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MANUAL PARA CONCEPÇÃO, DIMENSIONAMENTO E 

IMPLEMENTAÇÃO DE PRAÇAS DE PEDÁGIO 

 

- RELATÓRIO FINAL – 

 

1 INTRODUÇÃO 

O presente projeto propõe estudar boas práticas nacionais e internacionais de conceção, 

dimensionamento e implementação de praças de pedágio utilizadas até aos dias de hoje possibilitando 

assim antever e prever qual poderá ser o futuro deste tipo de infraestruturas. O projeto irá abordar 

diferentes tipologias de praças de pedágio e reunir informações sobre a sua conceção, as práticas 

para o seu dimensionamento, os critérios e regras de definição geométrica e os componentes de 

projeto específicos para este tipo de infraestrutura. 

A implementação de praças de pedágio resulta da política de financiamento que cada Estado ou Nação 

adota para o desenvolvimento da sua rede viária. As diferenças destas políticas geram que os critérios 

de projeto para a sua conceção, dimensionamento e implementação sejam diversos, ainda mais 

considerando a recente evolução tecnológica das telecomunicações e dos diferentes meios de 

pagamento. 

Atualmente assiste-se a nível global a uma alteração do conceito de Praça de Pedágio, deixando de 

ser uma barreira física e passando a ser uma estrutura leve implementada em locais estratégicos de 

uma rodovia. As praças de pedágio tradicionais constituem gargalos e causam entropia na rede viária, 

obrigam a tempos de paragem e espera, provocam níveis de ruído elevados consequentes da 

concentração de veículos num espaço reduzido, possuem pontos de conflito nas trajetórias dos 

veículos no acesso e saída das cabines de pedágio (aumentando a probabilidade da ocorrência de 

acidentes viários). 

Com as novas tecnologias, as necessidades de controle de tráfego, de diminuição dos impactos 

ambientais e melhoria da segurança, as praças de pedágio têm vindo tendencialmente a adaptar-se 

de forma a atingir estes objetivos. A evolução tecnológica tem tido um papel preponderante para a 

melhoria do serviço, conforto, segurança e do meio ambiente, nomeadamente o pagamento através 

de meios eletrônicos, designado por Eletronic Toll Collect (ETC). 

De fato, atualmente verifica-se uma mudança de paradigma relativa à evolução das praças de 

pedágio. Neste momento, a nível mundial, concessionárias rodoviárias estão a implementar 

infraestruturas para pagamento do tipo ETC. Nos Estados Unidos da América, praças de pedágio 

antigas, totalmente equipadas apenas com pagamentos manuais, estão a ser convertidas parcialmente 

com faixas em ETC. Ao nível europeu, verifica-se a implementação de diversos sistemas que 
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possibilitam estabelecer a comunicação com sistema central de gestão de tráfego, emitindo 

informações sobre o estado do trânsito podendo, em locais a montante das praças de pedágio, 

informar os utilizadores relativamente às condições operacionais das praças ou, ainda, indicar 

percursos alternativos caso existam congestionamentos nas rodovias a jusante. Um exemplo disso é o 

método de pagamento eletrônico free-flow, que possibilita a cobrança eletrônica enquanto os 

veículos circulam à velocidade legal permitida na rodovia, não causando assim constrangimentos à 

circulação. 

A conceção das praças de pedágio tem vindo a evoluir ao longo do tempo, sempre interligada com a 

evolução tecnológica e com as necessidades de melhorias ao nível da segurança rodoviária e dos 

problemas ambientais. Presentemente, a conceção das praças de pedágio pressupõe a definição de 

parâmetros necessários para o seu dimensionamento e posterior implementação, tais como, a 

estimativa do volume e tipologia de tráfego, o cálculo do VDMA e do Volume Horário de Pico, a 

atribuição da capacidade de cada método de pagamento a implementar desagregado por tipologia de 

veículo, a definição das dimensões de cada elemento que compõe a praça de pedágio, a definição da 

geometria a implementar com as extensões de convergência e divergência, entre outros. Toda a 

caracterização destes parâmetros transmite alguma complexidade à conceção das praças de pedágio. 

Para além destes parâmetros, terá ainda de ser considerada a existência de infraestruturas 

necessárias ao correto funcionamento do pedágio, como por exemplo, a implementação de acesso 

(aéreo ou subterrâneo) às cabines de pedágio ou a sobre largura das faixas necessária para 

implementação dos distintos métodos de pagamento. 

Por último, entende-se também que será essencial promover a interoperabilidade entre os diferentes 

sistemas de pagamento eletrônico, o que deverá ser um requisito essencial na conceção das praças 

de pedágio. Quando tal acontecer, será possível percorrer a rede viária brasileira apenas com um tag 

único reconhecido em todas as infraestruturas de pedágio. 
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2 OBJETIVOS DO ESTUDO 

Apresenta-se neste documento as etapas necessárias ao desenvolvimento do Manual de Referência 

para conceção, dimensionamento e implementação de praças de pedágio em concessões rodoviárias. 

• Benchmarking de boas práticas nacionais e internacionais 

• Identificação de técnicas, processos e procedimentos comprovados e reconhecidos como sendo 

os melhores quanto ao mérito, eficácia e sucesso alcançados pela sua aplicação na conceção, 

dimensionamento e implementação de praças de pedágio 

• Coleta de dados primários e secundários com vista a aferir parâmetros de desempenho nas praças 

de pedágio 

• Metodologias de dimensionamento do número de pistas e sua tipologia 

• Identificação de parâmetros geométricos e definição de layout operacionais de praças de pedágio 

• Identificação e definição dos principais sistemas inteligentes de transporte (ITS – Intelligent 

Transport Systems) a implementar na praça de pedágio no auxílio à operação 

• Critérios para definição do número de cabines e sua tipologia. 
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3 BENCHMARKING DE BOAS PRÁTICAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS 

Nesta etapa de benchmarking faz-se um enquadramento do estado da arte de distintos casos de 

conceção de praças de pedágio a nível nacional e internacional, evidenciando as práticas correntes 

em cada país, os seus pontos fortes e pontes fracos, e a experiência histórica das distintas soluções 

de conceção de praças de pedágio. 

3.1 Layout geométrico 

A implantação de uma praça de pedágio é condicionada por diversos fatores, tais como limitações 

físicas no local da implantação, demanda de tráfego prevista para a praça e método de arrecadação. 

Na tabela seguinte são apresentadas as tipologias de layout geométrico mais usuais e as respetivas 

características principais, procedendo-se posteriormente à descrição de cada tipologia e à 

apresentação de exemplos. 

Tabela 1 – Principais tipologias de layout geométrico de praças de pedágio 

Sentidos de cobrança Divisão de sentido Separação longitudinal 

Bidirecionais 

Não Não 

Sim Não 

Sim Sim 

Unidirecionais - - 

 

Assim, dependendo das condicionantes existentes, poderão ser implantados os seguintes tipos de 

praça de pedágio: 

• Praças de pedágio bidirecionais sem divisão de sentido 

Esta tipologia consiste na implantação de uma praça numa posição única com todas as cabines no 

mesmo alinhamento reto, na qual a cobrança é realizada em ambos os sentidos de circulação. É 

um sistema flexível pois permite a implementação de faixas reversíveis e, desta forma, garante 

a maior disponibilidade de pistas no sentido do fluxo dominante aquando do horário de pico e a 

sua progressiva realocação em função dos fluxos em cada sentido de circulação. É um sistema 

adequado para quando existe uma diferença significativa entre os volumes dos horários de pico 

da manhã e da tarde (normalmente em zonas urbanas ou no seu entorno), no entanto é necessário 

que exista uma área suficiente para absorver as mudanças nas zonas de transição. Este tipo de 

praça de pedágio encontra-se bastante difundida por todo o pais, sendo utilizada, por exemplo, 

na Linha Amarela no Rio de Janeiro. 
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Figura 1 – Praça de pedágio Linha Amarela, Rio de Janeiro (vista aérea) 

 

 

As faixas reversíveis são as faixas centrais e a divisão é feita com cones móveis, como se pode 

observar na figura abaixo. 

Figura 2 – Praça de pedágio Linha Amarela, Rio de Janeiro (street view) 

 

 

• Praças de pedágio com divisão de sentido sem separação longitudinal 

É um layout que não permite a operação com faixas reversíveis para adaptação a variações dos 

valores de demanda ao longo do dia (fluxo dominante vs. contra fluxo), sendo que é também o 

tipo de layout que necessita de maiores zonas de aproximação e de afastamento. Uma vez que 

não é possível operar com reversibilidade de pistas, necessita de um maior número total de pistas 

de pedágio pois cada sentido deverá ter capacidade para a demanda de pico. Este tipo de praça 

de pedágio encontra-se, por exemplo, no Corredor Transolímpico, no Rio de Janeiro, o qual tem 

o corredor de BRT no canteiro central. 
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Figura 3 – Praça de pedágio do Corredor Transolímpico, Rio de Janeiro (vista aérea) 

 

 

• Praças de pedágio com divisão de sentido e com separação longitudinal 

Esta tipologia consiste na implantação de uma praça onde existe separação física dos sentidos de 

circulação e em que a cobrança dos dois sentidos é realizada em diferentes pontos da rodovia.  

Apesar de também ser um layout que não permite a reversibilidade das faixas de rodagem, é 

mais adequado a zonas com restrições físicas laterais, pois necessita de zonas de aproximação e 

afastamento menores que no caso anterior. Implantada em São Paulo, na Rodovia Presidente 

Dutra. 

Figura 4 – Praça de pedágio Guararema, Rodovia Presidente Dutra, São Paulo (vista aérea) 

 

 

• Praças de pedágio com cobrança unidirecional 

Esta tipologia é idêntica à anterior no entanto a cobrança de pedágio é apenas efetuada em um 

dos sentidos de circulação. A implantação de praças de pedágio com cobrança unidirecional 

permite que todas as pistas de cobrança disponíveis operem num único sentido, aumentando 

Guararema Norte
Cobrança no sentido 

Rio de Janeiro

Guararema Sul
Cobrança no sentido 

São Paulo
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significativamente a capacidade da praça de pedágio. De forma a não diminuir a arrecadação do 

sistema, a tarifa deve compensar a isenção de cobrança do sentido inverso, pelo que devem ser 

apenas implantada em zonas onde não existam percursos alternativos competitivos para evitar a 

fuga dos usuários. 

Figura 5 – Praça de pedágio de Santo Antônio da Patrulha (vista aérea) 

 

 

Figura 6 – Praça de pedágio de Santo Antônio da Patrulha (street view) – sentido não pedagiado 

 

 

• Praças de pedágio com cabines ramificadas 

Este tipo de configuração consiste na implantação de cabines adicionais antes ou depois do 

alinhamento de cabines original. Desta forma, consegue-se um aumento de capacidade sem o 

alargamento dos limites exteriores da praça pois é utilizada a área da praça. Esta configuração 

de praça de pedágio encontra-se por exemplo na Rodovia dos Imigrantes, em São Paulo. 
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Figura 7 – Praça de pedágio com cabines ramificadas – Rodovia dos Imigrantes, São Paulo 

 

 

• Praças de pedágio com pistas partilhadas entre motos e autos 

Este sistema consiste na adaptação de uma pista convencional, criando dois corredores 

delimitados fisicamente exclusivos para autos e para motos. A pista partilhada funciona com dois 

bilheteiros: um do lado esquerdo, para proceder à cobrança dos autos, e outro do lado direito, 

onde foi criada uma faixa exclusiva para motos. Tendo bilheteiros distintos para motos, consegue-

se que o tempo de atendimento das motos não influencie os restantes veículos (as motos são dos 

segmentos de demanda com maior tempo de transação, devido à impossibilidade de preparação 

do pagamento antes de chegar à cabine). Sistema em operação na praça de pedágio da Ponte Rio 

Niterói. 

Figura 8 – Praça de pedágio com pistas partilhadas entre motos e autos 
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• Praças de pedágio com cabines tandem 

Este sistema consiste no alinhamento de duas cabines em uma mesma faixa, permitindo o 

atendimento simultâneo de dois veículos. Estima-se que a adoção de cabines em tandem origine 

um acréscimo de 15% a 25% da capacidade da praça. 

Figura 9 – Praça de pedágio com cabines em “tandem” 

 

 

Este sistema permite acomodar os volumes de tráfego em períodos de grandes picos de demanda 

em praças, no entanto é um sistema que tende a desaparecer à medida que os usuários migram 

para sistemas de pagamento eletrônico. 

A imagem abaixo representa uma praça de pedágio com utilização de cabines tandem em Kuala 

Lumpur, na rodovia Kerinchi Link, sendo possível observar-se a existência de duas cabines de 

cobrança por pista.  

Figura 10 – Cabines do tipo “tandem” em Kuala Lumpur 
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• Praças de pedágio apenas com pórticos de cobrança eletrônica na plena via 

Consiste na cobrança de pedágio sem a existência de praças, sendo realizada através de pórticos 

instalados na plena via. Neste caso a cobrança é totalmente eletrônica, não havendo a instalação 

de cabines de pedágio. Assim, não existe nenhuma barreira física, pelo que não é necessária nem 

a paragem nem o abrandamento da velocidade dos veículos em circulação.  

Para circulação em rodovias com este tipo de pedágio em Portugal a forma mais simples de 

efetuar o pagamento do pedágio é através da utilização de tag eletrônico. Quem não pretender 

adquirir um dispositivo eletrônico pode também utilizar estas rodovias, sendo que neste caso terá 

que efetuar o seu pagamento posteriormente em lojas (correios ou agente payshop) ou através 

de homebanking. 

Neste método de pagamento de pedágio são colocados pórticos na rodovia, munidos de câmaras 

e detectores laser transmissores, quando um veículo passa por um destes pórticos o sistema 

verifica se o veículo tem dispositivo eletrônico, tira uma fotografia da matrícula e reconhece a 

sua classe através da volumetria, sendo o pagamento do pedágio efetuado através da conta 

bancária. Quando o veículo não tem dispositivo válido, o proprietário do veículo é identificado 

através do registro automóvel e terá de efetuar o pagamento do pedágio através dos métodos já 

referidos no parágrafo anterior. Esta tipologia de praça encontra-se implantada em Portugal nas 

Concessões ex-SCUT. Estas rodovias foram construídas sem a implantação de praças (SCUT – sem 

custo para o utilizador), tendo sido a solução adoptada para proceder à cobrança de pedágio pela 

sua utilização. Nestes casos, os pórticos estão localizados a reduzida distância entre si (cerca de 

menos de 10 quilômetros), ao que corresponde uma tarifa baixa, o que desincentiva a ocorrência 

de fugas significativas. 

Figura 11 - Praça de pedágio na SCUT Costa da Prata, Portugal (vista aérea) 
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Figura 12 - Praça de pedágio na SCUT Costa da Prata, Portugal (street view) – Pórticos  

 

 

• Praças de pedágio com pórticos de cobrança eletrônica na plena via e com via lateral exclusiva 

para pagamento manual 

Sistema idêntico ao anterior mas que inclui uma via lateral destinada exclusivamente ao 

pagamento manual. Esta via é separada fisicamente da via de cobrança eletrônica, permitindo a 

cobrança na plena via sem alteração das condições de circulação dos veículos. Implantada em 

Portugal na SCUT Costa da Prata. 

Figura 13 - Praça de pedágio na SCUT Costa da Prata, Portugal (vista aérea) 
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Figura 14 - Praça de pedágio na SCUT Costa da Prata, Portugal (street view) 

 

 

3.2 Métodos de cobrança 

No presente capítulo faz-se a caracterização dos diversos métodos de cobrança de pedágio, 

apresentando-se na tabela seguinte um resumo dos vários métodos encontrados, fazendo-se 

posteriormente a sua descrição. 

Tabela 2 – Métodos de cobrança de pedágio 

Método Cobrador Paragem do veículo 

Manual 
Em cabine Sim 

Volante (papa-filas) Sim 

Automático Sem cobrador Sim 

Eletrônico Sem cobrador Não 

 

No que diz respeito aos métodos de cobrança de pedágio foram detectados os seguintes métodos: 

• Cobrança manual 

A coleta manual é o tipo de pagamento de pedágio mais usual no Brasil. Este tipo de coleta obriga 

à paragem do veículo e a que exista um arrecadador na cabine de cobrança que atribui uma tarifa 

de acordo com a categoria do veículo. 
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Figura 15 – Cabine de coleta manual - Brasil 

 

 

• Cobrador volante (papa-filas) 

Algumas concessões utilizam, em períodos de grandes picos de demanda, um cobrador volante, 

designado de papa-filas que, enquanto o veículo se encontra na fila de acesso à cabine, recebe 

o pagamento da tarifa e entrega o troco. Nestes casos, é ainda necessária a paragem do condutor 

na cabine para comprovar o pagamento efetuado e recolher o recibo. Apresenta-se na figura 

abaixo um exemplo retirado da Linha Amarela no Rio de Janeiro onde se podem visualizar diversos 

arrecadadores volantes. 

Figura 16 – utilização de arrecadador volante (papa-filas) na Linha Amarela, RJ 

 

 

• Cobrança automática 

Neste tipo de coleta não é necessária a existência do arrecadador, pois existe uma máquina que 

o substitui, permitindo assim uma redução dos custos de operação, no entanto é ainda necessária 

a paragem do veículo para proceder ao pagamento do pedágio, que pode ser efetuado com 

dinheiro ou cartão bancário. Este tipo de pagamento existe, por exemplo, em Portugal na A17 – 

Concessão Litoral Centro - Brisal. 
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Figura 17 – Pagamento para uma máquina de cobrança automática 

 

 

Figura 18 – Máquina de cobrança automática – A17 – Concessão Litoral Centro, Portugal 

 

 

• Coleta eletrônica 

Este tipo de cobrança ao não exigir a paragem do veículo origina um aumento substancial da 

capacidade de atendimento da pista e também uma redução dos custos de operação uma vez que 

não existe a necessidade de contratar arrecadadores.  

A coleta eletrônica de tarifa – designada por AVI (Automatic Vehicle Identification) – tem a 

capacidade de identificar os veículos ao passarem em pontos específicos da rodovia. O sistema 

funciona através da comunicação entre um transponder – Tag – que é fixado no para-brisa do 
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veículo, e um sensor instalado na cabine de pedágio que lê as informações relativas ao veículo 

inseridas no tag. 

Figura 19 – Pistas de cobrança eletrônica - Brasil 

3.3 Técnicas, processos e procedimentos exemplos de boas práticas 

Faz-se, neste capítulo, uma síntese das técnicas, processos e procedimentos identificados como sendo 

os melhores quanto ao mérito, eficácia e sucesso alcançados pela sua aplicação na concepção, 

dimensionamento e implementação de praças de pedágio, identificados no decorrer da análise de 

benchmarking efetuada. 

Foram detetadas diversas técnicas, processos e procedimentos atualmente em funcionamento, 

algumas no Brasil e outras no estrangeiro. É de destacar que não se identifica apenas uma solução 

que seja considerada a melhor de entre todas as demais, mas cada solução acaba por ter 

características vantajosas que fazem com que sejam consideradas como as mais adequadas para 

situações específicas. Por esta razão, são identificadas as principais vantagens e desvantagens de 

cada prática caracterizada no processo de benchmarking, as quais correspondem às melhores soluções 

para serem potenciadas as respetivas vantagens. 
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Tabela 3 – Vantagens e desvantagens de cada tipologia de praça de pedágio 

Tipo de praça de 
pedágio 

Vantagens Desvantagens 

Bidirecionais sem 
divisão de sentido 

Permite implementação faixas 
reversíveis 

Quando é necessário um elevado número 
de cabines, necessita áreas grandes para 
absorver as mudanças nas zonas de 
transição 

Com divisão de 
sentido sem 
separação 
longitudinal 

Facilidade de construção 

Maior segurança rodoviária por 
separação dos sentidos 

Não permite operação com faixas 
reversíveis para adaptação a variações de 
demanda ao longo do dia 

Necessita de maiores zonas de 
aproximação e afastamento que restantes 
tipos de praça e maior número de pistas 
(por não permitir reversibilidade) 

Com divisão de 
sentido e com 
separação 
longitudinal 

Pode ser implantada em zonas com 
restrições físicas laterais, pois necessita 
zonas de aproximação e afastamento 
menores que restantes tipos de praça 

Não permite operação com faixas 
reversíveis para adaptação a variações de 
demanda ao longo do dia 

Não permite a concentração de serviços 
de apoio 

Com cobrança 
unidirecional 

Menor necessidade de espaço pois a 
praça opera em um único sentido 

Em ambiente urbano, existência de 
impedância em apenas um sentido do 
deslocamento 

Não deve ser implantada em zonas onde 
existam percursos alternativos 
competitivos para evitar fugas 

A tarifa deve compensar a isenção de 
cobrança do sentido inverso, de forma a 
não diminuir a arrecadação do sistema, o 
que aumenta as fugas no sentido de 
cobrança 

Com cabines 
ramificadas 

Permite um aumento de capacidade sem 
o alargamento dos limites exteriores da
praça 

Redução da área destinada aos 
movimentos de convergência de fluxos 
após pagamento 

Com pistas 
partilhadas entre 
motos e autos 

Segregação do tráfego de motos para 
cabines específicas, disponibilizando 
capacidade de atendimento nas 
restantes cabines 

Permite que o tempo de atendimento 
das motos não influencie os restantes 
veículos 

Não necessita aumento da área da praça 
para a criação de mais uma cabine de 
atendimento 

Necessita de obras de conversão para 
pista partilhada 

Necessidade de informação ao usuário 
para os caminhões não utilizarem 
estas cabines 

Em períodos sem demanda significativa de 
motos, estas cabines não podem ser 
usadas por veículos pesados 

Com cabines 
tandem 

Permite um aumento de capacidade sem 
o alargamento dos limites exteriores da
praça 

Necessita de maior número de 
arrecadadores 

Não aproveitamento do aumento de 
capacidade se o veículo se imobiliza na 
primeira cabine de atendimento 

Se o atendimento da cabine da frente for 
mais lento, o veículo de trás tem de 
aguardar 

Com pórticos de 
cobrança eletrônica 
na plena via 

Não é necessário instalar praça de 
pedágio (não necessita operadores nem 
a movimentação de dinheiro) 

Possibilidade de considerar maior 
número de pontos de cobrança com 
valores unitários inferiores, aumentando 
a justiça na cobrança 

Não existe barreira física, pelo que não 
existe qualquer perturbação à circulação 
do fluxo de tráfego 

Utilização de tag obrigatória para todo o 
tráfego 

Implementação de modernos sistemas 
eletrônicos de cobrança e fiscalização 
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Em relação aos tipos de cobrança, foram identificados quatro tipos diferentes de cobrança, podendo 

existir numa só praça todos os tipos de pagamento em simultâneo. Faz-se na tabela seguinte uma 

síntese dos vários tipos de pagamento encontrados, mostrando as vantagens e desvantagens de cada 

um. 

Tabela 4 – Vantagens e desvantagens de cada método de cobrança 

Tipo de cobrança Vantagens Desvantagens 

Manual Não é necessário adquirir tag A paragem do veículo é obrigatória 

Necessidade de arrecadador 

Movimentação de dinheiro em espécie 

Maior tempo de atendimento, o que implica 
praça de maiores dimensões 

Cobrador volante 
(papa-filas) 

Origina aumento de capacidade da 
cabine 

Não obriga à realização de obra física 

Pode ser contratado apenas para 
atender os períodos de pico 

A paragem do veículo é obrigatória 

Necessidade de cobrador volante 

Eventual risco de atropelamento dos 
operadores (principalmente por motos) 

Automática Não necessita de cobrador 

Automatização do processo de cobrança 

Redução dos tempos de operação em 
comparação com cobrança manual 

A paragem do veículo é obrigatória 

Não amigável para condutores com menor 
apetência à utilização de meios automáticos 

Ausência de presença física de operador 
para auxílio 

Eletrônica Origina aumento de capacidade da 
cabine 

Redução dos custos de operação 

Ausência de movimentação de dinheiro 
em espécie 

Não é necessária a paragem do veículo 

Não é necessário arrecadador 

Implementação de modernos sistemas 
eletrônicos de cobrança e fiscalização 
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4 COLETA DE DADOS PRIMÁRIOS E SECUNDÁRIOS 

A concessionária Triunfo Concepa administra a rodovia BR-290 entre Osório e Guaíba, no estado de 

Rio grande do Sul. A concessão, com uma extensão de 121 km, contempla três praças de pedágio, 

cuja localização se apresenta na figura seguinte. 

Figura 20 – Concessão Triunfo Concepa  

 

Fonte: http://www.concepa.com.br/home.aspx (2018/04/02) 

 

As praças de pedágio da concessionária Triunfo Concepa têm as seguintes características operacionais: 

• Praça de pedágio 1 – Santo Antônio da Patrulha (km 19 da BR-290) 

o Cobrança unidirecional no sentido Capital/Litoral 

o 16 cabines de arrecadação (14 manuais e 2 eletrônicas) 

• Praça de pedágio 2 – Gravataí (km 77 da BR-290) 

o Cobrança bidirecional 

o 24 cabines e 27 pistas de arrecadação, com 20 pistas no sentido Litoral/Capital e 19 no 

sentido Capital/Litoral (23 manuais, 13 reversíveis e 4 eletrônicas) 

• Praça de pedágio 3 – Eldorado do Sul (km 110 da BR-290) 

o Cobrança unidirecional no sentido Capital/Interior 

o 8 pistas de arrecadação, com 7 cabines (5 manuais e 2 eletrônicas) 

 

Numa primeira fase deste capítulo são apresentados os dados primários, resultantes das pesquisas de 

campo efetuadas, numa segunda fase os dados secundários, dados estes fornecidos pela 

concessionária (quando relativos à concessão) e, por fim, a compilação de dados disponibilizados em 

bibliografia especializada. 
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4.1 Pesquisas de campo 

De forma a efetuar a caracterização do funcionamento de praças de pedágio, foi realizada uma 

pesquisa de campo na Praça de Pedágio de Santo Antônio da Patrulha. Esta praça tem cobrança 

unidirecional e um total de 16 cabines de arrecadação (14 manuais e 2 eletrônicas). 

Figura 21 – Praça de pedágio de Santo Antônio da Patrulha 

 

 

A pesquisa foi realizada no dia 9 de fevereiro 2018 (6ªfeira) de forma a se aproveitar um dia de grande 

demanda na rodovia devido às férias de Carnaval, tendo sido realizada entre as 13h30min e as 

19h30min. As pesquisas tiveram como objetivo determinar o tempo médio de transação por tipo de 

veículo e tipologia de pagamento, tendo sido realizada em pistas com as seguintes características: 

• Pistas manuais sem papa-filas: Pistas P1 e P2 (localizadas no lado esquerdo da praça) 

• Pistas manuais com papa-filas: Pistas P6 e P7 (centrais) 

• Pistas eletrônicas: Pistas P15 e P16 (localizadas do lado direito da praça) 

 

Os trabalhos foram realizados por dois operadores em cada pista e a informação recolhida foi a 

seguinte: 

• Tipo de veículo: desagregado por classe de pedágio 

• Tipo de pagamento utilizado: os operadores de campo distinguiram quatro tipos de pagamento: 

dinheiro, cartão, isento ou eletrônico. Os demais tipos de pagamento não foram identificados na 

pesquisa 

• Tempo de transação: medido desde que a cancela fecha após a saída do veículo anterior até que 

volta a fechar depois do veículo em análise efetuar o pagamento 

Apresenta-se de seguida os resultados das pesquisas de campo, por tipo de pista. 
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4.1.1 Pistas manuais sem papa-filas 

Segmentos de demanda 

A informação relativa aos segmentos de demanda foi recolhida tendo em consideração as classes de 

pedagiamento. No entanto, para as análises efetuadas foram considerados 5 segmentos de demanda: 

motos, autos, caminhões de 2 e 3 eixos, caminhões de 4 e 5 eixos e caminhões de 6 ou mais eixos. 

Nas duas pistas manuais sem papa-filas alvo de pesquisa (P1 e P2) foram contabilizados 2.448 veículos 

e a sua composição em termos de segmentos de demanda é apresentada na tabela abaixo.  

Tabela 5 – Número de veículos pesquisados por segmento de demanda nas pistas P1 e P2 

Pista Moto Auto Cam2-3 Cam4-5 Cam6+ Total 

P1 14 1.038 4 0 0 1.056 

P2 15 1.373 4 0 0 1.392 

Total 29 2.411 8 0 0 2.448 

       
P1 1,3% 98,3% 0,4% 0,0% 0,0% 100,0% 

P2 1,1% 98,6% 0,3% 0,0% 0,0% 100,0% 

Total 1,2% 98,5% 0,3% 0,0% 0,0% 100,0% 

 

Chama-se a atenção para o fato de ter sido contabilizado um número muito reduzido de caminhões 

de 2 e 3 eixos nestas duas pistas, e de não terem sido contabilizados caminhões com 4 eixos ou mais, 

sendo que os caminhões e ônibus tendem a usar as pistas do lado direito da praça (raramente se 

encontram veículos deste segmento do lado esquerdo). 

 

Tipo de pagamento 

No que diz respeito aos tipos de pagamento utilizados nestas duas pistas, verificou-se que todas as 

motos e todos os autos efetuaram pagamento com dinheiro, tendo-se ainda contabilizado 2 autos 

isentos. No que diz respeito aos caminhões de 2 e 3 eixos verificou-se que 75,0% efetuou o pagamento 

do pedágio com dinheiro e 25,0% com cartão. 

Os valores desagregados por segmento de demanda e tipo de pagamento utilizado são apresentados 

na tabela seguinte: 

Tabela 6 – Número de veículos por tipo de pagamento nas pistas P1 e P2 

Pista 
Segmento de 

demanda 
Dinheiro Cartão Isentos Total 

Total 
(P1+P2) 

Moto 29 0 0 29 

Auto 2.408 0 2 2.410 

Cam2-3 6 2 0 8 

      

Total 
(P1+P2) 

Moto 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 

Auto 99,9% 0,0% 0,1% 100,0% 

Cam2-3 75,0% 25,0% 0,0% 100,0% 
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Tempos de transação 

Apresenta-se na tabela seguinte os tempos de transação determinados para as pistas P1 e P2, 

desagregados por tipo de pagamento e segmento de demanda. 

Tabela 7 – Resumo dos tempos de transação por segmento e tipo de pagamento (segundos) 

Segmento de 
demanda 

Dinheiro 
Cartão pré-

pago 
Isentos 

Média 
ponderada 

Moto 29,0 - - 29,0 

Auto 14,9 - 46,1 14,9 

Cam2-3 15,6 26,3 - 18,3 

 

No que diz respeito aos tempos de transação, verifica-se que as motos são o segmento com tempo 

superior (29,0 seg.), seguindo-se os caminhões de 2-3 eixos (18,3 seg.) e por fim os autos (14,9 seg.). 

O fato das motos terem um tempo de transação superior ao dos restantes veículos deve-se à 

impossibilidade dos condutores de motociclos poderem preparar atempadamente o pagamento do 

pedágio antes de chegar à cabine, ao contrário dos restantes condutores. Por outro lado, o fato dos 

caminhões apresentarem tempos superiores aos dos autos deve-se à alta relação massa/potência dos 

caminhões, comparativamente com a mesma relação nos veículos leves, originando menores 

acelerações.  

Não foi possível aferir o tempo de transação para veículos comerciais com mais de 4 eixos uma vez 

que, nestas pistas, não houve passagem de veículos destes segmentos de demanda (Cam 4-5 eixos e 

Cam 6+ eixos). 

 

4.1.2 Pistas manuais com papa-filas 

Segmentos de demanda 

Nas pistas P6 e P7, pistas manuais com utilização de papa-filas, foram contabilizados 3.043 veículos 

e a sua composição em termos de segmentos de demanda é apresentada na tabela abaixo. É 

importante referir que os papa-filas não estão alocados sempre à mesma pista, podem se mover 

transversalmente à praça de pedágio, seguindo o crescimento das filas. No entanto, no decorrer das 

pesquisas de campo, eles se encontravam localizados nestas pistas (P6 e P7). 

Tabela 8 – Número de veículos pesquisados por segmento de demanda nas pistas P6 e P7 

Pista Moto Auto Cam2-3 Cam4-5 Cam6+ Total 

P6 13 1.463 5 0 0 1.481 

P7 13 1.542 7 0 0 1.562 

Total 26 3.005 12 0 0 3.043 

       
P6 0,9% 98,8% 0,3% 0,0% 0,0% 100,0% 

P7 0,8% 98,7% 0,4% 0,0% 0,0% 100,0% 

Total 0,9% 98,8% 0,4% 0,0% 0,0% 100,0% 
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Estas duas pistas têm um comportamento semelhante às pistas P1 e P2 no que diz respeito aos 

segmentos de demanda, pois não foram contabilizados veículos comerciais com 4 eixos ou mais e foi 

contabilizado um número muito reduzido de motos e caminhões de 2 e 3 eixos. 

 

Tipo de pagamento 

No que diz respeito aos tipos de pagamento utilizado nestas duas pistas, verificou-se que todas as 

motos e todos os caminhões de 2 e 3 eixos efetuaram pagamento com dinheiro, já nos autos verificou-

se que 20,2% efetuou o pagamento com dinheiro através do papa-filas.  

Os valores por segmento de demanda são apresentados nas tabelas. 

Tabela 9 – Número de veículos por tipo de pagamento nas pistas P6 e P7 

Pista 
Segmento 

de demanda 
Dinheiro 

Papa-filas 
(dinheiro) 

Cartão Isentos Total 

Total 
(P6+P7) 

Moto 26 0 0 0 26 

Auto 2.392 607 1 3 3.003 

Cam2-3 12 0 0 0 12 

       

Total 
(P6+P7) 

Moto 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 

Auto 79,7% 20,2% 0,0% 0,1% 100,0% 

Cam2-3 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 

 

Tempos de transação 

Verifica-se que apenas os autos efetuaram pagamento com recurso aos papa-filas, resultando para 

estas duas pistas uma redução no tempo de transação na ordem dos 45%, comparativamente com as 

pistas em que não foram utilizados os papa-filas.  

Os restantes segmentos não utilizaram os papa-filas verificando-se tempos de transação semelhantes 

aos das pistas P1 e P2. 

Tabela 10 – Resumo dos tempos de transação para as pistas P6 e P7 (segundos) 

Segmento de 
demanda 

Dinheiro 
Papa-fila 
(dinheiro) 

Cartão pré-
pago 

Isentos 
Média 

ponderada 

Moto 27,2 - - - 27,2 

Auto 14,8 8,1 19,7 24,7 13,4 

Cam2-3 20,2 - - - 20,2 

 

4.1.3 Pistas eletrônicas 

Segmentos de demanda  

As duas pistas destinadas ao pagamento eletrônico têm uma composição da demanda muito diferente 

das pistas manuais, com um percentual mais reduzido de autos e motos (apesar de não ser permitido 

às motos circular nestas pistas foram contabilizadas 3 durante o período das pesquisas) e um 

percentual maior de caminhões. 
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Apresentam-se nas tabelas seguintes os valores por segmento de demanda contabilizados nas pistas 

de pagamento eletrônico: 

Tabela 11 – Número de veículos pesquisados por segmento de demanda nas pistas P15 e P16 

Pista Moto Auto Cam2-3 Cam4-5 Cam6+ Total 

P15 2 1.609 98 36 51 1.796 

P16 1 1.329 115 70 113 1.628 

Total 3 2.938 213 106 164 3.424 

       
P15 0,1% 89,6% 5,5% 2,0% 2,8% 100,0% 

P16 0,1% 81,6% 7,1% 4,3% 6,9% 100,0% 

Total 0,1% 85,8% 6,2% 3,1% 4,8% 100,0% 

 

Tipo de pagamento 

Nestas duas pistas não foi contabilizado qualquer outro tipo de pagamento além do pagamento 

eletrônico. 

Tempos de transação 

A utilização de pistas de pagamento eletrônico resulta em tempos de transação consideravelmente 

inferiores aos tempos conseguidos nas pistas manuais, uma vez que nestas pistas não é necessária a 

paragem do veículo, como se pode constatar na tabela abaixo. 

Tabela 12 - Tempos de transação nas pistas de pagamento eletrônico (segundos) 

Segmento de 
demanda 

Eletrônico 

Moto 7,8 

Auto 6,8 

Cam 2-3 7,8 

Cam 4-5 8,1 

Cam 6+ 7,4 

 

4.1.4 Tempos médios de atendimento 

Apresenta-se na tabela seguinte um resumo dos tempos de transação que resultaram da pesquisa de 

campo efetuada na praça de pedágio de Santo Antônio da Patrulha. 

Tabela 13 - Tempos de transação por segmento e por tipologia de pagamento (segundos) 

Segmento de 
demanda 

Dinheiro 
Papa-fila 
(dinheiro) 

Cartão pré-
pago 

Isentos Eletrônico 

Moto 28,1 - - - 7,8 

Auto 14,8 8,1 19,7 33,3 6,8 

Cam 2-3 18,7 - 26,3 - 7,8 

Cam 4-5 - - - - 8,1 

Cam 6+ - - - - 7,4 
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4.2 Dados secundários da Concessão Triunfo Concepa 

Por forma a aferir a evolução tendencial dos sistemas de pagamento (pagamento manual vs. 

pagamento eletrônico) e a identificação de capacidades de atendimento de sistemas manuais e 

eletrônico na concessão Concepa, foram analisados os seguintes elementos, fornecidos pela 

concessionária: 

• Dados de demanda para todas as praças de pedágio da concessão: 

o Demanda mensal por praça de pedágio, desagregada por classe tarifária, para o período 

Março 2011 a Janeiro 2018 

o Demanda horária por praça de pedágio (e sentido para a Praça de Gravataí) para o 

período Março 2011 a Janeiro 2018 desagregada por classe tarifária 

• Tipo de pagamento utilizado nas três praças da concessão: 

o Utilização mensal de AVI, desagregada por tipo de veículo, para o período Março 2011 

a Janeiro 2018 – apesar do período de concessão ter tido início em Julho 1997, apenas 

existem dados de utilização de AVI comparáveis com os dados atuais a partir de Março 

2011, pelo que toda a análise de dados da Concepa se centrou neste período (Março 

2011-Janeiro 2018) 

o Utilização horária de AVI por praça de pedágio (e sentido para a Praça de Gravataí) para 

o período Janeiro 2015 a Janeiro 2018, desagregada por classe tarifária 

• Tempos de transação, apenas para a praça de Santo Antônio da Patrulha: 

o Instantes (hora, minuto e segundo) do registro dos pagamentos / transações, com a 

seguinte informação:  

▪ Classe tarifária 

▪ Identificação da pista 

▪ Tipo de pagamento efetuado 

o Período de abrangência: 

▪ Janeiro 2015 a Janeiro 2018 

 

4.2.1 Demanda 

4.2.1.1 Histórico de demanda 

A análise dos dados das 3 praças de pedágio mostra um crescimento anual, para o total de veículos, 

de 4%.  

Fazendo uma análise por segmento de demanda verifica-se que os caminhões registraram variações 

entre 0 e 3%, enquanto as motos cresceram 1% e os autos 4%. 

Os valores de demanda anual, para cada uma das praças analisadas, bem como para o total das 3 

praças pode ser analisado nas tabelas e gráficos seguintes: 
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Tabela 14 - Demanda anual na praça de Santo Antônio da Patrulha 

Ano Moto Auto Cam2-3 Cam4-5 Cam6+ Total 

20111 250 9.764 1.196 732 663 12.603 

2012 246 10.873 1.167 716 738 13.740 

2013 234 11.247 1.173 759 824 14.238 

2014 230 12.236 1.160 745 889 15.260 

2015 222 12.282 1.095 812 743 15.153 

2016 220 11.943 1.057 746 705 14.671 

2017 242 13.030 1.133 762 710 15.877 

       
2012/2011 -1% 11% -2% -2% 11% 9% 

2013/2012 -5% 3% 1% 6% 12% 4% 

2014/2013 -2% 9% -1% -2% 8% 7% 

2015/2014 -3% 0% -6% 9% -16% -1% 

2016/2015 -1% -3% -3% -8% -5% -3% 

2017/20162 10% 9% 7% 2% 1% 8% 

2017/2011 -1% 5% -1% 1% 1% 4% 

 

Gráfico 1 - Evolução da demanda na praça de Santo Antônio da Patrulha 

 

                                                 

1 Dados disponíveis apenas a partir de Março 2011; VDM estimado com base na sazonalidade de 2012 
2 Valores influenciados pela indução de tráfego devida à queda da tarifa em cerca de 50% ocorrida em Julho 2017 
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Tabela 15 - Demanda anual na praça de Gravataí 

Ano Moto Auto Cam2-3 Cam4-5 Cam6+ Total 

20113 1 052 31.830 3.165 1.202 1.160 38.410 

2012 1 104 33.584 3.455 1.285 1.386 40.813 

2013 1 052 35.052 3.544 1.408 1.614 42.671 

2014 1 007 37.239 3.562 1.410 1.778 44.995 

2015 925 36.686 3.397 1.647 1.459 44.114 

2016 877 35.580 3.168 1.457 1.376 42.458 

2017 1 089 38.610 3.205 1.497 1.382 45.783 

       
2012/2011 5% 6% 9% 7% 19% 6% 

2013/2012 -5% 4% 3% 10% 16% 5% 

2014/2013 -4% 6% 1% 0% 10% 5% 

2015/2014 -8% -1% -5% 17% -18% -2% 

2016/2015 -5% -3% -7% -12% -6% -4% 

2017/20164 24% 9% 1% 3% 0% 8% 

2017/2011 1% 3% 0% 4% 3% 3% 

 

Gráfico 2 - Evolução da demanda na praça de Gravataí 

 

 

                                                 

3 Dados disponíveis apenas a partir de Março 2011; VDM estimado com base na sazonalidade de 2012 
4 Valores influenciados pela indução de tráfego devida à queda da tarifa em cerca de 50% ocorrida em Julho 2017 
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Tabela 16 - Demanda anual na praça de Eldorado do Sul 

Ano Moto Auto Cam2-3 Cam4-5 Cam6+ Total 

20115 204 6.233 1.389 588 587 9.001 

2012 242 7.111 1.446 585 592 9.976 

2013 250 7.977 1.528 622 733 11.110 

2014 251 9.153 1.609 578 876 12.466 

2015 232 8.918 1.575 698 731 12.155 

2016 210 8.427 1.480 707 641 11.464 

2017 287 9.398 1.569 704 630 12.588 

       
2012/2011 19% 14% 4% -1% 1% 11% 

2013/2012 4% 12% 6% 6% 24% 11% 

2014/2013 0% 15% 5% -7% 19% 12% 

2015/2014 -7% -3% -2% 21% -16% -2% 

2016/2015 -10% -6% -6% 1% -12% -6% 

2017/20166 37% 12% 6% 0% -2% 10% 

2017/2011 6% 7% 2% 3% 1% 6% 

 

Gráfico 3 - Evolução da demanda na praça de Eldorado do Sul 

 

 

                                                 

5 Dados disponíveis apenas a partir de Março 2011; VDM estimado com base na sazonalidade de 2012 
6 Valores influenciados pela indução de tráfego devida à queda da tarifa em cerca de 50% ocorrida em Julho 2017 
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Tabela 17 – Demanda nas 3 praças de pedágio Concepa 

Ano Moto Auto Cam2-3 Cam4-5 Cam6+ Total 

20117 1.505 47.827 5.750 2 522 2.410 60.014 

2012 1.592 51.568 6.069 2 586 2.716 64.529 

2013 1.537 54.276 6.246 2 789 3.172 68.019 

2014 1.487 58.628 6.331 2 733 3.542 72.720 

2015 1.379 57.886 6.067 3 157 2.933 71.422 

2016 1.307 55.949 5.705 2 910 2.722 68.593 

2017 1.617 61.038 5.907 2 963 2.723 74.249 

       
2012/2011 6% 8% 6% 3% 13% 8% 

2013/2012 -3% 5% 3% 8% 17% 5% 

2014/2013 -3% 8% 1% -2% 12% 7% 

2015/2014 -7% -1% -4% 16% -17% -2% 

2016/2015 -5% -3% -6% -8% -7% -4% 

2017/20168 24% 9% 4% 2% 0% 8% 

2017/2011 1% 4% 0% 3% 2% 4% 

 

Gráfico 4 – Evolução da demanda nas 3 praças de pedágio Concepa 

 

 

Fazendo agora uma análise à evolução mensal nas praças de pedágio notam-se diferenças 

significativas entre as 3 praças, constatando-se que a praça de Santo Antônio da Patrulha se distingue 

das demais por ter uma demanda muito forte nos meses de Janeiro, Fevereiro e Dezembro devido à 

proximidade desta praça do litoral e, portanto, com forte demanda nos meses de verão – por exemplo 

o mês de Fevereiro 2017 registrou uma demanda 76% acima do VDMA desse ano.  

                                                 

7 Dados disponíveis apenas a partir de Março 2011; VDM estimado com base na sazonalidade de 2012 
8 Valores influenciados pela indução de tráfego devida à queda da tarifa em cerca de 50% ocorrida em Julho 2017 
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Na praça de Gravataí ainda se nota alguma influência da proximidade do litoral (Janeiro de 2017 com 

mais 39% que VDMA), no entanto na praça de Eldorado do Sul essa influência já não é tão notória, 

verificando-se oscilações mensais mais discretas (Dezembro 2017 apenas 19% acima do VDMA). 

A demanda mensal nas 3 praças analisadas pode ser visualizada nas tabelas e gráficos seguintes. 

Tabela 18 - Demanda mensal na praça de Santo Antônio da Patrulha 
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Moto 310 245 116 90 83 75 158 194 257 465 250

Auto 10 505 7 678 5 331 5 728 6 065 5 349 7 136 7 666 9 783 16 238 9764

Cam2-3 1 161 1 111 1 113 1 051 1 070 1 110 1 160 1 166 1 256 1 365 1196

Cam4-5 702 750 748 706 737 759 755 766 806 725 732

Cam6+ 614 640 647 640 663 697 692 716 731 666 663

Total 13 292 10 424 7 956 8 215 8 618 7 989 9 900 10 508 12 832 19 459 12603
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Moto 450 549 205 153 149 97 112 119 198 149 286 496 246

Auto 19 661 20 378 8 753 8 075 6 170 6 619 7 077 6 824 8 999 8 269 11 764 18 243 10873

Cam2-3 1 362 1 361 1 156 1 066 1 076 1 018 1 035 1 114 1 090 1 185 1 246 1 297 1167

Cam4-5 678 615 734 694 727 722 694 779 726 767 766 680 716

Cam6+ 703 689 776 711 747 722 719 795 755 804 773 664 738

Total 22 855 23 591 11 625 10 699 8 869 9 179 9 637 9 631 11 767 11 173 14 835 21 379 13740
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Moto 411 441 183 245 141 103 106 91 140 180 242 535 234

Auto 19 912 20 078 10 109 7 024 7 480 6 579 7 776 7 051 8 755 8 478 12 420 19 829 11247

Cam2-3 1 387 1 351 1 098 1 096 1 050 1 029 1 077 1 105 1 141 1 208 1 244 1 305 1173

Cam4-5 709 697 745 804 757 758 750 778 794 827 800 689 759

Cam6+ 764 763 788 851 806 808 819 857 877 923 877 755 824

Total 23 184 23 330 12 924 10 020 10 235 9 276 10 529 9 883 11 706 11 617 15 583 23 114 14238
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Moto 385 361 243 170 205 89 125 135 149 168 273 456 230

Auto 22 044 20 576 11 189 9 816 7 663 7 339 8 225 8 765 8 740 9 003 12 555 21 388 12236

Cam2-3 1 366 1 397 1 097 1 090 1 054 998 1 063 1 066 1 134 1 162 1 206 1 304 1160

Cam4-5 694 780 743 732 752 677 715 751 811 806 786 696 745

Cam6+ 839 870 845 858 899 842 916 919 959 970 945 807 889

Total 25 328 23 985 14 117 12 666 10 572 9 944 11 045 11 636 11 794 12 109 15 765 24 651 15260
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Moto 428 383 173 183 223 117 101 179 123 132 210 417 222

Auto 24 238 20 908 9 386 10 570 8 224 7 956 8 504 8 746 9 074 10 367 9 376 20 479 12282

Cam2-3 1 297 1 206 1 081 1 007 1 002 993 1 011 1 027 1 080 1 092 1 108 1 236 1095

Cam4-5 613 617 753 877 898 890 928 885 857 869 799 743 812

Cam6+ 828 790 970 769 693 672 671 699 706 706 766 647 743

Total 27 403 23 903 12 363 13 405 11 040 10 629 11 215 11 535 11 838 13 166 12 259 23 522 15153
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Moto 466 402 144 227 116 92 148 119 150 187 215 383 220

Auto 24 386 21 774 10 143 8 493 7 385 6 628 8 989 7 655 8 929 8 707 11 317 19 460 11943

Cam2-3 1 250 1 264 1 053 973 957 972 934 989 1 006 992 1 092 1 210 1057

Cam4-5 675 711 743 741 724 777 754 787 773 742 780 750 746

Cam6+ 702 740 706 703 681 689 690 720 720 723 739 656 705

Total 27 479 24 891 12 789 11 136 9 863 9 157 11 515 10 271 11 578 11 352 14 144 22 458 14671
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2016
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Nota: VDM 2011 estimado com base na sazonalidade de 2012 

 

Gráfico 5 – Evolução da demanda mensal na praça de Santo Antônio da Patrulha 

 

Tabela 19 - Demanda mensal na praça de Gravataí 
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Moto 435 456 165 281 94 131 173 133 189 148 223 491 242

Auto 24 247 24 919 9 685 10 994 6 734 7 980 10 073 8 299 10 687 9 371 11 787 22 383 13030

Cam2-3 1 245 1 235 1 054 932 956 966 1 050 1 146 1 165 1 188 1 289 1 378 1133

Cam4-5 648 714 746 687 737 729 750 803 820 830 868 813 762

Cam6+ 683 668 718 659 696 698 723 747 738 750 775 665 710

Total 27 259 27 993 12 368 13 552 9 217 10 505 12 769 11 129 13 599 12 286 14 942 25 731 15877
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Moto 1 162 1 092 982 788 646 734 996 1 068 1 156 1 291 1052

Auto 32 542 28 061 25 641 25 848 25 806 25 880 28 817 29 882 32 715 37 360 31830

Cam2-3 3 105 2 904 2 956 2 897 2 830 3 037 3 220 3 288 3 497 3 621 3165

Cam4-5 1 135 1 222 1 238 1 190 1 192 1 243 1 267 1 286 1 341 1 241 1202

Cam6+ 1 057 1 099 1 131 1 134 1 147 1 221 1 253 1 279 1 296 1 227 1160

Total 39 002 34 378 31 948 31 857 31 621 32 115 35 554 36 805 40 005 44 741 38410

Gravataí 2011
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Moto 1 430 1 425 1 178 1 011 1 084 868 820 965 1 016 1 021 1 234 1 205 1104

Auto 48 121 46 655 30 967 29 248 27 407 27 248 28 463 28 563 30 946 30 750 35 521 39 591 33584

Cam2-3 3 638 3 600 3 430 3 217 3 354 3 211 3 266 3 492 3 230 3 646 3 748 3 630 3455

Cam4-5 1 127 1 083 1 288 1 246 1 298 1 265 1 267 1 413 1 329 1 424 1 409 1 260 1285

Cam6+ 1 225 1 249 1 412 1 333 1 379 1 321 1 323 1 501 1 435 1 561 1 542 1 343 1386

Total 55 542 54 012 38 275 36 054 34 522 33 912 35 139 35 933 37 955 38 403 43 455 47 028 40813
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Moto 1 387 1 313 1 025 1 216 909 819 794 736 919 1 058 1 160 1 314 1052

Auto 49 854 46 998 33 382 29 898 29 105 28 722 30 111 29 201 31 988 32 145 37 228 42 755 35052

Cam2-3 3 807 3 783 3 306 3 525 3 336 3 206 3 381 3 418 3 507 3 797 3 762 3 718 3544

Cam4-5 1 226 1 260 1 360 1 503 1 429 1 392 1 370 1 430 1 506 1 565 1 471 1 373 1408

Cam6+ 1 457 1 460 1 528 1 674 1 557 1 550 1 594 1 667 1 745 1 829 1 711 1 590 1614

Total 57 732 54 813 40 602 37 816 36 335 35 688 37 249 36 452 39 666 40 395 45 332 50 750 42671

Gravataí 2013
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Nota: VDM 2011 estimado com base na sazonalidade de 2012 

 

Gráfico 6 – Evolução da demanda mensal na praça de Gravataí 
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Moto 1 287 1 229 1 088 1 024 991 661 810 845 872 995 1 122 1 167 1007

Auto 52 650 49 910 36 917 33 909 30 640 29 038 31 445 32 981 33 159 33 404 38 397 45 179 37239

Cam2-3 3 835 3 951 3 328 3 463 3 405 3 142 3 400 3 394 3 654 3 764 3 702 3 737 3562

Cam4-5 1 269 1 423 1 372 1 412 1 454 1 310 1 382 1 413 1 503 1 548 1 493 1 340 1410

Cam6+ 1 662 1 791 1 747 1 765 1 820 1 655 1 781 1 821 1 887 1 901 1 848 1 658 1778

Total 60 704 58 303 44 451 41 573 38 309 35 806 38 818 40 454 41 074 41 613 46 562 53 080 44995

Gravataí 2014
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Moto 1 218 1 190 1 026 938 986 741 786 905 709 738 888 989 925

Auto 54 760 51 182 34 321 34 134 30 532 30 528 32 058 32 171 31 892 32 412 33 889 43 224 36686

Cam2-3 3 663 3 575 3 481 3 221 3 115 3 274 3 312 3 333 3 343 3 402 3 492 3 565 3397

Cam4-5 1 155 1 158 1 444 1 528 1 754 1 785 1 877 1 946 1 993 1 952 1 624 1 509 1647

Cam6+ 1 636 1 623 2 000 1 578 1 296 1 279 1 264 1 364 1 373 1 354 1 471 1 278 1459

Total 62 432 58 729 42 273 41 399 37 683 37 607 39 297 39 719 39 310 39 858 41 365 50 565 44114

Gravataí 2015
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Moto 1 270 1 154 830 891 740 660 702 720 788 818 921 1 052 877

Auto 56 176 52 324 33 802 30 368 28 927 27 995 31 100 29 514 30 754 30 548 34 774 41 698 35580

Cam2-3 3 408 3 553 3 203 3 008 3 005 3 093 2 944 3 116 3 067 2 983 3 238 3 426 3168

Cam4-5 1 334 1 469 1 488 1 513 1 413 1 479 1 415 1 499 1 477 1 419 1 506 1 479 1457

Cam6+ 1 296 1 406 1 388 1 373 1 330 1 384 1 375 1 447 1 432 1 394 1 396 1 301 1376

Total 63 484 59 905 40 711 37 153 35 414 34 610 37 536 36 296 37 518 37 160 41 835 48 956 42458

Gravataí 2016
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Moto 1 206 1 141 958 992 750 777 1 087 1 064 1 141 1 115 1 321 1 513 1089

Auto 56 606 53 023 35 304 33 192 28 596 29 825 35 160 33 656 36 260 35 437 39 248 47 898 38610

Cam2-3 3 324 3 327 3 201 2 784 2 934 2 886 3 007 3 250 3 222 3 352 3 559 3 613 3205

Cam4-5 1 261 1 362 1 504 1 392 1 439 1 425 1 486 1 582 1 595 1 622 1 697 1 591 1497

Cam6+ 1 242 1 261 1 368 1 271 1 335 1 353 1 470 1 452 1 428 1 470 1 540 1 390 1382

Total 63 638 60 114 42 335 39 630 35 054 36 266 42 211 41 004 43 646 42 996 47 365 56 006 45783

Gravataí 2017

0

10 000

20 000

30 000

40 000

50 000

60 000

70 000

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017



 

MANUAL PARA CONCEÇÃO, DIMENSIONAMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DE PRAÇAS DE PEDÁGIO 32 

Tabela 20 - Demanda mensal na praça de Eldorado do Sul 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: VDM 2011 estimado com base na sazonalidade de 2012 
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Moto 265 222 185 143 119 126 198 206 254 283 204

Auto 5 986 6 272 5 416 5 615 6 044 5 757 6 187 6 044 6 464 7 768 6233

Cam2-3 1 381 1 344 1 373 1 343 1 328 1 415 1 427 1 403 1 471 1 493 1389

Cam4-5 601 608 615 604 569 591 601 591 616 588 588

Cam6+ 555 572 618 618 601 631 600 599 625 560 587

Total 8 788 9 019 8 207 8 323 8 660 8 520 9 012 8 844 9 429 10 691 9001
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2011
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Moto 252 278 314 224 206 186 158 210 232 241 296 309 242

Auto 7 418 7 717 6 676 6 965 6 275 6 483 6 775 6 747 7 177 7 023 7 491 8 612 7111

Cam2-3 1 415 1 380 1 495 1 401 1 471 1 397 1 427 1 489 1 364 1 513 1 520 1 476 1446

Cam4-5 540 527 585 568 632 585 575 633 577 616 607 569 585

Cam6+ 531 541 588 575 643 571 555 639 571 654 655 576 592

Total 10 156 10 442 9 659 9 734 9 227 9 222 9 490 9 718 9 920 10 047 10 569 11 542 9976
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Moto 280 280 345 253 216 193 169 163 221 235 315 337 250

Auto 8 064 8 380 8 053 7 177 7 488 7 081 7 590 7 624 8 048 7 968 8 656 9 603 7977

Cam2-3 1 483 1 471 1 463 1 575 1 497 1 477 1 527 1 554 1 546 1 624 1 574 1 545 1528

Cam4-5 558 563 575 635 613 620 629 638 668 686 645 626 622

Cam6+ 631 637 647 744 718 734 769 783 826 834 766 702 733

Total 11 015 11 330 11 082 10 384 10 533 10 105 10 684 10 761 11 311 11 346 11 957 12 813 11110
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Moto 278 280 344 262 230 167 180 210 220 245 297 296 251

Auto 9 383 9 829 8 790 9 343 8 396 8 220 8 738 9 056 9 093 8 948 9 440 10 645 9153

Cam2-3 1 550 1 630 1 505 1 599 1 576 1 487 1 611 1 601 1 700 1 719 1 690 1 638 1609

Cam4-5 587 622 595 627 626 523 562 553 587 584 559 516 578

Cam6+ 763 806 778 838 844 817 979 983 988 979 900 828 876

Total 12 561 13 166 12 011 12 668 11 674 11 215 12 070 12 403 12 587 12 476 12 886 13 923 12466
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Moto 266 276 332 262 220 177 160 220 178 207 236 255 232

Auto 10 128 10 300 8 793 9 468 8 482 8 281 8 288 8 301 8 244 8 860 8 200 9 757 8918

Cam2-3 1 548 1 495 1 651 1 603 1 559 1 598 1 589 1 549 1 544 1 617 1 594 1 549 1575

Cam4-5 449 437 583 673 830 842 795 779 778 804 726 665 698

Cam6+ 811 776 1 007 840 633 631 659 719 727 688 662 626 731

Total 13 202 13 284 12 366 12 845 11 724 11 529 11 490 11 568 11 472 12 176 11 418 12 852 12155
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Moto 254 256 261 205 167 144 166 169 195 196 250 257 210

Auto 10 203 10 658 8 677 7 690 7 599 7 430 8 245 7 638 7 872 7 787 8 090 9 362 8427

Cam2-3 1 434 1 552 1 527 1 406 1 430 1 490 1 432 1 541 1 475 1 450 1 524 1 510 1480

Cam4-5 613 695 735 695 699 726 675 749 747 717 757 676 707

Cam6+ 580 636 720 671 657 699 656 655 630 588 604 593 641

Total 13 084 13 797 11 921 10 667 10 551 10 488 11 173 10 752 10 919 10 737 11 224 12 398 11464
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Moto 246 247 284 239 176 183 303 285 321 319 415 423 287

Auto 9 917 10 534 8 243 8 748 7 300 7 836 9 806 9 270 9 794 9 668 10 055 11 683 9398

Cam2-3 1 515 1 561 1 628 1 426 1 503 1 493 1 540 1 622 1 573 1 648 1 686 1 626 1569

Cam4-5 624 702 776 685 708 697 698 719 699 717 741 676 704

Cam6+ 572 608 662 593 630 625 660 651 624 660 654 619 630

Total 12 873 13 651 11 593 11 691 10 317 10 835 13 006 12 548 13 010 13 012 13 550 15 027 12588

Eldorado 
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2017
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Gráfico 7 – Evolução da demanda mensal na praça de Eldorado do Sul 

 

 

4.2.1.2 Relação hora de pico / VDMA 

Na análise de Benchmarking efetuada detectou-se que não existe um consenso sobre o volume horário 

de projeto a considerar no dimensionamento de uma rodovia. Numa situação ideal uma rodovia seria 

dimensionada para a demanda horária máxima prevista, no entanto este fato originaria uma rodovia 

economicamente inviável e que estaria superdimensionada para as restantes horas do ano. Considera-

se portanto aceitável que exista congestionamento durante algumas horas do ano, sendo então 

necessário determinar qual o seu valor.  

O Manual de Estudos de Tráfego do DNIT refere que ao analisar a “curva da enésima hora” - gráfico 

da demanda horária de um determinado ano de uma rodovia representada como percentual do VDMA 

(designado como fator K), ordenada do maior para o menor valor - se deve escolher a hora em que a 

curva mostra uma mudança de declive: O manual refere ainda que “O volume correspondente a esta 

hora tem fortes razões para ser escolhido como Volume Horário de Projeto, já que um aumento 

substancial de seu valor implicará em que poucas horas mais sejam atendidas adequadamente pelo 

projeto e uma redução relativamente pequena resultará na exclusão de um número significativo de 

horas”. 

No gráfico seguinte representa-se os volumes horários para a praça de Gravataí nos anos 2015, 2016 

e 2017, ordenados da hora de maior demanda para a hora de menor demanda (limitando-se a 

visualização a 1.000 horas), constatando-se que existem variações pouco significativas do fator K nos 

vários anos analisados. 
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Gráfico 8 – Demanda horária na praça de pedágio de Gravataí 

 

 

No manual do DNIT é também referido que nos Estados Unidos é usual utilizar-se um volume entre a 

30ª hora e a 100ª hora, e que no Brasil se tem chegado a adotar o volume da 50ª hora. Deste modo 

optou por se determinar diferentes volumes de pico e comparar os diferentes resultados, assim tem-

se: 

• 30ª hora / VDMA 

• 50ª hora / VDMA 

• 100ª hora / VDMA 

• Média 1ª à 100ª hora / VDMA 

 

Uma vez que as praças de Santo Antônio da Patrulha e de Eldorado do Sul têm cobrança de pedágio 

em apenas 1 sentido (Capital – Litoral e Capital – Interior, respetivamente), os valores de demanda 

dos sentidos contrários ao do pagamento do pedágio não são conhecidos, pelo que numa primeira fase 

a análise foi apenas efetuada para a praça de Gravataí. 

A análise centrou-se no período entre Janeiro 2015 e Dezembro 2017, apresentando-se na tabela 

seguinte, os valores resultantes para os três anos analisados: 

Tabela 21 – Relação entre a hora de pico e o VDMA 

Hora 2015 2016 2017 

30ª 12,3% 12,9% 12,5% 

50ª 11,5% 12,3% 11,9% 

100ª 10,8% 11,3% 11,1% 

1ª à 100ª 12,0% 12,6% 12,3% 
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Na tabela seguinte apresentam-se os valores para o fator k recomendados pelo DNIT, fazendo-se neste 

caso distinção para diferentes regiões em estudo: 

Tabela 22 – Fator k recomendado pelo DNIT 

Hora 
Região 

Norte Nordeste Centro Sudeste Sul 

30ª 8,2% 9,0% 9,0% 9,3% 9,6% 

50ª 8,0% 8,5% 8,6% 8,8% 9,1% 

 

4.2.1.3 Separação por sentido 

Em termos médios, o tráfego de dimensionamento será igual em ambos os sentidos, mas os respetivos 

fluxos de dimensionamento não ocorrerão em simultâneo. Por exemplo, à 30ª hora de fluxo máximo 

em determinado sentido corresponde, tipicamente, uma distribuição de tráfego bastante 

desequilibrada por sentido.  

Tal como a análise anterior, esta análise apenas se fez para a praça de Gravataí, onde é conhecida a 

demanda nos 2 sentidos de circulação. 

Assim, com base nos dados referentes ao período entre Janeiro 2015 e Dezembro 2017, foi possível 

estimar o valor da repartição de tráfego por sentido aquando da ocorrência da 30ª hora mais carregada 

do ano, apresentando-se seguidamente o resultado da análise efetuada – além do cálculo efetuado 

para a 30ª hora foi também efetuado para a 50ª, 100ª e para a média entre a 1ª e 100ª hora. 

Tabela 23 – Proporção da demanda por sentido (sentido mais carregado/sentido menos carregado) 

Hora 2015 2016 2017 

30ª 71%/29% 69%/31% 73%/27% 

50ª 72%/28% 74%/26% 66%/34% 

100ª 84%/16% 84%/16% 67%/33% 

1ª à 100ª 75%/25% 75%/25% 75%/25% 

 

Como se pode constatar, a distribuição de tráfego na hora de dimensionamento é muito 

desequilibrada, chegando-se a repartições de 84%/16% na análise da 100ª hora.  

 

Os valores da distribuição direcional recomendados pelo DNIT são apresentados na tabela seguinte, 

fazendo-se neste caso distinção para diferentes tipos de rodovia em estudo: 
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Tabela 24 – Fator D recomendado pelo DNIT 

Hora 

Tipo de via 

Via urbana 
de contorno 

Via urbana 
radial 

Via rural 

1ª 53% 66% 57% 

30ª 53% 66% 53% 

50ª 53% 65% 55% 

100ª 50% 65% 52% 

 

4.2.1.4 Relação hora de pico/VDMA em praças de cobrança unidirecional 

Em praças com cobrança de pedágio unidirecional não é usual conhecer-se a demanda no sentido não 

pedagiado e portanto também não se conhece o VDMA do total da seção. Sendo o cálculo do volume 

de pico/VDMA usualmente calculado relativamente ao total da seção, nestes casos não será possível 

conhecer esta relação com precisão. Considera-se no entanto pertinente calcular o peso da hora de 

pico no VDMA por sentido de tráfego, por forma a se detectar que diferenças resultam. 

O cálculo foi efetuado, numa primeira fase, para a praça de Gravataí e os valores que resultaram são 

consideravelmente superiores aos calculados para o total de 2 sentidos, situando-se no caso da 30ª 

hora no sentido Norte 41% acima da relação calculada para os dois sentidos e para o sentido Sul 51% 

acima, apresentando-se nas tabelas seguintes o valores calculados para a 30ª, 50ª e 100ª hora e ainda 

para a média da 1ª à 100ª hora. 

Tabela 25 – Relação hora de pico / VDMA 

Hora 
Sentido Norte Sentido Sul 

2015 2016 2017 2015 2016 2017 

30ª 17,9% 18,2% 17,6% 18,1% 18,9% 18,9% 

50ª 17,3% 17,2% 16,9% 16,9% 17,5% 16,9% 

100ª 15,8% 15,8% 15,6% 14,7% 14,7% 14,4% 

1ª à 100ª 17,4% 17,6% 17,1% 17,4% 18,1% 17,6% 

 

Representa-se nos gráficos seguintes os volumes horários por sentido na praça de Gravataí no ano 

2017, ordenados da hora de maior demanda para a hora de menor demanda (limitando-se a 

visualização a 1.000 horas). 
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Gráfico 9 – Demanda horária na praça de pedágio de Gravataí – sentido norte 

 

 

Gráfico 10 – Demanda horária na praça de pedágio de Gravataí – sentido sul 

 

 

Faz-se nos gráficos seguintes a representação dos volumes horários para o sentido da cobrança de 

pedágio, para as praças de Santo Antônio da Patrulha e Eldorado do Sul, ordenados da hora de maior 

demanda para a hora de menor demanda (limitando-se a visualização a 1.000 horas), não sendo 

possível nestas praças a representação dos volumes para o total dos sentidos uma vez que esses valores 

não são conhecidos. 
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Gráfico 11 – Demanda horária na praça de pedágio de Santo Antônio da Patrulha – sentido norte 

 

 

Gráfico 12 – Demanda horária na praça de pedágio de Eldorado do Sul – sentido sul 

 

 

4.2.1.5 Evolução na utilização de pagamento eletrônico AVI 

A análise da evolução da utilização de pagamento eletrônico foi realizada com base em dados a partir 

de Março 2011, momento a partir do qual existem dados comparáveis com os dados atuais.  

Entre 2011 e 2012 ocorreram fortes crescimentos na utilização do AVI, resultantes da própria evolução 

da adesão ao sistema e também da migração de outros sistemas de cobrança eletrônica. A partir de 

2012 verificaram crescimentos muito menos acentuados, os quais tenderam para uma progressiva 

estabilização. Da análise da evolução da utilização de pagamento eletrônico é de destacar o seguinte: 

• Motos: não é permitida às motos a utilização de pistas de pagamento eletrônico, no entanto 

detectaram-se algumas motos nestas pistas (utilização inferior a 0,2%), que se deve ou ao 

desconhecimento da proibição ou a tentativa de evasão. 
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• Autos: a utilização de pagamento eletrônico por parte deste segmento de demanda está 

praticamente estabilizada desde 2012, com um percentual, no total das 3 praças, de 16,5% em 

2012 e de 17,0% em 2017. A praça que registra atualmente um maior percentual é a de Gravataí 

com 19,2%, sendo a praça de Santo Antônio da Patrulha a que registrou uma utilização inferior 

(12,5%). 

Gráfico 13 – Evolução da utilização de AVI para os autos 

 

Nota: Praça 1 – Santo Antônio da Patrulha, Praça 2 – Gravataí e Praça 

3 – Eldorado do Sul 

 

Os caminhões apresentam percentuais de utilização de AVI muito superiores aos verificados nos autos, 

situando-se em 2017 entre 44,5% (Cam 2-3 eixos na praça de Santo Antônio da Patrulha) e 63,4% 

(Cam 4-5 eixos na praça de Gravataí). 

• Caminhões de 2 e 3 eixos: a praça que registrou um maior percentual de utilização de AVI foi a 

de Eldorado do Sul, com 54,3% no ano 2015. Atualmente o percentual nesta praça encontra-se 

em 51,6%. A praça que atualmente tem um menor percentual de utilização é a de Santo Antônio 

da Patrulha, com 44,5%. 

Gráfico 14 – Evolução da utilização de AVI para os caminhões de 2 e 3 eixos 
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• Caminhões de 4 e 5 eixos: a praça que registrou um maior percentual de utilização de AVI foi a 

de Gravataí, com 63,4% no ano 2017, sendo que Eldorado do Sul registrou o menor valor (50,8%). 

Gráfico 15 – Evolução da utilização de AVI para os caminhões de 4 e 5 eixos 

 

 

• Caminhões de 6 ou + eixos: a praça que registrou um maior percentual de utilização de AVI foi a 

de Gravataí, com 58,6% no ano 2017 e a que registrou menor percentual foi a de Eldorado do Sul, 

com 54,8%. 

Gráfico 16 – Evolução da utilização de AVI para os caminhões de 6 ou + eixos 

 

 

Na tabela seguinte apresenta-se um resumo dos valores calculados, para as três praças de pedágio, 

no período 2011 a 2017. 
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Tabela 26 – Evolução da utilização de AVI por segmento de demanda 

Praça 
Segmento de 

demanda 
2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Santo 
Antônio 

da 
Patrulha 

Moto 0,0% 0,0% 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 

Auto 8,2% 10,7% 11,9% 12,0% 13,0% 12,9% 12,5% 

Cam2-3 18,8% 32,6% 37,6% 40,5% 42,7% 45,6% 44,5% 

Cam4-5 4,6% 44,1% 53,0% 56,4% 53,4% 61,4% 60,6% 

Cam6+ 6,3% 39,6% 47,1% 51,8% 54,1% 55,8% 55,4% 

Total 8,8% 15,7% 18,0% 18,5% 19,1% 19,6% 18,8% 

 

Praça 
Segmento de 

demanda 
2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Gravataí 

Moto 0,0% 0,0% 0,1% 0,2% 0,1% 0,2% 0,1% 

Auto 17,8% 19,0% 19,9% 19,8% 20,5% 20,4% 19,2% 

Cam2-3 23,4% 37,5% 42,7% 46,3% 48,8% 49,2% 48,7% 

Cam4-5 9,4% 45,7% 52,9% 57,1% 53,8% 63,2% 63,4% 

Cam6+ 11,2% 42,8% 51,1% 55,5% 57,6% 58,5% 58,6% 

Total 17,3% 21,7% 23,6% 24,0% 24,7% 24,9% 23,5% 

 

Praça 
Segmento de 

demanda 
2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Eldorado 
do Sul 

Moto 0,0% 0,0% 0,1% 0,2% 0,1% 0,3% 0,2% 

Auto 8,3% 13,7% 16,3% 16,2% 16,3% 15,4% 13,9% 

Cam2-3 30,7% 46,4% 50,7% 52,6% 54,3% 53,6% 51,6% 

Cam4-5 9,1% 40,4% 49,4% 49,5% 47,0% 50,3% 50,8% 

Cam6+ 10,4% 36,0% 44,6% 52,0% 52,0% 50,8% 54,8% 

Total 11,7% 21,0% 24,4% 24,6% 24,8% 24,2% 22,4% 

 

Praça 
Segmento de 

demanda 
2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Total das 
3 praças 

Moto 0,0% 0,0% 0,1% 0,2% 0,1% 0,2% 0,1% 

Auto 14,6% 16,5% 17,7% 17,6% 18,2% 18,1% 17,0% 

Cam2-3 24,2% 38,7% 43,7% 46,8% 49,2% 49,7% 48,6% 

Cam4-5 7,9% 44,1% 52,2% 55,3% 52,2% 59,6% 59,7% 

Cam6+ 9,7% 40,5% 48,6% 53,7% 55,3% 56,0% 56,9% 

Total 14,7% 20,3% 22,6% 23,0% 23,5% 23,6% 22,3% 

 

4.2.1.6 Utilização de AVI por hora de pico 

Uma vez que nos períodos de pico é que o sistema está sujeito a solicitações máximas, é importante 

conhecer se a demanda nesses períodos tem um comportamento semelhante ao comportamento 

médio já caracterizado. Por esta razão, foi verificada a distribuição do tipo de pagamento para os 

períodos de demanda extrema. 
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A análise da utilização de AVI para a hora de pico não foi conclusiva, uma vez que foram detectados 

comportamentos diferentes consoante o ano de análise e o segmento de demanda, pelo que se optou 

por fazer uma análise para a média das 100 horas mais carregadas por ano e praça de pedágio.  

Desta análise pode concluir-se o seguinte: 

• Autos: verifica-se um menor percentual de utilização do AVI na média das horas mais carregadas, 

comparativamente com o percentual de utilização na demanda média anual, sendo esta diferença 

muito acentuada na praça de Gravataí e de Eldorado do Sul e menos acentuada da praça de Santo 

Antônio da Patrulha; este fato significa que nas horas de maior demanda - tipicamente 

coincidente com fins-de-semana prolongados, início e término de férias escolares ou outros 

eventos pontuais - existe um menor percentual de condutores habituais em circulação sendo que 

são esses que têm maior probabilidade de aderir aos sistemas de pagamento eletrônico. 

Gráfico 17 – Percentual de utilização de AVI - autos 
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• Caminhões de 2 e 3 eixos: este segmento de demanda apresenta um comportamento diferente 

dos restantes, uma vez que o percentual de utilização de AVI nas horas mais carregadas é superior 

ao verificado na média do ano, sendo que neste caso é a praça de Gravataí que registra uma 

menor diferença entre os dois períodos analisados. 

Gráfico 18 – Percentual de utilização de AVI – caminhões de 2 e 3 eixos 
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• Caminhões de 4 e 5 eixos: este segmento de demanda apresenta um comportamento semelhante 

ao dos autos, verificando-se um menor percentual de utilização de AVI nas horas mais carregadas, 

sendo que esta diferença é mais acentuada na praça de Gravataí do que nas restantes. 

Gráfico 19 – Percentual de utilização de AVI – caminhões de 4 e 5 eixos 
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• Caminhões de 6 ou + eixos: este segmento de demanda apresenta um comportamento semelhante 

ao dos autos e caminhões 4 e 5 eixos, com um percentual de utilização de AVI nas horas mais 

carregadas inferior ao da média anual. 

Gráfico 20 – Percentual de utilização de AVI – caminhões de 6 ou + eixos 
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Fazendo agora uma análise à variação mensal de transações efetuadas com AVI, verifica-se que quanto 

maior é a demanda de autos menor é o percentual de utilização do AVI, sendo esta diferença mais 

acentuada na praça de Santo Antônio da Patrulha e menos acentuada na praça de Eldorado do Sul 

(ver gráficos seguintes). 

Gráfico 21 – Percentual de utilização de AVI na praça de pedágio de Santo Antônio da Patrulha (autos) 

 

 

Gráfico 22 – Percentual de utilização de AVI na praça de pedágio de Eldorado do Sul (autos) 
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A demanda mensal nos caminhões apresenta oscilações reduzidas, verificando-se também uma 

utilização de pagamento eletrônico com grande estabilidade ao longo dos vários meses do ano. 

Gráfico 23 – Percentual de utilização de AVI na praça de pedágio de Santo Antônio da Patrulha (caminhões) 

 

 

Gráfico 24 – Percentual de utilização de AVI na praça de pedágio de Eldorado do Sul (caminhões) 
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• Tipo de pagamento utilizado 

Os dados analisados referem-se ao período Janeiro 2015 a Janeiro 2018. 

 

4.2.2.1 Tipos de pagamento 

Da análise efetuada aos dados disponibilizados foram detectados 26 tipos distintos de pagamento de 

pedágio que, por forma a facilitar a visualização das tabelas, foram agrupados em 5 tipos – pagamento 

eletrônico, pagamento com cartão pré-pago, pagamento com dinheiro, pessoas isenta de pagamento 

e outros tipos de pagamento.  

As tabelas seguintes mostram o número de transações efetuadas, no período analisado, por tipo de 

pagamento e o peso de cada tipo de pagamento no total de transações consideradas. 

Tabela 27 – Número de veículos por tipo de pagamento eletrônico 

Tipos de pagamento Concepa Nº de veículos Perc. (%) 

Auto Expresso - MT 439 445 2,5% 

Auto Expresso Lista Branca Interna - MT 92 651 0,5% 

Auto Expresso Lista Branca Publica - MT 689 0,0% 

Auto Expresso Rejeitado - MT 5 019 0,0% 

ConectCar - MT 125 785 0,7% 

ConectCar Rejeitado - MT 860 0,0% 

Via Fácil 14 0,0% 

Via Fácil - MT 2 540 829 14,4% 

Via Fácil Lista Branca Interna - MT 20 045 0,1% 

Via Fácil Lista Branca Publica 6 0,0% 

Via Fácil Lista Branca Publica - MT 114 0,0% 

Via Fácil Rejeitado - MT 5 630 0,0% 

Via Fácil Vale Pedágio9 84 692 0,5% 

Move Mais - MT 1 730 0,0% 

 

                                                 

9 O vale-pedágio é um benefício obrigatório que deve ser pago para motoristas autônomos e transportadoras que 
fornecerem o serviço de transporte de cargas. Desta forma as empresas contratantes do serviço de transporte 
de cargas passaram a ser responsáveis pelo pagamento antecipado do pedágio 
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Tabela 28 – Número de veículos por tipo de pagamento manual 

Tipos de pagamento Concepa Tipo de pagamento Nº de veículos Perc. (%) 

Cielo VP 

Cartão pré-pago 

335 186 1,9% 

Cupom 4 28 770 0,2% 

Dbtrans VP 211 335 1,2% 

Dinheiro Dinheiro 13 535 664 76,6% 

Pessoa Isenta 
Pessoa isenta 

27 753 0,2% 

Placa Branca 81 894 0,5% 

Cheque 

Outros 

1 269 0,0% 

Dif. por Placa 2 660 0,0% 

Evasão 15 185 0,1% 

MM Rejeitado - MT 17 0,0% 

MobCash 457 0,0% 

NA 104 835 0,6% 

Nota: NA – ocorreu passagem do veículo nas pistas de pedágio mas não ficou registrado qual o 

tipo de pagamento efetuado 

 

Nas tabelas seguintes apresenta-se o tipo de pagamento utilizado por segmento de demanda, para 

cada uma das 16 pistas de pedágio, sendo as pistas P1 à P14 destinadas ao pagamento manual e as 

pistas P15 e P16 ao pagamento eletrônico: 
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Tabela 29 – Número de veículos por tipo de pagamento utilizado pelas motos 

Pista Eletrônico Dinheiro Cartão pré-
pago 

Isentos Outros Total 

P1 0 2 204 1 2 0 2 207 

P2 0 2 587 0 1 0 2 588 

P3 0 2 734 0 2 2 2 738 

P4 0 4 427 2 7 1 4 437 

P5 0 8 197 0 23 5 8 225 

P6 0 9 581 0 26 5 9 612 

P7 0 13 700 4 22 7 13 733 

P8 0 18 365 6 37 12 18 420 

P9 0 21 428 8 22 13 21 471 

P10 0 31 651 9 37 13 31 710 

P11 0 40 041 29 34 19 40 123 

P12 0 45 764 34 41 23 45 862 

P13 0 41 432 27 50 27 41 536 

P14 0 17 553 9 24 20 17 606 

P15 15 528 0 176 85 804 

P16 13 329 0 245 179 766 

Total 28 260 521 129 749 411 261 838 

Pistas Manuais 0 259 664 129 328 147 260 268 

Pistas Eletrônicas 28 857 0 421 264 1 570 

       
Repartição por tipo de pista 

Pistas Manuais 0,0% 99,7% 100,0% 43,8% 35,8% 99,4% 

Pistas Eletrônicas 100,0% 0,3% 0,0% 56,2% 64,2% 0,6% 

Total de pistas 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Repartição por tipo de pagamento 

Pistas Manuais 0,0% 99,8% 0,0% 0,1% 0,1% 100,0% 

Pistas Eletrônicas 1,8% 54,6% 0,0% 26,8% 16,8% 100,0% 

 

Os dados históricos mostram que as motos utilizam na sua maioria as pistas manuais (99,4%), contra 

apenas 0,6% de utilização de pistas eletrônicas, no entanto a utilização destas pistas pelas motos não 

é permitida e deve-se ou ao desconhecimento dessa proibição ou a tentativa de evasão.  

Nas pistas manuais o tipo de pagamento mais utilizado é o dinheiro (99,8%), existindo ainda um 

percentual muito reduzido de veículos isentos e de outros tipos de pagamento (0,1% nos dois casos). 

No que diz respeito aos autos verifica-se que 87,1% utiliza pistas manuais e 12,9% pistas destinadas 

ao pagamento eletrônico. Encontrou-se um percentual reduzido de passagens de veículos com tag em 

pistas manuais que se deve à escolha errada de pista. O tipo de pagamento mais utilizado nas pistas 

manuais é o dinheiro (99,2%), havendo ainda 0,6% de veículos isentos e 0,1% de pagamentos com 

cartão pré-pago. 
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Tabela 30 – Número de veículos por tipo de pagamento utilizado pelos autos 

Pista Eletrônico Dinheiro Cartão pré-
pago 

Isentos Outros Total 

P1 2 143 671 41 764 70 144 548 

P2 2 205 569 92 652 59 206 374 

P3 1 258 455 96 760 58 259 370 

P4 2 441 138 421 2 376 208 444 145 

P5 2 835 701 596 5 594 324 842 217 

P6 2 1 006 790 710 5 718 358 1 013 578 

P7 14 1 297 296 1 145 7 795 529 1 306 779 

P8 19 1 618 356 1 552 9 698 643 1 630 268 

P9 28 1 620 654 1 757 9 006 604 1 632 049 

P10 32 1 602 875 2 155 9 913 642 1 615 617 

P11 33 1 217 295 2 046 8 377 530 1 228 281 

P12 89 1 128 526 2 406 8 914 519 1 140 454 

P13 347 761 585 1 804 7 366 522 771 624 

P14 1 411 260 693 657 2 233 314 265 308 

P15 1 192 309 15 969 0 10 832 3 600 1 222 710 

P16 618 525 2 336 2 3 940 2 513 627 316 

Total 1 812 818 12 416 909 15 480 93 938 11 493 14 350 638 

Pistas Manuais 1 984 12 398 604 15 478 79 166 5 380 12 500 612 

Pistas Eletrônicas 1 810 834 18 305 2 14 772 6 113 1 850 026 

       
Repartição por tipo de pista 

Pistas Manuais 0,1% 99,9% 100,0% 84,3% 46,8% 87,1% 

Pistas Eletrônicas 99,9% 0,1% 0,0% 15,7% 53,2% 12,9% 

Total de pistas 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Repartição por tipo de pagamento 

Pistas Manuais 0,0% 99,2% 0,1% 0,6% 0,0% 100,0% 

Pistas Eletrônicas 97,9% 1,0% 0,0% 0,8% 0,3% 100,0% 

 

Os caminhões são o segmento de demanda com maior percentual de utilização das pistas eletrônicas, 

como se pode constatar nas tabelas seguintes. 
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Tabela 31 – Número de veículos por tipo de pagamento utilizado pelos caminhões de 2 e 3 eixos 

Pista Eletrônico Dinheiro Cartão pré-
pago 

Isentos Outros Total 

P1 0 159 9 194 0 362 

P2 0 229 19 116 0 364 

P3 0 326 16 86 0 428 

P4 0 924 214 393 0 1 531 

P5 1 4 074 759 782 1 5 617 

P6 1 6 637 1 350 489 0 8 477 

P7 2 14 780 3 478 689 2 18 951 

P8 8 31 042 7 075 996 1 39 122 

P9 15 45 374 10 402 972 8 56 771 

P10 11 77 203 18 963 1 224 9 97 410 

P11 19 92 707 23 073 1 231 16 117 046 

P12 47 129 669 35 303 1 570 12 166 601 

P13 176 108 117 31 882 1 450 20 141 645 

P14 603 27 711 8 104 435 28 36 881 

P15 327 802 1 041 10 1 687 995 331 535 

P16 218 318 337 0 532 983 220 170 

Total 547 003 540 330 140 657 12 846 2 075 1 242 911 

Pistas Manuais 883 538 952 140 647 10 627 97 691 206 

Pistas Eletrônicas 546 120 1 378 10 2 219 1 978 551 705 

       
Repartição por tipo de pista 

Pistas Manuais 0,2% 99,7% 100,0% 82,7% 4,7% 55,6% 

Pistas Eletrônicas 99,8% 0,3% 0,0% 17,3% 95,3% 44,4% 

Total de pistas 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Repartição por tipo de pagamento 

Pistas Manuais 0,1% 78,0% 20,3% 1,5% 0,0% 100,0% 

Pistas Eletrônicas 99,0% 0,2% 0,0% 0,4% 0,4% 100,0% 

 

Os caminhões de 2 e 3 eixos dividem-se praticamente de igual forma entre as pistas manuais (55,6%) 

e as pistas eletrônicas (44,4%). À semelhança do que se verificou nos autos, também neste segmento 

se verificou um percentual reduzido de passagens de veículos com tag em pistas manuais, que se deve 

à escolha errada de pista e à dificuldade do movimento em ré na praça de pedágio. Nas pistas manuais 

o tipo de pagamento preferencial é o dinheiro (78,0%) seguido do cartão pré-pago (20,3%), existindo 

ainda um percentual de 1,5% de veículos isentos. 

Os caminhões de 4 e 5 eixos apresentam uma distribuição entre pistas manuais e eletrônicas de 40,7% 

para a primeira e 59,3% para a segunda. Relativamente ao tipo de pagamento utilizado nas pistas 

manuais verifica-se que neste segmento o mais utilizado é o cartão pré-pago com 52,4%, seguindo-se 

o dinheiro com 47,3%. 
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Tabela 32 – Número de veículos por tipo de pagamento utilizado pelos caminhões de 4 e 5 eixos 

Pista Eletrônico Dinheiro Cartão pré-
pago 

Isentos Outros Total 

P1 0 13 36 1 0 50 

P2 0 15 90 0 0 105 

P3 0 22 58 1 0 81 

P4 0 114 180 0 0 294 

P5 1 648 841 1 1 1 492 

P6 1 1 341 3 519 2 0 4 863 

P7 5 3 454 6 975 9 1 10 444 

P8 14 7 530 9 486 13 2 17 045 

P9 18 11 287 13 358 10 4 24 677 

P10 28 21 612 21 254 18 9 42 921 

P11 37 28 048 27 273 22 23 55 403 

P12 56 43 147 44 313 28 19 87 563 

P13 200 40 399 47 286 30 35 87 950 

P14 590 9 960 11 084 8 29 21 671 

P15 293 384 397 7 229 18 1 592 302 620 

P16 209 918 272 1 282 24 1 799 213 295 

Total 504 252 168 259 194 264 185 3 514 870 474 

Pistas Manuais 950 167 590 185 753 143 123 354 559 

Pistas Eletrônicas 503 302 669 8 511 42 3 391 515 915 

       
Repartição por tipo de pista 

Pistas Manuais 0,2% 99,6% 95,6% 77,3% 3,5% 40,7% 

Pistas Eletrônicas 99,8% 0,4% 4,4% 22,7% 96,5% 59,3% 

Total de pistas 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Repartição por tipo de pagamento 

Pistas Manuais 0,3% 47,3% 52,4% 0,0% 0,0% 100,0% 

Pistas Eletrônicas 97,6% 0,1% 1,6% 0,0% 0,7% 100,0% 

 

Finalmente para os caminhões de 6 eixos ou mais verifica-se uma distribuição entre passagens nas 

pistas manuais e nas eletrônicas de 45,0% e 55,0% respetivamente. 

No que diz respeito aos tipos de pagamento utilizados nas pistas manuais verifica-se que o cartão pré-

pago foi o mais utilizado com 61,6% seguindo-se o dinheiro com 38,0%. 
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Tabela 33 – Número de veículos por tipo de pagamento utilizado pelos caminhões de 6 ou mais eixos 

Pista Eletrônico Dinheiro Cartão pré-
pago 

Isentos Outros Total 

P1 0 34 6 2 0 42 

P2 0 38 7 0 0 45 

P3 0 25 16 0 1 42 

P4 0 144 194 0 0 338 

P5 2 500 926 2 1 1 431 

P6 2 1 067 1 790 6 1 2 866 

P7 4 2 641 4 423 8 2 7 078 

P8 16 5 638 9 413 8 6 15 081 

P9 22 8 814 14 427 5 5 23 273 

P10 33 16 955 27 214 18 11 44 231 

P11 54 22 503 35 686 17 17 58 277 

P12 90 34 719 56 953 28 17 91 807 

P13 223 35 154 57 660 50 35 93 122 

P14 783 10 127 15 742 13 40 26 705 

P15 245 730 558 14 15 1 667 247 984 

P16 195 578 364 33 176 1 705 197 856 

Total 442 537 139 281 224 504 348 3 508 810 178 

Pistas Manuais 1 229 138 359 224 457 157 136 364 338 

Pistas Eletrônicas 441 308 922 47 191 3 372 445 840 

       
Repartição por tipo de pista 

Pistas Manuais 0,3% 99,3% 100,0% 45,1% 3,9% 45,0% 

Pistas Eletrônicas 99,7% 0,7% 0,0% 54,9% 96,1% 55,0% 

Total de pistas 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Repartição por tipo de pagamento 

Pistas Manuais 0,3% 38,0% 61,6% 0,0% 0,0% 100,0% 

Pistas Eletrônicas 99,0% 0,2% 0,0% 0,0% 0,8% 100,0% 

 

4.2.2.2 Tempos de transação nas pistas de pedágio 

Os tempos de transação retirados dos dados fornecidos pela Concepa foram agrupados por tipo de 

pagamento, pista e segmento de demanda, apenas para as pistas manuais uma vez que o sistema de 

arrecadação não registra o tempo de transação nas pistas destinadas ao pagamento eletrônico. O 

tempo de transação representa o tempo que decorre desde a identificação da classe tarifária do 

veículo até a cancela fechar depois de efetuado o pagamento do pedágio. São apresentados em 

seguida os resultados obtidos. 
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Tabela 34 – Tempos de transação para motos (segundos) 

Pista Dinheiro Cartão pré-pago Isentos 

P1 21,7 23,0 6,5 

P2 21,1 - 13,0 

P3 20,4 - 61,0 

P4 24,5 27,5 49,1 

P5 18,9 - 25,0 

P6 18,9 - 14,0 

P7 18,8 27,5 31,7 

P8 19,0 22,7 28,9 

P9 19,4 25,9 25,2 

P10 19,2 27,7 25,1 

P11 19,2 25,8 30,4 

P12 19,5 22,9 26,2 

P13 20,4 28,6 38,7 

P14 21,8 26,4 29,3 

Pistas Manuais 19,7 25,7 28,7 

 

O tempo de transação para as motos varia entre 18,8 e 24,5 seg. para pagamentos efetuados em 

dinheiro e entre 22,7 e 28,6 para o cartão pré-pago. Para os veículos isentos os tempos variaram entre 

6,5 e 61,0 seg. 

Apresenta-se no gráfico seguinte o histograma com os tempos de transação para motos que efetuam 

o pagamento do pedágio com dinheiro, para o total das pistas manuais da praça de Santo Antônio da 

Patrulha. 

Gráfico 25 – Tempos de transação para motos com pagamento a dinheiro 
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transação – para pagamentos com dinheiro entre 8,5 e 13,0 seg. e para pagamentos com cartão pré-

pago entre 17,6 e 20,2 seg. Os tempos para os veículos isentos variaram entre 17,8 e 28,0 segundos. 

Tabela 35 – Tempos de transação para autos (segundos) 

Pista Dinheiro Cartão pré-pago Isentos 

P1 8,5 19,8 25,8 

P2 9,0 19,1 25,9 

P3 9,0 20,2 28,0 

P4 9,6 19,4 22,2 

P5 9,6 18,1 19,1 

P6 9,6 18,6 18,5 

P7 9,9 17,8 17,8 

P8 10,2 17,6 17,9 

P9 10,6 18,9 19,0 

P10 10,8 18,3 18,9 

P11 11,3 18,8 19,5 

P12 11,4 18,7 19,6 

P13 11,5 18,9 19,1 

P14 13,0 19,6 20,9 

Pistas Manuais 10,5 18,6 19,2 

 

Apresenta-se no gráfico seguinte o histograma com os tempos de transação para autos que efetuam o 

pagamento com dinheiro, para o total das pistas manuais da praça de Santo Antônio da Patrulha. 

Gráfico 26 – Tempos de transação para autos com pagamento a dinheiro 
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Tabela 36 – Tempos de transação para caminhões de 2 e 3 eixos (Segundos) 

Pista Dinheiro Cartão pré-pago Isentos 

P1 27,9 24,7 28,2 

P2 20,3 28,3 16,2 

P3 19,6 18,6 15,2 

P4 22,0 19,9 19,3 

P5 20,3 19,8 16,7 

P6 20,4 19,6 12,6 

P7 20,8 19,5 13,0 

P8 21,0 19,3 11,5 

P9 21,7 20,0 12,0 

P10 22,4 19,7 11,9 

P11 23,3 20,3 11,5 

P12 23,3 19,9 10,9 

P13 24,1 20,0 10,3 

P14 26,0 20,6 16,6 

Pistas Manuais 23,1 20,0 12,8 

 

Apresenta-se nos gráficos seguintes os histogramas com os tempos de transação para caminhões de 2 

e 3 eixos que efetuam o pagamento do pedágio com dinheiro e com cartão pré-pago, para o total das 

pistas manuais da praça de Santo Antônio da Patrulha. 

Gráfico 27 – Tempos de transação para caminhões de 2 e 3 eixos com pagamento a dinheiro 
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Gráfico 28 – Tempos de transação para motos com pagamento com cartão pré-pago 
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P14 30,7 20,8 20,4 

Pistas Manuais 27,8 18,2 15,5 

 

Apresenta-se nos gráficos seguintes os histogramas com os tempos de transação para caminhões de 4 

e 5 eixos que efetuam o pagamento do pedágio com dinheiro e com cartão pré-pago, para o total das 

pistas manuais da praça de Santo Antônio da Patrulha. 
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Gráfico 29 – Tempos de transação para caminhões de 4 e 5 eixos com pagamento a dinheiro 

 

 

Gráfico 30 – Tempos de transação para caminhões de 4 e 5 eixos com pagamento com cartão pré-pago 
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Tabela 38 – Tempos de transação para caminhões de 6 ou mais eixos (Segundos) 

Pista Dinheiro Cartão pré-pago Isentos 

P1 28,5 41,5 17,0 

P2 35,5 18,0 - 

P3 33,1 18,6 - 

P4 28,2 18,9 - 

P5 30,0 20,1 58,5 

P6 29,4 18,8 12,2 

P7 28,3 19,0 12,6 

P8 27,9 18,4 18,4 

P9 28,6 19,4 14,0 

P10 29,2 19,2 20,4 

P11 30,3 19,7 18,9 

P12 29,9 19,2 19,0 

P13 30,7 19,2 17,5 

P14 33,1 19,9 45,5 

Pistas Manuais 30,1 19,3 20,6 

 

Apresenta-se nos gráficos seguintes os histogramas com os tempos de transação para caminhões de 6 

ou + eixos que efetuam o pagamento do pedágio com dinheiro e com cartão pré-pago, para o total 

das pistas manuais da praça de Santo Antônio da Patrulha. 

Gráfico 31 – Tempos de transação para caminhões de 6 ou + eixos com pagamento a dinheiro 
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Gráfico 32 – Tempos de transação para caminhões de 6 ou + eixos com pagamento com cartão pré-pago 
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Tabela 39 – Resumo dos tempos de transação das pistas manuais (segundos) 

Segmento de 
demanda 

Dinheiro 
Cartão pré-

pago 
Isentos 

Média pagamento 
manual 

Moto 19,7 25,7 28,7 19,7 

Auto 10,5 18,6 19,2 10,6 

Cam 2-3 23,1 20,0 12,8 22,3 
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4.2.2.3 Demanda máxima das pistas de pedágio 

A demanda máxima de cada pista resultou do cálculo do máximo valor de demanda horária, por tipo 
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• Pistas eletrônicas: entre 652 e 683 veíc/hora 

 

Os valores calculados para cada uma das 16 pistas da praça de Santo Antônio da Patrulha são 

apresentados na tabela abaixo. 
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Tabela 40 – Demanda máxima das pistas de pedágio da Praça de Santo Antônio da Patrulha (veíc/hora) 

Pista Tipo de pista 
Demanda máxima 

horária 

P1 

Manuais 

317 

P2 353 

P3 357 

P4 348 

P5 355 

P6 350 

P7 354 

P8 351 

P9 352 

P10 359 

P11 336 

P12 311 

P13 319 

P14 297 

P15 
Eletrônicas 

683 

P16 652 

 

4.3 Outros valores operacionais de referência 

Para complementar a análise realizada com base nos valores da concessionária Triunfo Concepa, os 

valores obtidos foram comparados com outros valores de referência, de outras concessionárias, 

usualmente indicados pelas entidades públicas e apresentados em bibliografia especializada. 

 

4.3.1 Tempos de atendimento e capacidades recomendados pela ANTT 

Para o dimensionamento das praças de pedágio, a ANTT recomenda a utilização dos seguintes tempos 

de atendimento, desagregadas por tipo de pista e segmento de demanda. 

Tabela 41 - Tempos de transação e capacidades em função do tipo de pista e da classe do veículo – ANTT 

Segmento de 
demanda 

Tempos de transação (seg) Capacidades (veíc/hora) 

Tipo de pista Tipo de pista 

Manual Eletrônica Manual Eletrônica 

Auto 14,0 4,0 257 900 

Caminhões 30,0 6,0 120 600 

 

Estes tempos de transação originam capacidades para as pistas manuais que variam entre 120 e 257 

veíc/hora e para as pistas eletrônicas entre 600 e 900 veíc/hora. 
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4.3.2 Tempos de atendimento e capacidades da concessionária Triunfo Econorte 

A concessionária Triunfo Econorte disponibilizou o cálculo do tempo de atendimento nas suas praças 

(dados de 2012), calculado desde a classificação do arrecadador até à passagem pelos sensores 

localizados nas pistas. Apresenta-se na tabela seguinte os valores determinados. 

Tabela 42 – Tempos de transação e capacidades por tipo de pagamento e classe do veículo – Triunfo Econorte 

Segmento de 
demanda 

Tempos de transação (seg) Capacidades (veíc/hora) 

Tipo de pagamento Tipo de pagamento 

Dinheiro Cartão pré-pago Dinheiro Cartão pré-pago 

Moto 45,0 5,0 80 720 

Auto 8,0 5,0 450 720 

Ônibus 21,0 10,0 171 360 

Caminhão 21,0 28,0 171 129 

 

As capacidades que resultam dos tempos de transação para pistas manuais apresentadas 

anteriormente variam entre 80 veíc./h para motos e 720 veíc./h para autos. 

 

4.3.3 Tempos de atendimento e capacidades das concessões do Grupo Brisa  

O Grupo Brisa é responsável para operação de diversas concessões em Portugal, num total de 1.628 

km. As rodovias do Grupo Brisa são operadas em regime fechado, no qual o veículo é identificado ao 

entrar na rede concessionada (através de tag eletrônico ou retirada de bilhete numa cabine - porta 

de entrada), pagando na saída (porta de saída) em função da extensão efetivamente percorrida. O 

Grupo Brisa publicou um manual de dimensionamento de praças de pedágio, no qual apresenta valores 

de capacidade máxima para diversos tipos de pista.  

Tabela 43 – Tempos de transação e capacidades por tipo de barreira de pedágio – Brisa 

Tipo de pista 

Tempos de transação (seg) Capacidades (veíc/hora) 

Tipo de pista Tipo de pista 

Manual Eletrônica Manual Eletrônica 

Porta de entrada 7,2 - 500 - 

Porta de saída em sistema aberto 14,4 - 250 - 

Porta de saída em sistema fechado 18,0 - 200 - 

Eletrônica - 3,6 - 1.00010 

 

Os valores de capacidade recomendados pela Brisa originam tempos de transação entre 7,2 e 18,0 

segundos para as barreiras de pagamento manual e de 3,6 segundos para as barreiras de pagamento 

eletrônico, sendo importante referir que as barreiras destinadas ao pagamento eletrônico existentes 

nas rodovias em Portugal não têm cancela, ao contrário do que acontece no Brasil. 

                                                 

10 Valor para pistas eletrônicas sem cancela 
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4.3.4 Tempos de atendimento e capacidades compilados de bibliografia da especialidade 

Foi pesquisada diversa bibliografia nacional e internacional relativa a dados operacionais das praças 

de pedágio, tendo-se observado que, apesar de haver muita informação agregada, não se encontra 

informação desagregada de acordo com o grau de detalhe desejado. Desta forma, não foram 

encontrados muitos dados de atendimento (tempos ou capacidade) desagregados por segmento de 

demanda ou por tipo de pagamento. 

Na dissertação de Juliana Araújo são apresentados numa primeira fase elementos sobre capacidades 

de diversos tipos de pista de pedágio, com valores que variam entre 225 veíc/hora em pistas manuais 

e 1.800 veíc/hora em pistas eletrônicas expressas, como se pode constatar na tabela abaixo. 

Tabela 44 – Capacidade de pistas de pedágio (veíc/hora) 

Estudos 

Tipo de pista 

Manual Automática Mista 
Eletrônica 
exclusiva 

Eletrônica 
expressa 

Woo e Hoel (1991) - 665-745 - - - 

Pietrzyk e Mierzejewski (1993) 350 500 700 1.200 1.800 

Lin e Su (1994) 360 775 - - - 

Pesquera et al. (1997) 225 475 - - - 

Polus e Reshetnik (1997) 250-450 550-850 - 1.200 - 

Nota: pista automática – pagamento feito através de máquinas, utilizando moedas ou cartão, não sendo 

necessário arrecadador; pista mista – é possível a cobrança eletrônica, manual ou automática; pista eletrônica 

exclusiva – apenas pagamento com AVI 

 

Com base nos valores de capacidade apresentados é possível determinar o tempo médio de transação 

para cada tipo de pista, determinando-se valores entre 2 segundos, para uma pista eletrônica expressa 

e valores de 16 segundos para uma pista manual. 

Tabela 45 – Tempos de transação em função do tipo de pista de pedágio (segundos) 

Estudos 

Tipo de pista 

Manual Automática Mista 
Eletrônica 
exclusiva 

Eletrônica 
expressa 

Woo e Hoel (1991) - 4,8 - - - 

Pietrzyk e Mierzejewski (1993) 10,3 7,2 5,1 3,0 2,0 

Lin e Su (1994) 10,0 4,6 - - - 

Pesquera et al. (1997) 16,0 7,6 - - - 

Polus e Reshetnik (1997) 8,0 4,2 - 3,0 - 

Média 11,1 5,7 5,1 3,0 2,0 

 

No âmbito da dissertação referida anteriormente foram também coletados dados com vista à 

caracterização operacional de praças de pedágio. Esta coleta abrangeu 5 praças localizadas no Estado 

de São Paulo – Araraquara operada pela Concessionária Triângulo do Sol, Campo Limpo, Limeira e 
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Nova Odessa operadas pela AutoBan e Sertãozinho operada pela Vianorte. Desta coleta de dados 

resultaram tempos de transação em pistas de pedágio destinadas ao pagamento manual, 

apresentando-se na tabela seguinte o valor desagregado por tipo de veículo: 

Tabela 46 – Tempos de transação e capacidades em função da classe veicular 

Tempos de transação (seg) Capacidades (veíc/hora) 

Classe veicular Classe veicular 

Auto Caminhões Ônibus Auto Caminhões Ônibus 

18,9 30,8 24,0 190 117 150 

 

Os valores de capacidade máxima que resultam dos tempos de transação apresentados na tabela 

anterior variam entre 117 veíc/hora para os caminhões e 190 veíc/hora para os autos. 

No mesmo documento é também possível encontrar os tempos de atendimento desagregados em 

função do tipo de pagamento utilizado, valores apresentados a tabela seguinte: 

Tabela 47 – Tempos de transação e capacidades em função do tipo de pagamento 

Tempos de transação (seg) por tipo de pagamento 

Dinheiro 
fracionado 

Dinheiro 
exato 

Cartão de 
crédito 

Cartão 
Inteligente 11 

AVI 

24,3 15,2 24,2 9,9 3,2 

Capacidades (veíc/hora) por tipo de pagamento 

Dinheiro 
fracionado 

Dinheiro 
exato 

Cartão de 
crédito 

Cartão 
Inteligente 12 

AVI 

148 237 149 364 1125 

 

Nas transações efetuadas manualmente verifica-se que a utilização de cartão de crédito não torna a 

transação mais rápida comparativamente com a transação em dinheiro, apenas os pagamentos com 

quantia exata em dinheiro e com cartão inteligente conseguem reduções consideráveis (redução de 

cerca de 38% no primeiro caso e de 59% no segundo), verificando-se que quanto menor é a intervenção 

humana menor é o tempo de transação. 

O método de pagamento que consegue o menor tempo de transação é o pagamento eletrônico, por 

não ser necessária a paragem do veículo, apenas sendo necessário reduzir a velocidade ao passar na 

pista. 

 

                                                 

11 Cartão inteligente – cartões desenvolvidos pela concessionária que utilizam um sistema touchless, ou seja, não 
necessitam de contato físico para a sua leitura 
12 Cartão inteligente – cartões desenvolvidos pela concessionária que utilizam um sistema touchless, ou seja, não 
necessitam de contato físico para a sua leitura 



 

MANUAL PARA CONCEÇÃO, DIMENSIONAMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DE PRAÇAS DE PEDÁGIO 66 

4.3.5 Evolução de utilização de pagamento eletrônico nas concessões do Grupo Brisa 

A tabela seguinte mostra a classificação de veículos utilizada nas concessões do Grupo Brisa, sendo 

de referir que existe ainda uma classe 5, composta apenas por motos que utilizam pagamento 

eletrônico (as restantes motos estão incluídas na classe 1). 

Tabela 48 – Classes de pedágio consideradas pelas concessões do Grupo Brisa 

 

 

Apresenta-se na figura seguinte a evolução da estrutura de pagamento nas praças de pedágio das 

concessões do Grupo Brisa entre 1998 e 2003 e na tabela posterior os percentuais para os anos 2006 

e 2017. 

Figura 22 – Evolução da estrutura de pagamento nas praças de pedágio do Grupo Brisa 

 

 

Tabela 49 – Evolução do pagamento eletrônico e manual nas concessões do Grupo Brisa (Portugal) 

Segmento de 
demanda 

2006 2017 

Eletrônico Manual Eletrônico Manual 

Classe 1 53% 47% 74% 26% 

Classe 2 53% 47% 75% 25% 

Classe 3 77% 23% 90% 10% 

Classe 4 76% 24% 96% 4% 

 

 

 

Dinheiro 

 

Cartão 

 

AVI 
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Tal como se pode observar, a utilização do AVI aumentou progressivamente entre 1998 e 2003, 

continuando a aumentar em 2006 e 2017. A evolução que se verificou nos últimos anos foi motivada 

pelas concessões rodoviárias 100% eletrônicas, pois o fato de ser necessário o pagamento eletrônico 

para circular nestas rodovias (é necessário no entanto não é obrigatório, uma vez que é possível 

efetuar o pagamento posteriormente), acabou por induzir os utilizadores a aderirem ao serviço, pois 

antes do aparecimento deste tipo de concessões em Portugal a utilização do pagamento eletrônico 

estava estagnada nos 65%. 

Ainda em Portugal a utilização de pistas de pagamento eletrônico por parte das motos é permitida, 

sendo que nestes casos o tag é colocado numa bolsa fornecida pela Via Verde (empresa que 

comercializa equipamentos de pagamento eletrônico) no momento da adesão ao serviço. A bolsa com 

o tag deve ser colocada no braço do motociclista ou em alternativa colocada no guiador da moto. O 

percentual de utilização de AVI pelas motos não é conhecido porque as motos que utilizam pagamento 

manual estão inseridas na classe 1 juntamente com os autos, e as motos que utilizam AVI estão na 

classe 5. 

 

4.3.6 Evolução de utilização de pagamento eletrônico compilada de bibliografia 

A tabela seguinte apresenta a percentagem de adesão ao sistema de pagamento automático em 

diversas concessões americanas e europeias em operação. Como se vê, o Brasil registra um percentual 

consideravelmente mais reduzido, mostrando que existe ainda um potencial de captação muito 

grande. De fato a baixa adesão dos usuários no Brasil está associada à combinação de diversos fatores, 

destacando-se o custo cobrado pela utilização do sistema e baixa frequência do uso de rodovias com 

pedágio. Assim, por forma a se atingir valores ao nível do que se verifica em outros países deverá ser 

incentivada a concorrência das empresas fornecedoras do AVI para baixar os custos do sistema, 

ampliar os serviços agregados (estacionamento, combustível entre outros), as formas de pagamento 

(pós e pré pago) e a interoperabilidade dos vários sistemas atualmente existentes, para que seja 

possível com o mesmo tag percorrer todas as rodovias do país. 

Gráfico 33 – Percentagem de adesão os sistema de pagamento eletrônico 
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4.4 Comparações entre as várias fontes 

Faz-se no presente capítulo uma comparação entre os valores das várias fontes – dados primários, 

dados secundários, dados resultantes da análise de benchmarking, valores recomendados pela ANTT, 

dados Econorte e Brisa. 

4.4.1 Tipo de pagamento 

Considerou-se mais adequado utilizar o tipo de pagamento efetuado por segmento de demanda 

resultante da análise de dados secundários, onde foi possível analisar dados para todas as pistas de 

pedágio da praça de Santo Antônio da Patrulha, durante um período de 7 anos consecutivos, do que 

os dados resultantes das pesquisas de campo por estes terem um período de abrangência muito 

reduzido. 

Os valores apresentados na tabela seguinte resumem a análise efetuada, constatando-se o seguinte: 

• Motos 

Praticamente todas as motos utilizam o pagamento manual de pedágio, uma vez que a utilização 

de pistas de pagamento eletrônico não é permitida às motos. Detectaram-se no entanto 28 motos 

que utilizaram estas pistas devido ou ao desconhecimento desta proibição ou a tentativa de 

evasão. 

• Autos 

O método de pagamento mais utilizado é o dinheiro (86,5%), seguido do pagamento eletrônico, 

com 12,6% dos automobilistas. 

• Caminhões 

Neste segmento de demanda o pagamento eletrônico ganha expressão variando entre 44,0% nos 

caminhões de 2 e 3 eixos, 57,9% nos de 4 e 5 eixos e 54,6% nos caminhões de 6 ou + eixos. 

Também neste segmento de demanda a pagamento com cartão pré-pago é mais considerável que 

nas motos ou autos, com percentuais entre 11,3% nos caminhões de 2 e 3 eixos e 27,7% nos de 6 

ou + eixos. 

Caminhões de 2 e 3 eixos – neste segmento o percentual de pagamento com AVI é praticamente 

idêntico ao percentual de pagamento com dinheiro (44,0% e 43,5, respetivamente), já a 

utilização de cartão pré-pago é utilizado em 11,3% das transações 

Caminhões de 4 e 5 eixos e de 6 ou mais eixos – estes dois segmentos têm um comportamento 

muito semelhantes, com um percentual superior de utilização de AVI (54,6 e 57,9%) e de 

pagamento com cartão pré-pago (22,3% a 27,7%), sendo também os segmentos com menor 

percentual de transações com dinheiro (17,2% a 19,3%). 
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Tabela 50 – Tipos de pagamento utilizado na praça de pedágio de Santo Antônio da Patrulha (nº de veículos) 

Segmento 
de demanda 

Eletrônico Dinheiro 
Cartão pré-

pago 
Isentos Outros Total 

Moto 28 260 521 129 749 411 261 838 

Auto 1 812 818 12 416 909 15 480 93 938 11 493 14 350 638 

Cam2-3 547 003 540 330 140 657 12 846 2 075 1 242 911 

Cam4-5 504 252 168 259 194 264 185 3 514 870 474 

Cam6+ 442 537 139 281 224 504 348 3 508 810 178 

Total 3 306 638 13 525 300 575 034 108 066 21 001 17 536 039 

       
Moto 0,0% 99,5% 0,0% 0,3% 0,2% 100,0% 

Auto 12,6% 86,5% 0,1% 0,7% 0,1% 100,0% 

Cam2-3 44,0% 43,5% 11,3% 1,0% 0,2% 100,0% 

Cam4-5 57,9% 19,3% 22,3% 0,0% 0,4% 100,0% 

Cam6+ 54,6% 17,2% 27,7% 0,0% 0,4% 100,0% 

Total 18,9% 77,1% 3,3% 0,6% 0,1% 100,0% 

 

4.4.2 Tempos de transação nas pistas de pedágio 

A tabela seguinte conjuga valores do sistema de arrecadação da Concepa e valores que resultaram 

das pesquisas de campo, tendo-se optado por apresentar o valor com maior fiabilidade. A opção do 

valor para cada tipo de pagamento teve em consideração o seguinte: 

• Eletrônico: 

o Foram utilizados os dados das pesquisas de campo uma vez que o sistema de 

arrecadação não faz o registro do tempo de transação das pistas destinadas ao 

pagamento eletrônico 

• Dinheiro: 

o Para as motos e autos foram considerados os valores mais altos, ou seja, os que 

resultaram das pesquisas de campo uma vez que, por um lado a amostra é significativa 

e por outro pretende-se evitar eventuais atrasos no registro da classe tarifária por parte 

dos arrecadadores 

o Para os caminhões de 2 e 3 eixos foram considerados os valores do sistema de 

arrecadação devido à reduzida amostra (apenas 18 veículos efetuaram pagamento a 

dinheiro durante o período da pesquisa) 

o Restantes segmentos – foram considerados os valores da Concepa por não terem sido 

registrados caminhões de 4 eixos ou mais durante as pesquisas 

• Papa-fila: 

o Foram considerados os valores das pesquisas de campo uma vez que o sistema de 

arrecadação da Concepa não faz a distinção entre pagamentos efetuados com dinheiro 

e com recurso ao papa-filas 
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• Cartão pré-pago e isentos: 

o Foram considerados os valores da Concepa e descartados os valores das pesquisas de 

campo devido à dimensão da amostra (apenas 3 veículos efetuaram pagamento com 

cartão pré-pago e apenas 11 veículos isentos) 

 

Tabela 51 – Tempos de transação, por segmento de demanda e tipo de pagamento (segundos) 

Segmento 
de demanda 

Eletrônico13 Dinheiro 
Papa-fila 
(dinheiro) 

Cartão 
pré-pago 

Isentos 
Total 

manual 

Moto 7,8 28,1 - 25,7 28,7 28,1 

Auto 6,8 14,8 8,1 18,6 19,2 14,5 

Cam2-3 7,8 23,1 - 20,0 12,8 22,2 

Cam4-5 8,1 27,8  18,2 15,5 22,7 

Cam6+ 7,4 30,1  19,3 20,6 23,4 

Auto+Moto 6,8 15,1 - 18,6 19,3 15,1 

Cam 7,7 25,2 - 19,1 13,0 22,7 

Total 7,0 15,8 - 19,1 18,5 15,9 

 

A tabela seguinte sintetiza todos os valores referidos nos capítulos anteriores. 

Tabela 52 - Tempos de transação das diversas fontes (segundos) 

Segmento de 
demanda 

Fonte Eletrônico 
Total 

manual 

Moto 

Concepa/ 

Pesquisas 

7,8 28,1 

Auto 6,8 14,5 

Cam 7,7 22,7 

Total 7,0 12,0 

    
Auto 

Bibliografia 

- 18,9 

Cam - 30,8 

Total 3,2 18,514 

    
Auto 

ANTT 
4,0 14,0 

Cam 6,0 30,0 

    
Moto 

Econorte 

- 45,0 

Auto - 8,0 

Cam - 21,0 

    
Total Brisa 3,6 14,415 

 

  

                                                 

13 Valores resultantes das pesquisas de campo 
14 Média simples dos valores apresentados para pagamento com dinheiro fracionado, dinheiro exato, cartão de 
crédito e cartão inteligente 
15 Valor calculado para o sistema aberto 
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5 IDENTIFICAÇÃO DE PARÂMETROS GEOMÉTRICOS E DEFINIÇÃO DE LAYOUT DE 
PRAÇAS DE PEDÁGIO 

Os parâmetros geométricos das praças de pedágio são diversos e dependem de vários fatores, internos 

e externos à própria praça de pedágio. De forma a estruturar o presente documento, os parâmetros 

geométricos serão divididos nos seguintes três grupos principais: 

• Parâmetros geométricos do traçado: que são todos os que se relacionam com o funcionamento 

dinâmico das viaturas e o comportamento dos condutores, condicionando os comprimentos das 

áreas de divergência e convergência, assim como o traçado em planta e em perfil longitudinal; 

• Parâmetros geométricos da zona de cobrança: que são os que se relacionam com o espaço 

necessário para uma operação segura na zona das pistas de cobrança manual ou de cobrança 

eletrônica, e que também condicionam os comprimentos das áreas de divergência e 

convergência; 

• Parâmetros geométricos arquitetônicos e funcionais: que estão relacionados com a imagem de 

cada Concessionária e com a estrutura funcional que consideram mais adequada, nomeadamente 

a localização dos edifícios de apoio e das entradas e saídas de serviço. Pelas suas características 

particulares, não serão definidos parâmetros geométricos para estes elementos, mas serão 

indicados quais devem estar presentes numa praça de pedágio. 

 

5.1 Parâmetros Geométricos do Traçado 

De uma forma geral, ao nível do traçado em planta, todas as praças de pedágio tem três zonas 

distintas ao longo do sentido de tráfego. São as seguintes: 

• Zona de divergência: é a zona em que se verifica um aumento progressivo da largura da 

plataforma, de modo a permitir o necessário incremento do número de faixas em função do 

número de cabines / faixas de cobro. O seu comprimento depende da diferença entre a largura 

da zona de cobrança e a largura da plataforma da via, assim como da taxa de variação da 

divergência (TVD) que se considera adequada para a variação da largura, a qual influencia a 

capacidade, o conforto e a segurança. Nos sistemas com faixas exclusivas para cobrança 

eletrônica (Multi Lane Free Flow – MLFF) não há zona de divergência 

o Zona de Fila (ZF): é uma área de largura constante que antecede a Zona de Cobrança 

e tem como objetivo acomodar o maior volume de tráfego possível em fila, para que 

esta não se estenda além do início da Zona de Divergência. Na maior parte das 

situações, a área da zona de divergência é suficiente para acomodar os picos de tráfego, 

pelo que a Zona de Fila só é necessária nos casos particulares em que o tráfego a 

justifique. Considera-se que esta área está integrada na Zona de Divergência; 

• Zona de cobrança: é a zona com largura constante onde são implantadas todas as infraestruturas 

de cobrança, grande parte das infraestruturas de sinalização e controlo, assim como as estruturas 

de proteção. Existem zonas de cobrança com barreira física, em que convivem os sistemas de 

cobrança manual, mista e automática, e zonas de cobrança sem barreira física, que consistem 
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em sistemas exclusivamente eletrônicos. As mais comuns são as primeiras, em que os elementos 

mais visíveis são as cabines, os ilhéus protetores e a cobertura. A largura da zona de cobrança, 

barreira física, é determinante para o comprimento total das praças de pedágio, sendo que esta 

depende das larguras necessárias para que as operações de cobrança manual, mistas e 

automáticas sejam funcionais e seguras. O comprimento da zona de cobrança depende da 

quantidade de equipamentos que necessitam de ser instalados e do tipo de cobrança, mas de 

uma forma geral não ultrapassam os 60m, mesmo quando incluem cabines tandem. 

• Zona de convergência: é a zona em que se verifica uma redução progressiva da largura da 

plataforma, após a zona de cobrança, de modo a repor a largura da plena via. Tal como para a 

zona de divergência, o seu comprimento depende da diferença entre a largura zona de cobrança 

e a largura da plataforma da via, assim como da taxa de variação da convergência (TVC) que se 

considera adequada para a variação da largura, a qual influencia a capacidade, o conforto e a 

segurança; 

o Zona de Aceleração (ZA): é uma área de largura constante que se localiza logo após a 

Zona de Cobrança e que permite a aceleração das viaturas até atingirem uma 

velocidade que facilite as manobras de convergência. Se se adotarem taxas de variação 

baixas (≤ 1/10) para a zona de convergência, ou curvas de ligação de acordo com o 

definido neste documento, não haverá necessidade de incluir uma Zona de Aceleração, 

pois a extensão de aceleração já estará assegurada. Considera-se que esta área está 

integrada na Zona de Convergência; 

 

Na figura abaixo, apresenta-se um esquema genérico com a indicação das 3 zonas consideradas. 

 

Figura 23 – Indicação das três zonas de uma praça de pedágio  

 

 

Atendendo ao exposto, as dimensões da praça de pedágio dependem essencialmente da largura da 

plataforma da via, da largura da zona de cobrança e da taxa de variação das zonas de divergência e 

convergência. 

De acordo com a literatura, os valores de referência para a taxa de variação situam-se entre 1/7 e 

1/15, ou seja, por cada 1 m de variação transversal teremos um desenvolvimento longitudinal entre 
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7 m e 15 m. Estes valores podem ser diferentes para as zonas de convergência e divergência, existindo 

entidades que defendem zonas de divergência mais suaves que as zonas de convergência, e existem 

outras que defendem precisamente o oposto. Tudo depende do foco: do ponto de vista da segurança, 

os movimentos de convergência são mais complexos, pelo que, por este critério, será conveniente 

que a taxa de variação seja menor (maior comprimento de convergência); do ponto de vista da 

capacidade, quanto mais comprida for a zona de divergência, maior será a capacidade da área de 

acumulação de veículos (maior o número de veículos em paralelo) e menores serão os comprimentos 

de fila de espera. 

A utilização de taxas de variação diferentes para as divergências e convergências resultam em praças 

com uma configuração assimétrica nos dois eixos, além de limitar a possibilidade de materialização 

de faixas reversíveis. Como tal, esta configuração deve ser usada em contextos específicos, 

notadamente, quando houver limitações físicas ou orçamentais. Como tal, em circunstâncias normais, 

será preferível a adoção de praças de pedágio simétricas, por aplicação de taxas de variação idênticas 

(TVD = TVC = TV). 

Também há situações em que a zona de cobrança tem de ser implantada assimetricamente 

relativamente ao eixo da via. Nestas situações, a aplicação de uma taxa de variação idêntica, resulta 

em extensões diferentes e num formato estranho, considerando-se preferível a aplicação de uma taxa 

de variação mais baixa, de modo a que a extensão das zonas de divergência e convergência sejam 

idênticas – solução a tracejado da figura seguinte. 

 

Figura 24 – Esquema de uma praça de pedágio com Zona de Cobrança assimétrica 

 

 

Atendendo ao intervalo de valores para as taxas de variação, considera-se que o valor que tem o 

melhor compromisso entre o investimento e a funcionalidade é o correspondente à taxa de variação 

TV de 1/10. Com a aplicação deste valor, o aspeto geral das praças é satisfatório, como o demonstram 

as figuras abaixo. 

 

Figura 25 – Esquema de uma praça de pedágio sem separação longitudinal 
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Figura 26 – Esquema de uma praça de pedágio com faixas exclusivas para pagamento eletrônico  

 

Por vezes, as condições locais e o valor do investimento obrigam a adotar variações mais rápidas, em 

alguns casos com taxas superiores a 1/5. Quando tais circunstâncias ocorrerem, em especial se se 

aplicarem taxas superiores a 1/7, deverá ser feita uma verificação das condições de inserção dos 

veículos pesados nas faixas das cabines mais exteriores, recomendando-se que o bordo exterior da 

plataforma seja estudado como um alinhamento geométrico, adotando-se curvas suaves na 

aproximação à zona de cobrança. 

De uma forma geral, os bordos exteriores devem ter curvas ajustadas à velocidade permitida, sendo 

que as velocidades serão tendencialmente menores junto à zona de cobrança. Na aproximação à 

mesma deve ser dada preferência à adoção de curvas com raio superior a 200m, para pistas de 

cobrança manual, e superiores a 300m para faixas de cobrança eletrônica com limite de velocidade 

até 60km/h. As curvas no início da zona de divergência e no fim da zona de convergência devem ter 

raios compatíveis com a velocidade de projeto da via, sendo geralmente superiores aos da zona de 

cobrança. No caso de uma praça de pedágio com taxa de variação do bordo de 1/10, as seguintes 

curvas podem ser aplicadas nos bordos, sem acréscimos significativos de investimento: 

• Curva de ligação com a plataforma da via ............................................ RPV = 1000 m 

• Curva de ligação com a zona de cobrança ............................................. RZC = 500 m 

 

Os valores acima correspondem à situação habitual de praças implantadas em reta, ou tangente, que 

é a condição de implantação que se deve assegurar sempre que possível. No entanto, em vias com 

alguma sinuosidade, ou quando as condições locais obrigam a desenvolver a zona de cobrança apenas 

para um lado, poderá ser necessário implantar a praça, total ou parcialmente, em curva. 

Nestas situações, as curvas do intradorso e do extradorso da praça devem ser escolhidas de modo a 

que a taxa de variação da divergência e convergência se enquadre nos valores mencionados acima, 

com preferência para o valor de 1/10. Os valores dos raios a adotar devem também ser compatíveis 

com a velocidade de projeto da via e permitir a visibilidade da zona de cobrança com o observador 

colocado 100 m antes do início da zona de divergência, não se admitindo uma distância de visibilidade 

inferior a 300 m. 

Quando uma praça de pedágio tem de ser implantada numa zona de curva de um traçado sinuoso, a 

melhor solução passa por manter o limite dessa curva como o bordo de extradorso da praça, e estudar 

uma curva, ou uma composição de curvas, de raio superior para definir o intradorso da praça. Desta 

forma, as condições do traçado e as condições de visibilidade ficarão melhoradas na zona da praça. 
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Salienta-se que, mesmo que uma praça fique implantada em curva, a zona de cobrança terá de ser 

sempre um alinhamento reto, com exceção das faixas exclusivas para pagamento eletrônico. 

No que respeita ao traçado em perfil longitudinal, as praças devem ficar localizadas em zonas de boa 

visibilidade e em que as condições de travagem e aceleração não sejam prejudicadas. 

Adicionalmente, para assegurar o conveniente funcionamento dos mecanismos de controlo e facilitar 

o arranque dos veículos pesados, deve assegurar-se que a zona de cobrança tenha uma inclinação 

longitudinal inferior a 2%, sendo que esta limitação não se aplica aos sistemas do tipo multi lane free 

flow. 

A prática comum consiste em implantar as praças de pedágio em zonas de inclinação constante 

(traineis), normalmente com inclinação inferior a 3%, fazendo depois uma transição pontual para a 

inclinação da zona de cobrança. No entanto, a situação mais favorável do ponto de vista dinâmico, 

consiste em colocar a praça ao longo de uma curva convexa que assegure as necessárias condições de 

visibilidade, com a zona de divergência na parte ascendente, a zona de cobrança no ponto alto, e a 

zona de convergência na parte descendente. Nesta hipótese, deve evitar-se que o limite da fila se 

localize numa zona com inclinação superior a 3%. A implantação de praças de pedágio com a zona de 

cobrança no ponto baixo de uma concordância côncava também é possível, mas só se as outras 

hipóteses não foram viáveis, pois além das desvantagens do ponto de vista dinâmico, os pontos baixos 

normalmente coincidem com linhas de água ou terrenos com menor capacidade de suporte. 

As inclinações transversais na plataforma da praça de pedágio devem assegurar o escoamento da 

superfície do pavimento, mas devem se evitar inclinações acentuadas pelo fato de originarem grandes 

desníveis em praças muito largas e dificultarem a implantação de infraestruturas enterradas. Se as 

praças estiverem localizadas em reta, deverá fazer-se uma transição da inclinação transversal ao 

longo da zona de transição, de modo a que a zona de cobrança tenha uma inclinação transversal 

máxima de 1% para cada lado, podendo ser nula no caso de praças muito largas. Quando as praças se 

localizam em curva, a superelevação, necessária nas zonas de velocidade mais elevada, pode ser 

progressivamente reduzida ao longo da zona de divergência, de acordo com a expectável redução de 

velocidade, de modo a que a zona de cobrança fique com uma superelevação máxima de 2%. A redução 

da superelevação não será admitida nas faixas exclusivas para pagamento eletrônico, em que não há 

qualquer redução de velocidade na zona de cobrança. 

 

5.2 Parâmetros Geométricos da Zona de Cobrança 

No capítulo anterior mencionaram-se algumas características geométricas da zona de cobrança 

associadas às características do traçado geométrico, notadamente a inclinação longitudinal máxima, 

que deve ser inferior a 2%, e as inclinações transversais em praças implantadas em reta, menores que 

1% para cada lado ou mesmo nulas, ou em praças implantadas em curva, menores que 2% e com a 

zona de cobrança num plano único. 
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Para além destes parâmetros geométricos, mais associados ao traçado, existem outros parâmetros 

geométricos intrinsecamente ligados com as operações de cobrança e controlo, destacando-se as 

larguras das faixas (pistas) e as larguras e comprimentos dos ilhéus. 

As dimensões podem diferir, em função da concessionária ou da tecnologia adotada, mas as dimensões 

de referência são as seguintes: 

• Largura mínima das pistas de cobrança manual - LPCM............................. 3.0 m (3.3m) 

o Reservadas a automóveis – LPCMA .......................................... 2.5 m (3.0m) 

o Reservadas a motos – LPCMM ................................................. 1.2 m (1.5m) 

o Ilha de separação moto / auto – LIMA ...................................... 0.3 m (0.5m) 

• Largura mínima das pistas mistas e automáticas - LPCA ........................... 3.5 m (3.6 m) 

• Largura mínima da pista extra larga - LEX ........................................... 5.0 m (6.5 m) 

• Largura mínima dos ilhéus de cobrança manual - LICM ............................ 1.8 m (2.0 m) 

• Largura mínima dos ilhéus de cobrança automática - LICA ....................... 1.8 m (2.0 m) 

• Largura mínima dos ilhéus de cobrança automática reversíveis - LICAR ........ 1.8 m (2.0 m) 

• Comprimento dos ilhéus de cobrança manual – CICM ......................................... 30 m 

• Comprimento dos ilhéus de cobrança mista e automática - CICA ........................... 40 m 

• Comprimento dos ilhéus de cobrança mista e automática reversíveis - CICAR ........... 50 m 

• Largura mínima das cabines de cobrança - LCC ..................................... 1.2 m (1.8 m) 

• Altura bandeja de pagamento – HPAG ........................................................... 1.0 m 

• Altura livre sob a cobertura ou sinalização aérea - HCOB ......................... 5.5 m (6.0 m) 

NOTA: Em parêntesis indicam-se os valores recomendados 

As pistas de cobrança manual que forem reservadas para motos e veículos ligeiros podem ser 

subdivididas de modo criar pistas exclusivas para motos. Nestas situações, a largura mínima da pista 

de automóveis (LPCMA) será de 2.5m, a largura mínima da pista de motos (LPCMM) será de 1.2m e 

entre elas deve existir uma ilha de separação física (LIMA) com 0.3m, que poderá ser constituída por 

meio-fio ou apenas por sinalização de divisão. Nestes casos, a largura LPCM mínima é de 4.0m, sendo 

calculada por: LPCM = LPCMA + LIMA + LPCMM = 4.0m. 

O pavimento da Zona de Cobrança deve ser do tipo rígido, para suportar a ação de óleos e combustíveis 

que habitualmente derramam na zona de paragem. No limite do pavimento rígido deve ser colocada 

uma caleira de drenagem, que capte o escoamento da zona central da praça e a conduza para os 

dispositivos de drenagem superficial a projetar na sua envolvente. 

No caso de praças de pedágio com faixas exclusivas para pagamento eletrônico, importa definir um 

afastamento mínimo entre a zona de cobrança com barreira física e a zona de cobrança sem barreira 

física. Como a zona de faixas exclusivas para pagamento eletrônico tem de manter a seção da via 

principal, a qual, terá uma largura de acostamento externo de acordo com a Classe da via, o normal 

é considerar um afastamento de segurança (ASEG) para lá do acostamento. Neste espaço, devem 



 

MANUAL PARA CONCEÇÃO, DIMENSIONAMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DE PRAÇAS DE PEDÁGIO 77 

ficar instalados os apoios dos pórticos de cobrança eletrônica e equipamentos acessórios, assim como 

os sistemas de retenção de veículos e eventuais órgão de drenagem. Se se adotarem barreiras rígidas 

de cada lado, o afastamento de segurança mínimo será ASEG = 3.0m, medido entre o limite da pista 

de cobrança mais interior e o limite exterior do acostamento da via principal. 

Salienta-se que este afastamento depende do sistema de retenção de veículos (flexível ou rígido) que 

se pretende implementar, da velocidade de circulação e do espaço disponível, pelo que, caso se opte 

por outra solução, devem ser respeitadas as condições definidas na Norma ABNT NBR 15486. 

Relativamente à distribuição das pistas na Zona de Cobrança, a prática corrente tem consistido em 

concentrar as pistas de cobrança manual e reversíveis na zona central e as pistas mistas e automáticas 

no exterior. Esta é uma prática que não favorece a segurança nem a capacidade dos pedágios, uma 

vez que o tráfego teoricamente mais rápido tem de se deslocar para a zona do tráfego mais lento e 

vice-versa. Outro aspeto negativo, é que, em caso de acidente ou avaria, esta configuração pode 

levar os usuários a atravessarem as pistas automáticas ao se dirigirem para fora da plataforma, o que 

é muito perigoso. Como tal, recomenda-se que as pistas de cobrança automática e mista sejam 

colocadas na parte central e que as pistas de cobrança manual sejam colocadas na parte exterior. 

Como na zona central é habitual colocar pistas reversíveis, esta opção de distribuição das pistas 

implica o desenvolvimento de ilhéus de cobrança automática reversíveis, que serão mais longos que 

os ilhéus de cobrança automática, para que a zona das pistas de cobrança (mista) fique na posição 

central. Caso se anulem as cancelas neste tipo de ilhéus, então o seu comprimento poderá ser 

reduzido para um valor idêntico aos de cobrança manual. 

Como nova metodologia de dimensionamento de pedágios, os projetos devem ser desenvolvidos de 

modo a considerar a possibilidade de qualquer pista de cobrança manual poder ser transformada, no 

futuro, numa pista de cobrança automática. Para tal, as dimensões das pistas e dos ilhéus devem ser 

compatíveis com a cobrança automática, pelo que as dimensões a adotar em projeto devem ser as 

seguintes: 

• Largura mínima das pistas - LPCM = LPCA ....................................................... 3.5 m 

• Largura mínima da pista extra larga - LEX ........................................... 5.0 m (6.5 m) 

• Largura mínima dos ilhéus de cobrança – LICM = LICA = LICAR ..................... 1.8 m (2.0 m) 

• Comprimento dos ilhéus de cobrança unidirecionais – CICM = CICA ......................... 40 m 

• Comprimento dos ilhéus de cobrança reversíveis - CICAR .................................... 50 m 

• Largura mínima das cabines de cobrança - LCC ..................................... 1.2 m (1.8 m) 

Isto não invalida a utilização das dimensões de referência indicadas anteriormente, sempre que as 

mesmas se justifiquem. 

As opções de criação de pistas exclusivas para motos e a utilização de cabines de cobrança tandem 

devem ser avaliadas de forma particular e em consonância com os requisitos de tráfego. 
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5.3 Elementos Arquitetônicos e Funcionais 

As praças de pedágio devem ainda incluir os seguintes elementos arquitetônicos e funcionais: 

 

• Edifício Administrativo e/ou edifícios de apoio 

o Sala de controle; 

o Caixa forte, incluindo dinheiro duto com ligação direta a partir das cabines de cobro; 

o Copa e refeitório para funcionários; 

o Sanitários individualizados para funcionários e usuários; 

o Vestiários para funcionários; 

o Túnel ou Passarela para acesso dos funcionários a cada cabine de cobrança; 

o Sala para grupo gerador de emergência, o qual deverá suprir as necessidades de energia 

em caso de falha de fornecimento; 

o Abastecimento de água ou reservatório para suprimento; 

o Recolha seletiva de resíduos sólidos; 

o Ligação à rede de esgotos ou fossa; 

o Alambrado; 

o Zonas ajardinadas; 

• Acesso ao edifício administrativo e estacionamento – com raios compatíveis com o veículo tipo 

adequado à utilização, que normalmente é do tipo CO; 

• Cobertura da Zona de Cobrança, incluindo painéis de sinalização e orientação dos usuários, com 

uma altura mínima de 5.5 m, medida a partir do pavimento; 

• Iluminação e telecomunicações 

o Na zona da Praça de Pedágio – todas as praças têm de ser iluminadas em toda a área 

que inclui as zonas de divergência e convergência, com uma extensão mínima que se 

deverá estender 300m para cada lado da zona de cobrança 

o Nos edifícios de apoio; 

o Nas cabines de cobro; 

• Ar condicionado 

o Nos edifícios de apoio; 

o Nas cabines de cobro; 
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5.4 Síntese das Características Geométricas 

Nas figuras seguintes, sintetizam-se os principais elementos dimensionais a ter em conta no 

dimensionamento geométrico, com referência às características apresentadas neste documento. 

 

Figura 27 – Principais elementos dimensionais - Praça de pedágio reversível 
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Figura 28 – Principais elementos dimensionais - Praça de pedágio bidirecional 
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Figura 29 – Principais elementos dimensionais - Praça de pedágio unidirecional 
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Figura 30 – Elementos dimensionais - Praça de pedágio com faixas exclusivas para pagamento eletrônico 
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Figura 31 – Elementos dimensionais da Zona de Cobrança 
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Na tabela seguinte, resumem-se os valores a considerar no dimensionamento geométrico das praças 

de pedágio. 

 

Tabela 53 – Parâmetros normativos a considerar no dimensionamento geométrico das praças de pedágio 

PARÂMETRO GEOMÉTRICO 

VALOR A ADOTAR 

OBSERVAÇÕES 
MÍNIMO (MIN.)/RECOMENDADO 

(REC.)/MÁXIMO (MAX.) 

PARÂMETROS GEOMÉTRICOS DO TRAÇADO 

Velocidade de Projeto 
Não aplicável – variável entre a 

velocidade de rodovia e a paragem na 
Zona de Cobrança 

Nas faixas exclusivas para pagamento eletrônico 
(sem barreira física) aplicam-se os critérios 
geométricos das rodovias rurais ou urbanas. 

 Taxa de Variação da 
Divergência (TVD) 

1/15 min.;  1/10 rec.; 1/7 max. 
Podem ser adotadas taxas de variação mais suaves 
que 1/15, em especial quando o alargamento para 
a Zona de Cobrança é pouco significativo. Também 
podem ser adotadas taxas de variação mais rápidas 
que 1/7, desde que se faça o cálculo geométrico do 

bordo exterior. 

Taxa de Variação da 
Convergência (TVD) 

1/15 min.;  1/10 rec.; 1/7 max. 

Zona de Fila (ZF) A definir em função do tráfego  

Zona de Aceleração (ZA) 30m min., se RZC = 0 
Se se aplicar o valor de RZC mínimo, não há 
necessidade de prever zona de aceleração. 

Curva de Ligação à 
Plataforma da Via (RPV) 

500m min.; 1000m rec. 
Os valores de RPV e RZC podem ser nulos, desde que 

se apliquem taxas de variação de 1/10 ou 
inferiores. Curva de Ligação à Zona 

de Cobrança (RZC) 
200m min.; 500m rec. 

Visibilidade da Zona de 
Cobrança 

300m min.; 500m rec. 
Deve garantir-se que a Zona de Cobrança seja 

visível, pelo menos, 100m antes do início da Zona 
de Divergência 

Inclinação Longitudinal 
das Zonas de 

Diverg./Converg. 

±0.5% min.; ±3.0% max. 
Inclinações fora deste intervalo devem ser 

devidamente justificadas 

Inclinação Transversal 
das Zonas de 

Diverg./Converg. 

Variável 
Deve-se assegurar uma transição gradual até à Zona 

de Cobrança, sem comprometer a segurança e a 
drenagem 

Inclinação Longitudinal 
da Zona de Cobrança 

0% min.; ±2.0% max. 
Inclinações fora deste intervalo devem ser 

devidamente justificadas. 

Nas faixas exclusivas para pagamento eletrônico 
(sem barreira física) aplicam-se os critérios 

geométricos das rodovias rurais ou urbanas. 
Inclinação Transversal da 

Zona de Cobrança 
0% rec.; ±1.0% max. reta; ±2.0% max. 

curva 
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(continuação) 

PARÂMETRO GEOMÉTRICO 

VALOR A ADOTAR 

OBSERVAÇÕES 
MÍNIMO (MIN.)/RECOMENDADO (REC.)/MÁXIMO 

(MAX.) 

PARÂMETROS GEOMÉTRICOS DA ZONA DE COBRANÇA 

Largura das Pistas de 

Cobrança Manual (LPCM) 

3.0m min.; 3.3m rec.; 3.6m. max.; 3.5m 

(para transformação em pista automática) 

Quando a pista for dividida para uso de 
automóveis e motos, a largura 

corresponderá a: LPCM = LPCMA + LIMA + LPCMM 

Largura das Pistas 
Reservadas a Automóveis 

(LPCMA) 

2.5m min.; 3.0m rec.; 3.6m. max. Associada a cobrança manual 

Largura das Pistas 
Reservadas a Motociclos 

(LPCMM) 

1.2m min.; 1.5m rec.; 1.8m. max. Associada a cobrança manual 

Ilha de Separação 
Motociclos/Automóveis 

(LPCMA) 

0.3m min.; 0.5m rec. 
Pode ser adotado meio-fio ou sinalização 

própria para a divisão das pistas 

Largura das Pistas Mistas 

e Automáticas (LPCA) 
3.5m min.; 3.6m rec.; 4.0m max.  

Largura das Pistas Extra 

Largas (LEX) 
5.0m min.; 6.5m rec.; 7.0m max.  

Largura dos Ilhéus de 

Cobrança Manual (LICM) 
1.8m min.; 2.0m rec.; 2.5m max.  

Largura dos Ilhéus de 
Cobrança Automática 

(LICA) 

1.8m min.; 2.0m rec.; 2.5m max.  

Largura dos Ilhéus de 
Cobrança Automática 

Reversíveis (LICAR) 

1.8m min.; 2.0m rec.; 2.5m max.  

Comprimento dos Ilhéus 
de Cobrança Manual 

(CICM) 

30m min.; 40m rec. (para transformação em 

pista automática) 

O comprimento dos ilhéus deve acompanhar 
a evolução da tecnologia, não se excluindo 

dimensões diferentes das indicadas. 

A constituição dos ilhéus também deve 
evoluir de modo a melhorar as condições de 
segurança, de operação e manutenção, pelo 

que se aceitam quaisquer soluções que 
correspondam satisfatoriamente a estes 

requisitos. 

Comprimento dos Ilhéus 
de Cobrança Mista e 

Automática (CICA) 

40m rec. 

Comprimento dos Ilhéus 
de Cobrança Mista e 
Automática Revers. 

(CICAR) 

50m rec. 

Largura das Cabines de 

Cobrança (LCC) 
1.2m min.; 1.8m rec.; 2.0m max.  

Comprimento das 
Cabines de Cobrança 

(CCC) 

A definir pelo projeto de arquitetura  

Altura da Bandeja de 

Pagamento (HPAG) 
0.9m min.; 1.0m rec.; 1.1m max.  

Altura Livre sob a 
Cobertura ou Sinalização 

Aérea (HCOB) 

5.5m min.; 6.0m rec.  

Afastamento de 

Segurança (ASEG) 
3.0m min. 

Deve ser definido caso a caso, em função da 
deformação do sistema de retenção, da 

velocidade e do espaço disponível  
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6 IDENTIFICAÇÃO E DEFINIÇÃO DOS SISTEMAS INTELIGENTES DE TRANSPORTE 

As primeiras iniciativas em sistemas de gestão de transporte surgiram no início do século XX nos 

Estados Unidos e na Europa com o surgimento dos primeiros sistemas de sinalização rodoviária e 

ferroviária. A medida que novos recursos tecnológicos surgiram, estes foram incorporados ao controle 

sobre o tráfego de veículos e cargas.  

Nos últimos anos, o desenvolvimento tecnológico assumiu um novo formato chamado transformação 

digital. A transformação digital consiste em repensar as bases atuais das organizações, reconstruindo 

sua matriz em um ambiente digital orientado a inovação contínua, repensando processos, 

ferramentas, estratégias e o modo de se relacionar com o cliente. Este conceito vai além da inovação 

pontual focada em problemas técnicos específicos.  

Os sistemas inteligentes de transporte, consistem em aplicações integradas com o objetivo de manter 

e fornecer serviços aos usuários dos sistemas de transporte tornando as malhas de transporte mais 

seguras e inteligentes, coordenando fluxos de movimentação, gerenciando demandas e garantindo a 

utilização ótima da infraestrutura de transporte disponível. Sua abrangência, tecnologias e processos 

pouco mudaram nos últimos 20 anos, no entanto, tecnologias vêm surgindo compelindo os modelos 

de operação tradicionais a serem repensados sob o contexto da transformação digital. 

No âmbito nacional, a arquitetura ITS visa endereçar respostas nas áreas informações ao usuário, rede 

de transportes, gerenciamento de tráfego, gerenciamento de transporte público em rota fixa, 

operação veicular, atividades de coordenação e resposta relacionadas a emergências e desastres, 

estratégias de tarifação sobre transporte veicular coletivo, individual e de cargas, entre outros. 

Figura 32 – Representação esquemática da arquitetura ITS 

 

 



 

MANUAL PARA CONCEÇÃO, DIMENSIONAMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DE PRAÇAS DE PEDÁGIO 87 

6.1 Dimensões dos Sistemas Inteligentes de Transportes 

Conforme padrão internacional, o modelo arquitetural lógico para ITS rodoviário é composto de quatro 

dimensões que abordam todos os aspetos de operação e serviços rodoviários. Essas dimensões são 

divididas de forma a abordar: 

• O viajante em seu aspecto individual na tomada de decisões de uso da infraestrutura;  

• Os veículos em trânsito considerando aspetos como uso privado, coletivo, transporte de cargas, 

agências públicas e de manutenção da rodovia em si;  

• Os sistemas de suporte à operação rodoviária como tarifação e fiscalização;  

• Os sistemas de gestão e coordenação dos mais variados serviços existentes nas malhas viárias, 

conhecidos como centros de controle operacional.  

 

6.1.1 Sistemas de suporte e informação aos viajantes 

Os sistemas de informação aos usuários consistem da disponibilização de informações sobre condições 

gerais de trânsito junto aos usuários. Essas informações podem ser disponibilizadas através de meios 

físicos como painéis de mensagem variável disponíveis ao longo da rodovia, como através de sistemas 

de informação como estações de dados, serviços wifi, portais web e aplicativos móveis. Os sistemas 

de suporte e informação podem ser capazes, não somente de informar os viajantes como identifica-

los, através de estratégicas como uso de reconhecimento de caracteres de placas, transponders (tags 

rfid), endereço mac de dispositivos móveis e dados compartilhados de rastreamento entre 

organizações privadas e públicas junto as empresas responsáveis pela gestão rodoviária. Desta forma, 

é possível direcionar a comunicação ao usuário de acordo com as suas preferências ou os seus hábitos 

(congestionamento num determinado percurso ou a hora específica, etc.). 
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Figura 33 – Exemplos de serviços digitais de informação ao usuário 

 

 

6.1.2 Sistemas de controle veicular 

Os sistemas de controle veicular consistem na identificação e monitoramento das diversas categorias 

de veículos em trânsito na malha viária. Estes subsistemas devem ser capazes de identificar veículos 

pela sua finalidade, como emergência, uso comercial, uso pessoal e veículos de manutenção da 

operação da rodovia. Além da identificação, o conceito abrange uma estrutura telemática, capaz de 

permitir a comunicação intraveicular sob uma rede de uso aberto, permitindo por exemplo, que 

veículos dotados de sistemas de emergência de colisão informem, sem necessidade de intervenção 

humana, acidentes junto aos centros de controle operacional e viaturas de atendimento e 

emergência. 

 

6.1.3 Equipamentos em campo 

Consistem da estrutura de suporte a operação rodoviária. Essa categoria é ampla e abrange toda a 

estrutura de comunicações e monitoramento, tais como sensores de contagem veicular, câmeras de 

monitoramento, telemetria geral como por exemplo, estações meteorológicas, entre outros 

componentes. Os sistemas de arrecadação rodoviária estão incluídos nesta dimensão arquitetural, 

bem como todos os elementos de classificação veicular, sua geometria, sensores e software de 

arrecadação. 
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6.1.4 Centros de controle operacional 

Os centros de controle operacional (CCO) são centros onde as informações são concentradas e 

transformadas através de processos pré-definidos (protocolos) em ações de execução. 

De acordo com o conceito original da PIARC Committee on Intelligent Transport (www.piarc.org), 

todas as dimensões das operações rodoviárias como gestão de tráfego, gestão de manutenção, 

administração de transporte de passageiros, gestão de emergências, gestão de praças de pedágio e 

frota operacional, bem como serviços de armazenamento, integração e análise de dados estão 

distribuídos em centros de controle especializados, digitalmente ou fisicamente integrados. No Brasil, 

a prática mais comum é a de um centro de controle operacional único cuja gestão abrange operação 

rodoviária, emergências e manutenção. Operações de transporte coletivo, arrecadação e gestão de 

frotas comerciais estão dissociadas deste contexto. 

Os centros de controle dependem de subsistemas de comunicação e monitoramento bem como 

processos (protocolos) para tomada de decisões seja em situações cotidianas, seja em situações de 

emergência. 

 

6.2 Subsistemas ITS 

Para o fornecimento de serviços e operações, faz-se necessária a implantação de infraestrutura 

telemática de tráfego de dados, garantindo o tráfego de dados dos dispositivos conectados a rodovia. 

A figura seguinte apresenta esquematicamente a visão geral de um sistema ITS de aplicação à 

operação rodoviária. 

Figura 34 – Visão geral de um sistema ITS rodoviário no Brasil 
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6.2.1 Infraestrutura de comunicação de dados 

Usualmente, a infraestrutura física de dados utilizada em rodovias é baseada em cabeamento, 

principalmente pares trançados de fibra ótica. No entanto, com o aprimoramento das tecnologias de 

rádio e comunicação mesh, a melhor relação custo benefício vem sendo observada na implantação de 

nuvens de radiofrequência combinadas, quando necessário a trechos de cabeamento ótico.  

Figura 35 – Exemplo de redes tipo “mesh” 

 

 

Atualmente recomenda-se a implantação de rádios “ponto a multiponto” de frequência próxima de 

5Ghz. O dimensionamento da infraestrutura de dados deve levar em consideração requisitos relativos 

ao consumo em equipamentos como câmeras e serviços como o fornecimento de rede para a operação 

e junto aos usuários. Com o advento de veículos conectados, é fundamental que a gestão rodoviária 

seja capaz de receber e enviar dados através de protocolos estabelecidos gerenciando os veículos 

com essas características que venham a trafegar em um futuro próximo nestas rodovias. 

 

6.2.1.1 Protocolos de comunicação 

A partir das resoluções 3323/09 e 3323/09-a e 3576/10, a Agência Nacional de Transportes (ANTT) 

estabeleceu um padrão para comunicação entre equipamentos de campo e centrais utilizados nas 

rodovias federais do Brasil.  

O NTCIP (Apêndice I) é um protocolo estabelecido através de norma técnica publicada pela American 

Association of State Highway and Transportation Officials (AASHTO). Este protocolo permite 

comunicação “center do field” (C2F) ou center to center (C2C) permitindo troca de informações entre 

equipamentos e centros de controle e entre centros de controle, integrando diferentes agências. 
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Embora semelhante ao protocolo IP, o NTCIP fornece um dicionário de dados funcional específico para 

a utilização no contexto dos sistemas inteligentes de transporte simplificando a comunicação de dados 

entre dispositivos, bem como a instalação e configuração de equipamentos, tornando estes sistemas 

altamente interoperáveis e escaláveis. 

Figura 36 - Protocolo NTCIP 

 

 

6.2.1.2 Armazenamento de dados 

O uso de estratégias híbridas de gestão e armazenamento de dados em sistemas é uma prática 

consolidada. Em rodovias os sistemas de armazenamento costumam ser descentralizados, distribuídos 

em praças de pedágio e centros de controle. Uma boa infraestrutura de comunicação permite que 

todas as atividades sejam centralizadas em um único datacenter com espelho em nuvem externa. 

Além da redução nos custos de manutenção, essa arquitetura permite, em caso de falha local, a plena 

operação dos sistemas a partir de uma infraestrutura em nuvem. De fato, a infraestrutura de 

armazenamento local só se faz necessária, dada a necessidade de redundância inerente a sistemas de 

missão crítica. 

A figura seguinte representa a estrutura do sistema de armazenamento de dados (local e em nuvem). 
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Figura 37 – Armazenamento de dados 

 

 

6.2.2 Sistemas de comunicação com o usuário 

Conforme a resolução 3576 – ANTT, deverá existir em rodovias federais de sistemas de comunicação 

com o usuário, estabelecidos na forma de painéis de mensagem variável ou PMV. Estes equipamentos 

poderão ser fixos ou variáveis, dentro das especificidades de cada projeto. 

As mensagens devem ser programadas pelos centros de controle operacional exibidas pelos painéis de 

mensagens variáveis (PMV) de forma intermitente, com informações sobre ocorrências ou informes de 

interesse dos usuários. Essas mensagens deverão ser selecionadas pelos CCO com base nas informações 

recebidas através do circuito fechado de TV, monitores automáticos, telefonia de emergência, 

inspeção de tráfego, ou informações externas, podendo ser do tipo: 

• Permanentes, identificadas com as mensagens básicas para as situações normais de operação 

(educativas, serviços, regulamentares); 

• Pré-programadas, identificadas com as mensagens previstas, fundamentadas na experiência 

operacional, sendo de acionamento rápido (neblina, acidentes, velocidade permitida, proibições, 

condições da via, interdições de faixas); 

• Semi-programadas, identificadas com as mensagens previstas e com necessidade de alguma 

aferição (por exemplo, acidente na pista a 1 km); 

• Programáveis, identificadas com as mensagens não repetitivas, utilizadas apenas uma vez, 

referentes a eventos não rotineiros, podendo ser programadas antecipadamente ou no momento 

do evento. 
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6.2.2.1 Painéis de mensagem variável fixos 

O objetivo principal de um sistema de mensagens variáveis é o de prover o usuário com informações 

e orientações a respeito de emergências, incidentes e informações sobre o trajeto, tendo como alvo 

principal o aumento da segurança e a minimização do impacto dos acidentes, provendo informações 

sobre alternativas a rotas que se pretendem utilizar. 

A função essencial dos PMV fixos é o de oferecer ao usuário em tráfego informação instantânea e 

atualizada sobre as condições de operação do sistema. Seu regime de operação deverá ser 

permanente, de modo a não comprometer o padrão de segurança do trecho. 

Figura 38 - Painel de mensagem variável fixo 

 

 

6.2.2.2 Painéis de mensagem variável móvel 

Os painéis do tipo móvel têm por objetivo atender situações especiais nas rodovias, tais como: 

sinalização de obras, auxílio no atendimento de acidentes, eventos temporários, variação de 

visibilidade em pontos da pista, bem como para sinalização de apoio nos locais onde não existem 

painéis de mensagens variáveis fixos. 

Os painéis de mensagens variáveis móveis devem ser localizados em veículos de assistência 

operacional ou em carretas rodoviárias de porte adequado, devendo ser definida pelas concessionárias 

em função da necessidade de fornecimento de informações ao usuário em situações de emergência, 

de realização de obras e serviços, entre outras. 

A função essencial dos PMV Móveis é oferecer ao usuário em tráfego informação instantânea e 

atualizada sobre as condições de operação do sistema em locais não contemplados com PMV Fixos, 

onde sua necessidade se configure útil. Seu regime de operação deverá ser permanente, após entrada 

em funcionamento, enquanto se configurar sua necessidade. 

Os PMV Móveis devem ser instalados a uma distância segura da pista de rolamento, de preferência 

protegido por cones refletivos para efeito de segurança e sempre antes do obstáculo a que seu 

posicionamento se refere. 



 

MANUAL PARA CONCEÇÃO, DIMENSIONAMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DE PRAÇAS DE PEDÁGIO 94 

Figura 39 - Painéis de mensagem variável móveis 

    

 

6.2.2.3 Call box 

As call box são dispositivos de comunicação com o usuário, distribuídos em intervalos regulares nas 

rodovias, onde usuários podem fazer contato com centros de controle em caso de acidente ou outra 

emergência. 

Figura 40 - Painéis de mensagem variável móveis 

   

 

A demanda por call box está em declínio graças a crescente utilização de dispositivos móveis por 

parte dos usuários. Em 2015 a ANTT emitiu uma nota técnica onde conclui que seu uso não é essencial 

dado o elevado custo e a ampla cobertura de sinal por parte das operadoras de telefonia (Apêndice 

II). 
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6.2.3 Sistemas de sensoriamento rodoviário 

Consistem de uma gama de sensores distribuídos ao longo das rodovias cuja função é informar as 

condições de operação aos centros de controle operacional. 

 

6.2.3.1 Contadores veiculares 

As unidades de detecção e sensoriamento são instaladas em locais de maior sensibilidade de operação, 

preferencialmente em entroncamento de rodovias, praças de pedágio, entradas e saídas de cidades, 

rotatórias e retornos. 

As unidades de detecção e sensoriamento, conforme norma ANTT, devem ser instaladas após 500 

metros das saídas de cada praça de pedágio, uma em cada sentido, após o final do alargamento das 

pistas de rolamento. Caso haja, após a saída da praça de pedágio, uma alça de acesso para entrada e 

saída de veículos, o sistema deverá ser instalado entre esses pontos. 

O sistema deverá compilar um conjunto de informações relativas à circulação dos veículos: contagem 

veicular; velocidade dos veículos; classificação dos veículos; intervalo de tempo entre veículos; 

determinação do comprimento dos veículos e densidade de tráfego por intervalo de tempo. 

Atualmente há um vasto conjunto de tipologias de sensoriamento veicular: 

• Vídeo-detecção: contagem automatizada por software baseado em análise de vídeo, podendo 

contar veículos em diversas vias; 

• Tubo pneumático: método de contagem muito comum baseado na deformação por pressão, que 

consiste de um sensor conectado a um tubo selado. Mede uma única via; 

• Sensor piezoeléctrico: converte energia mecânica em elétrica, sendo montado na superfície da 

rodovia e medindo uma única via; 

• Loop indutivo: mede alterações no campo magnético causados por uma massa metálica veicular 

sobre uma corrente elétrica aplicada a um fio. Mede uma única via, sendo um método muito 

popular no Brasil; 

Figura 41 – Exemplo de contador veicular do tipo loop indutivo 
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• Sensor magnético: detecta o veículo com base em alterações no campo magnético da terra. Mede 

uma única via; 

• Detector acústico: conta veículos através da análise de ondas sonoras emitidas pelos veículos. 

Pode ser multivias; 

• Infravermelho passivo: detecta veículos através da radiação infravermelha emitida por 

componentes como lataria e motor. É limitado a duas vias; 

Figura 42 – Exemplo de sistema de infravermelho passivo 

 

 

• Radar doppler: emite um sinal contínuo de energia de baixa radiação analisando a intensidade 

de sua refletância. Funciona em múltiplas faixas, conforme configuração. 

Figura 43 – Exemplo de contador veicular do tipo radar doppler 

 

 

• Imagem perfilometria para deteção de eixos suspensos: O veículo analisado a partir da contagem 

de eixos ao chão. Essa contagem é comparada com as curvas de massa metálica fornecidas pelo 

loop. Os sensores óticos confirmam as contagens de eixo observadas através dos borrachões e 
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loop. A barreira ótica faz o scan do perfil das rodas confirmando o posicionamento vertical e 

distância do pavimento. Um algorítimo combina as leituras de sensores e confirma as distâncias 

do sensores indicando pontos precisos onde os eixos encontram-se suspensos. Essas informações 

são enviadas aos computadores de vias.  

Figura 44 – Exemplo de detecção da imagem de perfil dos veículos 

 

6.2.3.2 Sistemas de Vídeo Monitoramento: 

Os sistema de circuito fechado de TV (CFTV) devem possuir câmeras de alta definição, com função 

noturna, móveis, com comandos de visualização de 360º na horizontal, 90º na vertical, zoom ótico 

mínimo de 25 vezes, ligadas ao sistema operacional da rodovia, possibilitando a transmissão de sinais 

de vídeo para o CCO. 

Os modelos em geral são do tipo “dome” PTZ (pan, tilt e zoom) providas de codecs de elevada taxa 

de compressão. Modelos específicos para auditoria e registro também são utilizadas em praças de 

pedágio. 

As câmeras em geral trabalham com sistemas de armazenamento de detecção de vídeo providos de 

funções como detecção de caracteres de placa e funções mais avançadas como classificação veicular, 

entre outros. 

1-Borrachões
2-Contadores (loops)
3-Sensores óticos e 
câmeras
4-Barreira ótica
5-Processamento

1

1

2

2

3

4
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Figura 45 – Exemplo de câmeras PTZ, OCR e de vigilância combinadas em um mesmo equipamento 

 

 

6.2.3.3 Sistema de sensoriamento de altura 

O sistema de sensoriamento de altura de veículos é composto por um conjunto detector de excesso 

de altura e conjunto de sinalização visual de excesso de altura e que permite a detecção, a 

identificação e o acionamento de alerta automático aos seus respetivos condutores, cuja altura em 

movimento (altura dinâmica) caracterize o risco de colisão com pontes, viadutos, passarelas e demais 

obras de arte viárias existentes. 

 

6.2.3.4 Sensoriamento meteorológico 

O sensoriamento das condições meteorológicas nas rodovias é coordenado pelos CCO, que têm o papel 

de receber, analisar e disseminar os informes sobre as condições do tempo para a área de operações 

da rodovia, para eventuais providências, para os PMV, quando a situação assim o exigir.  

Distinguem se em dois conjuntos de sensores: 

• Estações meteorológicas automáticas de superfície, com sensores básicos de temperatura, 

precipitação, umidade relativa, neblina, névoa e nevoeiro, possuindo fonte própria de energia e 

fornecimento de energia elétrica da rede convencional, com os dados coletados transmitidos para 

o CCO em tempo real; 

• Monitoração de neblina, névoa e nevoeiro. 

 

A localização das estações meteorológicas deve-se dar de acordo com as normas definidas pela 

Agência Nacional de Águas (ANA) e pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET). 
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Figura 46 – Exemplo de estação meteorológica 

 

 

6.2.4 Sistemas avançados de gestão de tráfego  

Os sistemas avançados de gestão de tráfego (Advanced Traffic Management System - ATMS) são 

responsáveis pelo monitoramento, execução dos planos de ação e manutenção rodoviária. São a base 

operacional da operação e o principal componente técnico de um centro de controle operacional, 

consolidando a visão em tempo real da concessão. 

 

6.2.4.1 Protocolos e processos 

Em geral, um software é a sistematização de um processo, garantindo a partir de uma estrutura pré-

definida, procedimentos padronizados garantindo qualidade, produtividade e eficiência na execução. 

Os centros de controle operacional são cruciais em qualquer operação rodoviária, sendo o local onde 

decisões são tomadas e planos de ação executados com base em processos previamente estabelecidos, 

materializados em uma estrutura de software.  

 

6.2.4.2 Subsistemas necessários ao controle operacional 

De entre os sistemas avançados de gestão de tráfego há um conjunto de subsistemas de controle 

operacional indispensáveis à gestão corrente da operação rodoviária. De entre os sistemas usualmente 

existentes, destaca-se: 

• Gestão de ativos: as vias e componentes nela contidos são ativos. Sistemas de gestão de ativos 

tem como objetivo manter os níveis de serviço dentro em condições operacionais ideais através 

do menor custo marginal exequível. 
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Os sistemas de gestão de ativos consistem de aplicações cadastrais idealmente associadas a 

componentes geográficos (SIG – sistemas de Informações geográficas) onde são registrados todos 

os componentes do sistema rodoviário sua localização, estado de uso, entre outros. 

Esses sistemas devem possuir um cadastro que permita a caracterização completa do ativo, data 

de fabricação, vida útil, histórico de substituição e manutenção. Esses sistemas devem possuir 

algoritmos de análise para prazo de manutenção disparando processos de manutenção preventiva 

preestabelecidos. Ativos eletrônicos com protocolos embarcados como NTCIP entre outros devem 

estar integrados ao sistema, registrando e integrando eventuais códigos de erro ao histórico dos 

ativos. 

• Gestão de incidentes: os sistemas de gestão de incidentes consistem do registro, classificação e 

distribuição de tarefas de diversas naturezas, principalmente associadas a trabalhos em campo, 

junto aos seus executores. 

Os sistemas dessa natureza devem ser capazes de priorizar tarefas e organizar sua execução com 

base em critérios preestabelecidos através do mapeamento de processos. São integrados a 

sistemas como Gestão de Ativos, Emergências e sistemas externos de agentes públicos de 

segurança e fiscalização, sendo capazes de receber e compartilhar tarefas com sistemas 

proprietários. 

Além das interfaces de gestão e acompanhamento fundamentais aos centros de controle 

operacional, esse tipo de sistema deve possuir aplicações móveis para comunicação e verificação 

das tarefas com agentes executores das ações em campo. Essas aplicações devem permitir que 

ordens de serviço sejam enviados a campo a qualquer tempo bem como que observações em 

campo e de outras fontes possam, através da classificação humana ou digital, definir novas 

tarefas, retroalimentando o campo. 

• Controle e alerta rodoviário: o sistema de controle e alerta rodoviário constitui-se de um painel 

gerencial com visualização interativa através de mapas das condições em tempo real das vias. 

Esse sistema deve permitir a visualização do tráfego, câmeras de monitoramento, rastreamento 

de viaturas, condições climáticas entre outros, armazenando dados e projetando através de 

histórico cenários de utilização diante de diferentes variáveis ambientais e operacionais. Esta 

aplicação deve estar integrada ao sistema de gestão de incidentes permitindo observar de forma 

gráfica-geográfica a localização de incidentes, agendamento de intervenções e reporte de 

situações relevantes a serem enviadas as equipes de campo. 
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Figura 47 – Sala de situação 

 

 

• Sistema de atendimento ao usuário: as centrais de atendimento ao usuário devem permitir 

registro e encaminhamento de eventos reportados pelo usuário seja através de call center, 

website ou aplicativo móvel. O sistema deve possuir um catálogo de serviços capaz de classificar 

os eventos por prioridade, como por exemplo, emergências médicas. 

 

6.3 Sistemas de ITS de apoio às praças de pedágio 

A construção de uma praça de pedágio implica a instalação de um vasto conjunto de componentes de 

ITS para garantir a adequada operação e arrecadação de receitas da concessionária, tal como 

identificado na tabela seguinte.  
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Tabela 54 – Componentes de uma praça de pedágio 

Cabine Gabinete de pista Pista Marquise 

Teclado customizado Controlador Laço indutivo pré-fabricado Semáforo e/ou PMV 

Leitor de código de barras Computador de via Semáforo liberação Semáforo liberação 

Monitor LCD 19,5 Módulo “loop” Semáforo de advertência 
Antena 915 MHZ (pistas 
eletrônicas ou de dupla 
função) 

Impressora térmica  Indicador de tarifas 

Diversos (rede e elétrica)  Alarme sonoro e GiroLed 

Mobiliário de cabine  Câmera IP  

  Câmera IP com LPR  

  Cancela automática lenta  

  Fotocélula para cancela  

  Sensores óticos para rodagem 

dupla (se aplicáveis) 

 

   

  Barreira ótica de perfilometria 
(se aplicáveis) 

 

   

Gerais (miscellaneous) 

Cabeamento elétrico 

Cabeamento dados 

Wifi – se aplicável 

Conectores 

 

Analisando especificamente os sistemas de ITS a instalar nas praças de pedágio, estes podem ser 

agregados por três níveis de atuação: 

• Primeiro nível: associado aos componentes a instalar nas pistas de rodagem associados às funções 

de controles, classificação e coleta; 

• Segundo nível: consiste da gestão da praça de pedágio e consolidação da operação, consolidação 

e controle de exceções; 

• Terceiro nível: trata da validação e consolidação dos valores coletados nas praças, auditoria das 

operações e validação e KPI’s. 

 

6.3.1 Pistas de rodagem 

A operação das cabines das praças de pedágio tem de ter elevada flexibilidade pois sofre diversas 

alterações: ao longo do dia, entre diferentes dias da semana e para diferentes meses do ano.  

Nas pistas de rodagem são necessários componentes de sensoriamento, classificação e registro da 

passagem dos veículos, elementos de sinalização como semáforos e painéis de mensagem e elementos 

mecânicos de controle como cancelas. 

O sensoriamento e geometria aplicados podem variar de acordo com o fabricante, porém é 

imprescindível que o sensoriamento possua recursos de redundância por hardware e por softwares 

evitando perdas e permitindo auditoria de classificação a qualquer tempo. 
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6.3.1.1 Configuração e componentes dos sistemas de pistas de rodagem 

A configuração e tipologia de 3 componentes dos sistemas de ITS a implementar nas pistas de rodagem 

depende das características operacionais da pista, especificamente do tipo de pagamento (manual, 

AVI ou mista) e do sentido de circulação (reversível ou sentido único). Desta forma, identificam-se as 

componentes de ITS a implementar para as distintas tipologias de pista de rodagem: 

• Pista manual unidirecional: 

o Passagem de veículos num sentido único 

o Pagamento manual feito pelo usuário ao arrecadador 

o Conjunto de sensores e atuadores de classificação veicular 

Figura 48 – Exemplo de pista manual unidirecional 

 

 

• Pista manual bidirecional reversível: 

o Passagem de veículos em um ou no outro sentido conforme configuração escolhida 

o Pagamento manual feito pelo usuário ao arrecadador 

o Dois conjuntos de sensores e atuadores 

Figura 49 – Exemplo de pista manual bidirecional reversível 
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• Pista eletrônica (AVI) de sentido único: 

o Passagem de veículos num sentido único 

o Pagamento por leitura de Tag 

o Com separação de veículos (BO) 

o Automática com um conjunto de sensores e atuadores (Uma antena) 

o Expressa com até 6 conjuntos de sensores e um de atuadores (Duas antenas) 

Figura 50 – Exemplo de pista mista eletrônica (AVI) 

 

 

• Pista mista de sentido único: 

o Passagem de veículos num sentido único 

o Pagamento manual feito pelo usuário ao arrecadador ou leitura de Tag (Eletronic Toll 

Collection). Operação em modo manual e eletrônico ao mesmo tempo 

o Um conjunto de sensores e atuadores com um loop de entrada 

Figura 51 – Exemplo de pista mista de sentido único  

 

 

• Pista mista exclusiva: 

o Semelhante a pista mista não exclusiva, porém opera no modo eletrônico ou manual 

não simultaneamente 

o Possui dois conjuntos de sensores e atuadores 

• Pista livre: 

o Passagem de veículos num sentido único 

o Não gera transação, apenas violação na pista adjacente 

o Tem um loop na pista e uma cancela com operação manual 
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o Usada para passagem de veículos muito grandes ou comboios isentos 

• Pista extra larga: 

o Passagem de veículos num sentido único 

o Pagamento manual feito pelo usuário ao arrecadador 

o Um conjunto de sensores e atuadores com um loop a mais 

o Largura maior que as pistas normais para veículos muito largos 

 

6.3.1.2 Funções gerais dos componentes dos sistemas de pista 

Os componentes dos sistemas de ITS a implementar nas pistas de rodagem têm funções indispensáveis 

ao bom funcionamento da praça de pedágio, as quais podem variar em nomenclatura conforme cada 

fornecedor de sistemas de arrecadação. Em termo genéricos, as funções gerais dos componentes dos 

sistemas de pista são os seguintes: 

• Processo de arrecadação: trata-se do processo de cobrança de tarifa executado pelo cobrador. O 

sistema de pedágio deve classificar a categoria e tarifa do veículo automaticamente. O cobrador 

deve confirmar a categoria, receber e confirmar o dinheiro arrecadado. Esse processo é 

sistemicamente subsidiado pelos itens descritos a seguir; 

• Classificador automático veicular: trata-se do sistema de classificação veicular. Faz uso de 

diversos subsistemas como de captura de imagens, sensores de pista, entre outros. Fornece ao 

front end do software de arrecadação informações sobre a categoria do veículo para confirmação 

do atendente; 

• Auditoria por imagem: trata-se do armazenamento de imagens dos veículos que trafegaram sobre 

a pista para fins de auditoria e caracterização de anomalias. As câmeras devem ser capazes de 

produzir registros traseiros e laterais do veículo (contagem de eixos); 

• Controle de violação: responsável pelo registro frontal dos veículos passantes para fins de 

controle de violação, isenções entre outros. É altamente recomendável, principalmente em pistas 

eletrônicas, a disponibilidade de OCR – optical character recognition; 

• Detecção de eixos e rodagem: são necessários no processo de validação da categoria lançada pelo 

cobrador ou descrita em mídias como tag, voucher ou smart card. São compostos de sensores 

contadores de eixos e rodas em geral compostos pela combinação de sensores no pavimento e 

detectores óticos; 

• Semáforos e painéis de informação ao usuário: Informam o passageiro sobre fluxo e liberação das 

cabines. Os painéis informam as tarifas e eventualmente mensagens de segurança e risco. 

 

6.3.2 Gestão da praça de pedágio 

O segundo nível consiste da gestão e consolidação da arrecadação e telemetria das pistas de pedágio 

de uma praça de pedágio. Neste nível o sistema deve contemplar interfaces administrativas que 
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permitam ações como o cadastramento e autorização de arrecadadores, supervisores, coletores de 

valores (sangria), tesoureiros, vendedores de cupons, responsáveis por pista, entre outros.  

Deve ser possível monitorar as pistas abertas, sentidos e volume arrecadado em tempo real bem como 

fechar uma pista ou alterar seu tipo de operação, quando aplicável. Deve ser possível a auditoria e 

cobrança de valores junto a arrecadadores. Deve ser possível gerenciar valores obtidos em cada turno 

de arrecadador, bem como o rastreio dos malotes junto das transportadoras de valores.  

Interfaces para vende de voucher em pista, liberação e pista e ordens de serviço de manutenção 

devem estar disponíveis através de dispositivos móveis para apoio a operação. 

As condições dos sensores como funcionamento e falhas devem ser devidamente registradas, através 

de logs e interfaces de alarme. 

 

6.3.3 Verificação e correção dos valores 

O terceiro nível valida e consolida os valores coletados nas praças, permitindo identificar eventos 

com classificação duvidosa, corrigindo-os. 

Deve ser possível efetuar a consolidação fiscal e contábil, bem como a elaboração de relatórios 

internos de gerenciamento e externos, para fins de informação junto as agências reguladoras. 

No âmbito operacional, é recomendável que o terceiro nível de software esteja associado aos 

subsistemas de controle operacional, tais como o monitoramento de equipamentos e despacho de 

manutenção em pista.  

Os resultados das praças devem estar dispostos em dashboards gerenciais financeiros e operacionais 

que permitam aos tomadores de decisão identificar e priorizar rapidamente ações corretivas para a 

manutenção dos níveis de serviço desejados, estabelecidos em contrato. 
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7 CRITÉRIOS PARA O DIMENSIONAMENTO DE PRAÇAS DE PEDÁGIO 

No presente capítulo apresentam-se os critérios para o dimensionamento de praças de pedágio, 

correspondendo ao cálculo do número de cabines e sua tipologia em função das características do 

tráfego. A metodologia de dimensionamento é um processo com diversas etapas sequenciais, 

apresentando-se na figura seguinte o fluxograma que sintetiza o metodo proposto. 

Figura 52 – Fluxograma do método de cálculo do dimensionamento das praças de pedágio 
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7.1 Parâmetros e valores de referência 

Apresenta-se em seguida os parâmetros necessários para o cálculo do dimensionamento das praças de 

pedágio. Para cada parâmetro é apresentada a respectiva caracterização e são apresentados os 

valores de referência que poderão ser utilizados no caso de não haver dados específicos da praça a 

dimensionar. 

 

7.1.1 Previsões de demanda veicular (ano 0) 

O cálculo do dimensionamento de praças de pedágio pressupõe a existência de previsões de demanda 

para a todo o período de concessão no local de implementação das praças, previsões estas que 

deverão ser desagregadas por classe tarifária, agregando-se posteriormente nos seguintes segmentos 

de demanda: 

• Motos 

• Autos 

• Caminhões de 2 e 3 eixos 

• Caminhões de 4 e 5 eixos 

• Caminhões de 6 ou mais eixos 

 

Com base nas previsões de demanda será calculado o volume horário de projeto e posteriormente 

será determinado o número de pistas de arrecadação necessárias para atender à demanda prevista.  

 

7.1.2 Volume horário de projeto 

O volume horário de projeto é calculado com base na seguinte fórmula: 

• VHP anoi = VDMA anoi x Fator K x Fator D 

 

o VDMA anoi– volume diário médio anual 

o Fator K – relação hora de pico / VDMA 

o Fator D – distribuição da demanda por sentido 

 

7.1.2.1 Relação hora de pico / VDMA (Fator K) 

Em rodovias existentes e com valores de demanda conhecidos deverá ser analisada a curva da enésima 

hora - gráfico da demanda horária de um determinado ano da rodovia representada como percentual 

do VDMA, ordenada do maior para o menor valor. A hora de pico escolhida deverá ser a hora em que 

a curva mostra uma mudança de declive. 
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Na eventualidade de não existirem dados da rodovia em estudo propõe-se a utilização dos valores 

apresentados na tabela seguinte, que resultaram da combinação dos valores determinados para as 

praças de pedágio da Concepa e dos valores recomendados pelo DNIT: 

• Os valores apresentados para as pesquisas de campo resultaram da análise de praças de pedágio 

localizadas na região Sul. Para as restantes regiões consideraram-se as relações entre cada região 

e a região Sul resultantes dos fatores do DNIT 

• Para os valores apresentados para o DNIT em praças com cobrança direcional foram aplicadas as 

mesmas relações entre este tipo de praça e a praça bidirecional que resultaram da análise das 

praças da Concepa: 

Tabela 55 – Relação hora de pico / VDMA (Fator K) 

Tipo de 
cobrança 

Região 

Fator K 

Pesquisas de campo DNIT 

K30 K50 K100 K30 K50 K100 

Bidirecional  

Norte 10,7% 10,5% 9,7% 8,2% 8,0% 7,3% 

Nordeste 11,7% 11,2% 10,3% 9,0% 8,5% 7,8% 

Centro 11,7% 11,3% 10,4% 9,0% 8,6% 7,9% 

Sudeste 12,1% 11,6% 10,6% 9,3% 8,8% 8,1% 

Sul 12,5% 12,0% 11,0% 9,6% 9,1% 8,3% 

Unidirecional 

Norte 15,4% 14,9% 13,2% 11,8% 11,3% 10,0% 

Nordeste 16,9% 15,9% 14,0% 13,0% 12,0% 10,6% 

Centro 16,9% 16,1% 14,2% 13,0% 12,2% 10,8% 

Sudeste 17,4% 16,4% 14,5% 13,4% 12,5% 11,0% 

Sul 18,0% 17,0% 15,0% 13,8% 12,9% 11,4% 

 

7.1.2.2 Separação por sentido de circulação (Fator D) 

O cálculo do dimensionamento de praças de pedágio é efetuado para o sentido mais carregado na 

hora de pico, sendo que o número de pistas de arrecadação, para uma praça de cobrança bidirecional, 

deverá ser idêntico nos dois sentidos de circulação. No entanto na eventualidade de se optar por 

pistas de arrecadação reversíveis será também necessário o conhecimento da demanda no sentido 

menos carregado (contra fluxo). 

Assim, em rodovias existentes e com valores de demanda conhecidos deverá ser analisada a 

distribuição da demanda por sentido na hora de pico, propondo-se, no caso em que não existam dados 

para a rodovia em estudo, a utilização dos seguintes valores que resultaram da combinação dos valores 

determinados para as praças de pedágio da Concepa e dos valores recomendados pelo DNIT. 
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Tabela 56 – Distribuição da demanda por sentido na hora de pico (Fator D) 

Tipo de via 
Fator D 

K30 K50 K100 

Regional 70%/30% 70%/30% 70%/30% 

Urbana de contorno 53%/47% 53%/47% 50%/50% 

Urbana radial 66%/34% 65%/35% 65%/35% 

Rural 53%/47% 55%/45% 52%/48% 

 

7.1.3 Dados de operação 

Para o prosseguimento do cálculo do dimensionamento é essencial conhecer dados relativos à 

operação da praça de pedágio.  

 

7.1.3.1 Ano de início do pedagiamento 

Ano em que está previsto o início do pedagiamento na rodovia em estudo. 

 

7.1.3.2 Percentual de utilização de AVI 

O conhecimento do percentual inicial de utilização de AVI e o seu valor máximo previsto permitirá 

calcular a sua evolução para todo o período de operação. 

Propõe-se a consideração dos seguintes valores máximos, admitindo-se que será permitida a utilização 

do sistema pelas motos. 

Tabela 57 – Percentual máximo de utilização de pagamento eletrônico 

Segmento de 
demanda 

Adesão máxima ao 
sistema AVI (%) 

Moto 70% 

Auto 70% 

Cam2-3e 80% 

Cam4-5e 80% 

Cam6+ 80% 

 

O gráfico seguinte mostra a evolução da utilização de AVI, considerando que no ano de introdução do 

pedágio a utilização de AVI será de 10% para motos e autos e de 30% para caminhões. 
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Gráfico 34 – Evolução da utilização de AVI por segmento de demanda 

 

 

7.1.3.3 Capacidade e tempos de transação de pistas de pedágio 

A capacidade de pistas de pedágio e os tempos de transação variam consoante o tipo de arrecadação 

– manual ou eletrônica e o segmento de demanda, apresentando-se na tabela seguinte os valores 

propostos, que resultaram da análise de dados das praças de pedágio da concessionária Triunfo 

Concepa e de pesquisas de campo efetuadas neste estudo. 

Tabela 58 – Capacidades máximas e tempos de transação por tipo de pista e segmento de demanda 

Segmento de 
demanda 

Capacidade máxima 
(veíc/hora) 

Tempo de transação 
(segundos) 

Manual Eletrônica Manual Eletrônica 

Moto 129 720 28 5 

Auto 257 720 14 5 

Cam2-3e 180 600 20 6 

Cam4-5e 157 514 23 7 

Cam6+ 138 450 26 8 

 

Os valores apresentados na tabela anterior pressupõem que as pistas de cobrança manual funcionam 

sem a presença de operadores volantes (papa-filas) e que as pistas de cobrança eletrônica funcionam 

com utilização de cancela. 

Verificando-se, no entanto, que em períodos de forte demanda é usual utilizar papa-filas nas pistas 

de cobrança manual, foram calculados os valores de capacidade e tempo de transação considerando 

que a sua utilização origina uma redução no tempo de transação de cerca de 20%, apresentando-se 

os valores na tabela seguinte. 
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Tabela 59 – Capacidade e tempos de transação por segmento em pistas manuais com papa-filas 

Segmento de 
demanda 

Capacidade máxima 
(veíc/hora) 

Tempo de transação 
(segundos) 

Moto 129 28,0 

Auto 321 11,2 

Cam2-3e 180 20,0 

Cam4-5e 157 23,0 

Cam6+ 138 26,0 

 

Também nas pistas de cobrança eletrônica é possível, com a eliminação da cancela, conseguir-se uma 

diminuição do tempo de transação. Considerou-se que esta diminuição é deverá ser de 1 segundo em 

cada segmento de demanda, originando assim uma redução no tempo de transação de 20% em motos 

e autos e entre 13% a 17% nos caminhões. Na tabela seguinte apresentam-se os valores resultantes 

para a capacidade das pistas e tempo de transação sem utilização de cancela. 

Tabela 60 – Capacidade e tempos de transação por segmento em pistas AVI sem cancela 

Segmento de 
demanda 

Capacidade máxima 
(veíc/hora) 

Tempo de transação 
(segundos) 

Moto 900 4 

Auto 900 4 

Cam2-3e 720 5 

Cam4-5e 600 6 

Cam6+ 514 7 

 

7.2 Dimensionamento do número de pistas e sua tipologia 

O cálculo do dimensionamento de praças de pedágio é efetuado através das seguintes etapas: 

 

7.2.1 Cálculo do número de pistas de arrecadação necessárias 

Cálculo do número de pistas de arrecadação necessárias por ano, subdividindo o cálculo por tipo de 

pista – manuais e eletrônicas 

• Nº total pistas anoi = Nº pistas eletrônicas anoi + Nº pistas manuais anoi 

 

o Nº pistas eletrônicas anoi = VHP anoi x Percentagem AVI / Capacidade pista AVI 

o Nº pistas manuais anoi = VHP anoi x Percentagem Manual / Capacidade pista Manual 

 

Considerou-se que deverá sempre existir uma pista livre (extra larga) por sentido, destinada a veículos 

de grandes dimensões e a veículos isentos, uma pista mista por sentido, com o objetivo de garantir a 

substituição de pistas AVI em manutenção ou que apresentem problemas e ainda uma pista por 

sentido, partilhada entre motos e autos, por cada 120 motos/hora/sentido. 
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O cálculo do número de pistas mistas e partilhadas está incluído nas pistas manuais, ou seja, se 

resultarem do cálculo 10 pistas manuais, serão necessárias efetivamente 8 pistas com pagamento 

manual, 1 pista partilhada e 1 pista mista. Por outro lado o cálculo das pistas livres é efetuado de 

forma independente. 

 

7.2.2 Tipo de praça 

Praças com cobrança bidirecional 

• Não reversíveis: 

o O dimensionamento consistirá apenas numa parcela – dimensionamento para o pico 

de funcionamento - sendo que o número de pistas de arrecadação deverá ser idêntico 

nos dois sentidos de circulação 

• Reversíveis: 

o Dimensionamento no contra fluxo (parcelas não reversíveis): número mínimo de faixas 

manuais e automáticas de forma a assegurar o atendimento do contra fluxo de tráfego 

no horário de pico. Estas faixas não irão ter funcionamento reversível 

o Acréscimo para pico de funcionamento (parcela reversível): corresponde ao grupo 

central de pistas de pedágio que permitirão assegurar o aumento de capacidade 

necessário para dar resposta ao funcionamento da praça de pedágio no horário de 

pico considerado. Estas pistas permitirão não só a reversibilidade do seu 

funcionamento, mas também se encontrarão equipadas com equipamento manual e 

automático permitindo assim flexibilidade de operação 

 

Praças com cobrança unidirecional 

• O dimensionamento consistirá apenas numa parcela – dimensionamento para o pico de 

funcionamento no sentido de localização do pedágio. 

 

7.3 Configurações tipo 

A disposição das pistas deverá obedecer as regras apresentadas na tabela seguinte. 
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Tabela 61 – Regras de definição de localização de pistas na praça de pedágio 

Tipo de pista Regras de localização 

Pista livre Localizada na via mais à direita do sentido do tráfego 

Pista AVI 

Tem sido habitual no Brasil localizar as pistas AVI à esquerda das pistas 
livres. No entanto tal localização aumenta o conflito entre os movimentos 
sem paragem (utilizadores de AVI) e com paragem (utilizadores pagamento 
manual).  

Propõe-se, à medida que o número de pistas AVI vai aumentando, que 
sejam localizadas também à esquerda, ou seja, as pistas AVI devem 
repartir-se entre as pistas mais à esquerda e as pistas à direita, logo após a 
pista livre 

Pista mista 
(manual / AVI) 

Localizadas à esquerda das pistas AVI que se localizam à direita do sentido 
de circulação 

Pista Partilhada 
(Motos e Autos) 

Localizadas à esquerda da pista mista 

Pista Manual Localizadas à esquerda da pista partilhada 

Pistas Reversíveis Localizadas à esquerda do sentido de tráfego 

 

Apresenta-se no capítulo seguinte pormenores da disposição das pistas consoante o tipo de praça. 

 

7.3.1 Praças com cobrança bidirecional 

7.3.1.1 Não reversíveis 

Apresenta-se na figura seguinte a disposição proposta para as pistas, seguindo as regras apresentadas 

no ponto anterior, tendo-se considerado a existência de mais de uma pista AVI por sentido e a 

necessidade de pistas partilhadas entre motos e autos: 

Figura 53 – Configuração tipo de praça bidirecional 

 

 

7.3.1.2 Reversíveis 

Neste tipo de praças as pistas de cobrança reversível devem ser as pistas centrais, devendo sempre 

existir pistas reversíveis de cobrança manual e eletrônica. 

Livres

AVI

Mistas Manuais/AVI

Partilhadas Motos/Autos

Manuais

AVI

SEPARADOR CENTRAL

AVI

Manuais

Partilhadas Motos/Autos

Mistas Manuais/AVI

AVI

Livres

Sentido 

Norte - Sul

Sentido Sul - 

Norte
Sentido 

1

Sentido 
2
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Na figura seguinte faz-se a representação da disposição proposta para as pistas, tendo-se considerado 

a existência de mais de uma pista AVI por sentido e a necessidade de pistas partilhadas entre motos 

e autos. 

Figura 54 – Configuração tipo de praça reversível 

 

 

7.3.2 Praças com cobrança unidirecional 

Em praças de cobrança unidirecional a disposição das pistas é idêntica à das praças bidirecionais, 

sendo que neste caso a cobrança é efetuada em apenas um sentido de circulação. 

Na figura seguinte faz-se a representação da disposição proposta para as pistas, tendo-se considerado 

a existência de mais de uma pista AVI por sentido e a necessidade de pistas partilhadas entre motos 

e autos. 

Figura 55 – Configuração tipo de praça unidirecional 

 

 

7.4 Parâmetros geométricos da praça 

Os valores propostos para os parâmetros geométricos da praça são apresentados no de seguida. 

 

7.4.1 Parâmetros geométricos da zona de cobrança 

Para o cálculo do dimensionamento da zona de cobrança é necessário o conhecimento da largura das 

pistas, largura dos ilhéus, comprimento dos ilhéus e largura das cabines de cobrança. 
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AVI
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Partilhadas Motos/Autos
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7.4.1.1 Largura das pistas de arrecadação 

Os valores recomendados para a largura das pistas são apresentados na tabela seguinte. 

Tabela 62 – Largura das pistas (metros) 

Tipo de pista Valor recomendado 

Cobrança manual 3,5 

Cobrança eletrônica 3,5 

Mistas 3,5 

Livres 6,5 

Partilhadas entre motos e autos 4,0 

 

De forma a facilitar a futura conversão de pistas de cobrança manual em cobrança eletrônica as pistas 

deverão ter todas uma largura de 3.5 metros, com exceção das pistas livres, que deverão ter 6,5 

metros de largura por forma a permitirem a passagem a veículos de grandes dimensões, e das pistas 

partilhadas entre motos e autos que deverão ter 4,0 metros. Neste último caso, o aumento de largura 

necessário para acomodar a pista partilhada será conseguido à custa da redução da largura do ilhéu, 

passando de 1,8 para 1,3 metros. 

 

7.4.1.2 Largura dos ilhéus 

Os valores recomendados para a largura dos ilhéus são apresentados na tabela seguinte. 

Tabela 63 – Largura dos ilhéus (metros) 

Tipo de pista contígua ao ilhéu Valor recomendado 

Cobrança manual 1,8 

Cobrança eletrônica 1,8 

Mistas 1,8 

Livres 1,8 

Partilhadas entre motos e autos 1,3 

 

A largura dos ilhéus deve ser de 1,8 metros para ilhas contíguas a todos os tipos de pista, com exceção 

das ilhas contíguas a pistas partilhadas entre motos e autos que terão que ter 1,3 metros, por forma 

a permitir o alargamento da pista de cobrança para os 4 metros. 

 

7.4.1.3 Comprimento dos ilhéus 

Os valores recomendados para o comprimentos dos ilhéus são apresentados na tabela seguinte. 
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Tabela 64 – Comprimentos dos ilhéus (metros) 

Tipo de pista 
Valor recomendado 

Não reversível Reversível 

Cobrança manual 40 50 

Cobrança eletrônica 40 50 

Mistas 40 50 

Livres 40 50 

Partilhadas entre motos e autos 40 50 

 

O comprimento dos ilhéus deverá ser de 40 metros quando contíguos a pistas não reversíveis e de 50 

metros quando contíguos a pistas reversíveis. 

 

7.4.1.4 Largura das cabines de cobrança 

Os valores recomendados para a largura das cabines de cobrança são apresentados na tabela seguinte. 

Tabela 65 – Largura das cabines de cobrança (metros) 

Tipo de pista contígua ao ilhéu Valor recomendado 

Cobrança manual 1,2 

Cobrança eletrônica 1,2 

Mistas 1,2 

Livres 1,2 

Partilhadas entre motos e autos 1,1 

 

A largura das cabines de cobrança deve ser de 1,1 metros para cabines localizadas em ilhas contíguas 

a pistas partilhadas entre motos e autos, sendo que as restantes cabines poderão ter uma largura de 

1,2 metros. 

 

7.4.2 Parâmetros geométricos do traçado 

Para o cálculo da largura e comprimentos da praça de pedágio é necessário conhecer os seguintes 

elementos: 

• Nº de pistas de cobrança por tipologia 

• Comprimento da zonas de divergência, convergência e de cobrança 

• Largura do separador central 

• Nº de faixas da rodovia 

• Largura da faixa 
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7.4.2.1 Largura total da praça de pedágio 

Para praças de cobrança bidirecional reversível e para praças de cobrança unidirecional a largura 

total da praça de pedágio é calculada pela soma das seguintes parcelas: 

• Largura pista cobrança eletrônica x Nº pistas de cobrança eletrônica 

• Largura pista mista x Nº pistas mistas 

• Largura pista manual x Nº pistas manuais 

• Largura pista cobrança partilhada x Nº pistas partilhadas 

• Largura pista extra larga (livre) x Nº pistas extra largas (livres) 

• Largura ilhéus x (Nº pistas eletrônicas + Nº pistas manuais + Nº pistas mistas + Nº pistas livres - 1) 

• Largura ilhéus contíguos a pistas partilhadas x Nº pistas partilhadas 

 

Para praças de cobrança bidirecional não reversível a largura total da praça de pedágio é calculada 

com base na fórmula anterior sendo ainda necessário somar a largura do separador central. 

 

7.4.2.2 Extensão total da praça de pedágio 

A extensão total da praça de pedágio é calculada com base na soma das seguintes parcelas: 

• Comprimento da zona de cobrança (60 metros) 

• Comprimento da zona de divergência 

• Comprimento da zona de convergência 

 

A utilização de taxas de variação diferentes para as divergências e convergências resultam em praças 

com uma configuração assimétrica nos dois eixos, além de limitar a possibilidade de materialização 

de faixas reversíveis. Como tal propõe-se a adoção de praças de pedágio simétricas, por aplicação de 

taxas de variação idênticas de 1/7, tanto na zona de divergência como na zona de convergência. 

Para praças de cobrança bidirecional o comprimento da zona de divergência e de convergência é 

calculado com base na seguinte fórmula: 

• (Largura total da praça de pedágio/2 - Largura separador central) x (1/Taxa de variação) - Nº de 

faixas/2 x largura das faixas x (1/Taxa de variação) 

 

Para praças de cobrança reversível o comprimento da zona de divergência e de convergência é 

calculado com base na seguinte fórmula: 

• Largura total da praça de pedágio/2 x (1/Taxa de variação) - Nº de faixas/2 x largura das faixas 

x (1/Taxa de variação) 
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Para praças de cobrança unidirecional o comprimento da zona de divergência e de convergência é 

calculado com base na seguinte fórmula: 

• Largura total da praça de pedágio x (1/Taxa de variação) - Nº de faixas x largura das faixas x 

(1/Taxa de variação) 
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FOREWORD 
 
NTCIP 9001 v04 is an NTCIP standards publication, and NTCIP 9001 v04 is known colloquially as “The 
NTCIP Guide.” NTCIP 9001 v04 is an educational tool, created to assist planners, specification writers, 
and implementers in understanding the various NTCIP standard publications and how to use them. 
NTCIP 9001 v04 also explains the motivations behind the use of NTCIP. NTCIP 9001 v04 is an 
informative NTCIP publication, but NTCIP 9001 v04 is not an NTCIP standard and is, therefore, not to be 
considered binding. 
 
The following keywords apply to NTCIP 9001 v04:  NTCIP, Guide. 
 
For more information about NTCIP standards publications, visit the NTCIP Web site at www.ntcip.org . 
 
 
User Comment Instructions 
 
The term “User Comment” includes any type of written inquiry, comment, question, or proposed revision, 
from an individual person or organization, about any part of this standard publication’s content. A 
“Request for Interpretation” of this standard publication is also classified as a User Comment. User 
Comments are solicited at any time. In preparation of this NTCIP standards publication, input of users 
and other interested parties was sought and evaluated. 
 
All User Comments are be referred to the committee responsible for developing and/or maintaining this 
standards publication. The committee chairperson, or their designee, may contact the submitter for 
clarification of the User Comment. When the committee chairperson or designee reports the committee’s 
consensus opinion related to the User Comment, that opinion is forwarded to the submitter. The 
committee chairperson may report that action on the User Comment may be deferred to a future 
committee meeting and/or a future revision of the standards publication. Previous User Comments and 
their disposition may be available for reference and information at www.ntcip.org. 
 
A User Comment should be submitted to this address: 
 

NTCIP Coordinator 
National Electrical Manufacturers Association 
1300 North 17th Street, Suite 1752 
Rosslyn, Virginia  22209-3806 
e-mail: ntcip@nema.org  

 
A User Comment should be submitted in the following form: 
 

Standard Publication number and version: 
Page: 
Section, Paragraph, or Clause: 
Comment: 
Editorial or Substantive?: 
Suggested Alternative Language: 
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Section 1 
INTRODUCTION  

The National Transportation Communications for ITS Protocol (NTCIP) family of standards defines 
protocols and profiles that are open, consensus-based data communications standards. When used for 
remote control of roadside and other transportation management devices, NTCIP-based devices and 
software can help achieve interoperability and interchangeability. When used between transportation and 
emergency management centers, NTCIP standards facilitate agency coordination and information 
sharing. 
 
Why are NTCIP standards needed? How are NTCIP standards used? What is interoperability and 
interchangeability? NTCIP 9001 v04, referenced as “The NTCIP Guide” here, explains these terms, and 
gives you the “why” and the “how” to specify and implement NTCIP standards in your ITS devices and 
systems. 
 
1.1 PURPOSE OF THE NTCIP GUIDE 

The NTCIP Guide is an educational tool, created to assist planners, specification writers, and 
implementers in understanding the various NTCIP standard publications and how to use them. The 
NTCIP Guide also explains the motivations behind the use of NTCIP. The NTCIP Guide is an informative 
NTCIP publication, but The NTCIP Guide is not an NTCIP standard and is, therefore, not to be 
considered binding. 
 
The reader should understand that, in writing specifications or implementing systems, only the actual 
NTCIP standards govern and take precedence, not The NTCIP Guide. For updated information on NTCIP 
standards publications, please see the NTCIP website at www.ntcip.org . 
 
1.2 PURPOSE OF NTCIP 

The transportation industry has had a history of deploying systems with unique data definitions and 
proprietary communications protocols. Field devices and systems from one manufacturer or developer 
were not interoperable with those of other manufacturers or developers. As a result, expansion of the 
system after initial deployment can generally only be done using equipment of the same type and usually 
the same brand as in the initial deployment, unless there are investments in major systems integration 
efforts. 
 
With proprietary protocols, there is little to no opportunity for realistic competitive bidding as additional 
field devices are added to the system, due to the lack of interchangeability. Nor, is there any opportunity 
for realistic competitive bidding to add additional types of field devices to the system, due to the lack of 
interoperability. 
 

The NTCIP standards define common data definitions and open protocols. 
The proper use of NTCIP open-standards in an ITS deployment allows 
future expansion of the system to benefit from true competitive bidding, as 
well as allowing other types of field devices to be added. NTCIP is an entire 
family of standards designed to meet the communications needs of various 
fixed-asset roadside devices and traffic management centers. The open-
standards approach is illustrated in Figure 1. 
 

 

NTCIP is a family of open 
standards, defining 
common communications 
protocols and data 
definitions. 

http://www.ntcip.org/
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Figure 1 NTCIP Facilitates Interoperability and Interchangeability of Field Equipment 

 
 
Interoperability and interchangeability are two key goals of the NTCIP open-
standards effort. The terms interoperability and interchangeability generally 
reflect the ability to use multiple brands of a device on the same 
communications channel, along with the ability to swap them out. For 
example, the ability to put any brand of NTCIP-conformant traffic signal 
controller in the same system at the same time reflects interchangeability for 
that device type. It is for this reason that the NTCIP family of protocols is being 
widely embraced and specified in many new system deployments. 
 
1.2.1 Interoperability 

Interoperability reflects the ability of multiple center systems and devices of different types to exchange 
information for some common purpose. Interoperability allows system components from different vendors 
to communicate with each other to provide system functions and to work together as a whole system. For 
example, using the same communications infrastructure to interconnect a management system with traffic 
signal controllers, dynamic message signs, video surveillance controls and other devices to manage 
traffic reflects a real-world example of interoperability. 
 
1.2.2 Interchangeability 

Interchangeability reflects the capability to exchange devices of the same type on the same 
communications channel and have those devices interact with others devices of the same type using 
standards-based functions. With interchangeability, system components can be changed out (switched) 
with similar components from different vendors because they possess common functional and physical 
characteristics. An example of interchangeability is a signal controller from different manufacturers 
interacting with each other to provide traffic signal coordination along an arterial throughway. 
 
1.3 NTCIP OVERVIEW 

NTCIP is a family of communications standards for transmitting data and messages between computer 
systems used in Intelligent Transportation Systems (ITS). A communications standard specifies a set of 
rules for how messages are coded and transmitted between electronic devices. The equipment at each 
end of a data transmission uses the same specification to successfully communicate. It is a bit like human 
languages that have an alphabet, vocabulary and grammar rules used by everyone speaking that 
language. 
 

Interoperability and 
Interchangeability 
help to reduce the total 
life system 
expenditures 
(procurement, 
operations, and 
maintenance). 
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1.3.1 Center to Field (C2F) Communications 

NTCIP provides communications standards for two fundamentally different types of ITS communications. 
The first type is between a center system and multiple control or monitoring devices managed by that 
center. An example of a center system is a computer at city hall monitoring and controlling the operation 
of microprocessor-based roadside controllers at traffic signals within a city. The center system may send 
instructions to the traffic signal controllers to change signal timings as traffic conditions change and the 
controllers send status and traffic flow information to the computer. 
 
Other examples of this type of communications include: 
 
a) An on-board vehicle transit system communicating with a traffic signal device to facilitate transit 

priority; 
b) A freeway management system communicating with detectors and ramp meters on freeways; and 
c) A traffic management system controlling roadway lighting, closed-circuit television (CCTV) cameras, 

dynamic message signs, advisory radio transmitters, environmental sensors and traffic count stations 
on roadways. 

 
Since most applications of this type involve a center system communicating with various devices at the 
roadside or on agency vehicles, this type of communication is referred to as “center to field” (C2F). The 
NTCIP protocols intended for this communications application is often used in an environment where a 
center system routinely polls each field device, as in the most common case of multiple field devices 
sharing a communications channel. 
 
1.3.2 Center to Center (C2C) Communications 

The second type of communication involves messages sent between two or more center systems. This 
type of communication is referred to as center to center (C2C) communications, although two or more of 
the various systems may in fact be located within the same “center” or building, they are logically 
separate. C2C involves peer-to-peer communications between any number of center systems in a many-
to-many network. This type of communication is similar to the Internet, in that any center can request 
information from, or provide information to, any number of other centers. 
 
An example of C2C communications is two traffic management centers that exchange real-time 
information about the inventory and status of traffic control devices. This allows each center system to 
know what timing plan, for example, the other center system is running to allow traffic signal coordination 
across center geographic boundaries. Other examples of this type of communication include: 
 
a) Two or more traffic signal systems exchanging information (including second-by-second status 

changes) to achieve coordinated operation of traffic signals managed by the different systems and to 
enable personnel at one center to monitor the status of signals operated from another center; 

b) A transit system reporting schedule adherence exceptions to a transit customer information system 
and to a regional traveler information system, while also asking a traffic signal management system to 
instruct its signals to give priority to a behind-schedule transit vehicle; 

c) An emergency management system reporting an incident to a freeway management system, to a 
traffic signal management system, to two transit management systems and to a traveler information 
system; 

d) A freeway management system informing an emergency management system of a warning message 
just posted on a dynamic message sign on the freeway in response to its notification of an incident; 
and 

e) A weather monitoring system informing a freeway management system of ice forming on the roadway 
so that the freeway management system is able to post warning messages on dynamic message 
signs as appropriate. 

 
1.4 NTCIP BENEFITS  

NTCIP standards offer increased flexibility and choices for agencies operating transportation 
management systems. NTCIP standards usage removes barriers to interagency coordination and allows 
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equipment of different types and different manufacturers to be mixed on the same communications line. 
For these reasons, operating agencies benefit from specifying that NTCIP be included in all future 
acquisitions and upgrades, even if NTCIP is not initially used. 
 
1.4.1  Avoiding Early Obsolescence 

While retrofitting legacy equipment and systems with NTCIP support is not practical in most situations, 
most manufacturers offer NTCIP support in their ITS devices. It is possible to migrate a system gradually, 
since it is possible to operate a mixture of NTCIP and non-NTCIP devices in the same system, though not 
on the same communications line. Equipment may also continue to use a current protocol even though 
the device may also support NTCIP as a second protocol. Integrating legacy equipment and systems with 
NTCIP-conformant upgrades in this manner ensures that an operating agency’s systems and equipment 
remain useful and compatible long into the future. 
 
Buying a field device or central control system that has no software available to support NTCIP is like 
buying a computer that has no software available to access the Internet. Even if agencies do not use the 
Internet now, Internet use is surely likely during the lifetime of the computer. 
 
1.4.2 Providing a Choice of Vendor  

Since a computer system that supports NTCIP can communicate with any device from other vendors that 
are NTCIP-conformant, the number of vendors and systems, field devices, or software that can be 
considered for procurement increases greatly. 
 
While vendor-specific features may only be available to other software and ITS devices from the same 
vendor, the basic functionality described in an NTCIP standard is available regardless of vendor. This 
requires that agency specifications (procurement documents) adequately specify the mandatory and 
optional conformance requirements that support the agency’s functional requirements. However, NTCIP 
makes it easier for an agency to gradually change its software, controllers and other field devices from 
one vendor to supporting multiple vendors for the entire system. 
 
Agencies should also consider issues beyond the interoperability/interchangeability aspects inherent to 
the NTCIP family of standards. These include issues such as stocking replacement parts that are different 
from provider to provider, and the knowledge-base of ITS technicians who would have to become familiar 
with multiple vendors’ devices. 
 
1.4.3 Phased Procurement and Deployment 

Specifying NTCIP allows agencies to procure devices and center systems in phases, over several 
financial cycles. For example, many agencies procure a few signs one year, then a few more the next 
year, and so on. Sometimes devices are procured from one vendor, and sometimes from multiple 
vendors. Specifying NTCIP standards means that multiple deployment phases, over multiple years, can 
be integrated, with little difficulty. The initial deployment establishes an ITS communications infrastructure 
that can be leveraged by future deployment phases resulting in improved cost/benefit for ITS projects. 
 
1.4.4 Enabling Interagency Coordination 

NTCIP allows agencies to exchange information and (with authorization) basic commands that enable 
any agency to monitor conditions in other agencies’ systems, and to implement coordinated responses to 
incidents and other changes in field conditions when needed. Such data exchange and coordinated 
response can be implemented either manually or automatically. One agency can monitor, and issue basic 
commands, if authorized, to field devices operated by another agency, even though those devices may 
be from a different vendor than those used by the monitoring agency. Potential applications of 
interagency coordination include: 
 
a) Coordinating timed transfers at a shared transit center, 
b) Coordinating traffic signals across jurisdictional boundaries, 
c) Providing traffic signal priority for selected, e.g., behind schedule, transit vehicles, 
d) Providing real-time information to a shared traveler information center, 
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e) Monitoring traffic volumes on another agency’s roadway, 
f) Coordinating the operation of a freeway ramp meter with an adjacent traffic signal, or 
g) Posting a warning message on another agency’s dynamic message sign. 
 
1.4.5 Use One Communications Network for All Purposes 

NTCIP allows a management system to communicate with a mixture of device types on the same 
communications channel. For example, with the addition of appropriate application software in the system 
computer, a dynamic message sign could be installed near a signalized intersection, and the computer 
could communicate with the sign controller using the communications line or channel already in place for 
the traffic signal controller, if certain aspects of the communications protocols, that is, the Data Link and 
Physical layer protocols are the same. Similarly, a wide area network interface installed for 
communications with a system operated by another agency can be used for communications with any 
number of other systems, of any type, if NTCIP and the C2C Data Dictionaries and Message Sets of other 
efforts, such as the Traffic Management Data Dictionary (TMDD), are used. The communications network 
is usually one of the components of a transportation management system that requires the most resource 
investment. NTCIP ensures flexibility in the future use of that component. 
 
1.5 U.S. DOT RITA ITS STANDARDS PROGRAM OVERVIEW 

The U.S. DOT Research and Innovative Technology Administration (RITA) ITS Standards Program has 
supported the development and widespread use of standards to encourage the interoperability of ITS 
systems. Through cooperative agreements with five standards development organizations (SDOs), the 
U.S. DOT RITA ITS Standards Program accelerated the development of non-proprietary, industry- and 
consensus-based open ITS standards, and has encouraged public-sector participation in the 
development process. The five original cooperative agreement SDOs are:  AASHTO, ASTM, ITE, IEEE, 
and SAE. NEMA and APTA joined the program through other agreements. 
 
ITS practitioners are encouraged to use SDO-approved ITS standards when deploying ITS projects in 
their region. The use of ITS standards is necessary to provide integrated, open systems. 
 
U.S. DOT continues to encourage stakeholders to test and evaluate developing standards, and where 
available, to use ITS standards in their deployment. In support of early deployment, the U.S. DOT RITA 
ITS Standards Program offers information and resources to those ITS project managers who decide to 
use ITS standards. A website, located at www.standards.its.dot.gov/ , provides background information, 
testing results, and guides to deploying specific standards. In addition, links to contacts, training, and 
technical assistance resources are also located on this site. 
 
1.6 ORGANIZATION OF THE NTCIP GUIDE 

The NTCIP Guide is divided into seven sections as follows: 
 
a) Section 1—Introduction provides a brief overview of NTCIP as well as a discussion of the 

motivations that led to the development of NTCIP standards. It also discusses the issues associated 
with NTCIP use. 

b) Section 2—Understanding NTCIP provides a general purpose technical overview of NTCIP and the 
NTCIP Framework. It’s a good starting point for anyone wishing to become better informed on the 
various technical aspects of the NTCIP approach. 

c) Section 3—Procuring NTCIP is intended principally for agency specification writers. This section 
presents an overview of the procurement process and issues related to procurement. 

d) Section 4—Agency Requirements and Specifications is intended principally for agency 
specification writers. This section outlines elements of NTCIP standards and how to use them in 
developing agency requirements and specifications. 

e) Section 5—Designing NTCIP is intended principally for those faced with the task of designing the 
communications element of transportation systems that use NTCIP protocols. This section, together 
with the material in Annex E, provides a detailed discussion on bandwidth analysis and system 
timing. 

http://www.standards.its.dot.gov/
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f) Section 6—Implementing NTCIP is intended for systems implementers, including software and 
hardware developers for field equipment, traffic management center software and hardware 
developers and systems integrators. In particular, some of the lessons learned and common pitfalls 
encountered during actual deployments are discussed, with suggested solutions. 

g) Section 7—NTCIP Testing is intended principally for test documentation developers. The information 
presented is a summary of NTCIP 9012 v01, Testing Guide for NTCIP Center-to-Field 
Communications. 

 
1.7 ADDITIONAL NTCIP INFORMATION 

More information about NTCIP standards can be found on the NTCIP Website at www.ntcip.org . Those 
without access to the World Wide Web may contact: 
 

NTCIP Coordinator 
National Electrical Manufacturers Association 
1300 North 17th Street, Suite 1752 
Rosslyn, Virginia  22209-3801 
e-mail:  ntcip@nema.org  
 

NTCIP standards are developed with input from users and other interested parties. Such input was also 
sought and evaluated for the development of The NTCIP Guide. Anyone interested in making written 
inquiries, comments, and proposed or recommended revisions should submit them to the NTCIP 
Coordinator at the above address. Please include the following information in your correspondence: 
 

a) NTCIP Document Number: 
b) Version Number: 
c) Section Number: 
d) Paragraph: 
e) Comment (including Suggested Alternative Language): 
f) Your Name: 
g) Your Address: 
h) Your Organization 

 
1.8 NTCIP STYLE CONVENTIONS  

Within The NTCIP Guide, as well as within other NTCIP standards publications, certain conventions are 
used with respect to document self-reference, acronym and abbreviation usage, and normative and 
informative references. 
 
1.8.1 Self-Reference Within NTCIP Standards Publications  

When an NTCIP standards publication references itself or is referenced in another standard, the style of 
that reference is:  NTCIP XXXX vZZ. Specifically, “XXXX” is the NTCIP publication designation number, 
and “ZZ” refers to the major version number.  
 
NOTE—Prior to 2008, NTCIP standards used the following reference style:  NTCIP XXXX:YYYY, where 
“XXXX” was the NTCIP publication number, and “YYYY” refered to the year. For those NTCIP standards 
published prior to 2008, the cover of the published NTCIP standard or document governs the style of the 
self-reference, and these publications should be cited as:  NTCIP XXXX:YYYY. 
 
NOTE—Following this convention, NTCIP 9001 v04 should refer to itself as NTCIP 9001 v04; however, to 
make NTCIP 9001 v04 more “user-friendly,” NTICP 9001 v04 refers to itself as “The NTCIP Guide.” 
 
1.8.2 Abbreviation and Acronym Usage  

Various abbreviations and acronyms are used throughout the family of NTCIP standards and 
publications. For a list of abbreviations and acronyms commonly used in NTCIP standards and 
publications, as well as a glossary of common terms, see Annex A. 

http://www.ntcip.org/
mailto:ntcip@nema.org
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Within NTCIP standards and publications, abbreviations or acronyms are usually spelled out on first use, 
with the abbreviation or acronym following in parentheses. On subsequent use, the abbreviation or 
acronym is used alone, without parentheses. 
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Section 2 
UNDERSTANDING NTCIP 

2.1 TYPES OF SYSTEMS AND DEVICES SUPPORTED BY NTCIP 

NTCIP defines a family of general-purpose communications protocols and transportation-specific data 
dictionaries/message sets that support most types of computer systems and field devices used in 
transportation management. Applications for NTCIP are generally divided into two categories:  C2F and 
C2C. The former, C2F, normally involves devices at the roadside, communicating with management 
software on a central computer. The latter, C2C, usually involves computer-to-computer communications 
where the computers can be in the same room, in management centers operated by adjacent agencies, 
or across the country. 
 
For both C2F and C2C applications, NTCIP supports systems and devices used in traffic, transit, 
emergency management, traveler information, and planning (data archiving) systems. Figure 2 illustrates 
how various transportation management systems and devices can be integrated using NTCIP. 
 
The following are examples of systems and devices that can take advantage of NTCIP: 
 
a) C2F 
 
• Dynamic message signs 
• Traffic signals 
• Field masters (closed loop systems) 
• Data collection and monitoring devices such as traffic counter, traffic classifiers and weigh-in-motion 

stations 
• On-board sensors and controllers 
• Environmental sensors 
• Ramp meters 
• Vehicle detectors 
• Closed circuit television cameras (camera control only) 
• Video switches 
• Highway lighting control 
 
b) C2C  
 
• Traffic management (freeway/surface street, 

urban/rural) 
• Transit management (bus/rail/other) 
• Incident management 
• Emergency management 

• Parking management 
• Traveler information (all modes) 
• Commercial vehicle operations regulation 
• Any mix of these 
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Figure 2 Example—ITS Integration Using NTCIP 

 
Many applications of NTCIP are related to near real-time communications and involve continuous, 
automated transmissions of data or commands. NTCIP also supports human to-remote-machine/system 
transmissions. Historical data can also be sent using NTCIP, but other communication standards, 
especially electronic mail and file transfer protocols developed for the Internet, may also be suitable for 
this purpose. Human-to-human communications are generally better served by fax/telephone and Internet 
protocols, for example, e-mail, but basic support is also provided in the NTCIP C2C protocols. 
 
2.2 APPLICATIONS NOT ADDRESSED BY NTCIP 

The NTCIP family of standards is intended for use in all types of management systems dealing with the 
transportation environment, including those for freeways, traffic signals, transit, emergency management, 
traveler information, and data archiving. NTCIP is intended for fixed-point to fixed-point communications 
between computers in different systems or different management centers, and between a computer and 
devices at the roadside. Current NTCIP standards are not intended for use in devices owned by individual 
travelers; other standards either currently exist or are in development for those purposes. 
 
Some of the data transfers involved in ITS have special needs that are the subject of other standards 
development efforts. The NTCIP effort is coordinating with the activities of these other groups to the 
extent practical. These other standards efforts include: 
 
a) A roadside device reading and/or writing to an electronic tag on a vehicle. This involves very fast and 

compact wireless data transfers over short distances of a few meters during the few milliseconds that 
a passing vehicle’s tag is within that reception range. However, NTCIP is suited to C2F 
communications between the roadside tag reader and a central computer; 

b) Full motion video images transmitted from a camera or recorded media. This involves specialized 
protocols able to accommodate the large volume of continuous streaming information making up a 
video signal, and several such industry standards already exist, for example, NTSC. However, NTCIP 
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is suited to C2F transmission of video camera control commands and switch control data using a 
separate communications channel; 

c) Transmission of traveler information data to privately owned vehicles. This involves special broadcast 
and limited bandwidth protocols such as those that work in conjunction with the FM radio standards or 
cellular radio. However, NTCIP is suited to sending the information from various data sources to the 
traveler information service provider, using C2C communications; 

d) Communications for financial transactions. This involves special security measures not currently 
supported in NTCIP; 

e) In-vehicle communications for operations monitoring, advanced vehicle control, and safety. This 
involves specialized protocols for very high speed and fail-safe transmissions between devices 
housed on the same vehicle; and 

f) In-cabinet communications between a controller and other electronic devices in a roadside cabinet. 
This involves specialized protocols for very fast high-volume data transmissions over short distances. 
The ITS industry is currently addressing these requirements in the Advanced Transportation 
Controller (ATC) efforts, via three standards:  the ATC Cabinet standard, the ATC Controller 
standard, and the ATC Application Programming Interface (API) standard. 

 
Other communications standards are available, or under development, to serve each of these specialized 
needs. 
 
2.3 RELATIONSHIP TO THE NATIONAL ITS ARCHITECTURE 

The U.S. National ITS Architecture defines a common framework for ITS integration, and the ITS 
standards define how the system components operate within this framework. By specifying how systems 
and components interconnect, standards allow for interoperability. To expedite deployment of nationally 
interoperable ITS systems and services, the U.S. DOT supports specific ITS standards initiatives, 
especially in those areas that have significant public benefit. 
 
The role of NTCIP in the National ITS Architecture is illustrated in Figure 3. 
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Figure 3 NTCIP and the U.S. National ITS Architecture 

 
2.4 NTCIP FRAMEWORK 

The NTCIP Framework, shown in Figure 4, uses a layered or modular approach to communications 
standards, similar to the layering approach adopted by the Internet and the International Organization of 
Standards (ISO). In general, data communications between two computers or other electronic devices 
can be considered to involve the following primary layers, called “levels” in NTCIP, to distinguish them 
from those defined by the International Organization for Standardization (ISO) and the Internet. The five 
levels are:  information level, application level, transport level, subnetwork level, and plant level. 
 
The levels in the NTCIP framework are somewhat different from communication stack layers defined by 
ISO’s Open Systems Interconnect (OSI) seven-layer reference model and other standards developing 
organizations. The OSI model breaks the communications process into seven well-defined layers. Each 
layer has a defined purpose, generally independent of adjacent layers. Although OSI communications 
protocols are not widely used, the layered model remains. 
 
With the many diverse requirements of NTCIP, it is not surprising that the NTCIP family of standards 
looked at the ISO OSI Basic Reference model to help define its framework. However, the NTCIP stack 
extends beyond the communications stack to include informational data and interfaces to the physical 
communications infrastructure. The levels and terminology used in NTCIP were chosen for simplicity and 
ease of understanding by lay readers, and relevance to typical applications in the transportation industry. 
The OSI layers and terminology are often referenced in later technical sections of this publication and in 
many of the standards defined by NTCIP. Figure 5 shows how the NTCIP Information, Application, 
Transport, Subnetwork, and Plant Levels loosely relate to the OSI model. 
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Figure 4 NTCIP Framework  
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a) NTCIP Information Level—Information standards define the meaning of 
data and messages and generally deal with ITS information (rather than 
information about the communications network). This is similar to defining a 
dictionary and phrase list within a language. These standards are above the 
traditional ISO seven-layer model. Information level standards represent the 
functionality of the system to be implemented. 

b) NTCIP Application Level—Application standards define the rules and 
procedures for exchanging information data. The rules may include 
definitions of proper grammar and syntax of a single statement, as well as 
the sequence of allowed statements. This is similar to combining words and 
phrases to form a sentence, or a complete thought, and defining the rules for 
greeting each other and exchanging information. These standards are roughly equivalent to the 
Session, Presentation and Application Layers of the OSI model. 

c) NTCIP Transport Level—Transport standards define the rules and procedures for exchanging the 
Application data between point 'A' and point 'X' on a network, including any necessary routing, 
message disassembly/re-assembly and network management functions. This is similar to the rules 
and procedures used by the telephone company to connect two remotely located telephones. 
Transportation level standards are roughly equivalent to the Transport and Network Layers of the OSI 
model. 

d) NTCIP Subnetwork Level—Subnetwork standards define the rules and procedures for exchanging 
data between two 'adjacent' devices over some communications media. This is equivalent to the rules 
used by the telephone company to exchange data over a cellular link versus the rules used to 
exchange data over a twisted pair copper wire. These standards are roughly equivalent to the Data 
Link and Physical Layers of the OSI model. 

e) NTCIP Plant Level—The Plant Level is shown in the NTCIP Framework only as a means of providing 
a point of reference to those learning about NTCIP. The Plant Level includes the communications 
infrastructure over which NTCIP communications standards are to be used and has a direct impact 
on the selection of an appropriate Subnetwork Level for use over the selected communications 
infrastructure. The NTCIP standards do not prescribe any one media type over another. In most 
cases, communications media selections are made early in the design phase. 

 
The NTCIP Framework does not preclude combinations beyond those expressly indicated on the 
diagram. For example, some C2C deployments are exchanging eXtensible Markup Language (XML) 
messages across Data Exchange Protocol (DATEX). Also, device deployments have implemented a 
protocol stack of Data Objects  SNMP  T2/Null  PMPP  Dial-Up Telco. 
 
To ensure a working system, deployers should select and specify at least one NTCIP protocol or profile at 
each level. A discussion of each level, and NTCIP standards that apply at that level, follows. 
 
A complete and current list of the protocols and profiles defined by the NTCIP family of standards can be 
found at www.ntcip.org . 
 
2.5 PROTOCOL STANDARDS—NTCIP 1100 SERIES 

The NTCIP 1100 series of standards are the protocol, cross-cutting foundation standards that may be 
referenced by any other NTCIP standard. These standards are not shown on the NTCIP Framework. 
 
2.6 INFORMATION PROFILES—NTCIP 1200 SERIES  

The NTCIP 1200 series of standards defines the information content between a management center and 
a field device, or other center. The data element definitions may include syntax, allowable ranges, and 
may also include valid sequences for transmitting data elements.  
 
NOTE—NTCIP 1201 v03, Global Object (GO) Definitions, is considered a supporting standard, not a 
primary standard, because NTCIP 1201 v03 can be used for multiple types of field devices. 
 

Deployers should 
select and specify at 
least one NTCIP 
protocol or profile at 
the information, 
application, transport 
and subnetwork 
level for a system. 

http://www.ntcip.org/
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2.7 APPLICATION PROFILES—NTCIP 2300 SERIES 

NTCIP application profiles can be categorized into three areas:  application profiles specific to C2F 
communications, application profiles specific to C2C communications, and application profiles adopted 
directly from the Internet (per the Internet Engineering Task Force (IETF)).  
 
2.7.1 Application Profiles for Center to Field (C2F) Communications 

As of the publication of NTCIP 9001 v04, two application profiles are supported by NTCIP for C2F 
communications, Simple Network Management Protocol (SNMP) and Simple Transportation Management 
Protocol (STMP). 
 
2.7.1.1 SNMP Overview 

SNMP is a communication protocol widely used in computer networks for managing network devices. For 
transportation communications, SNMP is the essential protocol used by all NTCIP compliant field devices. 
SNMP uses a client-server communications model where the central computer acts as the client and the 
field devices act as servers. The client uses four types of messages:  “Set,” “Get,” “Get Next,” and an 
NTCIP-defined Trap to configure, control, and monitor data elements in field devices. SNMP uses 
Abstract Syntax Notation—1 (ASN.1) notation to specify and encode data elements in a Management 
Information Base (MIB) for each compliant field device. A copy of the field device’s MIB is on the central 
system so that the central system may access the field device appropriately. 
 
Stacks based on SNMP provide a simple, but bandwidth inefficient, protocol for C2F applications, based 
on the Internet protocol of the same name (SNMP). It is suitable only for networks with high bandwidth, or 
low volumes of messages. SNMP has been designed by the Internet community to run over User 
Datagram Protocol/Internet Protocol (UDP/IP), but SNMP can be forced to run over Transmission Control 
Protocol/Internet Protocol (TCP/IP) or T2/NULL. 
 
2.7.1.2 STMP Overview 

STMP is an extension of SNMP in which the central system and the field device dynamically establish 
composite messages (typically when they are first connected) made up of a set of the field device data 
elements. The composite messages are still sent using SNMP but with greatly reduced overhead over 
sending the data elements individually. STMP is ideal for low-bandwidth communication media such as 
9600 serial communication. 
 
STMP was developed specifically for use in the transportation industry. It is an extension of SNMP that 
allows C2F messages to be sent more efficiently using dynamic composite objects. Stacks based on this 
protocol are suitable for networks with low bandwidth and high volumes of messages, including such 
traffic signal systems where a central computer is directly connected to field devices, without the need to 
route the information through some other device such as an on-street master in a closed loop system. 
STMP has been designed to run over T2/Null since STMP supports low bandwidth links, but STMP could 
also be used over UDP/IP or TCP/IP if sufficient bandwidth is available. 
 
2.7.1.3 Comparison of SNMP and STMP 

NTCIP provides two application level protocol choices for C2F communications:  the Internet’s SNMP and 
STMP. These base protocols use the get/set messaging paradigm used in SNMP. These choices use the 
same base data elements, as defined in the NTCIP 1200 series of standards. They differ in the level of 
complexity to implement and the types of services offered. Table 1 summarizes the services offered and 
implementation requirements. 
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Table 1 Center to Field (C2F) Protocol Comparison 

 SNMP STMP 

Can send any base data element? Yes Yes 

Bandwidth Efficiency – inverse of packet 
overhead 

Worse Better (uses 
dynamic objects) 

Supports routing & dial-up Options Options 

Message Set Supported Limited to 13 

Ease of Implementation Easier Harder 

 
 
STMP is the most bandwidth efficient option currently available and includes full support of SNMP for 
infrequent messaging demands. It includes SNMP as a subset, so that any management system that 
implements STMP can also communicate with a device that supports only SNMP. It also requires the use 
of SNMP to define dynamic objects. Occasional messages requiring additional security can be sent using 
SNMP. The greatest advantage of STMP is its support for dynamic objects which, when combined with a 
more efficient encoding scheme, dramatically reduce the packet overhead relative to SNMP. Dynamic 
objects also enable users to define custom messages that are composed of any number of individual data 
elements. However, these data elements have to be defined in both the central computer and the field 
devices to work properly. STMP is the most flexible and bandwidth efficient option. 
 
2.7.1.4 Communications Patterns 

Communications patterns are used to describe the general sequence of communications between two 
entities on a network. Three basic communications patterns, or simple dialogs, can handle a wide variety 
of situations. The three basic communications patterns are: 
 
a) Request-Response—This communications pattern supports sending of data followed by a response. 

This pattern implements a synchronous pattern of message communications. 
b) Dynamic Objects—This pattern supports a subscriber application (center) performing an initial 

request-response to set up future asynchronous responses from a device. 
c) Traps—The main feature of traps is that communication is initiated by the field device to the center 

system when the field device has something to report. This means traps are much more efficient than 
polled-response communication, but traps have a key disadvantage, in that it is not immediately 
apparent when field communications have a problem.  

 
See Annex C for more information on traps and exception based reporting. 
 
2.7.1.5 Data Encoding 

Data encoding refers to the procedures for representing the bits and bytes representation of information 
content to be transferred. For C2F communications, data encoding of information is governed by: 
 
a) Basic Encoding Rules (BER)—BER is a series of procedures for the representation of data octets to 

be transferred. BER is used only in conjunction with the SNMP Application Profile; and 
b) Octet Encoding Rules (OER)—OER is a variation of BER developed for use on low bandwidth 

communications links. OER can be used in conjunction with the SNMP and STMP Application 
Profiles. 

 
2.7.1.6 Data Transmission 

Data transmission for C2F communications is handled by the Transport and Subnetwork profiles.  
 
2.7.2 Information Profiles for Center to Center (C2C) Communications 

To date, NTCIP has not developed an information profile for C2C communications. Other standards 
development organizations have developed functional area data dictionaries that can use NTCIP 
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standards for communications. The functional area data dictionaries (TMDD, ATIS, TCIP, IM) are shown 
on the NTCIP framework diagram and described briefly as: 
 
a) TMDD—The TMDD Standard for Traffic Management Center-to-Center Communications covers the 

functional area of traffic management, and is a joint standard of ITE and AASHTO. 
b) ATIS—The Message Sets for Advanced Traveler Information Systems, SAE J2354, is a standard of 

the Society of Automotive Engineers.  
c) TCIP—The Transit Communications Interface Profile (TCIP) is an American Public Transit 

Association (APTA) standard to allow transit agencies and transit suppliers to create standardized 
tailored interfaces. TCIP is based on the earlier NTCIP 1400-series standards. 

d) IM—The incident management (IM) standards of IEEE, IEEE 1512 series, have been developed to 
standardize communications between transportation and emergency management centers.  

 
2.7.3 Application Profiles for Center to Center (C2C) Communications 

C2C communications require a peer-to-peer network connection between the involved computers. This is 
typically a local area network, a wide area network, or a dial-up connection. Local area networks typically 
use agency-owned twisted pair cable or fiber optic cable. Wide area networks typically use commercial 
telecommunications links such as frame-relay, fractional T1 leased lines, packet radio, or leased “virtual 
private networks.” Dial-up connections typically use ISDN, V.90, or similar modems over “plain-old 
telephone” lines. Any type of communication link can be used, as long as it enables use of the Internet 
transport and routing protocols (TCP/IP and UDP/IP) and has sufficient bandwidth for the planned 
communications load to achieve the desired operational performance—based upon frequency, size of 
messages to be exchanged, and latency issues encountered when using C2C systems). 
 
At publication, NTCIP supports two application profiles for C2C communications; DATEX and XML. 
NTCIP previously supported a third application profile, CORBA; however, that standard was withdrawn. 
 
2.7.3.1 DATEX Overview 

DATEX, commonly referenced as “Application Profile for DATEX-ASN (AP-DATEX),” is referenced in ISO 
14827. ISO 14827 defines the rules for message exchanges, encoding, and transport for ASN.1-based 
communications definitions. DATEX is based on the assumption that two centers are always connected. 
Therefore, common dialogs for connecting, logging in, and disconnecting are defined and required. Once 
connected, two centers share information using a request-response message pattern or subscription-
publication pattern. 
 
DATEX was designed to provide simple, resource-effective solutions for basic needs. It is especially well 
suited for: 
 
a) Systems requiring real-time, fast data transfer, for example, traffic signal status data; 
b) Systems with limited communications bandwidth, but high data transfer load; 
c) Systems with infrequent event-driven exchanges over dial-up links; and 
d) Non-object oriented systems. 
 
C2C networks allow each system to request any available information from any or all other systems. Each 
system can be configured to either accept or reject any request. The “data” sent can be informational or 
can constitute a “command” to take some action. Consider a message sent from one traffic signal system 
to another and containing a signal timing pattern number. In DATEX, for example, depending on the 
message type, the message could represent a command to implement that timing pattern at a particular 
traffic signal or group of signals, or the message could represent a status report indicating that this timing 
pattern was just implemented at a particular traffic signal or group of signals. 
 
The user can also establish standing subscriptions for data, if the user wants the same data sent 
repeatedly. In DATEX, these subscriptions can specify that data be sent one-time-only, periodically, or 
repeatedly on occurrence of some event as defined in the subscription. Each subscription message has a 
corresponding publication message. Unless the subscription is a one-time request, the data continue to 
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be automatically “published” repeatedly until the subscription is cancelled, or until a predefined end date 
specified in the subscription. 
 
2.7.3.2 C2C XML Overview 

The application profile for C2C XML is based on the rules of message encoding and transport of the 
W3C’s (World Wide Web Consortium) Web Services Architecture. C2C XML provides a way to define 
messages (using XML Schema) and dialogs (using the Web Services Definition Language (WSDL)). 
 
C2C XML provides a way to specify WSDL for the following combinations of message encoding and 
transport: 
 
a) Simple Access Application Protocol (SOAP)—Using SOAP encoded messages over the hypertext 

transfer protocol (HTTP), centers are able to describe and deploy center interfaces that support the 
request-response and subscription-publication message patterns. 

b) eXtensible Markup Language (XML)—Using XML encoded messages over HTTP, centers are able 
to describe and deploy interfaces that support the request-response (via HTTP POST), AND request-
only message patterns (via HTTP GET and file transfer protocol (FTP)). 

 
2.7.3.3 Comparison of DATEX and Center to Center (C2C) XML 

NTCIP provides two alternative application level protocol choices for C2C communications, DATEX-ASN 
and C2C XML. These two different protocols were found necessary to meet the variety of requirements 
for inter-system data exchanges. Table 2 provides a comparison between the two application profiles. 
 

Table 2 Center to Center (C2C) Protocol Comparison 

 DATEX C2C XML 

Support for Message Sets Yes Yes 
Bandwidth Efficiency – inverse of packet 
overhead 

Better Worse 

Ease of Implementation Harder Easier 

 
 
2.7.3.4 Communications Patterns 

Communications (or message) patterns are used to describe the general sequence of communications 
between two entities on a network. Three basic communications patterns, or simple dialogs, can handle a 
wide variety of situations. The three basic communications patterns are: 
 
a) Request-Response—This communications pattern supports sending a message followed by a 

response. This pattern implements a synchronous pattern of message communications. 
b)  Subscription-Publication—This communications pattern supports a subscriber application 

performing an initial request-response to set up future asynchronous responses from an information 
publisher application. 

c)  One-way—This communications pattern reflects a concept intended for bulk data transfer. This 
pattern implements a request of a file by name. 

 
2.7.3.5 Data Encoding 

Data encoding refers to the procedures for representing the bits and bytes representation of information 
content to be transferred. In C2C communications, messages are encoded into the bit-byte 
representation prior to the start of network transfer regardless of how the information is represented in the 
originating and destination systems. The message encoding formats of C2C XML and DATEX are 
described as: 
 
a) C2C XML—specifies two information encoding formats:  XML and SOAP, both standards of the W3C, 

and an encoding format for compression, GZip, a standard of the IETF. 
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b) DATEX—specifies information encoding of ASN.1. These include Basic Encoding Rules (BER) and 
NTCIP 1102:2004, Octet Encoding Rules (OER) Base Protocol. In addition, projects have been 
encoding message content as XML. 

 
2.7.3.6 Data Transmission 

Data transmission for DATEX and C2C XML is supported by TCP/IP. In both cases a well-known socket 
is defined and used by TCP/IP. The data transmission mechanisms (TCP/IP applications) used in DATEX 
and C2C XML are described below: 
 
a) C2C XML—describes two message transport mechanisms:  HTTP and FTP, both standards of the 

IETF. 
b) DATEX—specifies a transport mechanism based on the TCP Socket API. Clients and servers 

exchange messages in DATEX over TCP Socket 355. 
 
2.7.4 Application Profiles Adopted from the Internet  

 
2.7.4.1 File Transfer Protocol (FTP)  

File Transfer Protocol (FTP) is a widely used protocol to exchange files between computing devices. It 
uses TCP. 
 
2.7.4.2 Trivial File Transfer Protocol (TFTP)  

Trivial File Transfer Protocol (TFTP) is a protocol used to exchange files between computing devices. It is 
less capable than FTP. TFTP uses UDP. 
 
2.8 TRANSPORT PROFILES—NTCIP 2200 SERIES  

NTCIP C2F protocol stacks can be used in management systems of any configuration or complexity. If 
the Transmission Control Protocol/User Datagram Protocol Internet Protocol (TCP/UDP IP) transport 
standards are implemented, then support for message routing through intermediate communications hubs 
or field masters is inherently included. However, a particular implementation of a C2F protocol stack may 
not provide support for such immediate or future options unless specifically requested at the time of 
procurement. 
 
2.8.1 Transmission Control Protocol/Internet Protocol (TCP/IP)  

TCP/IP is made up of two protocols, Transmission Control Protocol (TCP) and Internet Protocol (IP). 
TCP/IP is the most widely used protocol for internet communications. TCP/IP is used for routed networks 
that require a reliable protocol. A reliable protocol, in this context, means that the protocol attempts to 
detect and recover from transmission errors. The additional reliability also results in reduced efficiency 
due to overhead within the packet and more processing required. SNMP performs error handling at the 
application level, making UDP/IP sufficient for most NTCIP applications that use routed networks. 
 
2.8.2 User Datagram Protocol/Internet Protocol (UDP/IP)  

UDP/IP is made up of two protocols, User Datagram Protocol (UDP) and Internet Protocol (IP). UDP/IP is 
used for routed networks that do not require a reliable protocol (also known as non-reliable). A non-
reliable protocol, in this context, means that the protocol does not make any attempt to detect or recover 
from transmission errors. Any detection and error recovery should be done at a higher layer. Because of 
this, UDP/IP communications are more efficient than TCP/IP due to reduced overhead and processing 
requirements. UDP/IP is recommended for NTCIP in routed networks unless the application explicitly 
requires TCP/IP. 
 
2.8.3 T2/NULL 

T2/NULL is a non-routed serial communication protocol. T2/Null provides multiplexing on a single serial 
channel and works with half or full duplex. 
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2.9 SUBNETWORK PROFILES—NTCIP 2100 SERIES 

Devices that use any particular subnetwork protocol can share the same communications line with other 
devices using the same subnetwork protocol. It doesn’t matter whether such devices are from different 
manufacturers or are totally different devices, for example, a traffic signal and a dynamic message sign. 
Each device is assigned an address that is unique on that line or channel. The management system can 
communicate with any of the devices at any time by sending a message addressed to that device. 
However, when using Point-to-MultiPoint Protocol, the management system can communicate with only 
one of the devices on the line or channel at a time. As a function of SNMP and STMP, devices can only 
send a message to the management system when requested to do so by the management system. 
NTCIP protocols enable broadcast messages intended for all devices, for example, a time clock update. 
No devices can reply to a broadcast message. At present, NTCIP devices cannot communicate peer-to-
peer with each other exclusive of a central facility. The identification of needs and requirements for this 
capability are under consideration. 
 
2.9.1.1 Ethernet  

This subnetwork profile specifies the provisions for a connectionless and connection-oriented data link 
service and the physical interface between an end system and other compatible end systems. It has 
specific reference when these services are used through the Internet Protocol (IP) connectionless 
network service. "Ethernet" is somewhat of a misnomer. More precisely, NTCIP network-type 
communications are based on IEEE 802 network communications, which are similar to Ethernet but also 
include Logical Link Control (LLC) and Media Access Control (MAC) layers. 
 
2.9.1.2 Point-to-Point Protocol (PPP)  

Point-to-Point Protocol (PPP) is a protocol that operates in a point-to-point configuration where exactly 
two devices (called peers) are connected by a communications link. PPP is intended to provide an 
interoperability standard for transportation related devices for dialed-up circuits using V Series Modems. 
 
2.9.1.3 Point-to-Multipoint Protocol (PMPP) 

Point-to-Multipoint Protocol (PMPP) is a protocol that operates in a primary/secondary configuration 
where one device is the designated primary while one or more other devices are connected to one 
communication channel acting as secondaries. PMPP is intended to provide an interoperability standard 
for transportation related devices using frequency shift keying (FSK) modems. 
 
2.9.1.4 Communication Links Using Tunneling  

Tunneling describes the encapsulating or embedding of one protocol within another. A common example 
is tunneling of PMPP through an Ethernet network. In this example, both the central management station 
and the field device are “talking” PMPP, but at least part of the link between them involves encapsulating 
the PMPP packets within Ethernet packets. A device called a terminal server (also called an Ethernet-
serial converter, port server, or other name) is used to convert the PMPP serial data to and from Ethernet. 
At the management station, this conversion may be performed within software on a computer in a 
process often called (serial) port replication. This avoids the need for multiple serial ports and terminal 
servers at the management station.  
 
When serial data are tunneled through an Ethernet network, each field device (e.g., controller) may have 
its own terminal server (the Ethernet network extends to each cabinet). Some field devices may even 
have a terminal server built into the device. Alternatively, multiple field devices may share a serial multi-
drop channel with one terminal server for the channel. In any case, field devices still communicate via a 
serial port.  
 
As long as the protocol conversion devices or processes and the Ethernet network have adequate 
buffering, reliability, and low latency, such tunneling can be considered part of the physical layer and has 
no impact on the NTCIP-related project requirements. Both the management station and the field devices 
operate as if using a direct Point-to-Multipoint Protocol serial channel without the intermediate protocol 
conversion.  
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The NTCIP Framework (see Figure 4) does not attempt to illustrate the use of tunneling.  
 
Tunneling of serial communications via an Ethernet network is quite different from using an end-to-end 
Ethernet link between the management station and a field device. The latter does not involve serial 
communications or conversion between protocols. In this case, the field device has a built-in Ethernet port 
and native support for the Ethernet protocol and related protocols such as TCP, UDP, and IP.  
 
2.10 OTHER NTCIP SERIES STANDARDS 

The NTCIP 8000-series documents cover Process, Control & Information Management Policy. The 
NTCIP 9000-series documents are informational reports. 
 
NOTE—The previously-designated NTCIP 1400-series standards are transit standards, which were 
moved to APTA and are no longer maintained by or under NTCIP. 
 
2.11 USING THE NTCIP FRAMEWORK 

When a user wants to deploy an NTCIP-based system, the user chooses the protocols the user wants to 
deploy. A stack is a subset of the overall NTCIP framework—a selected route through the levels, given 
the choices available. Some stacks include two standards at some levels, which usually mean the 
protocol can use either of the optional standards. NTCIP protocols generally offer further options within 
most of the standards. The highlighted portion of Figure 6 illustrates an example of a C2F protocol stack 
choice that can be defined using NTCIP standards. Additional examples are included in Annex D. 
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Figure 6 Example—Center to Field (C2F) Stack  

 
 
The process flowchart defined in Figure 7 can help determine which NTCIP communication profiles 
should be used in different systems and different communications networks. The colors and document 
numbers in Figure 7 correspond with the NTCIP Framework diagram (see Figure 4). 
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The flowchart in Figure 7 can guide the user, specification writer, or developer when selecting the most 
appropriate NTCIP standard to use when specifying different communications infrastructure and field 
devices. In Figure 7, diamond shapes identify the decision points. The progression of decision points are 
identified by a number in brackets, for example [1]. Boxes with a curved bottom line represent 
documents, namely the NTCIP standards publications. These boxes are color-coded to correspond with 
the colors of the NTCIP Framework diagram (Figure 4):  blue for application level standard, green for 
transport level, and blue for subnetwork level. Agency specifications should identify the major version 
number for each NTCIP standards publication they wish to use. The ovals represent the start point and 
end point of the decision path taken for selecting the NTCIP standards publications. 
 
Further explanation of the questions and considerations within each decision point follows: 
 
a) Device Uses Ethernet [1]?—Is the primary communications port on the device an RJ-45 connector? 

If the answer is YES, it should be verified that the device is not using an internal terminal server, 
which could accept an Ethernet data packet, but internally strips the Ethernet header/footer to deliver 
a serial data packet to the field device application. If the device does not use Ethernet 
communications, then the answer is NO. If the answer is NO, then proceed with the question “Device 
Uses Serial [2]?”. 

 
b) Device Uses Serial [2]?—If the answer to the first question (Ethernet) is NO, then the device uses a 

serial interface, a dial-up interface, or a non-NTCIP-defined interface. If the device is supposed to 
conform to NTCIP, then the answer is YES. If the device is something different, then the answer is 
NO. If the answer to the first question (Ethernet) is NO, and the answer to this question (Serial) is NO, 
then there are no NTCIP standards for the communications configuration in question. 

 
c) Using Dial-Up [3]?—If the answer to the second question (Serial) is YES, the device uses either a 

serial interface or a dial-up interface. If the device uses an RS-232 interface, then it is likely that the 
answer is NO. If the device has an internal dial-up modem or connects to an external dial-up modem, 
then the answer is YES. 

 
d) FSK Modem [4]?—If the interface to the device is serial, the user decides whether an FSK modem 

(also known as Bell 202) is to be used. Even though an external FSK modem, which typically 
contains a regular RS-232 port into the device, is used, a user could decide to answer this question 
NO. If external FSK modems are used on both ends, the answer is also NO. It is a matter of where 
NTCIP conformance is measured, on the outside or the inside of the external FSK modem. 
 

e) File Transfer Required [5]?—There is currently no NTCIP-conformant device type that solely 
operates using a file transfer mechanism. Agencies deploying a system should ask the central system 
developer and field device vendors to determine whether a particular system requires file transfers. If 
the system requires file transfers, the answer is YES; otherwise, the answer is NO. 
 

f) Ack Required [6]?—A decision has to be made whether UDP/IP or TCP/IP is to be supported. If the 
file transfer protocol is FTP, then the answer is YES. If TFTP is to be supported, then the answer is 
NO. FTP is more commonly used but FTP requires more communication bandwidth and more 
processing capabilities. If neither FTP nor TFTP are used, either TCP or UDP may be used; however, 
UDP is recommended due to the improved efficiency. 
 

g) STMP Required [7]?—STMP is a protocol that is only supported by Actuated Signal Control (ASC) 
devices at this time. The need to use STMP is based on system bandwidth requirements and the 
media used.  
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Figure 7 NTCIP Profile Selection Flowchart  
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Figure 8 illustrates an example C2C protocol stack choice that can be defined using the NTCIP 
standards. Additional examples are included in Annex D. 
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Figure 8 Example—Center to Center (C2C) Stack  

 
2.12 CONFORMANCE 

Each NTCIP standard contains a section addressing “Conformance” which clearly states the 
requirements for conformance to the standard by implementations that embody that standard. The ease 
or difficulty of determining conformance depends on the complexity of the standard and the resulting 
implementation. 
 

Conformance differs from compliance. The term 
compliance is most often used in contractual language to 
assess the legal determination of meeting or not meeting 
an agency’s specifications of the contract. An agency 
creating a specification, based on NTCIP standards, is 
necessary to ensure that all optional elements in the 
standard are required for your deployment. An agency 
specification allows for the explicit removal of optional 
elements of the NTCIP standards that do not apply. 

Therefore, while a vendor may state that their devices are “NTCIP conformant,” meeting conformance 
with the minimal mandatory requirements of an NTCIP standard may not be sufficient to fulfill agency 
project requirements, or to achieve compliance with an agency specification. 
 
2.13 OPTIONS AND CONFORMANCE LEVELS 

In addition to specifying a protocol stack, the system designer should also choose between alternatives 
available in the selected stack. These options exist in both C2C and C2F protocol stacks. Major options, 
such as which protocol(s) to support at each level in the communications stack, are sometimes grouped 
according to conformance levels, while others are individually selectable. Most manufacturers and system 

• Standards Conformance—When an 
item fulfills all of the mandatory 
requirements as defined by a 
standard. 

• Specification Compliance—When 
an item fulfills all the requirements of 
an agency specification. 
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suppliers typically offer features that go beyond the standard. To make use of such features, it is 
necessary to specify the inclusion of manufacturer-specific data elements or messages as extensions of 
the standards when procuring a management system. 
 
An agency decision to use features above and beyond the standard should be made only with the 
understanding of the potential impacts. These impacts could be considerable in the long term. These 
options may, in effect, result in the acquisition of proprietary systems. Part of the agency decision should 
include the number of such features allowed. 
 
Details on options and conformance levels, and how to specify your selection, are presented in later 
sections of The NTCIP Guide. 
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Section 3 
PROCURING NTCIP 

3.1 INTRODUCTION 

Procuring transportation related systems that use NTCIP communications involves additional 
considerations beyond what is required for non-NTCIP systems. When procuring systems that use 
proprietary non-NTCIP communications, the system vendor is normally responsible for ensuring that both 
ends of the communications link can communicate and support system features. In contrast, when 
procuring NTCIP systems, the agency is responsible for specifying the appropriate NTCIP 
communications requirements. It is not sufficient to simply say, "The device shall be NTCIP compliant."  
Section 3 describes the additional procurement considerations for specifying NTCIP communications 
requirements. 
 
Agencies acquiring transportation transportation-related systems want the system to have specific 
features that meet agency requirements. For a system feature to be available across a communication 
link, the components on each end of the link should support that feature and also support 
communications related to that feature. The goal of the communications portion of an agency 
specification is to ensure that communications support the desired features and that both ends of the 
communications link are compatible with each other. 
 
Section 3 describes how to identify which NTCIP standards are applicable and how to generate the 
communications portion of an agency specification. Section 3 also highlights some agency specification 
considerations that are not unique to NTCIP. 
 
3.2 DETERMINING APPLICABLE NTCIP STANDARDS 

NTCIP is a family of standards addressing different levels or layers of the communication hierarchy. This 
hierarchy, with associated series of NTCIP standards, is described in Section 2. For C2F applications, a 
good starting place for defining NTCIP requirements is at the information level using an NTCIP 1200-
series standard. For C2C applications, the information level standards are defined outside of the NTCIP 
program, and an agency should refer to the appropriate standard for information on how to specify the 
information level. Therefore, the NTCIP portion of an agency specification for C2C should begin at the 
application level. 
 
3.3 DEVELOPING NTCIP SPECIFICATIONS 

If an agency is planning to prepare detailed specifications for NTCIP-based systems, the agency should 
select the appropriate standards from each level within the NTCIP Framework. To effectively make these 
selections, a good understanding of agency resources and operational capabilities is needed, as well as 
any existing communications constraints, such as existing communications infrastructure and equipment. 
System requirements describe a set of desired functionality that satisfies an agency’s operational and 
user needs plus communications and infrastructure constraints. 
 

NTCIP communications specifications are just one necessary 
part of the specification an agency produces to procure a 
transportation-related system. Other specifications include:  
the physical construction, environmental requirements, 
installation requirements, testing requirements, warranties, 
etc. 

 
Section 4 describes the systems engineering process (SEP) that is helpful to follow when procuring a 
complex system. NTCIP communication requirements derive from an agency’s operational and user 
needs. If an agency intends to procure a commercial off the shelf (COTS) system rather than specify a 

Specifications for NTCIP 
communications are just one part of a 
complete agency specification. 
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custom designed system, the agency should compare their communications and non-communications 
requirements with the capabilities of commercially available ITS devices before finalizing an agency 
specification. 
 
Many NTCIP standards are designed around SEP. Section 4 
describes how to produce an agency specification for NTCIP 
communications standards. Other NTCIP standards are not 
designed around SEP. The following process describes how to 
produce an agency specification for NTCIP communications 
standards. 
 
To effectively prepare detailed agency specifications for an NTCIP-
based system, the systems planner/specification writer should 
consider and document the agency’s functional and operational 
needs, so that a deployed system satisfies those needs. 
 
The next step in the process is to identify the mandatory and optional elements within each NTCIP 
standard that are needed to ensure that an agency’s identified functionality needs are met. An optional 
element in an NTCIP standard that is required for an agency project becomes mandatory in an agency 
specification. The optional and mandatory elements of an NTCIP standard are documented in its Profile 
Requirements List (PRL), which an agency should tailor to satisfy a particular project’s needs.  
 
NOTE—Earlier versions of NTCIP standards contained conformance groups, which PRLs replace.  
 
PRLs, in turn, define the “features” of NTCIP standards. These features of NTCIP standards enable the 
requested functionality within an implementation. Using a top-down approach, the system’s functional 
requirements determine which elements of the PRL (previously conformance groups) are mandatory to 
provide the features that enable that stated functionality. 
 
Once the applicable requirements are selected, and their included data element/object sets are identified, 
realistic value ranges are defined for each of the data elements, or data objects. These value range 
choices are based on the functional requirements of agency device specifications. It is important to 
remember that detailed NTCIP design elements can, and should be, tailored to meet the intended needs 
of the system being implemented. Otherwise, an agency may expend resources unnecessarily to acquire 
more functionality than is truly needed. 
 
An entire NTCIP stack should be defined, with identification of NTCIP (or other) standards required at 
each level. This process should be repeated for each level of the NTCIP framework. NTCIP standards 
that are not designed around SEP contain an information profile listing the conformance groups with their 
objects. An agency can use this profile to select which conformance groups and objects are required. 
This completed form is then called a Profile Implementation Conformance Statement (PICS). An agency 
should use this completed form to specify the NTCIP communications requirements of the system. 
 
If the system or ITS device being procured are to interface with an existing system, the agency may want 
to include a copy of the existing MIB as part of the agency specification to ensure compatibility of both 
ends of the communications link. Examples of this situation include adding new field devices to an 
existing central system or upgrading a central system to operate with existing field devices. 
 
The process for NTCIP standards that are designed around SEP is slightly different and is described in 
Section 4. 
 
3.4 ADDITIONAL PROCUREMENT CONSIDERATIONS 

The project scope, deliverables and agency specifications should also include information related to 
hardware and/or devices, systems integration, testing and device configuration. Agency specifications 

Some of the newer NTCIP 
standards are designed around a 
systems engineering process. 
Section 4 addresses how to 
specify those NTCIP standards 
using the systems engineering 
process. 
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should also address the ownership, re-distribution and/ or re-use rights of the MIB, as well as 
requirements for documenting and obtaining the MIB.  
 

Agencies should obtain final electronic and paper copies of the MIB(s) 
used in their system, including both standardized data elements and 
manufacturer-specific data elements. Re-distribution and/or re-use 
rights should be clearly spelled out at the onset of the project so that 
future expansion and integration issues can be minimized. Overall, a 
comprehensive set of system requirements, as well as design and 
other elements of agency specifications, helps the system/hardware 
implementation proceed more smoothly and with less ambiguity. 

 
3.4.1 Software Acquisition 

When agencies move to implement or upgrade center-based systems, the bulk of the work involves the 
acquisition of software. In the case of C2C communications, software is developed to provide a means of 
communicating between two central systems. 
 
The National Highway Institute (NHI) has developed an ITS software acquisition course, based on the 
U.S. Department of Transportation Federal Highway Administration (FHwA) The Road to Successful ITS 
Software Acquisition, that lays out a successful approach to acquiring software. The ITS software 
acquisition course presents a variety of themes that are useful in any project, but are especially important 
in a software acquisition project. The main themes presented in the NHI course include: 
 
a) System Themes—relating directly to the final product 

1) Break the project up into “bite-size” pieces 
2) Consider COTS software whenever possible 

b) Management Themes—managing the acquisition 
1) Up-front planning is essential 
2) Maintain flexibility throughout the process 
3) There are no “silver bullets” or magical cures for troubled software projects 

c) People Themes – partnering and team building 
1) Maintain active customer involvement 
2) Maintain good collaboration 
3) Open communications is essential 
4) Team building is important  

 
The NHI—ITS software acquisition course also presents the concept of a requirements walkthrough as a 
means of describing essential elements of the acquisition that should be well documented at the onset of 
the project. 
 
Important factors affecting ITS standards-based implementations include: 
 
a) Property Rights and Permissions—Who owns the software being implemented? What rights do I 

have as a user? It is important to understand the difference between ownership and right to use. 
Right to use licensing implies restricted rights of use and distribution, while ownership may only be 
minimal or nonexistent. There are important implications to consider when evaluating which approach 
is right for your agency. Remember that intellectual property rights issues should be resolved prior to 
signing a contract. 

b) Delivery—What is my timeline for system delivery? Does the schedule adequately reflect time 
needed for software development (hurried software development can lead to implementation 
problems)? What is my method of acquisition and delivery (for example, software delivery may be 
acquired via a professional services arrangement)? 

c) Acceptance Testing—How is the system tested? How can an agency determine whether agency 
specifications are met? How can an agency determine whether the requirements of the pertinent 
standards are met? Are staff resources used to do system testing or is this outsourced? Is a good test 

Agency specifications should 
address ownership, re-
distribution, documentation 
and/or re-use rights of the 
MIB. 
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plan generated from agency specifications and the pertinent NTCIP (or other) standards? What tools 
are available within the agency, and what tools are needed to perform adequate testing? 

 
Other important factors to consider in the procurement of NTCIP or other standards-based systems that 
may have a profound affect on post implementation include: 
 
a) Maintenance and Support—Once the system is built, how does an agency maintain the system in 

good working order? What kind of support is needed to maintain the system (e.g. additional staff, 
vendor contracts, etc.)? Standards are often undergoing initial development or revision, and the use 
of draft standards brings risks of substantive change prior to acceptance and publication—how can 
an agency upgrade to the final standard if the agency was involved in a lead deployment based on 
draft standards? 

b) Documentation and Training—What documentation does an agency need to have on hand to 
ensure that staff adequately understands the system? What are agency training needs (consider both 
operations and maintenance)? Are additional agency staff resources needed with specialty training? 

c) Warranty Considerations—What is the warranty period? What resources and benefits are 
associated with extended warranties? 

 
For NHI course information, see www.nhi.fhwa.dot.gov. FHWA’s The Road to Successful ITS Software 
Acquisition is at www.fhwa.dot.gov/tfhrc/safety/toc.htm .  
 
3.4.2 Procurement Methods 

When procuring NTCIP standards-based transportation system, agencies typically use existing 
procurement processes, selecting one depending on what the agency is procuring. Agency procurement 
processes for hardware may differ from those for software, field installation, or construction, as examples. 
For software development, the agency process for procuring technical services may be used. 
 

When procuring ITS systems, the agency needs to determine the 
most appropriate process or combination of processes for the 
particular procurement at hand. If the traffic engineering section 
of the agency is not familiar with procuring software, the agency's 
information technology section may have such experience and 
could provide assistance. 
 

As one example, the agency may wish to procure additional field devices to operate with an existing 
central system. In this case, the agency develops specifications for the field devices, including NTCIP-
based communications requirements.  
 
If the agency wants a contractor to install the devices in the field, along with electrical wiring and support 
structures, an agency could include the field devices with the field construction to be let as part of a 
construction project; however, it is often desirable for the agency to procure field devices separately from 
the construction aspects of a project. Separating field device procurement from the construction project 
allows the agency to deal directly with the field device vendor to resolve any issues, and avoids making a 
construction contractor responsible for installation tasks that are outside of the normal construction skill 
set. The agency’s options include:  
 
a) The construction contractor installs agency-provided field devices or  
b) The agency installs field devices into cabinets and onto supports that the electrical contractor has 

installed. 
 
As another example, the agency may wish to procure software for a center system or for C2C 
communications. Considerations include:  
 
a) If COTS software exists that meets most of the agency's needs, the agency may want to license the 

software.  

When procuring ITS systems that 
include software development, an 
agency’s information technology 
section may provide assistance. 

http://www.nhi.fhwa.dot.gov/
http://www.fhwa.dot.gov/tfhrc/safety/toc.htm
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b) If no COTS software exists, the agency can either develop custom software internally or procure the 
development of custom software. Development of custom software often has high risks for achieving 
desired functionality and reliability, meeting the project schedule, and staying within project budget.  

c) For a large center with many software applications, it may be more effective to develop and maintain 
software using agency employees.  

d) For smaller operations without full time agency employees with software expertise, the agency may 
choose to procure outside technical services for software development. See 3.4.1.  

 
Two alternative approaches can be used when preparing to procure NTCIP systems and devices.  
 
One agency procurement approach is for the agency to solicit proposals and allow respondents (the 
manufacturer, vendor, developer, or systems integrator) to present detailed information on how their 
proposed system or device meets agency requirements or conforms to elements of NTCIP standards. 
This relies on the preparation of requirements during the initial stages. These requirements should be as 
detailed as possible to ensure that resulting responses provide sufficient information for fair and even 
comparisons among competing alternatives. At some point , either during selection or after award, the 
agency solicits (for approval), a detailed proposal from the respondents (systems developer or integrator) 
that presents information as to which standards, conformance groups (PRL or PICS), data elements and 
range values can be provided to meet the agency specification requirements. Other pertinent information 
should be included. This approach might be somewhat iterative, depending on agency requirements. This 
approach, however, is not appropriate for the procurement of additional field devices to operate with pre-
existing central system software. 
 
The second agency procurement approach involves the preparation of an agency specification, which 
includes detailed NTCIP system (or device) based and agency functional requirements. This approach 
requires knowledge of both NTCIP standards and the device or system functionality an agency requires 
to meet agency needs. This approach requires the agency to make appropriate selections at all levels 
within the NTCIP Framework and identify an NTCIP stack that meets agency needs. The agency 
identifies specific NTCIP standards, PRLs, PICS, data elements and range values. This approach 
requires agency expertise in communications and systems design, as well as identification of agency-
specific needs and requirements.  
 
While either approach may be used for initial procurement, the second approach is appropriate when 
existing central system software is to be re-used without modification. 
 
3.4.3 Procurement Request  

The procurement request can take many forms. Additional steps may be added to traditional procurement 
processes to ensure an adequate understanding of the requirements, and means used to evaluate 
conformance to elements of NTCIP standards and agency specifications. 
 
3.4.4 Procurement Response  

To ensure a thorough understanding of agency specification requirements, the agency should request a 
proposal (for agency approval) that reflects an understanding of and acknowledges the various issues 
addressed through the development of detailed design plans and requirements using the systems 
engineering approach. This proposal should address issues such as conformance requirements 
statements and range values, where appropriate, and any requirements that are unique to agency 
specification for a project.  
 
If proposals deviate from agency specifications, the agency decides whether or not to allow such 
exceptions. If exceptions are allowed, the agency should identify the impact of these exceptions. 
Exceptions should be reflected within agency specifications to ensure that future procurements are 
interoperable and/or interchangeable. A good practice includes review of exceptions by all parties 
involved—both internal and external to the agency. 

Exceptions may reflect options provided within a standard, or exceptions may render an implementation 
non-conformant. Working within the context of what is allowed within a standard promotes and enhances 
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future interoperability and interchangeability. Exceptions that detract from the intent of the standard 
should be avoided. 

3.4.5 Maintenance 

Agency specifications may need to address operational maintenance, version maintenance and 
subsequent device and/or software upgrades. Operational maintenance requirements accommodate the 
reality that ITS devices and component subsystems are often deployed over a wide geographical area. 
Agency specifications should consider addressing needs or requirements for fault detection, remote 
troubleshooting and diagnosis, and availability of service personnel and replacement parts. 
 
3.5 OTHER PROCUREMENT CONSIDERATIONS  

Other issues may merit consideration during the agency specification and procurement process.  
 
3.5.1 Using Newly Adopted Standards 

All standards are subject to future revision and amendment, for various purposes, including development 
of new technology, addition of functionality, improvements in the efficiency or “elegance” or system 
design. 
 
Revisions and amendments may also reflect the experience of developers who have implemented the 
standard and identify inconsistency within a standard, lack of completeness, ambiguous wording, or 
advances in technology or implementation. “New” standards, the first version of a standard to be adopted 
and published, may be more frequently revised or amended to address these issues. Standards typically 
become more mature and stable over time.  
 
If an agency pursues early adoption and implementation of standards (particularly prior to adoption and 
publication), the agency should work closely with manufacturers, systems integrators and developers to 
make informed choices and minimize associated risk.  
 
3.5.2 Support of NTCIP Standards Amendments or Revisions 

An agency should develop an approach to accommodate future revision or amendment of NTCIP (or 
other) standards cited in an agency specification, should the revision or amendment occur during the life 
of the project. It may be difficult to require developers to support amendments or revisions that are made 
late in the systems engineering life cycle. However, proposed revisions or draft amendments may be 
available during the initial procurement stages, and the agency should require developer proposals to 
address the existence of proposed revisions or amendments.  
 
If additional (or replacement) field devices are procured based on conformance to standards revisions or 
amendments, some new functional capabilities of the new device may not be available when using 
existing central system software that conforms to a previous version of a standard. If such “backward 
compatibility” is required, those requirements need to be clearly stated in the agency specification. In any 
case, backward compatibility may, or may not, be achievable depending on revision or amendment of the 
standard, or availability of advances in related hardware or software technologies. 
 
3.5.3 Performance Specifications  

NTCIP standards, and their associated flexibility, may trend toward more sophisticated processors or 
better communication facilities than traditional systems to provide similar performance levels (such as, 
operational response times). If the agency overlooks these issues early in its requirement development 
process, significant implementation issues or delays could arise later in the project. 
 
3.5.4 Extensions to NTCIP Standards 

NTCIP standards do not define standardized data elements for every technology or every functional 
feature of every device. Some special features or requirements in the agency specification may not yet be 
included in an NTCIP standard. To accommodate this situation, NTCIP standards allow extensions.  
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If such features or requirements are present, then the systems developer or integrator should determine 
precisely how special features or requirements can be supported without conflicting with other aspects of 
NTCIP standards, and agencies should be aware that manufacturer-specific extensions might lock an 
agency into a specific manufacturer’s solution. 
 
An agency should only accept an extension in response to an agency-specific requirement, and 
extensions should be included in the agency specification and documentation deliverables.  
 
3.6 MANAGEMENT INFORMATION BASE (MIB) ISSUES 

In his book, Understanding SNMP MIBs, Perkins defines MIBs as follows: 
 

MIBs are specifications containing definitions of management information so that networked 
systems can be remotely monitored, configured, and controlled. 

 
Early in the procurement process, the agency should obtain redistribution or re-use rights to the entire 
MIB, including any extensions, as well as both electronic and paper copies of the entire MIB (including 
any extensions). The MIBs should be provided in American Standard Code for Information Exchange 
(ASCII) format on the medium of the agency's choice. The MIBs should include all SNMP/STMP data 
elements that the device(s) support(s). 
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Section 4 
AGENCY REQUIREMENTS AND SPECIFICATIONS 

4.1 INTRODUCTION 

Section 4 is written specifically for the systems planner or agency specification writer, or that person 
responsible for preparing system requirements and specifications for NTCIP-based devices and systems. 
 
Agency specifications should not include over-simplified statements such as “All components shall be 
NTCIP compliant,” or “The system shall use NTCIP as the communications protocol.” Neither of these 
statements, nor those that simply list the NTCIP publication numbers, provide sufficient information to 
manufacturers or systems integrators on the type, scope and functionality of the system or hardware an 
agency wishes to implement. While manufacturers can derive matching NTCIP requirements from the 
agency specifications, agencies should identify means to determine whether proposed systems or 
hardware address agency requirements. User needs that have no matches in NTCIP standards are likely 
to be addressed on an implementation-specific basis, which may not serve the agency’s best interest.  
 
There is no specific wording that can simply be copied into agency specifications, because there is no 
single system design that is standard across the transportation industry. Available resources and needs 
and requirements vary from agency to agency and as a result, system designs vary from agency to 
agency. While defining a system that encompasses all available functionality and options is an 
unwarranted burden on any agency, defining a system with minimal functionality may not meet the needs 
and requirements of any agency. Section 4 focuses on a process to follow to develop an agency 
specification for systems and equipment implementing NTCIP communications. 
 
4.2 SYSTEMS ENGINEERING PROCESS (SEP) OVERVIEW 

SEP is an approach to designing projects that employs a process to develop the concept of operations, 
user needs and requirements, design, build, testing, evaluation, and implementation of a system. SEP 
requires that a project team consider all phases of a system’s life cycle from the moment of system 
conception through installation, operation, and maintenance. 
 
The SEP model shown in Figure 9, also known as the “V” diagram, identifies the various stages in the 
acquisition of an ITS device or system. 
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Figure 9 Systems Engineering Process (SEP) “Vee” Diagram 

 
The major process steps comprising the SEP, starting from concept of operations through testing, 
include: 
 
a) Develop a Concept of Operations (ConOps)—Concept definition is an early step in SEP. During 

this phase, the project should document what the problem is from a user’s perspective. This leads to 
the development of a ConOps, describing the intended operation of a system from the user’s point of 
view. 

b) Define Agency System Requirements—Requirements definition is a key SEP activity. A set of 
system requirements defines the functions a system performs, how well a system should perform, 
and under what conditions performance takes place. System requirements are the result of the 
definition of need, the operational concept, and the system analysis. System requirements are a 
description of what the system’s customers expect it to do for them. See IEEE Std 1233-1998. 

c) Develop Agency Specifications. Based on agency system requirements, agency specifications are 
developed to guide system design phases. Agency specifications may be based on a tailoring of the 
ITS hardware and environment standards (e.g., NEMA TS 4) and the NTCIP communications 
standards (e.g., NTCIP 1203 v02). Standards-based agency specifications are not a system design, 
but rather specify design requirements. 

d) Design to the Requirements and Specifications—Once there is a clear understanding of the 
project requirements, the developer can investigate ways to design a solution that fulfills the 
information and performance requirements of the system. 

e) Implement the Design—This phase of development is where coding and unit testing of 
communications software occur. Implementation translates the detailed design of the NTCIP 
communications software into code capable of running on a computer. Each piece of the system is 
installed at a center, in the field, or in a vehicle. 

f) Prepare Test Documentation—Test documentation is prepared based on an agency’s specifications 
and is traceable to requirements. Therefore, once an agency specification is developed, the agency 
should develop test documentation, which specifies what and how to verify that delivered ITS devices 
fulfill agency specifications and associated requirements. Test documentation specifies the extent of 
testing that is required for the ITS device. 

g) Execute Tests Based on Test Documentation—All testing is conducted based on the test 
documentation. NTCIP 9012 v01 references IEEE 829 and NTCIP 8007 v01 to describe the content 
of test documentation. Test plans are executed and the results documented in test reports (test logs, 



NTCIP 9001 v04.06 
Page 34 

Do Not Copy Without Written Permission © 2009 AASHTO / ITE / NEMA 

test incident reports, and test plan summary reports). Testing progresses through a series of test 
phases, from prototype test through burn-in and observation test. 

 
4.3 APPLICATION OF SYSTEMS ENGINEERING PROCESS (SEP) IN NTCIP 

Recent versions of NTCIP standards are organized to align with SEP, and generally include: 
 

a) Section 2—Concept of Operations (ConOps) 
b) Section 3—Requirements (focusing on Functional Requirements, as well as Architectural, Data 

Exchange, and Supplemental, and including a Profile Requirements List (PRL)) 
c) Section 4—Dialogs and Sequence Diagrams 
d) Section 5—Data Dictionary; the MIB(s) and Object Definitions 
e) Annex A—Requirements Traceability Matrix (RTM) 
f) Annex C—Test Procedures and Test Cases (including a Requirements to Test Case Traceability 

Matrix (RTCTM)) 
 
NTCIP standards contain traceability threads to:  
 

a) Validate that user needs in the ConOps are satisfied by the functional requirements, 
b) Verify that requirements are fulfilled by the design elements of the standard contained in the 

dialogs and data dictionary, and 
c) Verify that requirements are testable and fully accounted for by the test cases and procedures. 

 
These traceability threads are documented in Figure 10. 
 

 

Figure 10 Traceability Threads in NTCIP Standards 
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4.3.1 Concept of Operations (ConOps) and User Needs  

 
4.3.1.1 Concept of Operations (ConOps) 

A Concept of Operations (ConOps) is a document, written from the user and agency’s point of view, that 
clearly defines the situation or problem scope, identifies user needs, and the operational context for the 
information exchanges that the system interface is expected to support. The ConOps, therefore, should 
be developed with participation from all users that benefit from or are impacted by the system. 
 
4.3.1.2 Attributes of Well-Written User Needs 

Criteria for well-written user needs include: 
 
a) Uniquely Identifiable—Each user need should be uniquely identified, i.e., each need is assigned a 

unique number and title. 
b) Major Desired Capability—Each user need should express a major desired capability in the system, 

regardless of whether the capability exists in the current system or situation or is a gap. 
c) Solution Free—Each user need does not include a stated solution, thus giving designers flexibility 

and latitude to produce a feasible solution. 
d) Capture the Intent and Rationale—Each user need should capture the rationale or intent as to why 

the capability is needed in the system. 
 
4.3.1.3 User Needs Contained in NTCIP Standards 

In the ConOps section, many NTCIP standards identify and describe user needs that users may want the 
device (or system) to accommodate. Why focus on user needs? Because user needs tend to remain 
stable over time (if needs changed frequently, it would be impossible to build a system interface to satisfy 
those needs). It is this inherent stability in user needs that bounds the scope of the system interface. 
Well-written needs describe one or more system features and the intent of the said need in addressing a 
user problem or responsibility. User needs then drive the requirements definition and allow development 
of complete and correct requirements. 
 
User needs identified in NTCIP standards do not reflect all possible user needs that may be desired. User 
needs only reflect those features that are commonly desired by stakeholders and thus are supported by 
the standard. Each agency may have additional user needs not identified by an NTCIP standard, and 
those user needs should be included in an agency specification. 
 
See Figure 11 for an example user need from NTCIP 1203 v02. 
 

2.5.1.2 Determine Sign Display Capabilities 

This feature allows the operator to retrieve the necessary information to produce a rendering of a 
suggested or active message. This feature also allows the system to ensure that a message can be 
displayed on the DMS. The feature will allow the operator to determine the detailed physical limitations 
of the DMS as well as details regarding the current fonts and any graphics that are stored. 

Figure 11 Example—User Need 

 
4.3.2 Functional Requirements  

 
4.3.2.1 Requirements Overview 

One definition of a requirement is a condition or capability needed by a user to solve a problem or 
achieve an objective (see IEEE Std 1233-1998). Requirements comprise the basis of agency 
specifications and testing and play a cross-cutting role in governing the expectations of a system across 
the entire system life cycle. 



NTCIP 9001 v04.06 
Page 36 

Do Not Copy Without Written Permission © 2009 AASHTO / ITE / NEMA 

 
Everyone involved in system acquisition should share an understanding of what capabilities the system 
should have. These capabilities should be described at a functional level and not used to prescribe a 
solution. Required functions should use “shall” in the sentence, and above all, the requirement should be 
testable. Functions should be defined in a manner reflective of the nature of the operation, such as being 
manual, automated, or semi-automated. 
 
When considering the implementation of a project, it is a good practice to understand the requirements of 
the devices and/or systems being implemented. Knowing these requirements early in the project life-cycle 
can alleviate potential problems during subsequent phases. Successful projects rely on the understanding 
of functional, design, and testing requirements before any procurement, development or implementation. 
 
4.3.2.2 Attributes of Well Written Requirements 

The Federal Highway Administration Systems Engineering Guidebook for ITS provides an excellent 
summary of the attributes of good requirements (see www.fhwa.dot.gov/cadiv/segb/  or Table 3 
 

Table 3 Summary of Quality Attributes for Requirements  

Quality Attribute  Validate by: 

Necessary  Make sure that each requirement traces to either a user need in the ConOps or a parent 
requirement. A computer can check that the traceability is complete, but people have to 
verify that the identified traces are valid. 

Clear  Some requirements management tools can help with this by looking for red-flag words and 
constructs in the requirements (e.g., “user friendly”, “optimum”, “real-time”, pronouns, and 
complex sentences). Most of this aspect of validation relies on walkthroughs and other 
reviews to make sure the requirements aren’t subject to different interpretations. The main 
culprit here is ambiguity in the English language. 

Complete  Does every stakeholder or organizational need in the ConOps trace to at least one 
requirement? If you implement all of the requirements that trace to the need, is the need 
satisfied? A computer can answer the first question, but only stakeholder(s) can answer 
the second. 

Correct  In general, it takes a walkthrough to verify that the requirements accurately describe the 
functionality and performance that should be delivered. The stakeholders should validate 
that the highest-level system requirements are correct. Traceability can assist in 
determining the correctness of lower-level requirements. If a child requirement is in conflict 
with a parent requirement, then either the parent or the child requirement is incorrect. 

Feasible  Again, this should be determined by review and analysis of the requirements. A computer 
can help with the analysis and possibly even flag words like “instant” or “instantaneous” 
that may be found in infeasible requirements, but a person ultimately makes the judgment 
of whether the requirements are feasible. In this case, it is the developer who can provide 
a reality check and identify requirements that may be technically infeasible or key 
expenditure drivers early in the process. Since system performance is dependent on 
system design and technology choices, requirements feasibility continues to be monitored 
and addressed as the system design is developed. 

Verifiable  Does the requirement have a verification method assigned? (This is something a 
computer can check.)  Is the requirement really stated in a way that is verifiable? (This 
much more difficult check can only be performed by people.)  For example, ambiguous 
requirements are not verifiable. 

 
 
4.3.2.3 Functional Requirements Contained in NTCIP Standards 

Many NTCIP standards identify and define the functional requirements for a communications interface 
based on the user needs identified in the ConOps. These requirements satisfy user needs. 
 

http://www.fhwa.dot.gov/cadiv/segb/
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Example requirements from the NTCIP 1203 v02 standard are shown in Figure 12. These particular 
requirements trace backward to the user need 2.5.1.2 Determine Sign Display Capabilities.  
 
 

 
3.5.1.2.1 Determine Basic Message Display Capabilities 

Requirements for determining the basic message display capabilities of the sign face are provided in 
the following subsections. 

3.5.1.2.1.1 Determine the Size of the Sign Face 

The DMS shall allow a management station to determine the height and width of the sign face. 

3.5.1.2.1.2 Determine the Size of the Sign Border 

The DMS shall allow a management station to determine the size of the horizontal and vertical border 
around the sign face. 

3.5.1.2.1.3 Determine Beacon Type 

The DMS shall allow a management station to determine the configuration of any beacons attached to 
the DMS, which may be 'none'. 

3.5.1.2.1.4 Determine Sign Access and Legend 

The DMS shall allow a management station to determine the access mechanism to the sign internal 
components and whether the DMS has a legend. 

Figure 12 Example—Requirements 

 
 
4.3.3 Dialogs and Sequences 

A dialog describes a sequence of message exchanges between two entities. For example, a request-
response message sequence uses a request message and a response message to accomplish 
information sharing. In the first part of the sequence, the request message is sent from an external center 
to an owner center. In the second part of the sequence, the owner center returns a response message to 
the external center. Some dialogs are simple and include one or two exchanges, while complex dialogs 
include a larger number of steps and alterations of sequence steps based on some criteria, for example, 
special error handling. 
 
Many NTCIP standards identify and define the dialogs that fulfill the functional requirements supported by 
the NTCIP standard. While NTCIP standards do allow two entities to exchange information in any 
sequence to fulfill a requirement, this flexibility presents a challenge to ensuring interoperability. Thus, 
standardized dialogs are presented in the NTCIP standards to provide a base level of interoperability. So 
long as the devices support the standardized dialogs in the NTCIP standards, a particular level of 
interoperability is provided. 
 
Some dialogs are simple, such as the request-response message sequence. Other dialogs are more 
complicated and thus are presented in the NTCIP standard for clarification. Some dialogs may also be 
accompanied by an informative figure that provides a graphical depiction of the normative text. 
 
An example dialog from NTCIP 1203 v02, Dialog 4.2.3.1 Activate Message, is shown in Figure 13. 
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Figure 13 Example—Dialog 

 
 
4.3.4 Data Dictionary 

NTCIP information level standards provide documentation and registration of the data passing through an 
ITS interface in a data dictionary. Among the data dictionary elements are dialogs, messages, data 
frames, and data elements. These data dictionary elements are written using the standardized ASN.1. 
 
An example data element from NTCIP 1203 v02 is shown in Figure 14. 
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5.7.19 Position of MULTI Syntax Error Parameter 
 
dmsMultiSyntaxErrorPosition OBJECT-TYPE 
SYNTAX INTEGER (0..65535) 
ACCESS read-only 
STATUS mandatory 
DESCRIPTION 
"<Definition> This is the offset from the first character (e.g. first 
character has offset 0, second is 1, etc.) of the MULTI string where the 
SYNTAX error occurred. 
<Unit>character 
<Object Identifier> 1.3.6.1.4.1.1206.4.2.3.6.19" 
::= { signControl 19 } 
 

Figure 14 Example—Data Element (NTCIP Object) 

 
 
4.3.5 Requirements Traceability 

Requirements traceability refers to the ability to follow the life of a requirement from its origins, through its 
planning phases and specification, to its subsequent deployment and use. The process of requirements 
traceability traces user needs to requirements that satisfies those needs, then traces each requirement to 
the place where it is fulfilled in the agency specification, design, implementation, and operation. 
 
Requirements-based verification at each SEP phase provides a method of system quality improvement 
by helping to: 
 
a) Find and eliminate defects early on; 
b) Find requirements gaps and inconsistencies (i.e., conflicting requirements); 
c) Find requirements redundancies; and 
d) Uncover poorly-structured relationships among system elements. 
 
4.3.5.1 Profile Requirements List (PRL) 

Many NTCIP standards contain a PRL, which serves to trace each user need supported by the NTCIP 
standard to the requirement(s) that satisfies that need, ensuring that all needs are satisfied. 
 
The PRL is also a list of all mandatory, optional, and conditional requirements that satisfies each user 
need supported by the NTCIP standard. If a user need is selected by an agency in its specification, all the 
mandatory requirements that trace to that user need should be supported by the implementation. Optional 
requirements may also be selected by the agency in its specification, if the agency deems the 
requirement necessary for its implementation. Conditional requirements may be mandatory or optional, 
but apply only when the feature or features identified are supported. 
 
A partial PRL example from NTCIP 1203 v02 is shown in Table 4. 
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Table 4 Example—Protocol Requirements List (PRL) 

 
 
 
4.3.5.2 Requirements Traceability Matrix (RTM) 

A Requirements Traceability Matrix (RTM) traces system requirements to the solution elements of an 
NTCIP standard, namely the data concepts such as the dialogs and data dictionary elements. If a 
requirement is included in an agency specification, the RTM describes data concepts, including the 
dialogs, that should be implemented to fulfill that requirement and conform to the NTCIP standard. 
 
A partial RTM example from the NTCIP 1203 v02 is shown in Table 5. 
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Table 5 Example—Requirements Traceability Matrix (RTM) 

 
 
 
4.3.6 Conformance Section  

Each NTCIP standard has a section defining how a vendor may claim "conformance" to the NTCIP 
standard. For those standards that use SEP, the vendor should minimally satisfy the mandatory 
requirements for the user needs as indicated in the PRL. The conformant system may offer additional 
(optional) features, as long as they are conformant with the requirements of the NTCIP standard and 
identified standards that may be referenced. That is, the conformant system fulfills the requirements by 
using all of the data concepts that trace to those requirements in the RTM. 
 
4.3.7 Test Procedures 

Some NTCIP standards define detailed, but generic, test procedures to test an implementation of the 
NTCIP standard. 
 
4.4 AGENCY SPECIFICATIONS—TAILORING NTCIP STANDARDS TO PROJECT NEEDS 

An agency specification defines, in a complete, precise, verifiable manner, the requirements, design, 
behavior, or other characteristics of a system or component, and, often, the procedures for determining 
whether these provisions have been satisfied [Dorfman, Software Engineering, 2000]. An agency 
specification references the relevant and required portions of NTCIP standards that apply to that ITS 
device or system and the media that are used (or planned for use) for the communications infrastructure. 
 
Agency specifications should include the following items: 
 
a) Reference to NTCIP standards and conformance statements. This list should specify version and 

date. 
b) An agency specification compliance statement 
c) An agency-completed PICS for each specified NTCIP standard 
d) List of agency requirements traceable to the PICS. This list is the agency-tailored list based on NTCIP 

standards requirements. 
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e) An RTM for each agency-tailored NTCIP standard that reflects the agency’s solution choices from 
options that may be included in the NTCIP standard 

f) List of Dialogs and Object Definitions traceable to the RTM 
g) Value ranges for all of the objects to clearly identify such parameters as the size of event logs, the 

number of messages to be supported, and the number of special functions managed. 
 
Over time, NTCIP standards have enhanced their approach to facilitate the tailoring necessary to develop 
an agency specification based on SEP. 
 
The PRL presents an entry point for tailoring an NTCIP standard so as to include only those portions that 
apply to an agency project. Table 4 is an example of a PRL. A PICS is a PRL that an agency has tailored 
to its project requirements. 
 
The format of the PRL allows an agency to distinguish between optional and mandatory NTCIP standards 
elements. Optional elements in the NTCIP standard can be either removed from the agency specification 
or selected to be mandatory for a specific implementation. Making sure that the PICS includes all 
mandatory requirements of the NTCIP standard (that is, those that are beyond the agency’s 
requirements) ensures the possibility of conformance with the NTCIP standard. 
 
To obtain interoperable ITS devices from an agency specification, the agency should examine applicable 
NTCIP standards and resolve the following items: 
 
a) Which optional conformance groups for the ITS device should be supported; 
b) Which optional objects for the ITS device should be supported; 
c) Specify minimum support values for certain capabilities (i.e. the minimum number of plans in a traffic 

signal controller, the minimum number of phases, size of event logs, number of fonts supported, etc). 
 
 

NTCIP Device 
Standard

Agency 
Specification

Conformance Statement

Standard Requirements

Dialogs & Object Definitions

PRL – Identifies Mandatory and
Optional Requirements

RTM – Traces Requirements to 
Dialogs and Object Definitions

Reference to Standards

Agency Specification 
Requirements

Dialogs & Object Definitions

PICS – List of Standard 
Requirements that are 
Specification Requirements

RTM – Traces Specification 
Requirements to Dialogs and 
Object Definitions

Agency Specification
Compliance Statement

Reference to Standards  
Conformance Statement

The PRL spells out 

what requirements are 

necessary for 

standards 

conformance

The PICS is a tool to 

ensure that a 

specification contains 

all requirements 

necessary for standards 

conformance.  

Figure 15 Relationship of an Agency Specification to an NTCIP Standard  
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Figure 15 shows the relationship between an agency specification and NTCIP standards. Elements of an 
NTCIP standard shown in Figure 15 include: 
 
a) Standard Conformance Statement—Governs how conformance with the standard is fulfilled. The 

PRL supports conformance with the standard. 
b) Standard Requirements—Are the standard’s functional requirements that the dialogs and object 

definitions fulfill. Generally, only a subset of the standard’s requirements is mandatory, the remainder 
being optional, or optional under certain conditions. 

c) Dialogs and Object Definitions—Are the solution elements of the standard and fulfill the standard’s 
requirements. 

d) PRL (Profile Requirements List)—Lists the mandatory, optional, and conditionally optional 
requirements. 

e) Standard RTM (Requirements Traceability Matrix)—Traces a requirement to the standards dialogs 
and object definitions. 

 
Elements of an agency specification in Figure 15 include: 
 
a) Reference to Standards—References the governing ITS standard for the agency specification. 
b) Reference to Standards Conformance Statement—Addresses how the agency specification fulfills 

the standard’s conformance statement. 
c) Agency Specification Compliance Statement—Governs how compliance with the agency 

specification is fulfilled. The PICS may support compliance with the agency specification. 
d) Agency Specification Requirements—Are project- and agency-specific requirements, the results of 

tailoring of the standards, mandatory for the project. The PICS may support traceability to mandatory 
standards requirements and serve to support standards conformance. 

e) Dialog and Object Definitions—Are project specific solution elements and fulfill agency 
requirements. 

f) PICS (Profile Implementation Conformance Statement)—Is a tailored list of standards 
requirements that applies to the agency specification. The PICS reflects both a standard’s optional 
and mandatory requirements and when completed, reflects only those requirements included in the 
agency specification. 

g) Agency Specification RTM (Requirements Traceability Matrix). Traces an agency specification 
requirement to a standard’s dialogs and object definitions. 
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Section 5 
DESIGNING NTCIP 

5.1 INTRODUCTION 

Section 5 provides an overview of communication bandwidth calculations and some of the issues that 
should be considered when designing an NTCIP communications system. While the title is Designing 
NTCIP, the material presented focuses on how to design a communications system for use with NTCIP. 
Section 5 is intended for those system designers, system integrators and manufacturers who are tasked 
with determining communication system design and performance criteria. 
 
5.2 DESIGN ALTERNATIVES 

Once there is a clear understanding of the project requirements, the developer can investigate ways to 
design a solution that fulfills the information and performance requirements of the system. For example, 
the developer may be able to acquire COTS software to minimize the effort required to implement 
features. If this needs to be platform- (computer) or operating system- or database-specific to be 
compatible with existing site infrastructure or support staff capabilities—that needs to be specified in the 
requirements for the implementation. 
 
NTCIP has used widely recognized standards whenever possible. For example, NTCIP standards 
reference TCP, IP, SNMP, and High Level Data Link Control Protocol (HDLC) standards to name just a 
few. In many cases, private industry has developed COTS tools to aid system developers in implementing 
these protocols. Being aware of what is available COTS, inherent in an operating system or browser, 
allows the agency and developer to set a reasonable schedule and budget. For example, some 
developers may use a COTS implementation of TCP/IP rather than creating their own. Standards for 
which there are known COTS implementations include: 
 

a) FTP 
b) TFTP 
c) SNMP 
d) TCP/IP and UDP/IP 
e) PPP 
f) Ethernet 

 
In cases where the NTCIP protocols do not provide the necessary services, a technique referred to as 
tunneling can often be used. Tunneling describes the encapsulating or embedding of one protocol within 
another. Tunneling is different from layering in that two (or more) protocols at the same layer are used. 
Sets of protocols at different layers can also be used. One widely used example is TCP/IP over ATM 
SONET. It is possible to tunnel PMPP over Ethernet. RS-232 over RS-485 is another example of 
tunneling. 
 
5.3 COMMUNICATIONS INFRASTRUCTURE FOR CENTER TO FIELD (C2F)  

When planning a C2F communications network using NTCIP that involves continuous polling of field 
devices, for example, a traffic signal system or transit fleet Automatic Vehicle Location (AVL) system, it is 
important to consider the relationship among the following key variables: 
 

a) Transmission rate (bit rate); 
b) Transmission method, for example, full or half duplex, sequential or overlapping; 
c) Transmission delay (including any modem/radio set-up/turn-around time); 
d) Response delay in the field device (time from receipt of request to sending response); 
e) Time between devices or between polling cycles (if needed); 
f) Length of message(s) to be sent (dynamic object definitions); 
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g) Frequency of each type of message (per second, per minute, per day); 
h) Number of devices sharing the same line or channel; and 
i) Frequency of communication, for example, polling period. 

 
The first seven of these variables determine the total time needed to communicate once with each device. 
If this time is then treated as fixed (T), the number of devices sharing the same line or channel is (N) and 
the frequency of communication with each device is (P for polling period, the inverse of frequency), these 
variables relate by the following equation. 
 

TNP ∗=  
 
This is a very simplified explanation of what can be a rather complex design issue that should be 
addressed early in project planning. 
 
Although STMP is designed for use with communications channels that use a slow transmission rate, as 
low as 1200 bits per second (bps), STMP is not as bandwidth efficient as most proprietary protocols used 
in the past. With existing communications infrastructure, it may not be possible to maintain the same 
polling period with the same number of devices per channel, because proprietary protocols are optimized 
for each manufacturer’s equipment and consist of very few fixed short messages without any flexibility in 
terms of changing these messages. In contrast, standard protocols are flexibly designed to accommodate 
all needs and a wide variety of information, as well as messages in a multi-manufacturer environment. 
However, careful design can usually find a reasonable compromise between the principal variables. 
Higher available bandwidth or bit rates yield fewer compromises or required trade-offs. If new 
communications infrastructure can be provided, it should allow for additional channels and/or higher 
transmission rates. 
 
Such implementation issues are discussed in more detail later in The NTCIP Guide. 
 
5.4 RETROFITTING OR MIGRATION OF EXISTING CENTER TO FIELD (C2F) SYSTEMS 

It may not be feasible to retrofit or migrate legacy versions of controllers or controller software to make 
them NTCIP conformant. Constraints such as computing power, memory availability, expense of 
modification may well preclude such migrations. If such controllers or software cannot be upgraded or 
replaced, traffic control systems that continue to use older equipment or older software versions are likely 
to have to continue using the protocols unique to communications with those devices. However, current 
version controllers and software within the system may be capable of modification to use NTCIP, and 
agency specifications should indicate conformance with appropriate NTCIP standards elements. If in 
doubt, the agency may wish to ask the manufacturer whether upgrades to NTCIP are available. 
 
The inability to update older equipment should never stop an agency from replacement or migration 
strategies that make full use the benefits of NTCIP-based-implementations. For example, a central 
system whose current field devices cannot be updated might be expanded to run NTCIP protocols on 
some communications channels while older equipment is maintained on others. 
 
Figure 16 illustrates a model for a three-step migration from legacy systems to NTCIP. As shown, initially 
the details of a proprietary interface may or may not be known (indicated by a cloud showing proprietary 
ownership of system details). Next, there is an intermediate state and some time when the operational 
system consists of a mixture of legacy systems and newer NTCIP hardware. There may be shared use of 
a common communications channel or not for legacy and NTCIP devices—the figure illustrates these as 
separate. The central control system may be separate or combined; it may run on the same computer or 
on separate computers—this is determined by the scope of the project to accomplish these migration 
steps. Pursuit of a migration strategy towards the use of open standards starts to minimize the use of 
proprietary communications and begins to maximize the use of NTCIP (as shown by the cloud now being 
dotted as it starts to fade away). Lastly, at some future point, the migration is completed and NTCIP is 
fully deployed, having retired all legacy systems (no proprietary cloud at all). 
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Figure 16 Example—Three-Phase Migration Process  

 
In general, NTCIP and non-NTCIP devices cannot be mixed on the same communications channel. 
Therefore, all devices sharing a channel should be upgraded simultaneously. A central computer or on-
street master that communicates with both NTCIP and non- NTCIP devices needs to use a different 
communications port for NTCIP devices and for non-NTCIP devices, and needs to support both protocols. 
Commensurately, the mixture of devices listening on the shared communications channels should 
recognize and react only to those data elements and commands intended for them individually, and 
should not produce unpredictable results in response to any other data traffic on the channel. 
 
A specific example: in traditional closed-loop traffic signal systems, the most likely and simplest solution is 
to limit each field master to one protocol. Only field masters with NTCIP-compatible controllers would be 
upgraded to support NTCIP. This avoids the need for field masters to simultaneously support two 
protocols on two separate ports. In closed-loop traffic signal systems, the central computer could 
communicate with field masters using a different protocol than that used by the field master to 
communicate with controllers. As with the controllers and the field master, the central computer software 
needs to be modified to add support for an NTCIP protocol, if NTCIP is to be used for communications 
with field masters. 
 
An upgrade for an existing system to add support for NTCIP is probably best designed in consultation 
with the system provider. Each provider is likely to adopt an upgrade or migration strategy that is most 
efficient for the majority of its customers.  
 
One approach to the introduction of NTCIP in a C2F system is to operate two separate systems—one 
NTCIP and one non-NTCIP—during a transition period, as shown in Figure 16. Field devices can 
gradually be switched over as they are replaced or their software is upgraded. This may be the only 
choice for old systems, where upgrading to NTCIP is not practical. Such a transition would logically be 
done as part of a general system upgrade. 
 
5.5 LEGACY ISSUES AND SYSTEMS MIGRATION 

Migration from proprietary legacy systems to those that are NTCIP standards based can follow many 
paths. While this is primarily associated with initial installation of an NTCIP standards based system, 
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many concepts discussed here should also be considered during the life-cycle of an NTCIP standards 
based system. 
 
Any migration should consider both hardware and software. While NTCIP standards are primarily focused 
on software, hardware can also be a major consideration. Many older existing hardware platforms may 
not be powerful enough to support the demands of NTCIP protocols. An agency should take a close look 
at hardware and work with suppliers to determine whether existing hardware can meet those demands. If 
the existing hardware platform is more than ten years old, serious consideration should be given to its 
replacement, with changes to, or most likely, a complete replacement of the operating software. 
 
Given that migration impacts both system software and hardware, and that future changes/improvements 
in technology are a fact of life, consideration should be given to separating hardware and software 
decisions. In many older legacy systems, hardware and software have been provided as an integral 
package. Just like in the desktop PC world, users typically go through several software upgrades before 
the hardware is finally replaced. The separation of software from hardware also gives the user flexibility 
and a larger choice of potential applications software. Many manufacturers and system developers are 
beginning to structure systems in a manner that allows such separation. 
 
One caveat, however, is that one should not overlook the condition and capability of the communications 
infrastructure that connects these systems. Performing a bandwidth analysis as described in The NTCIP 
Guide helps to determine your migration strategy. 
 
Many paths can be taken in migrating legacy systems to current NTCIP standards. 
 
The two most likely scenarios are: 
 
a) Replace the entire system at once—For smaller agencies with only a handful of signals, this 

approach may be possible. If the agency previously installed field devices that accept new software, 
users could easily load the new software during a single off-peak period. However, for many agencies 
this strategy may prove successful for smaller subsystems, but not an entire system. 

b) Migrate parts of the system—Larger systems likely need to be broken down into manageable 
chunks. The size and shape of these chunks needs to be carefully selected. Some constraints on 
selection are: 
1) Communications channels available—Bandwidth analysis identifies how many 

communications channels are needed. Devices are then assigned to available channels. All 
devices on the same channel should talk the same language (i.e. use the same communications 
protocol). The result of this approach is that two separate systems should be operated, often 
independently, until the migration is complete. One system operates using the new 
communications protocols and the other operates using the legacy communications protocols. 

2) Communications channel capacity—This constraint is closely related to the previous one. The 
new communications protocols may not allow as many devices on a channel as legacy systems. 
In this case, the communications infrastructure should be altered to accommodate new channel 
loading. 

3) Staffing—Staff time is be needed for fieldwork, as well as data entry, for the new system. In 
many agencies, limited available staff time suggests that upgrades are deferred to emergency 
maintenance requirements. Contracting strategies also need to consider the most expedient 
approach to performing these activities. 

4) Operational considerations—An agency may want to consider selecting less critical locations 
for first deployments. As such, any issues not uncovered during system testing can be corrected 
with minimal impact. For traffic signal systems, consideration should be given to selecting 
coordinated groups of signals. 

 
Often overlooked items that can have a big impact on system migration include: 
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a) Data Migration—System data from the old system may not be easily translated to the new system. 
Time and resources are needed to input and configure data for the new system to operate efficiently. 
This also includes any graphics. 

b) Two Systems? During this migration period, two systems are in operation. If you can’t shut down 
and replace an entire system at once, a plan is needed for the care and feeding of the legacy system. 
Do not forget that system migration may take several years, depending on the size of the system and 
resource availability. At the end of the system migration is a standards based system that is likely to 
require lower expenditures and be less difficult for the next system migration. 

 
Even if a system continues to use a proprietary protocol, new controllers and masters, or new software 
packages should include the appropriate NTCIP protocol stack as an option, to facilitate migration to a 
NTCIP standards-based system in future. However, few providers have implemented support for both 
existing protocols and NTCIP in the same software package, while most require a change of software to 
switch from one protocol to the other. Regardless of how it is done, the agency should ensure that an 
appropriate NTCIP protocol stack is available for future use, to maximize the useful service life of new 
equipment and enable migration to NTCIP in future while minimizing hardware and software upgrades. 
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Section 6 
IMPLEMENTING NTCIP 

6.1 INTRODUCTION 

Section 6 describes various issues related to implementing NTCIP in a device or central system. The 
primary audiences for Section 6 are system/device developers and system implementers. Section 1 
through Section 4 provide background, and concepts in Section 3 and Section 4, related to system design 
and specification, should be useful. 
 
Section 6 is germane to all of NTCIP standards. As such, concepts are presented at a high level. 
However, one detailed example is given at the end of Section 6to explain concepts more fully. 
 
6.2 NTCIP DATABASE 

Transportation devices need to store and communicate constants, parameters and collected data. 
Examples include minimum cycle time for a traffic signal, text for a dynamic message sign, vehicles per 
hour for a count station, and current wind speed from a weather station. 
 

NTCIP is intended for many types of transportation devices, each with 
different database requirements. NTCIP relies on the SNMP approach to 
database management. SNMP uses an industry-standard GET/SET 
paradigm to read and write data into a database. Data elements in the 
database are called “managed objects” or just “objects” for short. The 
database is a group of related data elements and is called a “management 
information base” or MIB. The entity that manages the MIB within a device 
is called an agent. The concept is that a management application sends 

messages to the agent to fetch or modify the values of data elements stored within the MIB. When MIB 
values change, the transportation device responds as defined in its programming. The agent works at the 
application layer in the protocol, but is itself not the application. The agent does not care whether the MIB 
represents a traffic controller or dynamic message sign or any other device. 
 
STMP works in the same way as SNMP and uses the same data elements. STMP simply provides a 
more bandwidth-efficient, but more processor-intensive, solution to the same problem. 
 
A data element is a type of data. Within an agent, one or more instances of the data element may exist. 
Different instances are identified by their index. A data element instance should be transported as a 
whole. As an example, a data element may define the current time, say 12:15:30. Since this data element 
is defined as hours, minutes and seconds, it cannot be used to transport just seconds. Alternatively, time 
could be defined as three separate data elements, one each for hours, minutes and seconds; in this case, 
a request could deal with any one of the three data elements or simultaneously access all three. A third 
alternative would be to define both of these representations of time (for a total of four data elements). It 
may be convenient to have access to different forms of the same data in the same MIB, but it is not very 
efficient, since extra data elements require more computer memory. Thus, when designing data 
elements, the designer should consider the trade-offs of each approach. Additionally, one needs to 
consider that NTCIP only addresses the transport of this data, not its presentation to the user; that is, 
while time could be sent in three data elements, it could be presented to the user in the 12:15:30 format. 
 
To standardize some of the commonly needed data elements, NTCIP defines a global data element’s 
MIB module. The global MIB module contains definitions of commonly needed data elements that are 
basic to NTCIP, such as the name and versions of the MIBs supported by an agent, the representation of 
time, logging of events, or the definition of a scheduler. 
 

The Management 
Information Base (or 
MIB) is the database 
where data element (or 
object) values are stored. 
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A MIB and its data elements are defined using ASN.1. “Abstract syntax” means that the manner used to 
define the data is independent of the procedure for encoding the data into binary form. The MIB is a text 
document that can be read by a human and compiled by computer. A management application should 
have a copy of the MIB employed by the managed agent. The MIB is transferred to a management 
application via a text file on a floppy disk. This is usually performed when the device is first installed. 
Other methods could be used for MIB transfer; however, it is possible that the management application 
does not have a complete copy of the MIB employed by the managed agent. This scenario would limit the 
possible data exchange between management application and the agent to the data elements supported 
within the management application, which is sometimes desired when the field device includes many 
features not (currently) used by the management application, and when the goal is to avoid software 
modifications to the management application. 
 
6.2.1 Example—Device Includes a Clock  

Consider the example in Section 6.2 where the device includes a clock. The management application 
needs to set the clock periodically to ensure that all devices are synchronized. The MIB defined in Global 
Object Definitions (NTCIP 1201:1996, including Amendment 1), includes a data element called 
“globalTime.” Below is the ASN.1 definition of this data element. 
 

globalTime OBJECT-TYPE 
SYNTAX Counter 
ACCESS read-write 
STATUS mandatory 
DESCRIPTION “The current time in seconds since the epoch 00:00:00 
(midnight) January 1, 1970 UTC (a.k.a. Zulu).” 
::={globalTimeManagement 1} 

 
The first line is the name of the data element, followed by the invocation of the OBJECT-TYPE macro. 
 
The SYNTAX line defines the variable type. In this example, the type is a Counter. SNMP standards 
define a Counter to be an INTEGER with a range of 0 to 4294967295 that performs a counting operation. 
Upon reaching the maximum value, the Counter rolls over and starts at zero. 
 
The ACCESS line defines the access permission for the object. Values include read only, read-write, or 
none. 
 
The STATUS line is provided to simplify conformance statements. At the end of each data element 
standard, conformance groups are defined. For a device to claim conformance to a conformance group, it 
should support all “mandatory” data elements within that group. It may also support “optional” data 
elements within the group. For a device to claim conformance to a standard, it should support all 
“mandatory” conformance groups defined by the standard, and may optionally support “optional” 
conformance groups. 
 
NOTE—NTCIP 1201:2005 (v02) revises this scheme for global data elements (only) in that the definition 
of conformance groups and contained mandatory data elements are left up to NTCIP device-specific 
standards, such as NTCIP 1202:2005 (actuated traffic signal controllers). 
 
The DESCRIPTION line provides a human readable description of the data element. This data element 
represents the current time as represented in seconds since midnight January 1, 1970 in Greenwich, 
England. Many data elements specify some sort of functionality; in this case, this data element requires 
the device to increment the value of this data element by one at a rate of exactly once a second. 
 
The last line indicates the location of this data element on the ISO Global Naming tree. In this case, the 
data element is the first node under the globalTimeManagement node. Earlier within NTCIP 1201:1996, 
the globalTimeManagement node was defined to be underneath the global node. This referencing 
continues within NTCIP 1201:1996 all the way back to the ISO root node. 
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Table 6 lists some common ASN.1 terms used for data element definitions. Since this is an incomplete 
list, refer to ISO 8824 and various NTCIP standards for more information. NTCIP also defines additional 
limitations to ASN.1. These limitations are defined in a section called the NEMA Structure and 
Identification of Management Information (NEMA_SMI). The NEMA_SMI is not a MIB but is added to all 
NTCIP MIBs. 
 
The ASN.1 macro language is very powerful, even with the restrictions imposed by SNMP. A MIB may 
define a new syntax by combining basic (primitive) data types. Likewise, a MIB can define a one or multi-
dimensional table using the SEQUENCE operator. Default values and ranges for data elements can also 
be defined in the MIB. The robustness of the ASN.1 language allows modeling of virtually any database 
likely to be encountered in ITS field devices. 
 
MIB data elements are related by device type, for example, a traffic signal controller MIB or a message 
sign MIB. These device MIBs are called modules. NTCIP has MIB modules for actuated signal controllers 
(ASC), dynamic message signs (DMS), CCTV control, and environmental sensor stations (ESS), to name 
a few. It is desirable to use a standard MIB wherever possible, but as new device features require 
additional data elements, new versions of a MIB can be created. NTCIP also supports proprietary and 
experimental MIBs. Experimental MIBs are kept under a separate node and users know that the MIB is 
subject to change. Proprietary MIBs can exist under nodes registered to either private firms or public 
agencies. 
 

Table 6 Some Common ASN.1 or NTCIP Terms for Data Element Definitions 

ASN.1 Tag Description Some Options 

OBJECT-TYPE Alphanumeric string that names 
the data element    

SYNTAX Object data type 

INTEGER (-128..127) 
INTEGER (0..255) 
INTEGER (0..4294967295) 
OCTET STRING—a string of bytes, such as ASCII text 

ACCESS Determines read/write capabilities 
read-only 
read-write 
not-accessible 

STATUS Determines whether this data 
element is required.  

Mandatory—support required if a conformance group 
containing this data element is supported. 
Optional—not mandatory. 
Deprecated—use of the data element is discouraged, 
however, management stations should support the data 
element as it may be encountered in a deployed device; 
future releases of the standard may mark the data 
element obsolete. 
Obsolete—the data element has been deleted or 
replaced; management stations and agents are not 
required to implement it. 

DESCRIPTION 
Explanation of what the data 
element represents and how to 
interpret it 

Anything you want to write to unambiguously describe 
the purpose of the data element including any 
limitations, the units (i.e., seconds or tenths of seconds) 

 
 
Data elements in the MIB are arranged in a tree structure, and data elements are named by the path 
along the branches of the tree to the data element. The path starts at the trunk of the tree, and a node 
identifier is added at each branch until the data element is reached. The node identifiers are unsigned 
integers and are frequently documented in text as dot-separated, for example, “1.3.6.1.4.1.1206”. The 
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tree structure is defined by ISO and CCITT. An entire MIB module hangs off this global name tree. Table 
7 is a diagram showing the tree structure from its root to the NEMA node. All standardized NTCIP MIB 
modules are attached to the NEMA node. 
 
All data elements in the NEMA NTCIP MIB modules start with 1.3.6.1.4.1.1206 or 
(iso.org.dod.internet.private.enterprises.nema). NEMA has further divided the 1206 node into four 
subgroups:  mgmt(1), experimental(2), private(3) and devices(4). 
 
Everything below the transportation node constitutes the Transportation MIB (TMIB). Within the TMIB 
there are protocol, devices and tcip data element groups. The devices group has subtrees for each of the 
supported devices:  asc, ramp meter, dms, cctv, ess, global, cctv, cctvSwitch, dcm, ssm, scp, 
networkCamera, and elms. Branches are added as new devices are included in the NTCIP family of 
standards. 
 
6.2.2 Example—globalTime Data Element  

Consider the globalTime data element in the example in Section at 6.2.1. The object identifier for 
globalTime is defined as globalTimeManagement 1. GlobalTimeManagement is previously defined as 
global 3. Finally, the header of the MIB contains: 
 

nema OBJECT IDENTIFIER::= {iso(1) org(3) dod(6) internet(1) 
private(4) enterprises(1) 1206} 
transportation OBJECT IDENTIFIER::= {nema 4} 
devices OBJECT IDENTIFIER::= {transportation 2} 
global OBJECT IDENTIFIER::= {devices 6} 

 
Thus, the Object Identifier (OID) for global is 1.3.6.1.4.1.1206.4.2.6 or 
(iso.org.dod.internet.private.enterprises.nema.transportation.devices 6). The OID for 
globalTimeManagement is 1.3.6.1.4.1.1206.4.2.6.3 and the OID for globalTime is 
1.3.6.1.4.1.1206.4.2.6.3.1. As mentioned, each data element is instantiated by the agent. In the case of 
globalTime, there is only one instance; that is, the data element is not contained in a table, and thus, its 
instance number is zero (0). Thus, the full OID for the instance of globalTime within our DMS would be 
1.3.6.1.4.1.1206.4.2.6.3.1.0. 
 
When using STMP, this 13-node identifier (OID) can be pre-configured to minimize bandwidth 
consumption on frequently transmitted messages. 
 
The databases for NTCIP devices are defined using a subset of ASN.1, which provides a standard 
method for data element definition, organization and identification. This discussion examined how to 
define a data element and identify the path to the data element using this standard. Next, discussion 
examines how the object identifier or path and the value of the data element are encoded into binary data 
for transmission. 
 
6.2.3 Example—Encoding a Data Element Value 

To transmit a data element, first, select the protocols to be used for transmission. In this example, we use 
an application layer of SNMP. 
 
SNMP uses a standard set of rules for encoding called, Basic Encoding Rules (BER) (ISO 8825-1). Basic 
Encoding Rules (BER) define that each data element is encoded in variable binding list. A variable 
binding list consists of a separate encoding for the OID of the data element and the encoding for the 
value of the data element. The encoding for both types (OID and value) follows the same setup:  data 
type, length and value. 
 
6.2.3.1 Example—Encoding Object Identifier and Value 

Using the data element from 6.2.1, we need to encode the object identifier and value: 
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To encode object identifier: 
 

Type OBJECT IDENTIFIER 
Length The number of octets (i.e., bytes) used to encode the value 
of the identifier 
Value 1.3.6.1.4.1.1206.4.2.6.3.1.0 

 
To encode value:  
 

Type Counter 
Length The number of octets used to encode the value of the 
identifier 
Value 915148800 (i.e., 00:00:00, 1 January 1999 UTC) 

 
SNMP defines the values for allowed types. The hexadecimal values for the most common types are: 
 
a) INTEGER 0x02 
b) OCTET STRING 0x04 
c) NULL (Placeholder) 0x05 
d) OBJECT IDENTIFIER 0x06 

e) SEQUENCE 0x30 
f) Counter 0x41 
g) Gauge 0x4x 
h) Opaque 0x4x 

 
Per Basic Encoding Rules (BER), the first two components of an OBJECT IDENTIFIER are combined 
using the formula (40X)+Y to form the first subidentifier. Each subsequent component forms the next 
subidentifier. Each subidentifier is encoded as a non-negative integer using as few seven bit blocks as 
possible. The blocks are packed into octets, with the first bit of each octet set to a 1 except for the last 
octet of each subidentifier. Thus, the object identifier (OID), {1.3.6.1.4.1.1206.4.2.6.3.1.0} is encoded as 
shown in Table 7: 
 

Table 7 Data Element Component, Subidentifier and Octet Sequence Hex 

Component Subidentifier Octet Sequence Hex 

1.3 (iso org) 43 [2B] 

6 (dod) 6 [06] 

1 (internet) 1 [01] 

4 (private) 4 [04] 

1 (enterprises) 1 [01] 

1206 (nema) 1206 10010110110 bin [89][36] 

4 (transportation) 4 [04] 

2 (devices) 2 [02] 

6 (global) 6 [06] 

3(globalTimeManagement) 3 [03] 

1 (globalTime) 1 [01] 

0 (instance 0) 0 [00] 

 
NOTE—The notation [xx] represents a number in hexadecimal format.  
 
Adding the OBJECT IDENTIFIER type of [06] and a length of [0D] or (13 decimal) yields the byte 
sequence:  
 

[06][0D][2B][06][01][04][01][89][36][04][02][06][03][01][00] 
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Next, encode the data value, which is 915148800. Basic Encoding Rules (BER) encode Counters in the 
same way BER encodes INTEGERs, with a two’s complement representation using the minimum number 
of octets. 
 
NOTE—This means the value 255 would be encoded in two bytes, [00][FF], so that the high order bit is 
set to zero indicating a positive number.  
 
Thus, the byte sequence is: 
 

[36][8C][10][00] 
 
A Counter has a type code of [41]. 
 
Thus, our data element value with a type of [41] and a length of [04] would become: 
 

[41][04][36][8C][10][00] 
 
The combined byte SEQUENCE (Type [30]) for the OID and value has a length of 21 ([15]). 
 
Thus, the entire encoding for this data element is: 
 

[30][15][06][0D][2B][06][01][04][01][89][36][04][02][06][03][01][00][41][04][36][8C][10][00] 
 
If STMP was used, a dynamic object could be configured to include this data element. In this case, only 
the object identifier would not be transmitted (because each end of the link would already be aware of 
what data to expect next). Further, the data value would be encoded using OER as defined in NTCIP 
1102:2004, which is more efficient than Basic Encoding Rules (BER). Thus, an STMP dynamic object 
would encode the preceding in 4 bytes instead of the 23 bytes shown, that is, 21 plus type and length of 
the sequence. Some occasional messages should still be sent via SNMP, including the message used to 
tell the field device of a change in a dynamic message definition. 
 
The example in Section 6.2.3.1 examined only two data types that can be encoded with BER. BER 
contains encoding rules for all ASN.1 types. 
 
6.2.4 Example—Encoding the SNMP Data Packet 

Thus far, a data element was created using ASN.1. Then, it was placed in a tree structure, given a real 
value, and finally the data element and its value were encoded using BER. Now, this information should 
be given in a context. For example, is this a request to set the time, or is it a response to a get request? 
The context is given by the surrounding structure of the data packet, as defined by SNMP rules. 
 
SNMP uses a get/set and an NTCIP defined trap paradigm. Table 8 lists SNMP message types, purposes 
and originators. 
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Table 8 SNMP Message Type, Purpose, and Originator 

Message Type Purpose Originator 

Get Request Contains a list of data elements, the agent is to return the values Management Application 

Get Next Request Contains a list of data elements, the agent is to return the values 
of the next sequential data element from those indicated. Management Application 

Set Request Contains a list of data elements and values, the agent is to set 
the values in its MIB per this message Management Application 

'Get' Response Agent response to either a Get or a Set request Agent Application 

Trap An Agent initiated transmission to indicate that a defined event 
has occurred.  Agent Application 

 
 
The SNMP Message structure is given by the following ASN.1 structure: 
 

Message::= SEQUENCE { 
version INTEGER { version-1(0)}, 
communityOCTET STRING, 
data CHOICE { 
get-request GetRequest-PDU (with a data type value of 0xA0), 
get-next-request GetNextRequest-PDU (data type value = 0xA1), 
get-response GetResponse-PDU (data type value = 0xA2), 
set-request SetRequest-PDU (data type value = 0xA3 
} 

} 
 
All PDU structures have essentially the same structure, as follows, with a different Tag. 
 

GetRequest-PDU::= [0] IMPLICIT SEQUENCE { 
request-id RequestID, 
error-status ErrorStatus, 
error-index ErrorIndex, 
variable-bindings SEQUENCE OF SEQUENCE { 

name OBJECT IDENTIFIER, 
value ObjectSyntax -- i.e., the SYNTAX of the selected data element 

} 
} 

 
This 23 byte data stream forms the following sub-structure in the preceding structure: 
 

SEQUENCE { 
name OBJECT IDENTIFIER, 
value ObjectSyntax -- i.e., the SYNTAX of the selected data element 

} 
 
Thus, the rest of the components of the data packet now need to be added. In this case, it is assumed 
that the data packet is a get response for a get request of both the globalTime data element as well as 
the globalDaylightSavings data element, as shown in Table 9. 
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Table 9 Example—Get Response 

Field Byte Stream 

SEQUENCE - Type and Length (Value is below) [30][45] 

 version - INTEGER of 1 byte, value 0 [02][01][00] 

 community - OCTET STRING of 6 bytes ("Public") [04][06][50][75][62][6C][69][63] 

 data - Type and Length (Value below) [A2] [38] 

  request-id - In this case we use 1 [02][01][01] 

  error-status [02][01][00] 

  error-index [02][01][00] 

  variable-bindings SEQUENCE OF [30][27] 

   SEQUENCE [30][15] 

    name [06][0D][2B][06][01][04][01] 
[89][36][04][02][06][03][01][00] 

    value [41][04][36][8C][10][00] 

   SEQUENCE [30][12] 

    name [06][0D][2B][06][01][04][01] 
[89][36][04][02][06][03][02][00] 

    value [02][01][03] 

 
 
The Get Request would be nearly identical. The data type would be [A0] rather than [A2] and the value 
fields would be NULL, that is, Type 5 and zero length, [05][00]. 
 
6.3 MIB EXTENSIONS 

AASHTO, ITE and NEMA have defined an open and expandable suite of protocols. NTCIP permits 
completely open database definitions without precluding completely proprietary (closed) ones. NTCIP 
serves both open and closed databases on the same network. Users are encouraged to review the 
existing MIB data element definitions before attempting to add new ones to avoid allowing the definition of 
data elements whose functions are already defined in standard NTCIP data elements. 
 
The creation of a new MIB module can be quite easy. This is especially true if the device to be supported 
already has a list of defined requirements and database. To start, define the necessary data elements for 
the device using ASN.1 and attempt to organize them in a subtree. Obtain from NEMA a root node for the 
subtree under the NEMA private or experimental node. Seek comments from NEMA, manufacturers, and 
users of similar devices. In the early stages of NTCIP development, it may be sufficient to list the needed 
data elements by name and proposed data types (submit them to the Joint Committee of the NTCIP for 
further development). Above all, try to use existing data element definitions as much as possible to further 
compatibility between devices. 
 
6.4 PROTOCOL-RELATED ISSUES 

Implementing an NTCIP standard requires careful examination of a large amount of text within the NTCIP 
standards family. A number of problems discovered during the integration work related to invalid 
interpretation of the NTCIP standards, especially relating to those sections that reference other NTCIP 
standards without providing significant detail. To minimize the number of these conflicts in future, a 
discussion of some of these issues follows. 
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6.4.1 Bit and Byte Order 

Bit and byte order in a computer are not necessarily the same as the bit and byte order on the 
transmission medium. The transmission order varies in accordance with the guidelines of international 
standards. Implementations should ensure that the representation of the most and least significant bits 
and bytes in the computer accurately reflects what is sent and received on the transmission media. 
 
6.4.2 Extended Addresses 

There has been some confusion about how large a supported HDLC address should be. For both of the 
PMPP and PPP Subnetwork Profiles, NTCIP devices are required to fully support one-byte addresses 
and to accept incoming frames with two-byte addresses to the device address. Production of frames with 
two-byte addresses is optional, as is support for configuring the device to an address greater than 63. 
 
All addresses are odd; if the first byte of an address is even, then the address is multi-byte. 
 
6.4.3 Maximum Duration Between Successive Bytes 

Many existing field devices use proprietary protocols that expect incoming messages to be a series of 
bytes with minimal delay between the bytes. These messages time-out as an ‘end of message’ when a 
byte is not received in 15 ms for 1,200 bps communications. This means that consecutive messages 
should be separated by about 30 ms at 1,200 bps. With simultaneous use of ‘soft carrier turnoff ’, this gap 
should be increased by the ‘soft carrier turnoff time.’ At higher transmission rates, these times are 
proportionally reduced. 
 
Because of the desire for full-duplex communications, devices conforming to the PMPP Profile should be 
designed to support much greater durations between successive bytes as suggested in NTCIP standards. 
In short, the only distinguishing limit of a message is the 0x7E flag. 
 
6.4.4 Response Time 

The public domain code that is available was developed using DOS and Windows; in both cases the 
serial port interrupt is only checked every 50 ms. Thus, these systems do not perform quite as well as 
desired; however, this was not an issue for demonstration. 
 
An ITS device should use a serial port driver to achieve the desired performance. The desired 
performance is system-dependent and is stored in the T2 [the maximum time that a device is allowed to 
take before starting to send a response] data element. In a multi-drop environment, it is desirable to 
minimize the duration of the T2 timer. A T2 value of 40 ms or less is desirable, but not always achievable. 
According to NTCIP standards, the secondary is not allowed to respond after its T2 timer expires. 
 
6.4.5 Control Byte 

PMPP includes support for three control byte values. A primary can transmit an unnumbered poll (0x33), 
an unnumbered information command with the poll bit set (0x13), or an unnumbered information 
command without the poll bit set (0x03). The secondary should respond to every frame received with the 
poll bit set, that is, either 0x33 or 0x13, and the response frame from the secondary should be an 
unnumbered information response with the final bit set (0x13). The secondary may not transmit at any 
other time.  
 
NOTE—These values are presented according to Internet encoding rules. 
 
PPP devices are peer devices, that is, either the management station or the field device may 
communicate at any time, because they are the only devices on the 4-wire link at any given time. In this 
environment, there is no need to give permission to the other device, nor is there a need to force a data 
link response. As such, the PPP Profile only uses the unnumbered information command without the poll 
bit set for both ends of the link. This byte may be omitted, if such operation has previously been 
negotiated (see the PPP Subnetwork Profile and the PPP Request for Comment (RFC)). 
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6.4.6 Frame Handling 

In PMPP systems, the primary may constantly poll each device to determine whether it has any 
information to report. If the primary station has information to transmit with this poll, for example, a 
request, it encapsulates this data in an unnumbered information command with the poll bit set. If there is 
not any information to send, it sends an “empty” frame of six bytes called an unnumbered poll frame. If 
the primary station has information to send, but does not want to give the opportunity for the receiving 
device to respond, for example, a broadcast, it sends the data in an unnumbered information frame 
without the poll bit set. 
 
When a secondary station receives an unnumbered information frame with the poll bit set or an 
unnumbered poll, it responds with an unnumbered information frame with the final bit set. If the secondary 
has any data to send with this frame, it is encapsulated within the frame. If the secondary does not have 
any data to send, it should send an empty frame. When a secondary station receives an information 
command without the poll bit set, for example a broadcast message, it does not respond. 
 
NOTE—These rules only deal with the data link layer. For example, a central system may send a 
broadcast message without a poll at the data link layer, while requesting a response at the application 
layer. The remote device would prepare a response at the application layer that would then be stored in 
the device’s data link layer. This response could only be sent out after the device has received a frame 
with the poll bit set. 
 
For example, if dynamic object 1 had been defined to be the time data element, the primary (central) 
station could send the following byte stream: 
 

Flag Addr Ctrl IPI STMP ----SET Time---- CRC Flag 
7E FF 03 C1 91 31 E6 E7 00 XX XX 7E 

 
The address indicates that everyone receives it and the control byte prevents anyone from responding on 
the channel; however, the STMP byte is a SET with response. Thus, all of the devices generate 
responses at the application layer and are sent to the data link layer to be transmitted. Then, the data link 
layer waits until permission is granted for the device to speak, for example, an unnumbered poll frame. In 
this way, a central system can broadcast the time and then go back and ensure that all the devices 
received the message. 
 
If the secondary has a pending response waiting at the data link layer, it should send the response 
immediately upon receiving a frame with the poll bit set. If the incoming frame contains information, the 
information should be processed. This might entail producing a new response sent to the data link layer, 
where it resides until the next poll is received. 
 
A device is responsible for storing one response frame at the data link layer. If a second response is 
generated before the first is sent, the first response should be overwritten. 
 
6.4.7 Cyclical Redundancy Check (CRC) Algorithm 

Both PMPP and PPP use the same cyclical redundancy check (CRC) algorithm. When a device receives 
an invalid frame, it should just discard the frame. Invalid frames include those with invalid CRCs, and 
invalid initial protocol identifiers. Devices should not provide any response to invalid frames. A discussion 
and example code for the CRC algorithm can be found in Annex F. 
 
6.4.8 Length Values for Variable Message Fields 

The exact meaning of this field, that is, which bytes are included in the count, has led to some confusion. 
The count value does not include the count byte in the count, that is, the count starts the byte after the 
count byte. 
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6.5 SYSTEMS INTEGRATION ISSUES 

In addition to those issues raised about the interpretation of NTCIP standards, there were also issues 
over how systems should be designed and what should be required in agency specifications to achieve 
the goal of systems interoperability. Section 6.5 provides some guidance on how to approach these 
issues. 
 
6.5.1 Carriers 

It is very important that secondary stations on multi-drop lines turn off their modem carriers when not 
sending data. After responding to a poll, the carrier should be removed from the line so that other stations 
may respond. 
 
6.5.2 Number of Devices on a Channel 

The input impedance of the transmission output circuit in field device modems limits the maximum 
number of field devices that can reliably be supported on a single modem channel. Each of these outputs 
is a load on the field device transmission line. A practical upper limit is somewhere around 15 field 
devices for the current technology 202 modems. Advanced 202 modems can be used that isolate the 
individual transmission circuits unless the modem is actively transmitting. In a system with only four to 
seven field devices per channel, this consideration can be ignored without detrimental effects, since 
communications timing is usually the determining factor in the maximum number of devices per channel. 
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Section 7 
NTCIP TESTING 

The Joint Committee on the NTCIP has taken steps toward facilitating effective and efficient testing for 
real-world implementations of NTCIP C2F and C2C standards. The Joint Committee on the NTCIP 
believes that the highest priority item is the development of standards-based test cases, which can be 
reused to construct testing procedures and plans. The lower level test cases help in the quality design of 
the NTCIP standard itself. The test procedures and plans assist in the ITS device and systems testing 
done by the manufacturers and users of ITS. The Joint Committee on the NTCIP affirmed the following 
recommendations for how test procedure evolution and packaging: 
 
a) Testing and Conformity Assessment Working Group (TCA)—The TCA was established and 

tasked with responsibility for creating a framework within which test cases can be developed by 
individual functional area working groups. TCA was also tasked with the responsibility of investigating 
suitable testing tools for use in conjunction with the implementation of NTCIP test cases, and 
resultant testing procedures. 

b) NTCIP 8007 v01—A separate document, NTCIP 8007 v01 defines the structure, content, and format 
of test cases. NTCIP 8007 v01 is not for end users. NTCIP 8007 v01 is a standard for NTCIP 
standards developers, and defines the rules and guidelines to be used by NTCIP working groups 
when they produce NTCIP test documentation. NTCIP 8007 v01 is intended to promote a consistent 
look and feel for NTCIP test documentation throughout NTCIP standards. These tests cases are for 
NTCIP standards testing only, and not for agency acceptance of devices. 

c) NTCIP 9012 v01—A separate document, NTCIP 9012 v01 provides guidance for agencies to define 
their NTCIP device testing process and program. Similarly, NTCIP 9012 v01 can help an agency 
understand other NTCIP testing should the agency decide to rely on vendor testing, independent lab 
testing, or testing done previously by other agencies. 

 
7.1 NTCIP TESTING OVERVIEW 

Delivery and acceptance testing is an important aspect of SEP. The agency should be aware of any time 
constraints that might be required for development, testing, and refinement of new software that comes 
as a result of implementing a standard. Before any testing begins, there should be a clear statement and 
understanding of requirements that should be fulfilled and the minimum acceptable performance levels. 
All testing should then be based upon, and derived only from, these agreed upon requirements. Each 
requirement has a test, and each test traces to a requirement. In the case of NTCIP, test procedures 
should be aligned with the accepted NTCIP requirements and designed to exercise a range of valid 
values within all objects that are supported by the device under test. Test procedures should also ensure 
that the device under test tolerates invalid values or improperly formatted messages and functions 
properly under those circumstances. 
 
Testing aspects of SEP are illustrated in Figure 17. 
 



NTCIP 9001 v04.06 
Page 61 

© 2009 AASHTO / ITE / NEMA   Do Not Copy Without Written Permission 

Time Line

System
Requirements

System
Verification &

Deployment    

Subsystem
Verification

Unit / Device
Testing

High-Level
Design

Detailed
Design

Software / Hardware
Development

Field Installation

System Validation Plan

System Verification Plan
(System Acceptance)

Subsystem
Verification Plan

(Subsystem Acceptance)

Unit / Device
Test Plan

Document/Approval

Operations
and

Maintenance

Changes
and

Upgrades
Retirement/

Replacement

System
Validation

Regional
Architecture(s)

Feasibility Study
/ Concept

Exploration

Concept of
Operations

3. Factory Acceptance Test

2. Design Approval Test

1. Prototype Test

Test 

Execution 

5. Site Acceptance Test

4. Incoming Device Test

6.  Burn-in and 

Observation Test
Agency 

Requirements & 

Specification

Development 

Test Documentation

Preparation

 
Figure 17 Testing Aspects of the Systems Engineering Process (SEP)  

 
7.2 TESTING PHASES 

An agency’s approach to testing for any deployment should consider the maturity of the ITS device, the 
number of units being acquired and installed, the agency’s ability to test, available expertise, and the 
relative significance of each agency specification requirement, among other factors. 
 
The approach to testing should be tempered with the number of units to be acquired, unique agency or 
project implementation requirements, and the history of the ITS device and NTCIP standards involved. 
Device testing is generally divided into the following phases: 
 

a) Prototype test and inspection 
b) Design approval test and inspection 
c) Factory acceptance test 
d) Incoming device test 
e) Site acceptance test 
f) Burn-in and observation test 

 
Table 10 summarizes the relationship of these testing phases with the testing phases defined by SEP. 
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Table 10 NTCIP Testing Phases 

Test Phase Purpose Number of Units Test Location 

Prototype Test and 
Inspection 

Verify the electrical and 
mechanical design. 

One prototype. Test Laboratory 

Design Approval Test 
and Inspection 

Verify the final design. Pre-production or a small 
percentage of the 
production units 

Laboratory 

Factory Acceptance 
Test 

Verify production units are 
identical to the final design 
and production quality 

A percentage of the 
production unit. 

Production factory. 

Incoming Device Test Inspect for damage due to 
shipping and handling. 

All delivered units, 
including spares 

Agency. 

Site Acceptance Test Full functionality of the 
entire system. 

All installed units. Final location for 
operation. 

Burn-in and 
Observation Test 

Monitor proper operation 
of the installed unit. 

All installed units. Final location for 
operation. 

 
 
7.3 TEST DOCUMENTATION 

Test documentation is a key element of a testing program. Test documentation includes test plans, test 
cases and test procedures. Test documentation may be developed by the vendor, the agency, a test 
laboratory, a consultant, or perhaps it is based on test documentation used by another agency as part of 
their qualified products program. Testing is conducted by a combination of vendor, agency, and possibly 
an independent laboratory to verify that an ITS device complies with the agency specification. 
 
NTCIP 9012 v01 discusses the following test documentation: 
 

a) Test Plan—Describes the scope, approach, resources, and schedule of testing activities 
b) Test Design—References the test cases applicable to a particular test plan associated with the 

test design. The test design also references the features (requirements) to be tested. 
c) Test Cases and Procedures—Describes the inputs, outputs, expected results, and procedures 

used to verify one or more requirements. 
d) Test Reports—Document the test plan execution. 

 
Developing agency test documentation can take a significant amount of time and require coordination of 
many parties. It is recommended that test plan development begin after system interface requirements 
have been completed and approved. Test Design and development or Test Cases can begin after agency 
specification requirements have been approved and signed-off. Test Plan execution occurs throughout 
implementation, according to the suggested testing phases summarized in Figure 17. Test reports 
document test plan execution. Test documentation, as outlined, ensures that testing is thoroughly 
documented. In addition, test designs, test cases, and test procedures should be regularly reviewed 
based on past experience and results. 
 
NTCIP 9012 v01 identifies two standards that cover the test documentation needs for ITS device 
testing—IEEE 829 and NTCIP 8007 v01. 
 

a) IEEE 829, IEEE Standard for Software Test Documentation—standardizes test documentation 
content and includes content descriptions for test plans, test design specifications, test case 
specifications, test procedure specifications, and test reports. 

b) NTCIP 8007 v01, Testing and Conformity Assessment Documentation within NTCIP 
Standards Publications—focuses on system interfaces for C2F communications. NTCIP 8007 
v01 does not include provisions for IEEE 829 test plans and test designs, and combines test case 
and test procedure aspects, which IEEE 829 maintains as separate. 
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Annex A 
ACRONYMS AND GLOSSARY  

 
 
A.1 ACRONYMS AND ABBREVIATIONS  

See Table 11 for acronyms and abbreviations used throughout the NTCIP family standards. 
 

Table 11 Acronyms 

Acronym/Abbreviation Definition 

AASHTO American Association of State Highway and Transportation Officials 

AP Application Profile 

API Application Program Interface 

APTA American Public Transit Association 

ASC Actuated Signal Control 

ASCII American Standard Code for Information Interchange 

ASN.1 Abstract Syntax Notation—1 

ASTM American Society for Testing and Materials 

ATC Advanced Transportation Controller 

ATMS Advanced Traffic Management System 

AVL Automatic Vehicle Location 

BER Basic Encoding Rules or Bit Error Rate 

bps bits per second 

C2C Center to Center 

C2F Center to Field 

CCTV Closed-circuit television 

CMS Changeable Message Sign 

COTS Commercial Off The Shelf 

CRC Cyclical Redundancy Check 

CVO Commercial Vehicle Operations 

DATEX DATa EXchange Protocol 

DCM Data Collection and Monitoring 

DMS Dynamic Message Sign 

EBR Exception-Based Reporting 

ELMS Electrical and Lighting Management Systems 

DSRC Dedicated Short-Range Communications 

ESS Environmental Sensor Systems 

FCC Federal Communications Commission 

FCS Frame Check Sequence (see Cyclic Redundancy Check) 
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Acronym/Abbreviation Definition 

FHWA Federal Highway Administration 

FMS Field Management Station 

FSK Frequency Shift Keying 

FTP File Transfer Protocol 

GIS Geographic Information System 

GPS Global Positioning System 

HAR Highway Advisory Radio 

HDLC High-Level Data Link Control 

HTTP Hyper-text Transfer Protocol 

IANA Internet Assigned Numbers Authority 

IEEE Institute of Electrical and Electronic Engineers 

IETF Internet Engineering Task Force 

IP Internet Protocol 

ISO International Organization for Standardization 

ISTEA Intermodal Surface Transportation Efficiency Act of 1991 

ITE Institute of Transportation Engineers 

ITS Intelligent Transportation Systems 

ITSA Intelligent Transportation Society of America 

MIB Management Information Base 

MULTI Mark-Up Language for Transportation Information 

NEMA National Electrical Manufacturers Association 

NHI National Highway Institute 

NTCIP National Transportation Communication for ITS Protocol 

OER Octet Encoding Rules 

OET Outreach, Education and Training 

OID Object Identifier 

OSI Open Systems Interconnection 

PER Packed Encoding Rules 

PICS Protocol Implementation Conformance Statement 

PMPP Point-to-Multi Point Protocol 

PRL Profile Requirements List 

PPP Point-to-Point Protocol 

RFC Request For Comment 

RMC Ramp Metering Control 

RSE Roadside Equipment 

RTM Requirements Traceability Matrix 

RWIS Road Weather Information System (see also ESS) 
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Acronym/Abbreviation Definition 

SAE Society of Automotive Engineers 

SCP Signal Control and Prioritization 

SDO Standards Development Organization 

SEP Systems Engineering Process 

SLIP Serial Line Internet Protocol 

SNMP Simple Network Management Protocol 

SOAP Simple Object Access Protocol 

STMP Simple Transportation Management Protocol 

TCIP Transit Communications Interface Protocol 

TCP Transmission Control Protocol 

TCP/IP Transmission Control Protocol/Internet Protocol 

TEA-21 Transportation Equity Act for the 21st Century (successor to ISTEA) 

TFTP Trivial File Transfer Protocol 

TMC Transportation Management Center 

TMDD Traffic Management Data Dictionary 

UDP User Datagram Protocol 

UDP/IP User Datagram Protocol/Internet Protocol 

VMS Variable Message Sign 

WAN Wide Area Network 

WIM Weigh In Motion 

XML eXtensible Markup Language 

 
 
A.2 GLOSSARY  

See Table 12 for a glossary of terms, and their definition, used throughout the NTCIP family standards 
 

Table 12 Glossary  

Term Definition 

ANSI American National Standards Institute, a standardization group that develops or adopts 
standards for the United States. 

Application Services The services collectively offered by the upper four layers of the OSI model. 

Application Program 
Interface (API) 

A set of calling conventions defining how a service is invoked through a software 
package. 

ASCII 
American Standard Code for Information Interchange. A 7-bit binary code 
representation of letters, numbers and special characters. It is universally supported in 
computer data transfer. 

ASN.1 Abstract Syntax Notation One, a language for describing information to be processed 
by computer, an ISO standard. 

Asynchronous 
Data transmission in which the actual data is preceded by a start bit and followed by a 
stop bit since the time between transmitted characters varies. Compare with 
Synchronous. 
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Term Definition 

ATC 
Advanced Transportation Controller, transportation field control equipment standards 
under development. FHWA, NEMA and the ATC Joint Standards Committee are 
spearheading the development effort. 

Authentication The process whereby a message is associated with a particular originating entity. 

Authorization The process whereby an access policy determines whether an entity is allowed to 
perform an operation. 

Bandwidth 
The range of frequencies that can be used for transmitting information on a channel, 
equal to the difference in Hertz (Hz) between the highest and lowest frequencies 
available on that channel. Indicates the transmission-carrying capacity of a channel. 

Basic Encoding Rules 
(BER) 

A series of procedures for describing transfer syntax of types specified with ASN.1. 
Transfer syntax is the actual representation of octets to be sent from one network entity 
to another. Used in conjunction with SNMP. 

Baud Rate 
The number of discrete signal events per second occurring on a communications 
channel. It is often interchanged with bits per second (bps), which is technically 
inaccurate but widely accepted for slower bit rates. 

Bit Binary digit. A single basic computer signal consisting of a value of 0 or 1, off or on. 

Bit Error Rate (BER) The number of bits transmitted incorrectly. In digital applications it is the ratio of bits 
received in error to bits sent. 

Bps Bits per second, transmission rate (speed) of data  

Bridge A means for connecting two networks at the data link layer. 

Broadcast Address An address referring to all stations on a medium. 

BYTE and UBYTE 

A group of bits acted upon as a group, which may have a readable ASCII value as a 
letter or number or some other coded meaning to the computer. It is commonly used to 
refer to 8-bit groups. Octet sized (8 bits) integers where BYTE is signed (range -128 to 
127) and UBYTE is unsigned (range 0 to 255).  

Carrier 
A continuous frequency capable of being either modulated or impressed with another 
information-carrying signal. Carriers are generated and maintained by modems via the 
transmission lines of the telephone companies. 

Changeable Message 
Sign 

Changeable Message Sign (this terms has 2 common definitions: a.) in NTCIP 1203 
v02, it defines Drum signs, and b.) certain public agencies use this term to describe 
VMS signs. 

Checksum An arithmetic sum used to verify data integrity. 

CHOICE 
As defined by ITU-T X.680, Abstract Syntax Notation One Specification of Basic 
Notation, a choice type is defined by referencing a list of distinct types; each value of 
the choice type is derived from the value of an object or data element. 

Component The closely related functions of a system. A component produces an information 
product. 

Cyclical Redundancy 
Check (CRC) 

Cyclical Redundancy Check. An error-detection technique consisting of a cyclic 
algorithm performed on each “block” of data at the sending and receiving end of the 
transmission. As each block is received, the CRC value is checked against the CRC 
value sent along with the block. 

Data  Information before it is interpreted. 

Data Dictionary 

An organized listing of dialogs, messages, data frames, data elements, and their 
properties that are required so that both the user and the system developer have a 
common understanding of input, output, components of storage and intermediate 
calculations. 

Data Flow The description of information movement and the transforms that are applied as the 
data moves from input to output. 
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Term Definition 

Data Interface The connection between two or more components through which information (e.g., data 
element or message) is passed. 

Data Link Layer Layer 2 of the OSI Reference Model; it is responsible for transmission, framing and 
error control over a single communications link. 

Datagram A self-contained unit of data transmitted independently of other datagrams. 

Dialog An ordered grouping of messages exchanged between at least two components. 

Data Terminal Equipment 
(DTE) 

Data Terminal Equipment. The device that is the originator or destination of the data 
sent by a modem. (A TIA-232-F signal) 

Data Terminal Ready 
(DTR) 

Data Terminal Ready. A signal generated by most modems indicating a connection 
between the DTE (computer) and the modem. When DTR is high, the computer is 
connected. (A TIA-232-F signal) 

End-to-End Services The services collectively offered by the lower three layers of the OSI model. 

Flow Control 

A mechanism that compensates for differences in the flow of data to and output from a 
modem or computer. Either hardware or software can be used for this control to prevent 
data loss. Hardware flow control using the modem makes use of a buffer to store data 
to be sent and data received. Flow control is necessary if the communications port is 
locked at a higher rate than the connection rate. 

FSK modem interface Typical method of traffic control system communications, phone line, or twisted wire 
based. 

Full Duplex 
Signal flow in both directions at the same time. It is sometimes used to refer to the 
suppression of on-line local echo and allowing the remote system to provide a remote 
echo. 

Gateway A router and translator between protocols; also, (imprecise usage) an entity responsible 
for complex topology mappings. 

Half Duplex 
Signal flow in both directions, but only one way at a time. It is sometimes used to refer 
to activation of local echo that causes a copy of sent data to be displayed on the 
sending display. 

High-Level Data Link 
Control (HDLC) Generalized network approach: high-level data link control 

Highway Advisory Radio 
(HAR) 

Low-powered AM or FM stations that broadcast brief messages to standard car radios 
from small transmitters placed near highways. 

Host (Internet usage) an end system. 

Internet Engineering Task 
Force (IETF) A group chartered by the IAB to develop certain RFCs for standardization.  

Indirect Routing The process of sending a network message to a router for forwarding. 

Infrastructure 
This refers to all fixed components in a transportation system such as rights of way, 
tracks, equipment, stations, parking/park-n-ride lots, signalization equipment and 
maintenance facilities.  

Informative Non-prescriptive information that provides context to a standard. 

Intelligent Transportation 
Systems (ITS) 

A major national initiative to improve information, communication and control 
technologies to improve the efficiency of surface transportation. Technological 
innovations that apply direct communications and information processing to improve the 
efficiency and safety of surface transportation systems. These include on-board 
navigation for vehicles, emergency communications systems, electronic toll/fare 
collections, traffic management centers, etc. 
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Term Definition 

Interchangeability 

A condition which exists when two or more items possess such functional and physical 
characteristics as to be equivalent in performance and durability, and are capable of 
being exchanged one for the other without alteration of the items themselves, or 
adjoining items, except for adjustment, and without selection for fit and performance. 
(See National Telecommunications and Information Administration, U.S. Department of 
Commerce.) 

Interoperability The ability of two or more systems or components to exchange information and use the 
information that has been exchanged. (See IEEE 610.12-1990.) 

Intermediate System A network device performing functions from the lower three layers of the OSI model. 
Intermediate systems are commonly thought of as routing data for end systems. 

Intermodal Surface 
Transportation Efficiency 
Act of 1991 (ISTEA) 

Federal authorizing legislation for highways, transit and other surface transportation 
programs. Established intermodal objectives for national transportation system to 
achieve efficiency, air quality and environmental quality. 

Intermodalism The use and coordination of more than one mode of transportation. 

International Organization 
for Standardization (ISO) 

An international standards organization. ANSI is the primary interface to ISO within the 
United States. Often thought to be International Standards Organization because of the 
usage ISO for short. 

Internet 
A large collection of connected networks, primarily in the United States, running the 
Internet suite of protocols. Sometimes referred to as the DARPA Internet, NSF/DARPA, 
Internet, or the Federal Research Internet. 

Internet Activity Board Internet Activities Board, group in charge of authorizing RFCs for the purpose of 
standardizing Internet operations. 

Internet Assigned 
Numbers Authority (IANA) , group in charge of assigning Internet addresses. 

Internet Protocol (IP) The network protocol offering a connectionless mode network service in the Internet 
suite of protocols. 

IP address A 32-bit quantity used to represent a point of attachment in an internet. An Internet 
Protocol Address. 

Internet suite of protocols A collection of computer-communication protocols originally developed under DARPA 
sponsorship. 

Local Area Network (LAN) Any one of a number of technologies providing high speed, low-latency transfer and 
being limited in geographic size. 

LONG and ULONG Four byte (32 bits) integers where LONG is signed (range -2,147,483,648 to 
2,147,483,647) and ULONG is unsigned (range 0 to 4,294,967,295).  

Management Information 
Base (MIB) 

A collection of data elements or objects defined using Abstract Syntax Notation One 
(ASN.1) that can be accessed via a network management protocol. (See Structure of 
Management Information.) 

Manager The entity that sends commands to entries and processes their responses. 

Maximum Transmission 
Unit (MTU) 

The largest amount of user data that can be sent in a single frame on a particular 
medium. 

Message 

A grouping of data elements that encapsulate an idea, concept or thing, or convey 
information. A basic message encapsulates an idea, concept or thing, and a compound 
message embeds one or more basic messages and other data elements to convey 
information. 

Message Set Catalog A list of messages and the functional requirements needed to support the exchange of 
information among components within a system, or between systems. 

Message Set Template The format used to transmit messages among components or between systems. 
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Term Definition 

Network A collection of subnetworks connected by intermediate systems and populated by end 
systems. 

Network Identifier The portion of an IP address corresponding to a network in an internet. 

Network Layer 
That portion of an OSI system responsible for data transfer across the network, 
independent of both the media comprising the underlying subnetworks and the topology 
of those subnetworks. 

Network management 
The technology used to manage a network. Usually referring to the management of 
networking specific devices such as routers. In the context of the NTCIP, refers to all 
devices including end systems that are present on the network or inter network. 

Normative Prescriptive requirements for the use of this standard. 

NTCIP The National Transportation Communication for ITS Protocol, a joint standardization 
effort of AASHTO, ITE, and NEMA, with support from the U.S. DOT’s RITA. 

NTCIP Home Page Site on the World Wide Web where one may obtain the latest NTCIP information. The 
address is www.ntcip.org/ . 

NTCIP Joint Committee 
An 18-member committee of ITS experts appointed by AASHTO, ITE, and NEMA who 
guide the development of the NTCIP and recommend acceptance actions to the SDOs. 
(referred to as the Joint Committee on the NTCIP). 

Object A representation of a data element that is managed. The definition of a data element or 
message including its name, object identifier, description and syntax. 

OBJECT IDENTIFIER 
(OID) 

A unique name (identifier) that is associated with each type of data element in a MIB. 
This is a defined ASN.1 type. “A value (distinguishable from other such values) that is 
associated with an object identifier type. A simple type whose distinguished values are 
the set of all object identifiers allocated in accordance with the rules of [ASN.1].” The 
number or address by which a data element may be located on the NTCIP or TCIP 
object tree. 

OBJECT-TYPE 

The macro defined in RFC-1212 that is the format used to define SNMP objects or data 
elements. The OBJECT-TYPE macro consists of five fields: 
Object Name 
Syntax 
Description 
Access 
Status. 

OCTET An ordered sequence of eight bits.  

OER 
Octet Encoding Rules, a variation BER developed for use on low bandwidth 
communications links. OER is based on Octet boundaries (opposite of PER, which is 
based on bit boundaries). 

Open Systems 
Interconnection (OSI) 

An international effort to facilitate communications among computers of different 
manufacture and technology. 

Parity A simple error detection method used in both communications and computer memory 
checking to determine character validity. 

PER 

Packed Encoding Rules, a variation of BER developed for use on low bandwidth 
communications links, specified in ISO 8825. The original version of NEMA TS 3.2 used 
this term for a transportation industry-specific set of encoding rules that has since been 
renamed to OER (as defined in NTCIP 1102:2004). 

Physical Address The address of a physical interface. 

Physical Layer That portion of an OSI system responsible for the electro-mechanical interface to the 
communications media. 

Point-to-Point Protocol 
(PPP) Transmission of data between two and only two stations on a point-to-point link. 

http://www.ntcip.org/
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Term Definition 

Point-to-Multi-Point 
Protocol (PMPP) 

Transmission of data between multiple stations or nodes (i.e., one primary and multiple 
secondaries). 

Port Number 
Identifies an application-entry to a transport service in the Internet suite of protocols. 
The concept of ports are often present in OSI literature, however, ports are not Internet 
standard, but exists as local network conventions only. 

Presentation Layer That portion of an OSI system responsible for adding structure to the units of data that 
are exchanged. 

Primary A node on a link that controls the polling to and from secondary nodes on that link and 
controls the communications from the secondary nodes on that link. 

Profile 
The defined protocol at each of the seven OSI layers. A standard that combines one or 
more base standards and selects appropriate options or functions within them. (A base 
standard may be a “standard” or another profile that references standards). 

Protocol 
A set of conventions governing the format and relative timing of message exchange 
between two communicating processes. A system of rules and procedures governing 
communications between two devices. 

Protocol Data Unit (PDU) A part of transmitted data that contains information used by the protocol at a particular 
layer in the OSI stack. 

Proxy agent A device that receives and responds to network management commands on behalf of 
another entity. 

RFC Request for Comments, the name given to correspondence and standards by the IAB. 

Router A level 3 (network layer) relay 

Secondary A node on a link that is controlled by the primary node in terms of polling and 
communications. 

SEQUENCE and 
SEQUENCE OF 

An ordered record or array (respectively) of data elements or objects. “Types defined by 
referencing an ordered list of types (some of which may be declared to be optional)” 

Service Primitive An artifact modeling how a service is requested or accepted by a user 

Session Layer That portion of an OSI system responsible for adding control mechanisms to the data 
exchange. 

SHORT and USHORT Double octet sized (16 bits) integers where SHORT is signed (range -32,768 to 32,767) 
and USHORT is unsigned (range 0 to 65,535). 

Simple Transportation 
Management Protocol 
(STMP) 

Simple Transportation Management Protocol, a variation of SNMP developed by NEMA 
to address low bandwidth communication links and real time device monitoring. 

Structure of Management 
Information (SMI) 

A definition of how to create management data element or objects and a hierarchical 
(tree like) definition of nodes where management objects or data elements attach for 
unique identification. 

Simple Network 
Management Protocol 
(SNMP) 

A communications protocol developed by the IETF, used for configuration and 
monitoring of network devices. 

Simple Network 
Management Protocol 
version 2 (SNMPv2) 

A modification of SNMP that is undergoing evaluation by the Internet community. 

Socket A pairing of IP address and a port number 

Transit Communications 
Interface Protocol (TCIP) Protocols specific to the transit community developed and maintained by APTA. 
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Term Definition 

Transmission Control 
Protocol/Internet Protocol 
(TCP/IP) 

A protocol addressing both the network and transport layers. 

TIA-232-F Telecommunications Industries Association standard that defines the serial port on a 
PC (formerly designated as EIA/TIA) 

TLV Tag, Length, Value:  the form used in SNMP encoding. 

Transaction See Dialog. 

Transmission Control 
Protocol (TCP) 

The transport protocol offering a connection-oriented transport service in the Internet 
suite of protocols. 

Transport Layer 
That portion of an OSI system responsible for reliability and multiplexing of data transfer 
across the network (over and above that provided by the network layer) to the level 
required by the application. 

Transport Level The combination of protocols, at the transport layer and below, used in a given context. 

User data 
Conceptually, the part of a protocol data unit used to transparently communicate 
information between the users of the protocol. Prefixed by the protocol control 
information. 

User Datagram Protocol 
(UDP) 

The transport protocol offering a connectionless mode transport service in the Internet 
suite of protocols. 

Wide Area Network 
(WAN) Any one of a number of technologies that provide geographically distant transfer. 

eXtensible Markup 
Language (XML) 

eXtensible Markup Language is a standard of the World Wide Web Consortium (W3C). 
XML is a means of encoding information (data) so that another computer receiving that 
encoded information understands its contents and acts on that content.  

 



NTCIP 9001 v04.06 
Page 72 

Do Not Copy Without Written Permission © 2009 AASHTO / ITE / NEMA 

Annex B  
BIBLIOGRAPHY  

See Table 13 for a selected list of additional references on various topics. 
 

Table 13 Selected Additional References 

Subject Reference 

Communications 
Communication Handbook for Traffic Control Systems, Federal Highway Administration 
Report FHWA-SA-93-052, April 1993 
 

Object Definition 

Understanding SNMP MIBS, 1997, D. Perkins and E. McGinnis, Prentice Hall, Inc., 
ISBN 0-13-437708-7 
 
ASN.1:  The Tutorial & Reference, 1993, D. Steedman, Technology Appraisals Ltd., 
ISBN 1-871802-06-7 
 
ISO/IEC 8824:  Abstract Syntax Notation One (ASN.1) (ITU-T X.680-X.690) (various 
dates circa 2008) 
 
IEEE Std 1488-2000, IEEE Trial-Use Standard for Message Set Template for Intelligent 
Transportation Systems 
 
IEEE Std 1489-1999, IEEE Standard for Data Dictionaries for Intelligent Transportation 
Systems 

OSI 
The Open Book:  A Practical Perspective on OSI, 1990, M.T. Rose, Prentice Hall, Inc. 
 
Understanding OSI, 1994, J. Larmouth, www.isi.salford.ac.uk//books/osi/osi.html ,1997 

OSI Network Management Telecommunications Network Management into the 21st Century, 1994, S. Aidarous 
and T. Plevyak, IEEE Press, New York, NY 

Profiles Guide to Open System Specifications, European Workshop for Open Systems, 1997 

SNMP Protocol 

SNMP, SNMPv2 and CMIP The Practical Guide to Network Management Standards, 
1993, W. Stallings, Addison-Wesley Publishing Company, Inc., ISBN 0-201-63331-0 
 
SNMP, SNMPv2 and RMON, 1996, W. Stallings, Addision-Wesley Publishing 
Company, Inc., ISBN 0-201-63479-1 
 
Managing Internetworks with SNMP, 1995, M. Miller, M&T Books, ISBN 1-5581-304-3 
 
SNMP:  A Guide To Network Management, 1995, S. Feit, McGraw Hill, Inc., ISBN 0-07-
020359-8 
 
Perkins, D. and McGinnis, E., Understanding SNMP MIBS, 1997, Upper Saddle River, 
New Jersey:  Prentice Hall, Inc., 1997. 
 

http://www.isi.salford.ac.uk//books/osi/osi.html ,1997
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Subject Reference 

Systems Engineering  
Process (SEP) 

Federal Highway Administration Systems Engineering Guidebook for ITS, (see 
www.fhwa.dot.gov/cadiv/segb/ 
 
IEEE Std 1233-1998, IEEE Guide for Developing System Requirements 
Specifications 
 
INCOSE (International Council on Systems Engineering) Systems Engineering 
Handbook:  A Guide for System Life Cycle Processes and Activiteis, Version 3.1, 2007 
www.incose.org  

TCP,UDP, IP and PPP 
Protocols 

Internetworking with TCP/IP, 1995, D. Comer, Prentice Hall, Inc., ISBN 0-13-216987-8 
 
TCP/IP:  Architecture, Protocols and Implementation, 1993, S. Feit, McGraw Hill, Inc., 
ISBN 0-07-020346-6 
 
TCP/IP Illustrated, Volume 1, The Protocols, W. R. Stevens, 1994, Addison Wesley 
Publishing Co. 
 
TCP/IP Illustrated, Volume 2, The Implementation, G. R. Wright and W. R. Stevens, 
1995, Addison Wesley Publishing Co. 
 
TCP/IP Tutorial and Technical Overview, International Technical Support Center, 
Raleigh, NC, 1990, Document Number GC24-3376-01, IBM Corp. 

Training Courses 

Center to Center Communications, ITS Standards Outreach, Education and Training 
Program, Institute of Transportation Engineers 
 
Intelligent Transportation Systems (ITS) Software Acquisition, National Highway 
Institute 
 
Intelligent Transportation Systems (ITS) Procurement, National Highway Institute 
 
ITS Standards Overview, ITS Standards Outreach, Education and Training Program, 
Institute of Transportation Engineers 
 
Management and Operations of Intelligent Transportation Systems 
 
Using the National ITS Architecture for Deployment, National Highway Institute 

 
 

http://www.fhwa.dot.gov/cadiv/segb/
http://www.incose.org/
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Annex C 
TRAPS AND EXCEPTION-BASED REPORTING (EBR)  

 
The next major version after NTCIP 1103 v02 will include the concept of traps, or exception based 
reporting (EBR), primarily for use on CSMA/CD networks (e.g. Ethernet). Traps are designed to preserve 
the fidelity of data while consuming significantly reduced amounts of bandwidth. Traps have been used in 
wireless environments where constant polling creates bandwidth bottlenecks and where lost packets 
compromise the fidelity of the monitored status.  
 
Basically, the management station configures “triggers” within an NTCIP field device that cause the 
device to initiate a transmission to the management station (typically a transportation management center 
(TMC)) and report configured data without the need to continuously poll the device.  
 
EBR is built on the concept of “events,” which are configured within the NTCIP field device, and the 
concept of “trap channels,” which identify where the event information is to be transmitted. The structure 
is very flexible, allowing a single event to trigger transmissions to multiple management stations. The trap 
mechanism also includes the concept of aggregation, or accumulating data from a collection of events to 
be transmitted periodically or at a specific time. The NTCIP trap mechanism includes parameters to 
identify queues for each trap channel, acknowledgement requirements, retry counters, anti streaming 
parameters, and trigger requirements. The NTCIP trap mechanism also supports the configuration of 
block objects, called watch blocks, which can be monitored for changes and block objects (called report 
blocks), which contain the data to be sent to the management station when the event (trigger) is detected.  
 
NOTE—Each event includes the reported data and a time stamp showing the time of the event (within 1 
second). 
 
Traps can report changes of state within an NTCIP field device without the need to constantly poll that 
device. In a wireless environment, traps can reduce bandwidth requirements by almost 90% without 
sacrificing data fidelity.  
 
Previously, systems polled an NTCIP field device once per second to accurately track device operation, 
but traps can be configured to report changes of state without polling. An example of a two phase 
intersection, operating with a 90 second cycle length is illustrated in Figure 18. To track its second-by-
second operation, a management station would have to transmit 90 GET commands and receive 90 
Status messages for a total of 180 messages. However, there are really only four changes of state 
(macroscopic monitoring):  phase 2 goes green (Main Street Green); phase 2 green ends; phase 4 goes 
green; and phase 4 green ends. Even with microscopic monitoring, there are only nine state changes.  
 
 

 
Figure 18 Example—Trap-Based Communications  
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For macroscopic monitoring to one second accuracy, there are only four messages, while for microscopic 
monitoring to one second accuracy, there are nine messages—representing a 95% to 97% reduction in 
the number of messages, although individual messages are larger.  
 
Other uses for traps include:  
 

a) Permit NTCIP field devices to report anomalies and alarms (e.g. cabinet door open, controller in 
flash, over temperature) to center systems.  

b) Support peer-to-peer, event-driven communications, where one NTCIP field device can register 
with another NTCIP field device to receive advance warning of platoons, or priority or preemption 
conditions so that downstream intersections can react. 
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Annex D 
EXAMPLE—NTCIP IMPLEMENTATIONS 

 
D.1 INTRODUCTION 

Several potential NTCIP Implementations are presented as examples of how various Information, 
Application, Transport, Subnetwork and Plant Levels may be combined. A user may create an NTCIP 
stack by selecting the appropriate NTCIP standards at each Level applicable to a unique application and 
system design. This approach enables the user to better specify choices specific to the system being 
deployed. 
 
D.2 CENTER TO FIELD (C2F) 

Three examples are provided for C2F communications. 
 
D.2.1 Example—Center to Field (C2F) Implementation Without Routing 

The example in Figure 19 shows one possible implementation of NTCIP C2F communications where 
routing through an intermediate device is not needed. In this example, the Transport Level is T2/ NULL 
because there is no need for a routing protocol. 
 
Figure 19 highlights one implementation subset of the NTCIP Framework, and shows the standard(s) 
implemented at each NTCIP Framework Level. The implementation of both STMP and SNMP are shown 
at the Application Level and T2/NULL at the Transport Level. Together, these standards provide services 
for an NTCIP system, such as a traffic signal system, that does not involve routing through intermediate 
devices. This example shows the selection of both STMP and SNMP at the Application Level within the 
NTCIP Stack, since this is a common implementation in many systems, such as traffic signal systems, 
that use dynamic objects. 
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Figure 19 Example—Center to Field (C2F) Implementation Without Routing  
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The Subnetwork Level standard selected in this example is Point-to-MultiPoint, FSK modems. The Plant 
Level in this example is shown as agency-owned twisted-pair wire, but any suitable media can be used. 
 
D.2.2 Example—Center to Field (C2F) Implementation With Routing 

The example in Figure 20 shows one possible implementation of NTCIP C2F communications where 
routing through one or more intermediate devices is needed. The routing can take either the form of 
connectionless or connection-oriented transport delivery services, depending on the selection at the 
Transport Level. For connectionless transport delivery services, the selection of UDP/IP should be made 
at the Transport Level. For connection-oriented transport delivery services, TCP/IP should be selected as 
the appropriate Transport Level. In other words, TCP establishes a direct connection between the two 
devices through a handshake arrangement and then proceeds to transmit data with assurance that all 
messages are received −otherwise the messages are re-transmitted. UDP, on the other hand, uses more 
of a broadcast approach with no assurance that the message was actually received. 
 
Figure 20 shows the standard(s) implemented at each NTCIP Framework Level, for the example subset. 
The implementation of both STMP and SNMP at the Application Level and TCP, UDP/IP at the Transport 
Level are also shown. Together, these standards provide services for an NTCIP system, such as a traffic 
signal system, with intermediate routing. 
 
In this example, the Subnetwork Level standard selected is Point-to-Point, V-Series modems, and the 
Plant Level standard selected is leased line Telco-provided communications. 
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Figure 20 Example—Center to Field (C2F) Implementation With Routing  

 
D.2.3 Example—Center to Field (C2F) Implementation—Routable & Non-Routable 

The example in Figure 21 shows an implementation of NTCIP C2F communications where both routable 
and non-routable links are used, such as in a closed-loop traffic signal system—the classic case where 
the management station (central) dials up the field master and the field master then talks to subordinate 
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controllers using agency owned twisted wire. The routing can take either the form of connectionless or 
connection-oriented transport delivery services depending on the selection at the Transport Level. 
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Figure 21 Example—Center to Field (C2F) Implementation With Routable and Non-Routable Links  

 
For connectionless transport delivery services, the selection of UDP/IP should be made at the Transport 
Level. For connection-oriented transport delivery services, TCP/IP should be selected as the appropriate 
Transport Level. In other words, TCP establishes a direct connection between the two devices through a 
handshake arrangement and then proceeds to transmit data with assurance that all messages are 
received—otherwise the messages are re-transmitted. UDP, on the other hand, uses more of a broadcast 
approach with no assurance that the message was actually received. 
 
Most closed-loop traffic signal systems use UDP/IP for the dial-up connection from the management 
station to the field master. Once the dial-up connection is made, the field master then communicates with 
subordinate local controllers using a traditional Point-to-MultiPoint and FSK Modem approach. 
 
The example NTCIP implementation illustrated in Figure 21 highlights an implementation of the NTCIP 
Framework for a typical closed-loop traffic signal system. The bold lines denote the routable dial-up 
portion of the communication route. The dashed lines denote the non-routable fixed communications 
connection. Figure 21 shows the standard(s) implemented at each NTCIP Framework Level. 
 
Figure 21 shows the implementation of both STMP and SNMP at the Application Level. SNMP is used for 
the dial-up portion (shown using solid bold lines and box outlines), while STMP is used when dynamic 
objects are needed for local controllers subordinate to the field master (shown using dashed lines and 
box outlines). TCP/IP or UDP/IP is selected for use at the Transport Level for the dial-up connection 
between the management station and the field master. Together, these standards provide services for an 
NTCIP system, such as a traffic signal system, that involves intermediate routing. T2/Null is used as the 
Transport Profile for the non-routable communications portion of the connection between the field master 
and the subordinate local controllers. 
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The Subnetwork Level standards selected in this example also depend on whether the routable or non-
routable portions are being considered. Point-to-Point and V-Series modems are used when the Plant 
Level infrastructure is Telco-provided communications, for the dial-up portion of the closed-loop traffic 
signal system example. Meanwhile, Point-to-MultiPoint and FSK modems are used along with a twisted 
wire Plant Level for communications between the field master and the local controller. 
 
D.3 CENTER TO CENTER (C2C)  

Two examples are provided for C2C communications. 
 
D.3.1 Example—Center to Center (C2C) Implementation Using DATEX 

The example in Figure 22 shows one possible implementation of NTCIP C2C communications using 
DATEX. 
 
Figure 22 depicts an example C2C NTCIP implementation, and is one variation of an approach using 
DATEX., which is intended to provide connection-oriented transport delivery services between 
transportation management centers supporting subordinate field devices. 
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Figure 22 Example—Center to Center (C2C) Implementation With DATEX 

 
The example in Figure 22 highlights one implementation subset of the NTCIP Framework for C2C 
communications, and shows the standard(s) implemented at each NTCIP Framework Level for using 
DATEX at the Application Level within the NTCIP Framework. 
 
For C2C communications, the choices that are offered at the Application Level include DATEX and C2C 
XML. The choices that are defined for the Transport Level are UDP/IP for connectionless transport 
services and TCP/IP for connection-oriented transport delivery services. The Subnetwork Level options 
include a variety of high bandwidth options, such as Ethernet and PPP. In this case, one example might 
be to use Frame Relay with a PPP at the Subnetwork Level. The Plant Level can include a variety of 
options such as telco lines, as in this example, or fiber. 
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D.3.2 Example—Center to Center (C2C) Implementation Using C2C XML 

The example shown in Figure 23 is one possible implementation of NTCIP C2C communications using 
C2C XML, and is intended to provide connection-oriented transport delivery services between 
transportation management centers supporting subordinate field devices. 
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Figure 23 Example—Center to Center (C2C) Implementation With C2C XML  

 
The example in Figure 23 highlights one implementation subset of the NTCIP Framework for C2C 
communications, and shows the standard(s) implemented at each NTCIP Framework Level for using C2C 
XML at the Application Level. 
 
For C2C communications, the choices that are offered at the Application Level include DATEX and C2C 
XML. The choices that are defined for the Transport Level are UDP/IP for connectionless transport 
services, and TCP/IP for connection-oriented transport delivery services. The Subnetwork Level options 
include a variety of high bandwidth options, such as Ethernet and PPP. In this case, an example might be 
to use ATM at the Subnetwork Level. The Plant Level can be implemented using fiber. 
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Annex E 
EXAMPLE—NTCIP COMMUNICATIONS BANDWIDTH CALCULATIONS 

 
E.1 COMMUNICATIONS BANDWIDTH ANALYSIS 

NTCIP standards do not address issues related to specifying bandwidth requirements or how bandwidth 
is allocated. Bandwidth is a measure of how much information can be sent through a connection. It is 
usually expressed as bps. As shown in Figure 24, the total bandwidth is accumulated by calculating 
information content plus a determination of overhead for SNMP and IP communications. 
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Figure 24 Communications Bandwidth Analysis  

 
Planners and implementers should understand that specific media may limit how much information can 
be sent. Annex E provides several examples of how to estimate what can be sent, the overhead 
associated with sending it, and the organization of the physical media to support the information 
exchanges. 
 
E.2 CENTER TO FIELD (C2F) BANDWIDTH ANALYSIS 

In C2F communications, bandwidth considerations are of great concern to planners and implementers. 
Unlike an office environment, C2F communications links are generally less than 56 Kbps. Hundreds of 
existing systems use multi-drop, 1200 bps modems. Compounding the issue, these links tend to be 
dedicated to the transportation application and are the full responsibility of transportation personnel to 
design, implement and maintain. These bandwidth analyses should help to understand the factors and 
thinking that go into understanding bandwidth requirements and calculating an appropriate 
communications data rate. 
 
NOTE—In general, some devices, such as dynamic message signs, advisory radio transmitters, ramp 
meters, traffic detector stations, and weather stations are much less sensitive to timing and latency 
issues, because communication between center and device is much less frequent. Communications to 
these devices can typically be operated satisfactorily using SNMP, even at 1200 bps. 
 
The following two analyses are used to discuss a few of the many alternative techniques that can be used 
in a C2F multi-drop communications system using NTCIP. Examples (by no means a complete list) of 
options available include: 
 

a) Use SNMP for all or some messages 
b) Use STMP for all or some messages 
c) Use only standard data elements, or also use some vendor-specific data elements 
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d) Use a bit rate of 1200, 2400, 4800, 9600, 19200, or other bit rate 
e) Use half duplex or full duplex communications 
f) For full duplex, overlap or do not overlap outgoing with incoming messages 
g) Use twisted pair, fiber, radio, leased lines, or other media 
h) For twisted pair and leased lines, use one or two pairs per channel 
i) Use modems that are fast or slow to reach the ready state when communication is to be 

established 
j) Limit the maximum number of devices on a channel to 2, 4, 6, 8, 10, or other number 
k) Gather detector data on a clock time basis, for example every minute, or signal cycle basis 
l) Request each type of data every second, every minute, or every hour. 
m) Use a fixed or variable polling cycle duration 
n) Use a fixed or variable device sequence in the polling cycle 
o) Use a fixed or variable message sequence for each device 
p) Wait for response in same poll or get it in next poll 
q) Interleave upload/download messages or suspend status and get it over with ASAP 
r) Use the same status message all the time, or different status messages 
s) Insert occasional non-status requests in place of or in addition to status request 
t) Allow spare time in a polling cycle for additional non-status messages, or allow the cycle to 

expand when non-status messages added 
 
With the exception of vendor-specific data elements, any controller that meets all mandatory, optional and 
recommended requirements of the relevant NTCIP C2F standards for that field device type supports all of 
the relevant functions and operations suggested above and many more, without any software change. 
 
For purposes of discussion, NTCIP C2F communications in an imaginary traffic control system are 
assumed. The system consists of a central management application that is used to set up, monitor and 
control a network of intersection traffic signal controllers. The primary communications requirements of 
the imaginary system are: 
 

a) Synchronize the time and date in all field devices. 
b) Provide a map display of the status of all intersections. 
c) Control the overall coordination timing pattern to be put into effect. 
d) Control the operation of two lane-closed signs. 
e) Monitor all intersections for any abnormal conditions. 
f) Accumulate volume and occupancy data for 16 detectors to perform off-line optimization. 
g) Provide full upload and download of the complete database or programming data in each field 

device. 
h) Support 24 signalized intersections in the system. 

 
This example: 
 

a) Discusses what data element definitions support this functionality; 
b) Characterizes the overhead of sending the information via various protocols; 
c) Compares and contrasts modems; 
d) Defines the number of drops on a communications channel; and 
e) Calculates appropriate modem speed to accommodate the information and timing characteristics. 

 
A slightly modified set of requirements describes a polling sequence approach to define when message 
exchanges take place.  
 
E.2.1 Estimate—Message Exchanges and Frequency 

The first step in this analysis is to define what information exchanges are identified to meet the required 
functionality and how often they occur. 
 
To synchronize the time and date in all field devices, the following data element from NTCIP 1201:2005 is 
used: globalTime—Section 2.4.1 
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This data element can be used in a message to set or retrieve the current date and time in a remote 
device. Typical usage is to send the command to all intersections at least once a day. The time in each 
individual intersection is checked (read) at least once a day, as well. 
 
To provide a map display of an intersection the following data elements defined in NTCIP 1202:2005 are 
used: 
 

a) phaseStatusGroupGreens—Section 2.2.4.4 
b) phaseStatusGroupYellows—Section 2.2.4.3 
c) phaseStatusGroupWalks—Section 2.2.4.7 
d) phaseStatusGroupPedClears—Section 2.2.4.6 
e) phaseStatusGroupVehCalls—Section 2.2.4.8 
f) phaseStatusGroupPedCalls—Section 2.2.4.9 
g) overlapStatusGroupGreens—Section 2.10.4.4 
h) overlapStatusGroupYellows—Section 2.10.4.3 
i) coordPatternStatus—Section 2.5.10 
j) shortAlarmStatus—Section 2.4.9 

 
These data elements provide green and yellow indications for up to 8 vehicle phases and 8 overlaps, 
walk and pedestrian clearance indications for up to 8 pedestrian movements, the current coordination 
pattern (cycle, split and offset) in effect, and an indication of preemption, problems with the coordination 
pattern, any detector fault, or some other type of fault condition. This information is intended to provide a 
real-time display and is typically read from each intersection controller on a once-per-second basis. 
 
To control the timing pattern to put into effect and turn on and off the lane closed signs, the following data 
elements from NTCIP 1202:2005 are used: 
 

a) systemPatternControl—Section 2.5.14 
b) specialFunctionOutputControl – Section 2.4.14.3 

 
This information is intended to be sent to all intersections about once per minute. To retrieve volume and 
occupancy data from two volume/occupancy detectors at a time, the following data elements from NTCIP 
1202:2005 are used: 
 

a) volumeOccupancySequence—Section 2.3.5.1 
b) detectorVolume (1st detector)—Section 2.3.5.4.1 
c) detectorOccupancy (1st detector)—Section 2.3.5.4.2 
d) detectorVolume (2nd detector)—Section 2.3.5.4.1 
e) detectorOccupancy (2nd detector)—Section 2.3.5.4.2 

 
The volume and occupancy data would be read approximately once-per-minute. It is typical to have 
“count stations” spread out over several intersections. This type of information would be asked for from 
the intersections that have one or more count stations. 
 
To provide additional information about the status of an intersection, the following data elements are 
used: 
 

a) unitAlarmStatus1—Section 2.4.8 
b) localFreeStatus—Section 2.5.11 

 
These data elements are to read only when the shortAlarmStatus indicates some type of fault condition. 
They provide more detail about any potential fault condition. Typically, this occurs no more than once-per-
hour. 
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To provide complete upload and download of a controller's database, the following block objects as 
defined in NTCIP 1202:2005 are used: 
 

a) Data ID & Data Type—Section 3.1 
b) Phase Data—Section 3.2 
c) Vehicle Detector Data—Section 3.3 
d) Pedestrian Detector Data—Section 3.4 
e) Pattern Data—Section 3.5 
f) Split Data—Section 3.6 
g) Timebase Control Data—Section 3.7 
h) Preempt Data—Section 3.8 
i) Sequence Data—Section 3.9 
j) Channel Data—Section 3.10 
k) Overlap Data—Section 3.11 
l) Port 1 Data—Section 3.12 
m) Schedule Data—Section 3.13 
n) Day Plan Data—Section 3.14 
o) Event Configuration Data—Section 3.15 
p) Dynamic Object Configuration Data—Section 3.17 
q) Dynamic Object Owner Data—Section 3.18 
r) Dynamic Object Status Data—Section 3.19 
s) Miscellaneous Data—Section 3.20 

 
These block objects are defined as OCTET STRING [an ASN.1 data type that is used to specify octets 
(eight-bit bytes) of binary or textual information] objects consisting of anywhere between 10 and 128 
discrete objects]. NTCIP 1202:2005 defines block objects by grouping previously defined data element 
definitions into larger blocks (hence, the term ‘block objects’) enabling a faster transmission.  
 
Additionally, each vendor most likely defines additional data elements and proprietary block objects to 
enable special features that set them apart from other vendors. The block objects could define the entire 
“database” of a device. The block objects would only be sent and retrieved on an as-needed basis and 
would, at most, occur no more than once-per-day. The block objects could represent the records in file 
upload or download. While these vendor-specific data elements are not currently defined in an NTCIP 
standard, they may respond to agency specification requirements. 
 
In the course of fine-tuning an intersection, numerous programming entries for phase timing and 
coordination might be sent once or twice a day. The following data elements are typical: 
 

a) phaseWalk—Section 2.2.2.2 
b) phaseMinimumGreen—Section 2.2.2.4 
c) phasePassage—Section 2.2.2.5 
d) patternCycleTime—Section 2.5.7.2 
e) patternOffsetTime—Section 2.5.7.3 
f) splitTime—Section 2.5.9.3 

 
The typical intersection is set up for five-phase operation and has only six timing patterns defined. It is 
assumed that only one phase or pattern would be adjusted at any one time. Therefore, the number of 
data elements associated with this type of operation is assumed to be five. 
 
Table 14 summarizes the messages and their frequency. 
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Table 14 Frequency of Messages 

Message Exchange Frequency 
Date and Time  1 per day—all 
Intersection Map Data 1 per second X 24 intersections 
Pattern Command 1 per minute—all 
Detector Data 1 per minute X 8 intersections 
Detailed Status 1 per hour X 8 intersections 
Upload Download  1 per day X 24 intersections 
Tuning  2 per day X 24 intersections 

 
 
E.2.2 Estimate—Application Message Size 

The following two rules of thumb can be used to estimate SNMP and STMP messages (not including 
Block Objects): 
 
a) SNMP Message Size = 26 bytes of header + 23 bytes per data element 
b) STMP Message Size = 1 byte of header + 1 byte per data element 
 
These rules are approximations and do not include lower layer protocol overhead. The rules are based 
upon the assumption that most exchanges deal with status and control data elements that can be 
expressed in one byte. The majority of set up data elements can also be expressed in one byte. The rules 
of thumb would not apply to exchanges involving OCTET STRINGs or OBJECT IDENTIFIERs. If you 
accept the rules as such, you can skip the next two sections. Technical details follow, providing an in 
depth explanation on how exact sizes of messages can be derived. 
 
E.2.2.1 SNMP Application Message Bits and Bytes 

The actual bits and bytes of an SNMP message are defined using the Tag-Length-Value representation 
method defined in ISO 8825. All data elements can be expressed as Tag (or Type) of either SEQUENCE, 
INTEGER, OCTET STRING, or OBJECT IDENTIFIER. The Tag indicates how to think of the Value 
component. It indicates that it may be number, string (or text), or the identifier of something. It can also 
indicate that what follows is a series of data that is expressed as a Tag-Length-Value of something. There 
are several derived types that represent subsets of SEQUENCE, INTEGER, OCTET STRING, or 
OBJECT IDENTIFIER but any derived type resolves to one of the aforementioned ones.  
 
The second component of a data element is its Length. For example, the Length of the INTEGER “1” 
when represented in computer terminology is one. It represents how many bytes it takes to store “1” in 
memory. The OCTET STRING “public” has a Length of 6 because it is expressed in 6 bytes.  
 
The third component of a data element is its Value. The Value of INTEGER “112” is expressed as 0x70 in 
computer terminology [decimal 112 = 70 hexadecimal = 0111 0000 binary]. The OCTET STRING “p” is 
also expressed as Value 0x70. The reason a computer can differentiate the 0x70 as either “112” or “p” is 
because of the Tag.  
 
An SNMP message is defined as a SEQUENCE and Length of two predefined fields that describe the 
protocol, plus a field that defines the data carried by the protocol. The predefined fields consist of version 
and community name. Both the version and community name are expressed in the Tag-Length-Value 
form. A data field that follows it describes the operation that is to be performed. The SetRequest PDU 
field at the end of row is expanded in the row below. This is illustrated in the SNMP Message Fields row 
of Table 14. 
 
NOTE—The expanded SetRequest PDU field starts with the Tag of the operation, is followed by the 
Length of the data that follows, and consists of Values of three Tag-Length-Value fields. The last field of 
SetRequest PDU consists of the Variable Bindings field. It is expanded on the next row. 
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As before, it begins as a Tag-Length-Value of a SEQUENCE and Length of one or more Bindings. The 
last row is closer to defining the actual data is, but we have to go through another Tag-Length-Value 
sequence to describe the identity and value of a single data element or Bindings.  
 
From the communications perspective, each of the data elements defined in one of the Object Definitions 
Standards such as NTCIP 1201 or NTCIP 1202 has two components:  an identity and a value. The 
identity part of the globalTime data element is its OBJECT IDENTIFIER (OID). The full OID of globalTime 
is: 
 

a) <iso.org.dod.internet.private.enterprises.nema.transportation.devices.global. 
globalTimeManagement.1> ; or 

b) <1.3.6.1.4.1.1206.4.2.6.3.1.0> 
 
The value component of globalTime is an INTEGER with a value such as 925997608. This particular 
value represents May 6, 1999 at 2:33 PM UCT expressed as the seconds since Midnight January 1, 
1970. For a more detailed discussion on OID, please refer to Section 6. 
 
The actual number of bytes that are used to encode the identity and value of the globalTime data element 
varies with protocols used. For SNMP, each component of the data element is expressed in the form of 
Tag-Length-Value. For globalTime, the identity Tag is OID (0x06). The ‘0x’ prefix indicates that the 
number presented is base 16, or hexadecimal. The identify Length value is 13 (0x0D). The identity Value 
is 1.3.6.1.4.1.1206.4.2.6.3.1.0 (0x2B060104018936040206030100). For the value component, the value 
Tag is INTEGER (0x02). The value Length is 4 (0x04). The value Value is 925997608 (0x37319A28).  
 
Going through this exercise with various data elements, some general characteristics about the data 
elements used in this analysis can be derived. Most data elements are organized into tables and the 
OIDs of these data elements are 15 to 16 bytes long. Unlike globalTime, most data elements are defined 
as INTEGERs that, in the traffic signal controller application, have a value between 0 and 255. Most 
values are therefore expressed in one or two bytes. Compared to the example of globalTime, a typical 
identity would 2-3 bytes longer and the value would be 2-3 bytes shorter. The average binding for an 
individual data element is therefore 23 bytes, as shown in Figure 25. The fixed overhead of SNMP 
messages that are used to get or set one or more data elements is 26 bytes, as shown. 
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Figure 25 Set Time Operation Using SNMP Over PMPP  

NOTE—Possible error in figure’s SNMP Length, reported that Length should be 47 bytes, not 34 bytes. 
 
E.2.3 ASN.1 Data Element Format and OID Decomposition 

NTCIP data dictionaries follow a consistent structure, known as an OBJECT- TYPE Macro developed by 
the Internet Community using Abstract Syntax Notation One (ASN.1). This structure defines data 
elements using a variety of descriptive fields. The macro is an existing well-accepted standard for 
describing data, and the NTCIP effort adopted it as the descriptive language of choice.  
 
dmsNumPermanentMsg  OBJECT-TYPE 
  SYNTAX  INTEGER (0..65535) 
  ACCESS  read-only 
  STATUS  mandatory 
  DESCRIPTION  
  "<Definition> Indicates the current number of Messages 
  stored in non-volatile, non-changeable memory (e.g., 
  EPROM). For CMS and BOS, this is the number of 
  different messages that can be assembled. 
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  See the Specifications in association with 
  Requirement 3.5.6.1 to determine the messages that 
  must be supported. 
  <Unit>message 
  <Object Identifier> 1.3.6.1.4.1.1206.4.2.3.5.1" 
::= { dmsMessage 1 } 
 
The example data element is typical of such elements found in the NTCIP standards. This example 
identifies the number of messages held in non-volatile memory. The name of the data element is 
dmsNumPermanentMsg. The macro structure also describes the syntax of the data element. In this 
case, dmsNumPermanentMsg is a two-byte integer with a designated range between 0 and 65,535.  
 
Information as to how this data element is to be accessed is also provided. For this example, read-only 
access indicates that the management station is not allowed to write to the data element. A data element 
with read-write access would indicate that the data element could be used to either read values from a 
database or write values to a database, while other options include not-accessible. The macro status field 
indicates whether the data element is mandatory or optional. Individual NTCIP standards, and their PRLs, 
should be reviewed to determine appropriate conformance requirements. The description field provides a 
clear and unambiguous definition of the intended use of the data element. In this case, the 
dmsNumPermanentMsg data element “Indicates the current number of Messages stored in non-volatile, 
non-changeable memory…” The last macro field indicates both the "parent" group and the number 
assigned to this "child" (data element) of the parent. The parent–child numbering scheme follows a tree 
structure for uniquely identifying data elements. See Figure 26. 
 

Object Identifier   1.3.6.1.4.1.1206.4.2.3.5.1   is for the   dmsNumPermanentMsg   Data Element 

The above OID decomposes as follows: 

1 3 6 1 4 1 1206 4 2 3 5 1 

iso org dod internet private enterprise nema transportation devices dms dmsMessages dmsNum 
Permanent
Msg 

Figure 26 Example—Object Identifier (OID) 

 
Decomposition of the OID shows exactly where the dmsNumPermanentMsg data element can be found 
on the ISO “tree”. All NTCIP data elements are under the NEMA node on the ISO “tree”. NEMA has 
identified four nodes under its control, described as:  
 

a) mgmt(1)—The mgmt(1) subtree is used to identify data elements which are defined in NEMA-
approved documents. 

b) experimental(2)—The experimental(2) subtree is used to identify data elements used in NEMA 
experiments. This is where new MIBs are placed prior to being assigned to the transportation 
node. 

c) private(3)—The private(3) subtree is used to identify data elements defined unilaterally. 
Enterprise specific data is defined under the private node. 

d) transportation(4)—The transportation(4) subtree is used by NEMA specifically for different 
classes of transportation equipment.  

 
NTCIP standards are represented under the transportation node. Under the Transportation node there 
are protocol(1), devices(2), tcip(3), tmdd(4), and adus(5) subtree structures. The devices group has 
additional subtrees for each of the supported device data dictionaries:  actuated signal controllers, ramp 
meters, dynamic message signs, closed circuit television, environmental sensor stations, globals, etc. 
New branches are added to the “tree” structure when new devices are included in the NTCIP family of 
standards.  
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E.2.3.1 STMP Application Message Bits and Bytes 

The actual bits and bytes of an STMP message are defined using OER, as described in NTCIP 
1102:2004. Because the content of an STMP message is defined within both the sending device and the 
receiving device prior to being sent, it is possible to eliminate a number of fields and reduce overhead 
significantly. OER starts out with the Tag-Length-Value representation method used by SNMP. However, 
if the Tag, Length, or Value is known, the component is eliminated. If a data element is always an 
INTEGER, the fact that it is an INTEGER is not sent (tag). If a data element is always 2 bytes long, the 
fact that it is 2 bytes long is not sent (length). Since all data are expressed as a SEQUENCE, all 
SEQUENCE Tags and SEQUENCE Lengths are eliminated as well. This all boils down to the fact that 
only the Value of a data element is sent. However, if the SYNTAX of a data element indicates that the 
value can be of variable length such as INTEGER (as opposed to INTEGER (0…255)), then the length 
could be either 1 byte, 2 bytes, 3 bytes or 4 bytes requiring the sending device to indicate the number of 
bytes used to transmit the value.  
 
In Figure 25, the Binding for globalTime consisted of Sequence, Length and Value of the Identity and 
Value pair where the Identity and Value pair were each encoded as Tag- Length-Value. The Binding in 
STMP would be the Value-Value or simply 0x37 31 9A 28 as shown in the last row of Figure 27.  
 
NOTE—The same principle of eliminating any known Tag, Length, or Value was applied to the SNMP 
Message Fields, Set Request PDU, and Variable Bindings fields in Figure 26. This resulted in the one-
byte STMP Message Fields and Set Request PDU field shown in Figure 27. 
 

Figure 27 Set Time Operation Using STMP Over PMPP  

 

 PMPP Frame Fields 

Flag Address Control INFORMATION FCS Flag 
7E FF CO  xx xx 7E 

 broadcast
address 

UI Frame
Poll = 0 

 CRC  

 
 Information Field 

Initial 
Protocol ID 

STMP MESSAGE 

C1  
IPI = SNMP/ 

STMP 
 

 
 STMP Message Fields 
 and Set Request PDU 

PDU Header PREDEFINED BINDING 
  1101  0001  (Bits)  
  SetRequest  Dynamic Msg 1 
  - NoReply  (Time) 

 

 
 Binding 

Value 
37 31 9A 28 
Time Value = 
925997608 
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E.2.4 Estimate—Application Message Exchanges 

In any exchange of messages, one has to consider the size of both the command and response. In 
SNMP, the size of the command and response are approximately the same. In STMP, the size of the 
command and response are very different. Details follow.  
 
E.2.4.1 SNMP Application Message Exchange Sizes 

Using the SNMP rule of thumb, one can estimate the size of an SNMP message and exchanges by the 
number of data elements that are contained in them. Table 15 summarizes the messages in the example, 
how many data elements are in the message, the command size in bytes and the size of an exchange. 
 

Table 15 Example—Message Size  

SNMP Message Overhead Data Elements Command/Response Size Exchange Size 

Date and Time  1  98 

Intersection Map Data 10  512 

Pattern Command 3  190 

Detector Data 5  282 

Detailed Status 2  144 

Upload Download  1 + bytes 59 – 177 118 - 254 

Tuning  5  282 

 
In SNMP, typical commands and the responses have about the same number of bytes. A getRequest 
command contains placeholders for values that would be contained in a response to it. In a setRequest, 
the values of data elements that are to be set are contained in the set command. In the corresponding 
setResponse, the same values would also be included to indicate what the data elements were actually 
set to. Therefore, in an SNMP exchange, the number of bytes is equal to two times the message size. 
 
E.2.4.2 STMP Application Message Exchange Sizes 

The rule of thumb for estimating STMP message size is 1 byte + 1 byte per data element. To estimate 
message exchanges, however, one has to understand that only a command or response contains the 
value(s) of any associated data element(s). To eliminate as much overhead as possible, a management 
application can also send a command where no reply is necessary. An STMP getRequest, getNext and 
setResponse do not contain any data element values. An STMP setRquestNoReply does not return any 
response. Table 16 summarizes the typical command and responses. 
 

Table 16 Typical Command Responses 

Command Response 

getRequest GetResponse + value 

getNext GetResponse + value 

setRequest + value SetResponse 

setRequestNoReply + value [no response] 

 
Table 17 shows what commands are used to set or get the data elements, and lists the size for each 
command and response. By summing the size of the command and response, the size of the message 
exchange can be derived. 
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Table 17 Derivation of STMP Message Exchange Sizes 

Size  
Dynamic Message 

 
Command 

# of Data 
Elements Command Response Exchange 

Date and Time  setRequestNoReply 1 2 - 2* 

Date and Time getRequest 1 1 2 3* 

Intersection Map Data getRequest 10 1 11 12 

Pattern Command setRequestNoReply 3 4 - 4 

Detector Data getRequest 9 1 10 10 

Detailed Status getRequest 2 1 3 3 

Upload Download  N/A - - - - 

Tuning  N/A - - - - 

* NOTE—As with any rule of thumb, it does not always apply. The actual sizes are 5 and 6, respectively.  

 
Setting Date and Time and Pattern Command is handled with the setRequestNoReply commands. 
Retrieving of Date, and Time is handled with a getRequest command and getResponse reply. The 
Intersection Map Data, Detector Data and Detailed Status are handled with the getRequest command 
and getResponse response. Several Upload Download messages could, in theory, be defined as 
Dynamic Objects. However, the limited number of definable Dynamic Objects (13) tends to preclude this. 
Some implementations may specifically prohibit this, as well. The Tuning message, while easily defined in 
SNMP, cannot be predefined in STMP because various phases and patterns would have to be indexed.  
 
E.2.5 Estimate—Transport and Subnetwork Protocol Size 

The PMPP and PPP share a common header structure that has six fields associated with it. These fields 
consist of starting flag, address, control, information, checksum and a closing flag. The address field in 
PMPP is typically one byte, but could be extended. The address field in PPP is always 0xFF and is one 
byte. The fields are illustrated in Figure 27, in the PMPP Frame Fields row.  
 
The first field in the Information Field indicates the next higher-level protocol to process the information. 
This field is referred to as the Initial Protocol Identifier (IPI). For non-networked communications, a “null” 
or no transport or network protocol is used. The IPI in this case is 0xC1 and indicates that the information 
should be passed directly to SNMP or STMP. 
 
One particular facet of PMPP that may come into play, but is not factored into the rules of thumb, is byte 
stuffing. Byte stuffing ensures that the opening and closing flags are unique in any exchange. Any value 
of 125 (0x7D) or 126 (0x7E) occurring between the two flags is padded with an additional byte. In this 
way, reception of a Flag (0x7E) uniquely identifies the beginning or ending of an HDLC frame. PPP also 
uses the byte stuffing technique, but extends it to cover any value between 0x00 and 0x1F. On average, 
byte stuffing adds 1% overhead or 1 byte for every one hundred transmitted. It is very likely that, in the 
future, field devices are expected to support truly networked communications. Messages and exchanges 
could be routed from workstations on a local area network through a communications server or field 
processor to a device.  
 
In this scenario, the Internet UDP/IP Protocols would be used. Figure 28 illustrates all the typical fields 
and values used in sending a set globalTime message over a typical office environment, network 
communications stack. The message is sent via the SNMP Application Profile over a UDP/IP Transport 
Profile over an Ethernet Subnetwork Profile. The use of UDP/IP has an overhead of 28 bytes. A typical 
Ethernet Frame has an overhead of 24 bytes. It is also possible to send STMP over UDP/IP over 
Ethernet. Figure 29 illustrates the same globalTime message sent via the STMP Application Profile over 
the same transport and subnetwork. 
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NOTE—The only difference in transport and subnetwork layers is the value of the Destination Port in the 
UDP Header. SNMP uses the value 161 (0x00 A1) and STMP uses the value 501 (0x01 F5). 
 
The term UDP/IP may be unfamiliar to transportation personnel. However, if a computer supports TCP/IP 
or the Internet Protocol Suite, it supports UDP/IP, as well. What this means, for example, is that a 
message that is meant to set the time-of-day in a variable message sign can be generated by and routed 
through the computers involved in C2C communications. The use of UDP/IP over Ethernet also typifies a 
real implementation. A traffic signal controller and dynamic message sign system in Toronto, Canada 
uses SNMP over UDP/IP over a mix of Subnetwork technologies. The current Advanced Transportation 
Controller, Model 2070-type field controller may use a 10 Mbps Fiber Optic Ethernet Subnetwork, as an 
example. 
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Ethernet Frame Fields 

Preamble Destination 
Address 

Source 
Address 

Type 
or Len 

Data FCS IFG 

8 Bytes 08 00 90 03 4C F1
Bay Net  034CF1 

08 00 20 09 00 C8
3Com  0900C8 

08 00 
IPI = IP 

 4 
Bytes 

96 
Bytes 

     CRC  
 Information Field 

IP Header UDP Header SNMP Message 
 
 IP Header 

Ver IHL Type of Service Total Length 45 00 00 7C 

Identifier Flags Fragment Offset 4E 57 00 00 

Time to Live Protocol Header Checksum 3C 11 A5 C5 

Source Address 84 A3 80 04 

Destination Address 84 A3 01 0A 

 
 UDP Header 

Source Port Destination Port 0C A2 00 A1 

Length Checksum 00 39 00 00 

 
 SNMP Message Fields 

SEQUENCE Version Community Name SetRequest  PDU 
30 2F   02  01  00   04  06  70 75 62 6c 69 63  

Seq 
Tag 

Length = 47 
(# bytes 
that follow) 

  Int  Len  Value 
  Tag  = 1  = 0 

Octet  Length  Name 
String  = 6  = "public" 

 Tag 

 

 
 SetRequest PDU 

PDU Type Request ID Error Status Error Index Variable Bindings 
A3 22   02  01  00 02 01 00 02 01 00  

PDU 
Tag 

Length = 34 
(# bytes 

that follow) 

  Int  Len  Value 
  Tag  = 1  = 0 

same as 
Request ID 

same as 
Request ID 

 

 
 Variable Bindings 

SEQUENCE OF VarBinds 
30 17  

Seq 
Tag 

Length = 23 (# bytes in  
all following Bindings) 

 

 Variable Binding 

SEQUENCE Identity Value 
  30 15  06  0D  2B 06 01 04 01 89 36 04 02 06 03 01 00   02  04  37 31 9A 28 
Seq 
Tag 

Length = 21 (# bytes 
in this Binding) 

OID  Length  Identity =  1.3.6.1.4.1.1206.4.2.6.3.1.0 
Tag  = 13  globalTime 

Integer  Length  Value = 
  Tag  = 4  925997608 

 

Figure 28 Set Time Operation Using SNMP Over UDP/IP/Ethernet 
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Figure 29 Set Time Operation Using STMP Over UDP/IP/Ethernet 

 
Table 18 summarizes the overhead for the various transport and subnetwork protocols.  
 

Table 18 Overhead Estimates 

Transport and Subnetwork Protocol Overhead per Message Overhead per Exchange 

Null over PMPP 7 14 

Null over PPP* 7 14 

UDP/IP over PMPP 35 70 

UDP/IP over Ethernet 54 108 

* NOTE—After the dial-up session has been established. Otherwise, these values would be higher. 
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Address 
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 IP Header 
 

Ver IHL Type of Service Total Length 45 00 00 7C 

Identifier Flags Fragment Offset 4E 57 00 00 

Time to Live Protocol Header Checksum 3C 11 A5 C5 

Source Address 84 A3 80 04 

Destination Address 84 A3 01 0A 

 
 UDP Header 
 

Source Port Destination Port 01 F5 01 F5 

Length Checksum 00 39 00 00 

 
 
 STMP Message Fields for setRequest - Time 
 

PDU Header Value 
1010  0001 37 31 9A 28 

SetRequest—NoReply 
Dynamic Msg 1 (Time) 

Time Value = 
925997608 
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E.2.6 Estimate—Timing Factors 

In performing a bandwidth analysis, numerous timing factors come into play. Processing delays, modem 
response, and duplexing mode may need to be considered. One can intuitively understand that the 
response to a command asking for 100 data elements takes longer to process than one that only asks for 
1 data element. Once a message is received, the device needs to parse it to understand what is being 
asked for or what is being sent. Once it understands what, the device then either gathers data or store 
away data. It is very important to understand that processing delays vary according to message content 
and implementation. For the sake of this analysis, a processing delay value of 50 ms is used. Figure 30 
shows a graphical representation of the various timing factors to be considered. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figure 30 Timing Factors  

 
 
Modem detect and turnoff delays can be as high as 2 or 3 seconds. The typical 56 Kbps modem that one 
might use to log into the Internet takes several seconds to “train” or adjust to the line characteristics. 
These may be suitable for Point-to-Point operation, but in a multi-drop environment, a “fast” turn-on/turn-
off type modem is the only practical choice. For the sake of this analysis, it is assumed that a “fast” 
modem is be used and that the turn-on and turn-off delays are on the order of 10 ms each. 
 
The duplexing mode of operation can have a significant impact on timing. In full-duplex mode, commands 
and responses can overlap, as shown in Figure 31. A second command can be sent while the response 
to a previous one is being received. In half-duplex mode, a second command cannot be sent until the 
response to the first is received. Full-duplexing can effectively cut the data rate requirements significantly. 
Table 19 summarizes the delays that are used in subsequent discussion. 
 
 

 

time 

manager network 
or media agent 

getRequest 

getResponse processing delay 
transmit time & 
modem delays 
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Figure 31 Full Duplexing 

 
 

Table 19 Delay Estimate 

Delays Time 

Modem Carrier Turn-on 10 ms 
Modem Carrier Turn-off 10 ms 
Processing Delay 10 ms 

Total 30 ms 

 
E.2.7 Modems 

C2F communications have traditionally used 1200 bps FSK modems for wireline communications. These 
modems come in different versions for different applications, such as half- or full-duplex, leased 
telephone lines or agency-owned twisted pair cable, internal or external to the device, support TIA-232-F 
flow control or not. In analyzing bandwidth requirements for copper communications plant and attempting 
to increase modem bit rate, it is important to remember that not all modems and bit rates may be practical 
for a given implementation environment. In particular, the following issues should be considered: 
 

a) Consumer modems used for general-purpose computer communications, for example, V.90 56 
kbps, cannot be used in multi-drop field implementations because they are too slow to reach 
ready state prior to each transmission, requiring “training” time. 

b) Consumer modems and modems designed for indoor use may not operate reliably in the 
temperature and humidity extremes encountered in field applications. 



NTCIP 9001 v04.06 
Page 97 

© 2009 AASHTO / ITE / NEMA   Do Not Copy Without Written Permission 

c) The fastest modems currently available for agency-owned twisted pair multidrop applications 
operate at up to 28,800 bps. 

d) Currently, modems suitable for multi-drop operation over leased telephone lines cannot support 
9600 bps unless “a metallic circuit” is provided. 

e) There is a limit to the distance that a modem can operate on agency-owned twisted pair cable. 
The maximum distance is reduced as the bit rate increases, and as the number of devices on the 
channel increases. 

f) There is no distance limit on leased telephone lines. 
g) Modems from different manufacturers can vary greatly in their features and operational 

characteristics. A thorough test of the actual modem planned for use (in a real-world long 
distance multi-drop environment) should be made before committing to its use. Many vendors 
provide a list of modems that have been tested to work with their equipment, but this does not 
ensure that different modems can be mixed on the same channel. 

h) Some field devices do not yet have a 9600 bps internal modem option 
i) Modems that are external to the field device (connected by a serial cable) require a dedicated 

suitable TIA-232-F port on the field device, in addition to any serial port(s) used for other 
purposes, for example, laptop computer connection. 

j) Asynchronous modems add a start and at least one stop bit for every byte (8 bits) transmitted; 
synchronous modems do not. This equates to a 25% increase in overhead. 

k) Some processing devices have a limited capability to process the data handed it from the 
modem. Some legacy equipment isn’t powerful enough to process at 9600 bps. 

 
There are similar but different lists of constraints and considerations for modems or transceivers for other 
types of plant such as fiber and radio.  
 
E.2.7.1 Electrical Limitations 

The maximum number of modems on a wireline channel due to electrical limitations is an issue of modem 
sensitivity, the desired signal-to-noise ratio for a given bit-error-rate, and the characteristics of the channel 
and interface. The Communications Handbook for Traffic Control Systems provides an example of the 
characteristics and calculations for a 1200 bps FSK multi-drop system. The handbook goes into more 
detail than what is presented here and covers other technologies such as wireless and fiber optic, and in 
that example, the calculations for any modem technology that uses a wireline (twisted pair) medium 
would apply. The formula for determining maximum number of drops is:  
 

Number of Drops = (Sensitivity - Cable Loss - S/N Ratio)/Insertion Loss per Drop 
 
Table 20 shows hypothetical characteristics of a 9600 bps modem and wiring that is to be used in a multi-
drop configuration. 

Table 20 Modem Parameters 

Parameter Value 

Modulation Technique Some type of Phase and Amplitude Modulation 

Operation Mode / Line Full Duplex / 4 wire (metallic or user owned) 

Modem Frequencies Center Frequency ~ 9600 Hz 

Receiver Sensitivity 0 dBm to -39 dBm 

Signal-to-Noise Ratio 15 dB for a Bit-Error-Rate of 1 x 10-5 

Cable Loss 3.3 dB/mile at 9600 Hz for 19 AWG 

Insertion Loss 0.5 dB per drop 

Distance 6 miles 
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The modulation technique used by a modem may not always be FSK. Phase Shift Keying (PSK) and 
Quadrature Amplitude Modulation (QAM) are typically used to increase throughput without necessarily 
increasing signaling frequency. The operating mode of the 9600 bps modem is assumed to be full duplex 
using two wire pairs (four wires). This configuration minimizes distortion from line reflections and the 
turnaround times associated with switching from transmit to receive. The signaling frequencies are 
assumed to be 9600 Hz. The signaling frequencies vary with modulation techniques but are quantified 
because they determine cable losses. Receiver sensitivity is an indication of how well a modem is at 
picking up weak signals and signal-to-noise ratio is the ability of a modem to pick out a signal with back 
ground noise (static). Insertion loss comes from a vendor's data sheet. Some type of loss is always 
associated with the connection to the channel. Usually this is due to slight impedance mismatches and 
physically routing the signal through a connector to the modem electronics. For a given signaling 
frequency, the size of the interconnect wire defines how much signal is lost over some distance. The 
cable loss is derived. The distance from the primary to the farthest secondary is assumed to be 6 miles. 
 
Using the preceding formula, the calculations are: 
 

Number of Drops = (Sensitivity - Cable Loss - S/N Ratio)/Insertion Loss per Drop 
Number of Drops = (39 dBm - (8 miles x 3.3 dB per mile) - 15 dB)/.5 dB 
Number of Drops = (39 dBm - 19.8 dB - 15 dB)/.5 dB 
Number of Drops = 8.2 

 
Rounding down the value, the maximum number of drops for this example is 8, from a purely electrical 
point of view. 
 
E.2.7.2 Communications Limitations 

The preceding discussion shows how to calculate the electrical limitations using modem and wireline 
techniques. It does not address the logical aspects of organizing a system into communications channels, 
defining what information is sent on each channel, or ensuring each channel can carry the desired 
information. Procedures and calculations to define the number of channels and drops per channel based 
on the message exchange requirements follow. 
 
For this discussion, size of the message exchanges and how often they occur are shown in Table 21.  
 

Table 21 Message Frequency and Size  

Message Exchange Frequency 
SNMP Exchange 

(bytes) 
STMP Exchange 

(bytes) 

Date and Time  1 per day—all 98 2 

Intersection Map Data 1 per second  X 24 intersections 512 12 

Pattern Command 1 per minute—all 190 4 

Detector Data 1 per minute X 8 intersections 282 7 

Detailed Status 1 per hour X 8 intersections 144 4 

Upload Download  1 per day X 24 intersections 118—254 N/A 

Tuning  2 per day X 24 intersections 282 N/A 

 
 
Transport and Subnetwork Protocol Overhead estimates are shown in Table 22. 
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Table 22 Protocol Overhead Estimates 

Transport and Subnetwork Protocol Exchange Overhead (bytes) 

Null over PMPP  14 

Null over PPP 14 

UDP/IP over PMPP 70 

 
 
Processing and Modem Delay estimates are shown in Table 23.  
 

Table 23 Delay Estimates 

Delays Time 

Modem Carrier Turn-on 10 ms 

Modem Carrier Turn-off 10 ms 

Processing Delay 10 ms 

Total 30 ms 

 
 
The processing delay of traffic signal controllers is highly variable, with actual response times varying 
from 10 ms to 50 ms. To achieve response times at the lower end of this range, as shown in Table 23, 
techniques such as asynchronous messaging, whereby the response to a request is placed in a buffer for 
immediate transmission at the next poll, may be needed. 
 
E.2.8 SNMP Timing 

At this point, specific protocols to analyze, and then normalize, the data exchanges and delays to some 
common time interval should be chosen. For SNMP over Null over PMPP we have the values shown in 
Table 24. 
 

Table 24 Normalized Data Using SNMP Over NULL Over PMPP for 24 Drop per Channel 

Message 
Exchange 

Frequency 
Message 

Exchange Size 
Bytes 

Messages 
per day 

Bytes 
per day 

Date and Time  1 per day—all 112 24 2688 

Intersection Map Data 1 per second X 24 intersections 526 2073600 1090713600 

Pattern Command 1 per minute—all 204 1440 293760 

Detector Data 1 per minute X 8 intersections 296 11520 3409920 

Detailed Status 1 per hour X 8 intersections 158 192 30336 

Upload Download  1 per day X 24 intersections 268 24 6432 

Tuning  2 per day X 24 intersections 296 48 14208 

Totals per day 2,086,848 1,094,470,944  

 
Normalizing the bytes per day to bps, we calculate the total system bandwidth required as: 
 

1,094,470,944 bytes per day x 10 bits per byte / 86,400 seconds per day = 126,675 bits in one second 
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The value 126,675 is the average number of bits that are required to transmit all message exchanges to 
and from the 24 intersection controllers in one second. 
 
Given a specific modem speed, we can calculate a first order approximation of the number of drops per 
channel and channels. For a 9600 bps modem, this is calculated as: 
 

126,675 bits overall / 9600 desired bits per channel = 13.19 channels 
and 

24 intersections / 13.19 channels = 1.82 drops per channel 
 
Rounding both of these figures downward, the use of 9600 bps modems would only work if there was a 
single modem and drop dedicated to each intersection. There are some systems that use a dedicated 
modem and cabling arrangement. If this is feasible, a second order approximation should be performed. 
A second order approximation accounts for the changes in the number of drops and the need to send 
broadcast messages on each channel. The impact of any delays should also be considered. Since the 
steps are same for any protocol combination, only the reiterations for STMP over NULL over PMPP using 
1200 bps modems are illustrated. Additionally, it is assumed that no errors result in a need for 
retransmission. 
 
Clearly, SNMP is not a feasible protocol choice unless each signal has a dedicated channel. In practice, 
such signal systems use STMP. 
 
E.2.9 STMP Timing 

The STMP and PMPP Protocols were designed to be open to address diverse communications needs, 
yet be very efficient to meet the limited bandwidth capability of current systems. A typical traffic control 
system of today that controls 24 intersections uses a proprietary communications scheme, is usually 
configured as two groups of 12 intersections or three groups of eight intersections, and uses internal 1200 
bps FSK modems. Conversion of these systems to NTCIP may impact the existing configuration and 
require the use of higher speed modems. The following calculations for STMP over Null over PMPP 
should help understand the potential impact.  
 
For this NTCIP Stack, Table 25 summarizes the messages, frequency and sizes of the message 
exchanges. As before, it is assumed that the system has 24 intersections on a single drop, and normalize 
the total exchanges to a per day basis.  
 

Table 25 Normalized Data Using STMP Over NULL Over PMPP for 24 Drops per Channel 

Message 
Exchange 

Frequency 
Message Exchange 

Size Bytes 
Message
s per day 

Bytes per 
day 

Date and Time (set) 1 per day—all 16 1 16 

Date and Time (get) 1 per day X 24 intersections 17 24 408 

Intersection Map Data 1 per second X 24 intersections 26 2,073,600 53,913,600 

Pattern Command 1 per minute—all 18 1,440 25,920 

Detector Data 1 per minute X 8 intersections 21 11,520 241,920 

Detailed Status 1 per hour X 8 intersections 18 192 3,456 

Upload Download  1 per day X 24 intersections N/A N/A N/A 

Tuning  2 per day X 24 intersections N/A N/A N/A 

Totals per day 2,086,777 54,185,320 
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Normalizing the bytes per day to bps: 
 

54,185,320 bytes per day x 10 bits per byte / 86,400 seconds per day = 6271.45 bps 
 
The value, 6271.45 bps, is the average data rate required to transmit all message exchanges to and from 
the 24 intersection controllers.  
 
For this protocol configuration, let's try a 1200 bps modem. As before, calculate a first order 
approximation of the number of drops per channel and channels by dividing the number of averaged data 
rate value by the modem speed. For a 1200 bps modem, this would work out to drops per channel using 
channels. 
 
These values seem reasonable, so perform a second order approximation. For the iteration shown in 
Table 26, a configuration of 6 channels of 4 drops per channels is used. The frequency of some of the 
messages is adjusted accordingly. 
 

Table 26 Normalized Data Using STMP Over NULL Over PMPP for 4 Drops per Channel 

Message Exchange Frequency 
Message Exchange 

Size Bytes 
Messages 

per day 
Bytes 

per day 

Date and Time  1 per day—all 16 1 16 

Date and Time  1 per day X 4 intersections 17 4 68 

Intersection Map Data 1 per second X 4 intersections 26 345,600 8,985,600 

Pattern Command 1 per minute—all 18 1,440 25,920 

Detector Data 1 per minute X 2 intersections 21 2,880 60,480 

Detailed Status 1 per hour X 1 intersections 18 24 432 

Upload Download  1 per day  X 1intersections N/A N/A N/A 

Tuning  2 per day  X 24 intersections N/A N/A N/A 

Totals per day 349,949 9,072,516 

 
Normalizing the bytes per day to bps: 
 

9,072,516 bytes per day x 10 bits per byte / 86,400 seconds per day = 1050.06 bps 
 
The value, 1050.06 bps, is the average data rate required to transmit all message exchanges to and from 
the 4 intersection controllers. 
 
This appears to be a reasonable value, but delays should be taken into account. Any delays take away 
from the time that is available to actually transmit data. Total delay per second is calculated as: 
 

349949 messages per day X .03 seconds delay per message/86400 seconds per day = 0.122 sec. 
 
The value, 0.122 seconds, is the average delay per second. The modem speed to transmit 1050 bits in 
the remaining time is calculated as:  
 

1050 bits / (1 sec. - 0.122 delay time) = 1195.90 bps 
 
Therefore, 4 drops per channel at 200 bps is a suitable configuration. If more drops per channel are 
desired, the data rate can be increased to possibly 4800 or 9600 bps, by using faster modems.  
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E.3 CENTER TO FIELD (C2F) BANDWIDTH ALTERNATIVE ANALYSIS 

In the previous scenario, the emphasis was on acquiring once-per-second data from all intersections. 
This may not necessarily apply to all situations. In applications other than traffic signal control, this would 
certainly not be the case. The following scenario addresses the same requirements as before except for 
map display. In this case, the map display is only for one intersection at a time. In general, this scenario 
might apply to cases real-time (once-per-second) data from a single device is needed, but system data 
can be exchanged on a once-per-minute or longer basis. The communications requirements are 
summarized as:  
 

a) Synchronize the time and date in all field devices. 
b) Provide a map display of the status of one intersection. 
c) Control the overall timing pattern to be put into effect. 
d) Control the operation of 2 lane-closed signs. 
e) Monitor all intersections for any abnormal conditions. 
f) Accumulate volume and occupancy data for 16 detectors to perform off-line optimization. 
g) Provide full upload and download of the complete database or programming data in each field 

device. 
h) Support 24 intersections. 

 
E.3.1 Estimate—Message Exchanges and Frequency 

In this scenario, all the previous messages are used but a new one is added. Since the map display 
information is only gathered from one intersection, the status of the other intersections is monitored by an 
“Intersection Status” set of data elements. 
 
To provide indications of what coordination timing pattern is in effect and any abnormal condition at an 
intersection, the following data elements defined in NTCIP 1202:2005 are used:  
 

a) systemPatternControl—Section 2.5.14 
b) shortAlarmStatus—Section 2.4.9 

 
These are the same data elements used in the map display. However, the intersection map display is to 
be gathered from only one intersection at a time. These data elements are used to monitor the other 
intersections in the system. For monitoring, these would be read from each intersection approximately 
once-per-minute. 
 
Table 27 summarizes the new set of messages and how often they occur.  
 

Table 27 Message Frequency Alternate Scenario 

Message Exchange Frequency 

Date and Time  1 per day – all 

Intersection Map Data 1 per second X 1 intersections 

Intersection Status 1 per second X 23 intersections 

Pattern Command 1 per minute—all 

Detector Data 1 per minute X 8 intersections 

Detailed Status 1 per hour X 8 intersections 

Upload Download  1 per day X 24 intersections 

Tuning  2 per day X 24 intersections 
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E.3.1.1 SNMP Application Message Exchange Sizes 

Table 28 summarizes the messages in the new scenario.  
 

Table 28 SNMP Message Sizes Alternate Scenario 

SNMP Message Overhead Data Elements Command/Response Size 
Exchange 

Size 
Date and Time  1 49 98 
Intersection Map Data 10 256 512 
Intersection Status 2 72 144 
Pattern Command 3 95 190 
Detector Data 5 141 282 
Detailed Status 2 72 144 
Upload Download  1 + bytes 59—177 118—254 
Tuning  5 141 282 

 
 
The only addition is the intersection status message. 
 
E.3.1.2 STMP Application Message Exchange Sizes 

Table 29 is an update to Table 28. The only difference is the addition of the Intersection Status exchange.  
 

Table 29 Derivation of STMP Message Sizes Alternate Scenario 

Size 
Dynamic Message Command 

# of Data 
Elements Command Response Exchange 

Date and Time  setRequestNoReply 1 2 - 2 

Date and Time getRequest 1 1 2 3 

Intersection Map Data getRequest 10 1 11 12 

Intersection Status getRequest 2 1 3 4 

Pattern Command setRequestNoReply 3 4 - 4 

Detector Data getRequest 9 1 10 10 

Detailed Status getRequest 2 1 3 3 

Upload Download  N/A - - - - 

Tuning  N/A - - - - 

 
 
E.3.2 Other Estimates 

In this example, the estimates for transport and subnetwork protocols remain the same. The timing factors 
and delays apply, as well. 
 
E.3.3 Number and Size of Slots per Channel 

The only new topic to be considered in the alternate example is the concept of communications slots. The 
number of communications slots per channel can best be thought of as the number of opportunities to 
communicate in any time period. It is not necessarily equal to the number of drops per channel. For 
example, assume that there are 8 drops per channel. If one needed to communicate with each drop once 
every minute, there could be 8 slots. The width of each slot in this case would be 7.5 seconds. An 
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arrangement of 60 slots, each 1 second wide, would be just as suitable if all exchanges took less than 1 
second. If this were the case, 52 slots would be available for other uses. 
 
In the alternate example, only one message exchange needs to take place on a once-per-second basis. 
All other exchanges take place on a once-per-minute, once-per-hour, or one-per-day basis. 
 
If the once-per-second exchange could be completed in less than one-half second, and all of the other 
exchanges could each be completed in less than one-half second, the concept slotting arrangement could 
be used. There could be two slots one-half second wide. The first slot would be reserved for the once per 
second exchange. The second slot would be used to perform all the other exchanges but on a rotating 
basis. 
 
E.3.4 Communications Drops (Drops per Channel) 

At this point, we are ready to perform the timing analysis. As before, it is necessary to pick a specific 
NTCIP Communications Stack. In the following examples, the transport and subnetwork protocols are 
assumed to be T2/Null and PMPP. Table 30 summarizes the frequency and all overhead associated with 
message exchanges.  
 

Table 30 Message Frequency and Size 

Message Exchange Frequency 
SNMP Message 
Exchange Bytes 

STMP Exchange 
Bytes 

Date and Time  1 per day—all 112 15 

Intersection Map Data 1 per second X 1 intersections 526 26 

Intersection Status 1 per second X 23 intersections 158 17 

Pattern Command 1 per minute—all 204 18 

Detector Data 1 per minute X 8 intersections 296 21 

Detailed Status 1 per hour X 8 intersections 158 18 

Upload Download  1 per day X 24 intersections 268 N/A 

Tuning  2 per day X 24 intersections 526 N/A 

 
 
Since “system requirements” include communications to 24 intersection controllers, the use of the PMPP 
and “fast” modems would allow multiple secondary devices to share a communication link. However, the 
characteristics of wire and the distances between intersections may place an upper limit on how many 
devices can share a communications link. For the sake of this analysis, the maximum number of drops is 
assumed to be 9. This allows a management application and 8 intersections to share a channel. An 
assumption is made that the network of 24 intersections is to be organized into 3 drops of 8. The revised 
message frequency and size per channel is shown in Table 31.  
 

Table 31 Message Frequency and Size 

Message Exchange Frequency 
SNMP Message 
Exchange Bytes 

STMP Exchange 
Bytes 

Date and Time  1 per day—all 112 15 
Intersection Map Data 1 per second X 1 intersections 526 26 
Intersection Status 1 per second X 7 intersections 158 17 
Pattern Command 1 per minute—all 204 18 
Detector Data 1 per minute X 2 intersections 296 21 
Detailed Status 1 per hour X 1 intersections 158 18 
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Message Exchange Frequency 
SNMP Message 
Exchange Bytes 

STMP Exchange 
Bytes 

Upload Download  1 per day X 8 intersections 268 N/A 
Tuning  2 per day X 8 intersections 526 N/A 

 
E.3.5 SNMP Timing 

Next, exchanges are analyzed to gauge the impact of multiple secondary devices and the frequency of 
the exchanges. In this example, the assumption is that the user wants to see the Intersection Map Data 
with some accuracy. Two back-to-back samples of the signal display would not be the same as two 
spaced exactly one second apart. 
 
Considering this, the Intersection Map Data exchange should take place once every second on the 
second. Since all other exchanges take place on a minute, hour, or day basis, the Intersection Map Data 
could be requested every second and all other exchanges requested on a rotating basis. To do this, the 
Intersection Map Data and the largest other exchange needs to take place within one second. The largest 
exchange other than Intersection Map Data is the Tuning exchange. After summing up the size of the 
exchanges and processing delays, the required data rate is computed as: 
 

Data Rate = bytes * 10 / (1 - delay) 
 
[The numbers of bytes is multiplied by 10 because in asynchronous communications, a start and stop bit 
is added to each byte.] 
 
Table 32 summarizes the overhead and delays associated with the Intersection Map Data and the Tuning 
message exchanges. 
 

Table 32 SNMP Overhead and Delay Estimate Example 

Slot Exchange 
Size 

(bytes) 
Delays and Processing 

(ms) 

1 Intersection Map Data  526 70 

2 Tuning 526 70 

Totals  140 

 
This results in a requirement to transmit 1052 bytes in one second with 140 ms of delays. The required 
data rate is computed as: 
 

Data Rate = (1024 +28) *10 / (1 - 0.140) = 1233 bps 
 
This number is too high for readily available “fast” multi-drop modems, so a new approach is considered. 
Since Tuning exchanges are meant to change the timing characteristics of the system and need to be 
performed manually, we can assume that it does not have to run concurrently with the Intersection Map 
Data exchange. Considering the next largest exchange, Detector Data, provides the values in Table 33. 
 

Table 33 SNMP Overhead and Delay Estimate Second Example 

Slot Exchange Exchange Overhead (bytes) Delays and Processing (ms) 

1 Intersection Map Data  526 70 

2 Detector Data 296 70 

Totals  140 
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Data Rate = (794+28) *10 / (1 - 0.180) = 10024 bps 
 
This value is still too high to consider 9600 bps modems. It is always a good engineering rule of thumb to 
have some margin for error. To gain some margin, one could consider the use of fiber optic modems. The 
carrier turn-on and turn-off delays could be significantly less than 20 ms. If an intersection did not have 
pedestrian movements, dropping them from the Intersection Map Data Exchange could reduce the data 
rate to 8341 bps. Minimizing carrier turn-on and turn-off delays could also be accomplished by use of a 
simple full-duplex operation. The primary's carrier is always on and any secondary turns on its carrier as 
soon as it recognizes that it needs to send a response. Table 34 summarizes the overhead and delays for 
a simple full-duplex operation arrangement. 
 

Table 34 SNMP Overhead and Delay Estimate Example 

Slot Exchange Exchange Overhead (bytes) Delays and Processing (ms) 

1 Intersection Map Data  526 60 

2 Detector Data 296 60 

Totals  120 

 
Data Rate = (526+296) *10 / (1 - 0.120) = 9341 bps 

 
Looking at the other exchanges, they could be mapped in to the second slot on a rotating basis as shown 
in Table 35. 
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Table 35 SNMP Command and Response Mapping to Spare Slots 

Interval Command and Response 

1 Date and Time 

2 Detector Data—Pair 1 

3 Detector Data—Pair 2 

4 Detector Data—Pair 3 

5 Detector Data—Pair 4 

6 Detector Data—Pair 5 

7 Detector Data—Pair 6 

8 Detector Data—Pair 7 

9 Detector Data—Pair 8 

10 Status—Intersection 1 

11 Status—Intersection 2 

12 Status—Intersection 3 

13 Status—Intersection 4 

14 Status—Intersection 5 

15 Status—Intersection 6 

16 Status—Intersection 7 

17 Status—Intersection 8 

18 Pattern Command—Intersection 1 

19 Pattern Command—Intersection 2 

20 Pattern Command—Intersection 3 

21 Pattern Command—Intersection 4 

22 Pattern Command—Intersection 5 

23 Pattern Command—Intersection 6 

24 Pattern Command—Intersection 7 

25 Pattern Command—Intersection 8 

26 Spare 

… … 

30 Spare 

 
Assuming a total of 30 slots, each of these exchanges would have a resolution of once every 30 seconds. 
The only concern in this arrangement is that a new pattern command might not be transmitted until 29 
seconds after it was selected. Since there are spare time slots, one approach could be to send any new 
Pattern Command as it occurs. In this case, however, it would be sent to all intersections using a group 
address. 
 
E.3.6 STMP Timing 

The preceding example shows that while SNMP could be used for some real-time applications, it may 
require higher data rates than traditional 1200 bps, FSK modems support. For these applications, STMP 
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is more suited. The following illustrates how to calculate the bandwidth requirements for an STMP over 
Null over PMPP stack. 
 
In this example, the messages are defined as dynamic objects. The OIDs of the data elements that 
comprise the messages are downloaded to Dynamic Objects 1 through 6 as follows: 
 

Dynamic Object 1 = Time and Date 
Dynamic Object 2 = Intersection Map Data 
Dynamic Object 3 = Intersection Status 
Dynamic Object 4 = Pattern Command 
Dynamic Object 5 = Detector Data 
Dynamic Object 6 = Detailed Status 

 
Following the same strategy as in the alternate SNMP timing example, the Intersection Map Data and one 
of the other exchanges could be sent every second. Assuming Detector Data is the largest exchange to 
be handled in one second, we have the values shown in Table 36. 
 

Table 36 STMP Overhead and Delay Estimate Example 

Slot Exchange Exchange Overhead (bytes) Delays and Processing (ms) 

1 Intersection Map Data  26 60 

2 Detector Data 21 60 

Total  120 

 
 

Data Rate = 47 *10 / (1 - 0.120) = 534 bps 
 
Since this is well under the 1200 bps data rate that is typically available, we might want to consider 
sending a Pattern Command every second, as well. This would result in overhead and delays as shown 
in Table 37. 
 

Table 37 STMP Overhead and Delay Estimate Second Example 

Slot Exchange Exchange Overhead (bytes) Delays and Processing (ms) 

1 Intersection Map Data  26 70 

2 Pattern Command 18 20 

3 Detector Data 21 70 

Total  160 

 
 

Data Rate = 65 *10 / (1 - 0.160) = 774 bps 
 
NOTE—The Delay and Processing for a Pattern Command is only 20 ms. Since this is sent as a 
setRequestNoReply, there should not be any internal processing required. 
 
Since 774 bps provides plenty of margin, one could increase the amount of information being brought 
back in the Intersection Map Data. For example, if the intersection had a preemption sequence, the 
following could be added from NTCIP 1202:2005:  preemptState—Section 2.7.2.16.  
 
This data element could be used to indicate the state or interval of a preemption sequence. Another data 
element that could be added from NTCIP 1202:2005 is:  phaseStatusGroupPhaseNexts—Section 
2.2.4.11.  
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This would indicate the next vehicle phase that is to be serviced at the end of any currently timing phase. 
As in the SNMP example, the other exchanges could be mapped in to the third slot on a rotating basis as 
shown in Table 35. 
 
E.4 CENTER TO CENTER (C2C) BANDWIDTH ANALYSIS 

C2C communications typically involve communications networks connecting many computers in a peer-
to-peer arrangement. These networks typically involve both local area networks, for example, within a 
building or adjacent buildings) and wide area networks, for example, across town or across the nation. 
Bandwidth requirements vary for each link in each network, depending on the amount of C2C messaging 
traffic using that link, and whether or not the network is shared with other applications. Multiplexers, 
routers, switches, hubs, and other devices are commonly used to manage, segment and optimize 
computer networks. 
 
The typical subnetwork consists of a local area network adapter that operates at 10 Mbps. In an office 
environment, even 100 Mbps is readily available (most newly installed office networks use 100 Mbps). 
Point-to-Point dialup and dedicated external links run at a maximum of 56 Kbits-per-second (Kbps). Most 
important to a planner or implementer is that there are plenty of information resources available. In 
today's business environment, there is usually a person with strong computer skills or network 
administrator that can help understand and quantify bandwidth and allocations issues. 
 
In a C2C environment, the computers that run the transportation applications are typically just users of 
the “network” or communication links. Other applications, such as e-mail, database management, 
graphics design, and word processing, may also be users of the network. This has a big advantage when 
it comes to design and implementation. A network specialist usually handles its design and 
implementation. However, they expect the transportation system designer or implementer to be able to 
quantify what demands are likely to be placed on the network. 
 
NTCIP has adopted two application level protocols for C2C communications:  DATEX and C2C XML. 
Both approaches provide the same basic functionality, but they differ in the method of implementation, 
and each has some unique features. The Internet Protocol (IP) and both UDP and TCP are used at the 
transport level for both of these C2C communication solutions. Regardless of the application level 
protocol, C2C communications requires participating systems to exchange standard messages at the 
information level. 
 
NTCIP C2C protocols are used for two basic types of message exchange. The first type involves a human 
operator at a center requesting information on a one-time basis from another center. Since a human is in 
the loop, the volume of such messages is small, and they are unlikely to be critical in any network design. 
The other type of messaging occurs when an operator at a center sets up a permanent subscription for 
data to be sent from another center automatically. There is no human in the loop and messaging is often 
repeated. Such subscriptions may request the data to be sent every x seconds, or only when it changes. 
In most cases, network traffic is minimized if subscriptions specify change-based triggers rather than time 
based. However, the network designer should consider peak loading conditions of the network. Thus, 
even if change-based triggers are used, the designer should consider network loading when most or all of 
the triggers are activated near-simultaneously. 
 
It may be difficult for a system designer to anticipate all the different types of data that may be subscribed 
for between each pair of centers. It is recommended that designers gather actual operating experience 
from existing C2C networks to help make such estimates. One important consideration is the frequency of 
change in status or other data at each center, since changes are what other centers are interested in 
monitoring. For example, a center that manages only incidents and related information is not likely to 
generate as much message traffic on the network as one that manages 200 traffic signals, each of which 
changes status every few seconds. 
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It is possible to perform a worst-case analysis by considering the frequency, or quantity per second, of 
useful information generation at each center, estimate that other centers have an interest in receiving that 
information, and assigning the message loads to network links accordingly. 
 
For DATEX, each IP packet containing data (a publication message—the most common type) is likely to 
contain at least 70 bytes of overhead information (including the IP header), plus the actual encoded data. 
Most messages contain only a relatively small quantity of actual data—say 20 to 100 bytes. An average 
DATEX-generated IP packet might contain 150 bytes. At this rate, a full duplex 56 Kbps wide area 
network link could support in the order of 30 messages per second in each direction. This is sufficient for 
some centers, such as the incident management center, but may not be sufficient for others, such as the 
large traffic signal system, or a center that wants to obtain a lot of data from other centers. 
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Annex F 
EXAMPLE—CYCLICAL REDUNDANCY CHECK (CRC) ALGORITHM  

AND CALCULATIONS  

 
 
CRC is an error-detection technique consisting of a cyclic algorithm performed on each “block” of data at 
the sending and receiving end of the transmission. As each block is received, the CRC value is checked 
against the CRC value sent along with the block. The CRC Algorithm applies to NTCIP 2001, NTCIP 
2101:2001, NTCIP 2102:2003, and NTCIP 2103:2005. (It is also used in IEEE 1570.) 
 
The following C Source Code is an implementation of a table lookup algorithm for calculating and 
verifying the frame check sequence (FCS) value used in the HDLC and PPP Protocols (NTCIP 
2103:2005): 
 

 
#include <stdio.h> 
typedef unsigned short int u16; 
 
u16 fcstab[256] = { 
0x0000, 0x1189, 0x2312, 0x329b, 0x4624, 0x57ad, 0x6536, 0x74bf, 
0x8c48, 0x9dc1, 0xaf5a, 0xbed3, 0xca6c, 0xdbe5, 0xe97e, 0xf8f7, 
0x1081, 0x0108, 0x3393, 0x221a, 0x56a5, 0x472c, 0x75b7, 0x643e, 
0x9cc9, 0x8d40, 0xbfdb, 0xae52, 0xdaed, 0xcb64, 0xf9ff, 0xe876, 
0x2102, 0x308b, 0x0210, 0x1399, 0x6726, 0x76af, 0x4434, 0x55bd, 
0xad4a, 0xbcc3, 0x8e58, 0x9fd1, 0xeb6e, 0xfae7, 0xc87c, 0xd9f5, 
0x3183, 0x200a, 0x1291, 0x0318, 0x77a7, 0x662e, 0x54b5, 0x453c, 
0xbdcb, 0xac42, 0x9ed9, 0x8f50, 0xfbef, 0xea66, 0xd8fd, 0xc974, 
0x4204, 0x538d, 0x6116, 0x709f, 0x0420, 0x15a9, 0x2732, 0x36bb, 
0xce4c, 0xdfc5, 0xed5e, 0xfcd7, 0x8868, 0x99e1, 0xab7a, 0xbaf3, 
0x5285, 0x430c, 0x7197, 0x601e, 0x14a1, 0x0528, 0x37b3, 0x263a, 
0xdecd, 0xcf44, 0xfddf, 0xec56, 0x98e9, 0x8960, 0xbbfb, 0xaa72, 
0x6306, 0x728f, 0x4014, 0x519d, 0x2522, 0x34ab, 0x0630, 0x17b9, 
0xef4e, 0xfec7, 0xcc5c, 0xddd5, 0xa96a, 0xb8e3, 0x8a78, 0x9bf1, 
0x7387, 0x620e, 0x5095, 0x411c, 0x35a3, 0x242a, 0x16b1, 0x0738, 
0xffcf, 0xee46, 0xdcdd, 0xcd54, 0xb9eb, 0xa862, 0x9af9, 0x8b70, 
0x8408, 0x9581, 0xa71a, 0xb693, 0xc22c, 0xd3a5, 0xe13e, 0xf0b7, 
0x0840, 0x19c9, 0x2b52, 0x3adb, 0x4e64, 0x5fed, 0x6d76, 0x7cff, 
0x9489, 0x8500, 0xb79b, 0xa612, 0xd2ad, 0xc324, 0xf1bf, 0xe036, 
0x18c1, 0x0948, 0x3bd3, 0x2a5a, 0x5ee5, 0x4f6c, 0x7df7, 0x6c7e, 
0xa50a, 0xb483, 0x8618, 0x9791, 0xe32e, 0xf2a7, 0xc03c, 0xd1b5, 
0x2942, 0x38cb, 0x0a50, 0x1bd9, 0x6f66, 0x7eef, 0x4c74, 0x5dfd, 
0xb58b, 0xa402, 0x9699, 0x8710, 0xf3af, 0xe226, 0xd0bd, 0xc134, 
0x39c3, 0x284a, 0x1ad1, 0x0b58, 0x7fe7, 0x6e6e, 0x5cf5, 0x4d7c, 
0xc60c, 0xd785, 0xe51e, 0xf497, 0x8028, 0x91a1, 0xa33a, 0xb2b3, 
0x4a44, 0x5bcd, 0x6956, 0x78df, 0x0c60, 0x1de9, 0x2f72, 0x3efb, 
0xd68d, 0xc704, 0xf59f, 0xe416, 0x90a9, 0x8120, 0xb3bb, 0xa232, 
0x5ac5, 0x4b4c, 0x79d7, 0x685e, 0x1ce1, 0x0d68, 0x3ff3, 0x2e7a, 
0xe70e, 0xf687, 0xc41c, 0xd595, 0xa12a, 0xb0a3, 0x8238, 0x93b1, 
0x6b46, 0x7acf, 0x4854, 0x59dd, 0x2d62, 0x3ceb, 0x0e70, 0x1ff9, 
0xf78f, 0xe606, 0xd49d, 0xc514, 0xb1ab, 0xa022, 0x92b9, 0x8330, 
0x7bc7, 0x6a4e, 0x58d5, 0x495c, 0x3de3, 0x2c6a, 0x1ef1, 0x0f78 
}; 
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u16 compute_fcs(unsigned char *data, int length) 
{ u16 fcs; 
 
fcs = 0xffff; 
while (length--) 
{ fcs = (fcs >> 8) ^ fcstab[(fcs ^ ((u16)*data)) & 0xff]; 

data++; 
} 
return (fcs); 
} 
unsigned char pattern[8] = 

{ 0x03, 0x3f, 0x5b, 0xec, 0x00, 0x00, 0x00, 0x00 }; 
int main(int argc, char *argv[]) 
{ int i, j, k; 

u16 fcs; 
fcs = compute_fcs(pattern, 2); /* generate CRC for 
transmission 
*/ 
 
fcs = fcs^0xffff; 
printf("%02x %02x %02x %02x\n", pattern[0], pattern[1], 
fcs&0xff, 
(fcs>>8)&0xff); 
 
fcs = compute_fcs(pattern, 4); /* check CR on reception */ 
printf("%02x %02x %02x %02x %04x\n", pattern[0], pattern[1], 
pattern[2], 
pattern[3], fcs); 
if (fcs != 0xf0b8) 

printf("Bad CRC on reception!\n"); 
 
#ifdef MSDOS_TEST 
i = *(u16 far *)(0x0040006c); /* get a random number */ 
pattern[0] = (i&0xff); 
pattern[1] = (i>>8)&0xff; 
 
fcs = compute_fcs(pattern, 2); 
fcs = fcs^0xffff; 
printf("%02x %02x %02x %02x\n", pattern[0], pattern[1], 
fcs&0xff, 
(fcs>>8)&0xff); 

pattern[2] = fcs&0xff; 
pattern[3] = (fcs>>8)&0xff; 

 
fcs = compute_fcs(pattern, 4); 
printf("%02x %02x %02x %02x %04x\n", pattern[0], pattern[1], 

pattern[2], 
pattern[3], fcs); 
#endif 

} 
 
Table 38 is an example that shows the proper FCS value for a two-byte frame consisting of 0x03 and 
0x3F for the address and control fields. 
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Table 38 Example—Frame Check Sequence (FCS) Value for Two-Byte Frame for Address and 
Control Fields  

\/--first bit transmitted    last bit transmitted--\/

0111 1110 1100 0000 1111 
1100 

1101 1010 0011 0111 0111 1110 

flag address control FCS flag 
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Annex G 
DEVELOPMENT RESOURCES 

 
A variety of NTCIP-related resources is available. Annex G identifies some resources used in NTCIP 
development and early NTCIP implementations, as well as developed materials.  
 
G.1 WEB SITES 

A wide range of official NTCIP documentation is available at www.ntcip.org including: 
 
a) NTCIP Document Links  
b) NTCIP MIB acquisition information 
c) NTCIP Case Studies and white papers written during the development of initial NTCIP standards 
d) Links to NTCIP Exerciser and NTCIP Field Devices Simulator 
 
Other web sites of interest are shown in Table 39. 
 

Table 39 NTCIP Related Websites  

Web Site Address Description 

NTCIP www.ntcip.org  
The official NTCIP website provides NTCIP 
standards and other NTCIP documents, and 
related status information and news. 

IANA www.iana.org/protocols/  The Internet Assigned Numbers Authority 
web site. 

IEEE ITS Page http://standards.ieee.org/    
Links to all of the IEEE standards efforts, 
including ATIS, Incident Management, Data 
Dictionaries and Data Registries. 

ISO www.iso.ch/  The ISO web site. 

ISO TC204 www.tiaonline.org/standards/secretariats_tag
s/iso_tc204/  

The home page for ISO Technical 
Committee 204 (i.e., the committee for ITS 
standards). 

ITE www.ite.org/  The ITE web site. 

ITS America www.itsa.org/  The ITS America web site. 

NEMA 
Standards 

www.nema.org/stds/ts2.cfm  
www.nema.org/stds/ts4.cfm  

Sites for ordering NEMA standards NEMA 
TS 2-2003 or NEMA TS 4-2005. 

RFC Index www.ietf.org/rfc.html  A search engine for all of the Internet RFCs. 

SNMP www.ietf.org/rfc/rfc1157.txt  IETF developed SNMP. 

TCIP www.aptastandards.com/TCIPProgram/tabid/
113/Default.aspx  

The home page for the Transit 
Communications Interface Profiles. 

 
 
G.2 SOURCES OF PUBLIC DOMAIN SOFTWARE 

There are two basic prototype implementations of NTCIP software. Neither of these packages was 
designed to operate a real system; rather, they were designed to provide tools to the industry to test 
equipment submitted as being conformant to a specific protocol. Unfortunately, there is no ongoing 
program to maintain these packages. 
 

http://www.ntcip.org/
http://www.ntcip.org/
http://www.iana.org/protocols/
http://standards.ieee.org/
http://www.iso.ch/
http://www.tiaonline.org/standards/secretariats_tags/iso_tc204/
http://www.tiaonline.org/standards/secretariats_tags/iso_tc204/
http://www.ite.org/
http://www.itsa.org/
http://www.nema.org/stds/ts2.cfm
http://www.nema.org/stds/ts4.cfm
http://www.ietf.org/rfc.html
http://www.ietf.org/rfc/rfc1157.txt
www.aptastandards.com/TCIPProgram/tabid/113/Default.aspx
www.aptastandards.com/TCIPProgram/tabid/113/Default.aspx
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G.3 NTCIP EXERCISER 

This NTCIP Exerciser is able to read in any properly-formatted MIB from a floppy disk and support the 
exchange of fully conformant NTCIP messages under the direction of the operator. The Exerciser 
package supports the creation of simple macros to enable the user to perform a number of operations 
sequentially and to record the results. The 2000-era, build 3.3 version of the Exerciser supports the 
simulation of either a management station or an agent. The Exerciser version 3 supports SNMP only, Null 
Transport Profile, and both the PMPP-232 Subnetwork Profile and the PPP Subnetwork Profile. The 
Exerciser version 3 was designed for Windows NT, has not been updated, but is still available at 
www.ntcip.org/library/software/ . 
  
G.4 FIELD DEVICE SIMULATOR 

The U.S. DOT also sponsored the development of a DOS-based program to emulate a field device that 
supports the data elements contained in the Global Object Definitions. This program supports SNMP 
only, the Null Transport Profile and the PMPP-232 Subnetwork Profile. The Beta 2 of this software is also 
available at www.ntcip.org/library/software/ . 
 

http://www.ntcip.org/library/software/
http://www.ntcip.org/library/software/
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Annex H 
SECTION REVIEW QUESTIONS 

 
H.1 SECTION 1 REVIEW 

1. The type of communications that involves a computer at a management center communicating with 
various devices at the roadside is referred to as _____________ communications.  
 
a) Center to Field (C2F) 
b) Center to Center (C2C) 
c) Field to Center (F2C) 
d) All of the above 
 
 
 
2. The type of communications that involves messages sent between two or more management systems 
is referred to as _____________ communications.  
 
a) Building to Building (B2B) 
b) System to System (S2S) 
c) Center to Center (C2C) 
d) None of the above 
 
 
 
3. What is not part of NTCIP?  
 
a) Center to Center (C2C) specifications 
b) Family of communications protocols 
c) Incident Management data 
d) Dynamic Message Sign (DMS) data dictionary 
 
 
4. What is the primary goal of NTCIP?  
 
a) Interoperability 
b) Interference 
c) Interchangeability 
d) Intermodalism 
 
 
5. Name the website where general information on the subject of NTCIP can be found.  
 
a) www.nasa.org  
b) www.ieee.org  
c) www.tmdd.org  
d) www.ntcip.org  

 

http://www.nasa.org/
http://www.ieee.org/
http://www.tmdd.org/
http://www.ntcip.org/
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H.2 SECTION 1 REVIEW ANSWERS  

 
1. a) Center to Field (C2F) 
2. c) Center to Center (C2C) 
3. c) Incident Management data 
4. a) Interoperability 
5. d) www.ntcip.org  
 
 

http://www.ntcip.org/
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H.3 SECTION 2 REVIEW 

1. Referring to the National ITS Architecture, NTCIP Center to Field (C2F) protocols link which 
Subsystems. 
 
a) Center and Field 
b) Field and Vehicle 
c) Center and Remote Access 
d) Center and Vehicle 
 
 
 
2. A dynamic message sign is an example of a device that can take advantage of Center to  
_____________ protocols.  
 
a) Center 
b) Field 
c) Vehicle 
d) None of the above 
 
 
 
3. A transit management center communicating with a traffic management center can take advantage of 
Center to  _____________ protocols. 
 
a) Center 
b) Field 
c) Vehicle 
d) None of the above 
 
 
 
4. Given the five levels that make up the NTCIP Framework, Plant, Information, Subnetwork, Application, 
and Transport. Arrange the NTCIP Framework levels in order. 
 
a) Plant-Subnetwork-Transport-Application-Information 
b) Information-Application-Subnetwork-Transport-Plant 
c) All of the above 
d) None of the above 
 
 
 
5. Which of the following are not Application Level protocols currently available and commonly used for 
Center to Field (C2F) communications? 
 
a) Data Exchange Protocol (DATEX) 
b) Simple Network Management Protocol (SNMP) 
c) Simple Transportation Management Protocol (STMP) 
d) Both (b) and (c) 
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6. The Simple Transportation Management Protocol (STMP) uses ___________ to improve bandwidth 
efficiency. 
 
a) Data elements 
b) Objects 
c) Dynamic Data 
d) Dynamic Objects 
 
 
 
7. Which of the following are Application Level protocol choices currently available for Center to Center 
communications?  
 
a) Data Exchange Protocol (DATEX) and Simple Network Management Protocol (SNMP) 
b) Common Object Request Broker Architecture (CORBA) and Simple Transportation Management 

Protocol (STMP) 
c) Data Exchange Protocol (DATEX) and Center to Center XML (C2C XML) 
d) XML and Internet Protocol (IP) 
 
 
 
8. If message routing through intermediate communications hub or field master is required, what two 
Transport Level protocol options are available for use with the Internet Protocol (IP)?  
 
a) Data Exchange Protocol (DATEX) and Simple Network Management Protocol (SNMP) 
b) Transmission Control Protocol (TCP) and User Datagram Protocol (UDP) 
c) Transportation Transport Protocol (T2, formerly known as NULL protocol) and User Datagram 

Protocol (UDP) 
d) Transmission Control Protocol (TCP) and Transportation Transport Protocol (T2, formerly know as 

NULL protocol) 
 
 
 
9. NTCIP and non-NTCIP devices can be mixed on the same communications channel.  
 
a) Always 
b) None of the time 
c) Routinely 
 
 
 
10. True or False. One approach to the introduction of NTCIP in a center to field (C2F) system is to 
operate two separate systems—one NTCIP and one non-NTCIP—during the transition period. 
 
a) True 
b) False 
 
 
 
11. What Transport Level protocol selection is used with non-routable protocols (no routing of messages 
through an intermediate hub or field master)? 
 
a) Simple Network Management Protocol (SNMP) 
b) Transmission Control Protocol (TCP) 
c) User Datagram Protocol (UDP) 
d) Transportation Transport Protocol (T2, formerly known as NULL protocol) 
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12. The selection of Information Level standards and data elements is based upon the 
desired___________ of the system being implemented.  
 
a) Manufacturer 
b) Functionality 
c) Communications media 
d) Procurement method 
 
 
 
13. Can Center to Center (C2C) communications occur within the same building? 
 
a) Yes 
b) No 
c) Always 
d) Never 
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H.4 SECTION 2 REVIEW ANSWERS 

 
1. a) Center and Field 
2. b) Field 
3. a) Center 
4. a) Plant-Subnetwork-Transport-Application-Information 
5. a) Data Exchange Protocol (DATEX) 
6. d) Dynamic objects 
7. c) Data Exchange Protocol (DATEX) and Center to Center XML (C2C XML) 
8. b) Transmission Control Protocol (TCP) and User Datagram Protocol (UDP) 
9. c) Routinely 
10. a) True, operating two separate systems is one strategy for migrating from nonstandard 
11. d) Transportation Transport Protocol (T2, formerly known as NULL protocol) 
12. b) Functionality 
13. a) Yes, Center to Center (C2C) communications take place between computer systems, and those 

computers or systems may be within the same building or in separate buildings. 
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H.5 SECTION 3 REVIEW 

 
1. True or False. An agency does not need to have a solid understanding of their project requirements 
before entering into contract negotiations. 
 
a) True 
b) False 
 
 
 
2. When manufacturers/developers define data elements for specific functions that are not covered by the 
NTCIP device standard and add them to the MIB, these additional data elements are called: 
___________. 
 
a) MIB extensions 
b) Other functions 
c) Overhead 
d) None of the above 
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H.6 SECTION 3 REVIEW ANSWERS  

 
1. (b) False, an agency needs to have a solid understanding of their requirements before entering into 

negotiations, and preferably before developing procurement documents. 
2. (a) MIB extensions 
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H.7 SECTION 4 REVIEW 

1. As the NTCIP data dictionary standards are revised, the document organization has moved toward 
including seven main topic areas that support systems engineering. What are those seven main topic 
areas?  
 
a) Foreword, General, Object Definitions, Conformance Statement, Framework, and Annex 
b) Executive Summary, Introduction, Dialogs, Data Elements, Conformance Statement, and Profile 

Implementation Statement 
c) Concept of Operations, Requirements (focusing on Functional), Dialogs (and Sequences), Data 

Dictionary (including Object Definitions and MIBs), Requirements Traceability Matrices, Test 
Procedures, and PRL Conformance Statement 

d) None of the above 
 
 
 
2. NTCIP standards have added a_______________ as a means of providing a more user-friendly 
presentation of conformance. 
 
a) Data Element Summary 
b) Concept of Operations 
c) Profile Requirements List (PRL) 
d) Glossary 
 
 
3. A Profile Requirements List (PRL) that has been filled out to indicate project-specific needs and 
requirements is called a _______________. 
 
a) Functional Requirements List (FRL) 
b) Concept of Operations (ConOps) 
c) Project Management Plan (PMP) 
d) Profile Implementation Conformance Specification (PICS) 
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H.8 SECTION 4 REVIEW ANSWERS 

 
1. c) Concept of Operations, Functional, Dialogues, Data Dictionary, RTM, PRL, and Test Procedures 
2. c) Profile Requirements List (PRL) 
3. d) Profile Implementation Conformance Specification (PICS) 
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H.9 SECTION 7 REVIEW 

1. True or False. Before any testing begins, a clear statement and understanding of the requirements to 
be fulfilled and minimum acceptable performance levels is needed. 
 
a) True 
b) False 
 
 
 
2. Name one software tool that is available for use in NTCIP testing and is freely available for download 
from the NTCIP website. 
 
a) Field Profile Test Suite 
b) NTCIP Exerciser 
c) Field Simulation Suite 
d) No software tools exist for testing 
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H.10 SECTION 7 REVIEW ANSWERS  

 
1. a) True 
2. b) NTCIP Exerciser 
 
 
 
 
 
 
§ 
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9 APÊNDICE II - NOTA TÉCNICA - ANÁLISE DA SUBSTITUIÇÃO DE “CALL BOX” NAS 
RODOVIAS DA 2ª ETAPA DE CONCESSÕES 
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MANUAL PARA CONCEPÇÃO, DIMENSIONAMENTO E 

IMPLEMENTAÇÃO DE PRAÇAS DE PEDÁGIO EM CONCESSÕES 

RODOVIÁRIAS 

 

- ORIENTAÇÕES PARA UTILIZAÇÃO DO ARQUIVO EXCEL – 

 

1 INTRODUÇÃO 

O presente documento pretende estabelecer orientações para a utilização do arquivo Microsoft Excel 

de cálculo do dimensionamento de praças de pedágio, desenvolvido pela Engimind Consultores. 

Para o processo de cálculo do dimensionamento das praças de pedágio é necessário um conjunto de 

valores de entrada (dados de input), o quais serão identificados em capítulo próprio. Quando não 

estão disponíveis os valores de input, podem ser assumidos parâmetros padrão de referência para o 

desenvolvimento dos cálculos. 

Apresenta-se numa primeira fase os parâmetros necessários ao cálculo do dimensionamento das 

praças de pedágio, bem como os seus valores de referência, que resultaram da análise efetuadas no 

âmbito deste estudo, fazendo-se numa segunda fase a sistematização do método a utilizar. 

Apresenta-se ainda no final do documento a forma de utilização do arquivo Microsoft Excel e um 

exemplo de aplicação da metodologia apresentada. 
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2 PARÂMETROS E VALORES DE REFERÊNCIA 

No presente capítulo são identificados os parâmetros necessários para o cálculo do dimensionamento 

das praças de pedágio. Para cada parâmetro é apresentada a respectiva caracterização e são 

apresentados os valores de referência que poderão ser utilizados no caso de não haver dados 

específicos da praça a dimensionar. 

 

2.1 Previsões de demanda veicular (ano 0) 

O cálculo do dimensionamento de praças de pedágio pressupõe a existência de previsões de demanda 

para a todo o período de concessão no local de implementação das praças, previsões estas que 

deverão ser desagregadas por classe tarifária, agregando-se posteriormente nos seguintes segmentos 

de demanda: 

 Motos 

 Autos 

 Caminhões de 2 e 3 eixos 

 Caminhões de 4 e 5 eixos 

 Caminhões de 6 ou mais eixos 

 

Com base nas previsões de demanda será calculado o volume horário de projeto e posteriormente 

será determinado o número de pistas de arrecadação necessárias para atender à demanda prevista.  

 

2.2 Volume horário de projeto 

O volume horário de projeto é calculado com base na seguinte fórmula: 

 VHP anoi = VDMA anoi x Fator K x Fator D 

 

o VDMA anoi– volume diário médio anual 

o Fator K – relação hora de pico / VDMA 

o Fator D – distribuição da demanda por sentido 

 

2.2.1 Relação hora de pico / VDMA (Fator K) 

Em rodovias existentes e com valores de demanda conhecidos deverá ser analisada a curva da enésima 

hora - gráfico da demanda horária de um determinado ano da rodovia representada como percentual 

do VDMA, ordenada do maior para o menor valor. A hora de pico escolhida deverá ser a hora em que 

a curva mostra uma mudança de declive. 
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Na eventualidade de não existirem dados da rodovia em estudo propõe-se a utilização dos valores 

apresentados na tabela seguinte, que resultaram da combinação dos valores determinados para as 

praças de pedágio da Concepa e dos valores recomendados pelo DNIT: 

 Os valores apresentados para as pesquisas de campo resultaram da análise de praças de pedágio 

localizadas na região Sul. Para as restantes regiões consideraram-se as relações entre cada região 

e a região Sul resultantes dos fatores do DNIT 

 Para os valores apresentados para o DNIT em praças com cobrança direcional foram aplicadas as 

mesmas relações entre este tipo de praça e a praça bidirecional que resultaram da análise das 

praças da Concepa: 

Tabela 1 – Relação hora de pico / VDMA (Fator K) 

Tipo de 
cobrança 

Região 

Fator K 

Pesquisas de campo DNIT 

K30 K50 K100 K30 K50 K100 

Bidirecional  

Norte 10,7% 10,5% 9,7% 8,2% 8,0% 7,3% 

Nordeste 11,7% 11,2% 10,3% 9,0% 8,5% 7,8% 

Centro 11,7% 11,3% 10,4% 9,0% 8,6% 7,9% 

Sudeste 12,1% 11,6% 10,6% 9,3% 8,8% 8,1% 

Sul 12,5% 12,0% 11,0% 9,6% 9,1% 8,3% 

Unidirecional 

Norte 15,4% 14,9% 13,2% 11,8% 11,3% 10,0% 

Nordeste 16,9% 15,9% 14,0% 13,0% 12,0% 10,6% 

Centro 16,9% 16,1% 14,2% 13,0% 12,2% 10,8% 

Sudeste 17,4% 16,4% 14,5% 13,4% 12,5% 11,0% 

Sul 18,0% 17,0% 15,0% 13,8% 12,9% 11,4% 

 

2.2.2 Separação por sentido de circulação (Fator D) 

O cálculo do dimensionamento de praças de pedágio é efetuado para o sentido mais carregado na 

hora de pico, sendo que o número de pistas de arrecadação, para uma praça de cobrança bidirecional, 

deverá ser idêntico nos dois sentidos de circulação. No entanto na eventualidade de se optar por 

pistas de arrecadação reversíveis será também necessário o conhecimento da demanda no sentido 

menos carregado (contra fluxo). 

Assim, em rodovias existentes e com valores de demanda conhecidos deverá ser analisada a 

distribuição da demanda por sentido na hora de pico, propondo-se, no caso em que não existam dados 

para a rodovia em estudo, a utilização dos seguintes valores que resultaram da combinação dos valores 

determinados para as praças de pedágio da Concepa e dos valores recomendados pelo DNIT: 
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Tabela 2 – Distribuição da demanda por sentido na hora de pico (Fator D) 

Tipo de via 
Fator D 

K30 K50 K100 

Regional 70%/30% 70%/30% 70%/30% 

Urbana de contorno 53%/47% 53%/47% 50%/50% 

Urbana radial 66%/34% 65%/35% 65%/35% 

Rural 53%/47% 55%/45% 52%/48% 

 

2.3 Dados de operação 

Para o prosseguimento do cálculo do dimensionamento é essencial conhecer dados relativos à 

operação da praça de pedágio tais como: 

2.3.1 Ano de início do pedagiamento 

Ano em que está previsto o início do pedagiamento na rodovia em estudo. 

2.3.2 Percentual de utilização de AVI 

O conhecimento do percentual inicial de utilização de AVI e o seu valor máximo previsto permitirá 

calcular a sua evolução para todo o período de operação. 

Propõe-se a consideração dos seguintes valores máximos, admitindo-se que será permitida a utilização 

do sistema pelas motos: 

Tabela 3 – Percentual máximo de utilização de pagamento eletrônico 

Segmento de 
demanda 

Adesão máxima ao 
sistema AVI (%) 

Moto 70% 

Auto 70% 

Cam2-3e 80% 

Cam4-5e 80% 

Cam6+ 80% 

 

O gráfico seguinte mostra a evolução da utilização de AVI, considerando que no ano de introdução do 

pedágio a utilização de AVI será de 10% para motos e autos e de 30% para caminhões. 
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Gráfico 1 – Evolução da utilização de AVI por segmento de demanda 

 
 

2.3.3 Capacidade e tempos de transação de pistas de pedágio 

A capacidade de pistas de pedágio e os tempos de transação variam consoante o tipo de arrecadação 

– manual ou eletrônica e o segmento de demanda, apresentando-se na tabela seguinte os valores 

propostos, que resultaram da análise de dados das praças de pedágio da concessionária Triunfo 

Concepa e de pesquisas de campo efetuadas neste estudo. 

Tabela 4 – Capacidades máximas e tempos de transação por tipo de pista e segmento de demanda 

Segmento de 
demanda 

Capacidade máxima 
(veíc/hora) 

Tempo de transação 
(segundos) 

Manual Eletrônica Manual Eletrônica 

Moto 129 720 28 5 

Auto 257 720 14 5 

Cam2-3e 180 600 20 6 

Cam4-5e 157 514 23 7 

Cam6+ 138 450 26 8 

 

Os valores apresentados na tabela anterior pressupõem que as pistas de cobrança manual funcionam 

sem a presença de operadores volantes (papa-filas) e que as pistas de cobrança eletrônica funcionam 

com utilização de cancela. 

Verificando-se, no entanto, que em períodos de forte demanda é usual utilizar papa-filas nas pistas 

de cobrança manual, foram calculados os valores de capacidade e tempo de transação considerando 

que a sua utilização origina uma redução no tempo de transação de cerca de 20%, apresentando-se 

os valores na tabela seguinte. 
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Tabela 5 – Capacidades máximas e tempos de transação por segmento de demanda em pistas manuais com 
utilização de papa-filas 

Segmento de 
demanda 

Capacidade máxima 
(veíc/hora) 

Tempo de transação 
(segundos) 

Moto 129 28,0 

Auto 321 11,2 

Cam2-3e 180 20,0 

Cam4-5e 157 23,0 

Cam6+ 138 26,0 

 

Também nas pistas de cobrança eletrônica é possível, com a eliminação da cancela, conseguir-se uma 

diminuição do tempo de transação. Considerou-se que esta diminuição é deverá ser de 1 segundo em 

cada segmento de demanda, originando assim uma redução no tempo de transação de 20% em motos 

e autos e entre 13% a 17% nos caminhões. Na tabela seguinte apresentam-se os valores resultantes 

para a capacidade das pistas e tempo de transação sem utilização de cancela. 

Tabela 6 – Capacidades máximas e tempos de transação por segmento de demanda em pistas AVI sem utilização 
de cancela 

Segmento de 
demanda 

Capacidade máxima 
(veíc/hora) 

Tempo de transação 
(segundos) 

Moto 900 4 

Auto 900 4 

Cam2-3e 720 5 

Cam4-5e 600 6 

Cam6+ 514 7 
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3 DIMENSIONAMENTO DO NÚMERO DE PISTAS E SUA TIPOLOGIA 

O cálculo do dimensionamento de praças de pedágio é efetuado através das seguintes etapas: 

 

3.1 Cálculo do número de pistas de arrecadação necessárias 

Cálculo do número de pistas de arrecadação necessárias por ano, subdividindo o cálculo por tipo de 

pista – manuais e eletrônicas 

 Nº total pistas anoi = Nº pistas eletrônicas anoi + Nº pistas manuais anoi 

 

o Nº pistas eletrônicas anoi = VHP anoi x Percentagem AVI / Capacidade pista AVI 

o Nº pistas manuais anoi = VHP anoi x Percentagem Manual / Capacidade pista Manual 

 

Considerou-se que deverá sempre existir uma pista livre (extra larga) por sentido, destinada a veículos 

de grandes dimensões e a veículos isentos, uma pista mista por sentido, com o objetivo de garantir a 

substituição de pistas AVI em manutenção ou que apresentem problemas e ainda uma pista por 

sentido, partilhada entre motos e autos, por cada 120 motos/hora/sentido. 

O cálculo do número de pistas mistas e partilhadas está incluído nas pistas manuais, ou seja, se 

resultarem do cálculo 10 pistas manuais, serão necessárias efetivamente 8 pistas com pagamento 

manual, 1 pista partilhada e 1 pista mista. Por outro lado o cálculo das pistas livres é efetuado de 

forma independente. 

 

3.2 Tipo de praça 

Praças com cobrança bidirecional 

 Não reversíveis: 

o O dimensionamento consistirá apenas numa parcela – dimensionamento para o pico 

de funcionamento - sendo que o número de pistas de arrecadação deverá ser idêntico 

nos dois sentidos de circulação 

 Reversíveis: 

o Dimensionamento no contra fluxo (parcelas não reversíveis): número mínimo de faixas 

manuais e automáticas de forma a assegurar o atendimento do contra fluxo de tráfego 

no horário de pico. Estas faixas não irão ter funcionamento reversível 

o Acréscimo para pico de funcionamento (parcela reversível): corresponde ao grupo 

central de pistas de pedágio que permitirão assegurar o aumento de capacidade 

necessário para dar resposta ao funcionamento da praça de pedágio no horário de 

pico considerado. Estas pistas permitirão não só a reversibilidade do seu 

funcionamento, mas também se encontrarão equipadas com equipamento manual e 

automático permitindo assim flexibilidade de operação 
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Praças com cobrança unidirecional 

 O dimensionamento consistirá apenas numa parcela – dimensionamento para o pico de 

funcionamento no sentido de localização do pedágio. 
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4 CONFIGURAÇÕES TIPO 

A disposição das pistas deverá obedecer as regras apresentadas na tabela seguinte. 

Tabela 7 – Regras de definição de localização de pistas na praça de pedágio 

Tipo de pista Regras de localização 

Pista livre Localizada na via mais à direita do sentido do tráfego 

Pista AVI 

Tem sido habitual no Brasil localizar as pistas AVI à esquerda das pistas 
livres. No entanto tal localização aumenta o conflito entre os movimentos 
sem paragem (utilizadores de AVI) e com paragem (utilizadores pagamento 
manual).  

Propõe-se, à medida que o número de pistas AVI vai aumentando, que 
sejam localizadas também à esquerda, ou seja, as pistas AVI devem 
repartir-se entre as pistas mais à esquerda e as pistas à direita, logo após a 
pista livre 

Pista mista 
(manual / AVI) 

Localizadas à esquerda das pistas AVI que se localizam à direita do sentido 
de circulação 

Pista Partilhada 
(Motos e Autos) 

Localizadas à esquerda da pista mista 

Pista Manual Localizadas à esquerda da pista partilhada 

Pistas Reversíveis Localizadas à esquerda do sentido de tráfego 

 

Apresenta-se no capítulo seguinte pormenores da disposição das pistas consoante o tipo de praça. 

 

4.1 Praças com cobrança bidirecional 

4.1.1 Não reversíveis 

Apresenta-se na figura seguinte a disposição proposta para as pistas, seguindo as regras apresentadas 

no ponto anterior, tendo-se considerado a existência de mais de uma pista AVI por sentido e a 

necessidade de pistas partilhadas entre motos e autos: 

Figura 1 – Configuração tipo de praça bidirecional 
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4.1.2 Reversíveis 

Neste tipo de praças as pistas de cobrança reversível devem ser as pistas centrais, devendo sempre 

existir pistas reversíveis de cobrança manual e eletrônica. 

Na figura seguinte faz-se a representação da disposição proposta para as pistas, tendo-se considerado 

a existência de mais de uma pista AVI por sentido e a necessidade de pistas partilhadas entre motos 

e autos. 

Figura 2 – Configuração tipo de praça reversível 

 
 

4.2 Praças com cobrança unidirecional 

Em praças de cobrança unidirecional a disposição das pistas é idêntica à das praças bidirecionais, 

sendo que neste caso a cobrança é efetuada em apenas um sentido de circulação. 

Na figura seguinte faz-se a representação da disposição proposta para as pistas, tendo-se considerado 

a existência de mais de uma pista AVI por sentido e a necessidade de pistas partilhadas entre motos 

e autos. 

Figura 3 – Configuração tipo de praça unidirecional 
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5 PARÂMETROS GEOMÉTRICOS DA PRAÇA 

Os valores propostos para os parâmetros geométricos da praça são apresentados no de seguida. 

 

5.1 Parâmetros geométricos da zona de cobrança 

Para o cálculo do dimensionamento da zona de cobrança é necessário o conhecimento da largura das 

pistas, largura dos ilhéus, comprimento dos ilhéus e largura das cabines de cobrança. 

 

5.1.1 Largura das pistas de arrecadação 

Os valores recomendados para a largura das pistas são apresentados na tabela seguinte. 

Tabela 8 – Largura das pistas (metros) 

Tipo de pista Valor recomendado 

Cobrança manual 3,5 

Cobrança eletrônica 3,5 

Mistas 3,5 

Livres 6,5 

Partilhadas entre motos e autos 4,0 

 

De forma a facilitar a futura conversão de pistas de cobrança manual em cobrança eletrônica as pistas 

deverão ter todas uma largura de 3.5 metros, com exceção das pistas livres, que deverão ter 6,5 

metros de largura por forma a permitirem a passagem a veículos de grandes dimensões, e das pistas 

partilhadas entre motos e autos que deverão ter 4,0 metros. Neste último caso, o aumento de largura 

necessário para acomodar a pista partilhada será conseguido à custa da redução da largura do ilhéu, 

passando de 1,8 para 1,3 metros. 

 

5.1.2 Largura dos ilhéus 

Os valores recomendados para a largura dos ilhéus são apresentados na tabela seguinte. 

Tabela 9 – Largura dos ilhéus (metros) 

Tipo de pista contígua ao ilhéu Valor recomendado 

Cobrança manual 1,8 

Cobrança eletrônica 1,8 

Mistas 1,8 

Livres 1,8 

Partilhadas entre motos e autos 1,3 
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A largura dos ilhéus deve ser de 1,8 metros para ilhas contíguas a todos os tipos de pista, com exceção 

das ilhas contíguas a pistas partilhadas entre motos e autos que terão que ter 1,3 metros, por forma 

a permitir o alargamento da pista de cobrança para os 4 metros. 

 

5.1.3 Comprimento dos ilhéus 

Os valores recomendados para o comprimentos dos ilhéus são apresentados na tabela seguinte. 

Tabela 10 – Comprimentos dos ilhéus (metros) 

Tipo de pista 
Valor recomendado 

Não reversível Reversível 

Cobrança manual 40 50 

Cobrança eletrônica 40 50 

Mistas 40 50 

Livres 40 50 

Partilhadas entre motos e autos 40 50 

 

O comprimento dos ilhéus deverá ser de 40 metros quando contíguos a pistas não reversíveis e de 50 

metros quando contíguos a pistas reversíveis. 

 

5.1.4 Largura das cabines de cobrança 

Os valores recomendados para a largura das cabines de cobrança são apresentados na tabela seguinte. 

Tabela 11 – Largura das cabines de cobrança (metros) 

Tipo de pista contígua ao ilhéu Valor recomendado 

Cobrança manual 1,2 

Cobrança eletrônica 1,2 

Mistas 1,2 

Livres 1,2 

Partilhadas entre motos e autos 1,1 

 

A largura das cabines de cobrança deve ser de 1,1 metros para cabines localizadas em ilhas contíguas 

a pistas partilhadas entre motos e autos, sendo que as restantes cabines poderão ter uma largura de 

1,2 metros. 

 

5.2 Parâmetros geométricos do traçado 

Para o cálculo da largura e comprimentos da praça de pedágio é necessário conhecer os seguintes 

elementos: 

 Nº de pistas de cobrança por tipologia 
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 Comprimento da zonas de divergência, convergência e de cobrança 

 Largura do separador central 

 Nº de faixas da rodovia 

 Largura da faixa 

 

5.2.1 Largura total da praça de pedágio 

Para praças de cobrança bidirecional reversível e para praças de cobrança unidirecional a largura 

total da praça de pedágio é calculada pela soma das seguintes parcelas: 

 Largura pista cobrança eletrônica x Nº pistas de cobrança eletrônica 

 Largura pista mista x Nº pistas mistas 

 Largura pista manual x Nº pistas manuais 

 Largura pista cobrança partilhada x Nº pistas partilhadas 

 Largura pista extra larga (livre) x Nº pistas extra largas (livres) 

 Largura ilhéus x (Nº pistas eletrônicas + Nº pistas manuais + Nº pistas mistas + Nº pistas livres - 1) 

 Largura ilhéus contíguos a pistas partilhadas x Nº pistas partilhadas 

 

Para praças de cobrança bidirecional não reversível a largura total da praça de pedágio é calculada 

com base na fórmula anterior sendo ainda necessário somar a largura do separador central. 

 

5.2.2 Extensão total da praça de pedágio 

A extensão total da praça de pedágio é calculada com base na soma das seguintes parcelas: 

 Comprimento da zona de cobrança (60 metros) 

 Comprimento da zona de divergência 

 Comprimento da zona de convergência 

 

A utilização de taxas de variação diferentes para as divergências e convergências resultam em praças 

com uma configuração assimétrica nos dois eixos, além de limitar a possibilidade de materialização 

de faixas reversíveis. Como tal propõe-se a adoção de praças de pedágio simétricas, por aplicação de 

taxas de variação idênticas de 1/7, tanto na zona de divergência como na zona de convergência. 

 

Para praças de cobrança bidirecional o comprimento da zona de divergência e de convergência é 

calculado com base na seguinte fórmula: 

 (Largura total da praça de pedágio/2 - Largura separador central) x (1/Taxa de variação) - Nº de 

faixas/2 x largura das faixas x (1/Taxa de variação) 
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Para praças de cobrança reversível o comprimento da zona de divergência e de convergência é 

calculado com base na seguinte fórmula: 

 Largura total da praça de pedágio/2 x (1/Taxa de variação) - Nº de faixas/2 x largura das faixas 

x (1/Taxa de variação) 

 

Para praças de cobrança unidirecional o comprimento da zona de divergência e de convergência é 

calculado com base na seguinte fórmula: 

 Largura total da praça de pedágio x (1/Taxa de variação) - Nº de faixas x largura das faixas x 

(1/Taxa de variação) 
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6 RESUMO DO ARQUIVO MICROSOFT EXCEL 

O arquivo Microsoft Excel, desenvolvido pela Engimind Consultores, efetua todos os cálculos 

necessários ao dimensionamento de praças de pedágio. 

Para se proceder ao dimensionamento das praças de pedágio é apenas necessário preencher os Inputs 

Principais, podendo o cálculo ser refinado no caso de se introduzirem valores específicos da praça a 

dimensionar nos restantes inputs. 

Na folha de cálculo é possível observar um conjunto de botões de automatização de operações: 

 Abrir / fechar: permite visualizar e ocultar linhas da planilha em função da informação que se 

pretender ter visível 

 Cálculo de dimensionamento: procede ao cálculo do dimensionamento da praça de pedágio e à 

atualização de todos os cálculos apresentados e dos respectivos gráficos, de acordo com os dados 

de entrada considerados 

 

A folha de cálculo tem duas áreas principais: 

 Dados de entrada (inputs): onde se introduzem os inputs necessários ao dimensionamento da praça 

de pedágio 

 Resultados: onde são apresentados os resultados do dimensionamento realizado 

 

6.1 Área de dados de entrada  

A figura seguinte apresenta a área de dados de entrada (inputs). 

Figura 4 – Imagem da área de dados de entrada do arquivo de cálculo 

 

 

Na área de dados de entrada (inputs) são introduzidos os dados necessários ao cálculo do 

dimensionamento de praças de pedágio, estando agregados de acordo com diferentes tipologias.  
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 Inputs principais:  

A metodologia realiza todos os cálculos necessários apenas com os valores dos Inputs Principais, 

considerando para os Inputs operacionais e de projeção da demanda valores pré-definidos, 

devendo apenas ser alterados em caso de necessidade de refinamento do processo de cálculo. 

Valores diferentes para estes Inputs poderão ser escolhidos com base em lista disponível no 

arquivo.  

Os Inputs Principais são apresentados na tabela seguinte. 

Tabela 12 – Descrição dos Inputs Principais 

Inputs Principais Descrição 

Previsões de 
demanda 
disponíveis 

Se existirem previsões de demanda para a rodovia em estudo elas poderão ser 
introduzidas no arquivo, para leves e caminhões ou para 5 segmentos de 
demanda (motos, leves, caminhões de 2 e 3 eixos, de 4 e 5 eixos e de 6 ou 
mais eixos), caso contrário serão calculadas umas previsões com base nos 
valores de demanda para o ano 0 e nos valores dos restantes inputs 

Ano 0 Ano inicial de análise 

VDM para o total da 
seção no ano inicial 

Leves (motos + autos) e Caminhões 

Nota importante: o valor de VDMA a introduzir diz respeito ao total da seção, 
mesmo para o cálculo de praças com cobrança unidirecional. Introduzir valor 
apenas se “Previsões de demanda disponíveis” = Não 

Ano de introdução 
do pedágio 

Ano em que se prevê que seja introduzido pedágio na rodovia 

Quebra na demanda Quebra na demanda devido à introdução do pedágio de pedágio na rodovia 

Tipo de praça Tipologia que se pretende implementar na praça de pedágio 

Ano de análise Ano que se pretende analisar 

Fonte dos fatores 
para a hora de 
dimensionamento 

Valores das pesquisas de campo ou valores recomendados pelo DNIT 

Hora de 
dimensionamento Hora para a qual se pretende dimensionar a praça de pedágio 

Região em estudo A região em estudo irá influenciar a fator K  

Tipo de via em 
análise 

O tipo de via irá influenciar o fator D 

Fator k 
Relação hora de pico /VDMA. Calculado em função da fonte utilizada na hora 
de dimensionamento, da hora de dimensionamento e da região em estudo 

Fator D 
Proporção da demanda no sentido mais carregado na hora de pico. Calculado 
em função da fonte utilizada na hora de dimensionamento, da hora de 
dimensionamento e do tipo de via em análise 

VHP no sentido 
mais carregado 

Definido como percentual do VDMA. Calculado em função dos inputs anteriores 

 

Apresenta-se na tabela seguinte os valores disponíveis para os inputs principais. 
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Tabela 13 – Valores para os Inputs Principais 

Inputs Principais 
Valores pré-
definidos Valores disponíveis 

Previsões de demanda 
disponíveis Não 

Sim – introduzir as previsões de demanda na folha 
“Previsões demanda disponíveis” em apenas uma 
das tabelas: Carregar no botão para “Retornar tela 
inicial” 

Não – as previsões serão calculadas com base nos 
restantes Inputs 

Ano 0 2018 2018 a 2033 

VDM para o total da seção 
no ano inicial 

Introduzir valores de demanda se “Previsões de demanda disponíveis” 
= Não 

Ano de introdução do 
pedágio 

2019 Entre ano 1 e ano 5 

Quebra na demanda devido 
à introdução do pedágio 

-5% leves;  
-10% caminhões 

0%; -2,5%; -5,0%, -7,5%; -10,0%, -15,0%; -20,0%;  
-25,0%, -30,0%, -40,0%, -50,0% 

Tipo de praça Bidirecional 
Bidirecional (Não reversível); Unidirecional; 
Reversível 

Ano de análise 2030 Ano 0 + 33 anos 

Fonte dos fatores para a 
hora de dimensionamento 

Pesquisas de 
campo 

Pesquisas de campo; DNIT 

Hora de dimensionamento 30ª 30ª; 50ª; 100ª 

Região em estudo Sul Norte; Nordeste; Centro; Sudeste; Sul 

Tipo de via em análise Via regional Via urbana de contorno; Via urbana radial; Via 
rural 

Fator k Calculado 

Fator D Calculado 

VHP no sentido mais 
carregado 

Calculado 

 

 Inputs projeção demanda 

Os Inputs projeção de demanda são descritos na tabela seguinte. 
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Tabela 14 – Descrição dos Inputs projeções de demanda 

Inputs Projeções 
Demanda Descrição 

Elasticidade do 
tráfego ao PIB Valores que vão apoiar o cálculo das previsões de demanda 

Projeção do PIB Evolução prevista para o PIB. A partir do ano 5 considera-se o mesmo 
crescimento do ano 5 

Estimativas de 
demanda ano 0 Valor introduzido de demanda para o ano 0 

Estimativas de 
demanda ano de 
análise 

Quando não existem previsões de demanda disponíveis, as previsões são 
calculadas tendo como ponto de partida a demanda VDMA para o total da seção 
no ano 0, para veículos leves e pesados, resultando a sua projeção da 
combinação da projeção do PIB e da elasticidade do tráfego ao PIB, aplicando-se 
ainda, no ano de introdução do pedágio, a quebra de demanda prevista. Neste 
caso, o processo de cálculo desagrega o total de veículos leves pelas classes de 
motos e autos e os pesados pelas 3 classes de caminhões em função de 
distribuições de referência – os percentuais admitidos para cada segmento foram 
os seguintes: para os leves: motos 3%, autos 97% e para os caminhões (Cam2-3 
eixos 53%, Cam4-5 eixos 25%, Cam6+ 23%). 

Taxa média anual Taxa média anual de crescimento da demanda entre o ano 0 e o ano de análise 

 

Apresenta-se na tabela seguinte os valores disponíveis para os inputs projeções de demanda. 
Tabela 15 – Valores para os Inputs projeções de demanda 

Inputs Projeções Demanda Pré-definidos Valores disponíveis 

Elasticidade Leves 1,1 a 1,0 Caminhões 1,0 1,0; 1,1; 1,2 

Projeção do PIB 2,5% em todos os anos 
2,0%; 2,5%; 3,0%, 3,5%, 
4,0%; 4,5%, 5,0% 

Estimativas de demanda ano 0 Valor de demanda do ano 0 

Estimativas de demanda ano de análise Calculado 

Taxa média anual Calculado 

 

 Inputs operacionais 

Os Inputs operacionais são apresentados na tabela seguinte. 
Tabela 16 – Descrição dos Inputs operacionais 

Inputs Operacionais Descrição 

Evolução de AVI disponível 

Sim – Introduzir a evolução pretendida na folha “Evolução AVI 
disponível”. Carregar no botão para “Retornar tela inicial” 

Não – a evolução será calculada partindo dos valores 
considerados para o ano inicial e seguindo as curvas apresentadas 
no Gráfico 1 (que variam em função do percentual de AVI 
escolhido para o ano inicial) 

Percentagem de AVI no ano 
inicial Percentual estimado para a utilização de AVI 

Utilização de cancela nas pistas 
AVI 

Consideração ou não de cancela nas pistas AVI 

Utilização de AVI nas motos Consideração ou não de utilização de AVI pelas motos 

Utilização de papa-filas Consideração ou não de operadores móveis 

Utilização de pistas partilhadas 
(motos e autos) 

Consideração ou não de pistas partilhadas entre motos e autos 
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Apresenta-se na tabela seguinte os valores disponíveis para os inputs operacionais. 
Tabela 17 – Valores para os Inputs Operacionais 

Inputs Operacionais Pré-definidos Valores disponíveis 

Evolução de AVI disponível Não Sim; Não 

Percentagem de utilização de AVI no ano 
inicial 

10% leves; 30% 
caminhões 

0%; 5% 10% 20% 30% 40% 50% 
60%; 70%; 80% 

Utilização de cancela nas pistas eletrônicas Não Sim; Não 

Utilização de AVI nas motos Sim Sim; Não 

Utilização de papa-filas Sim Sim; Não 

Utilização de pistas partilhadas Sim Sim; Não 

 

 Inputs geométricos 

Os Inputs geométricos são apresentados na tabela seguinte. 

Tabela 18 – Descrição dos Inputs geométricos 

Inputs Geométricos Descrição 

Número de faixas da rodovia Número de faixas no total dos 2 sentidos 

Largura da faixa Largura da faixa de rodagem da rodovia em análise 

Largura do separador central Largura do separador central da rodovia em análise 

 

Apresenta-se na tabela seguinte os valores disponíveis para os inputs operacionais. 

Tabela 19 – Valores para os Inputs geométricos 

Inputs Geométricos Pré-definidos Valores disponíveis 

Número de faixas da rodovia 4 2; 4; 6; 8; 10 

Largura da faixa 3,5 3,25; 3,50; 3,75 

Largura do separador central 2,0 1,5; 2,0; 2,5 

 

6.2 Área de resultados 

A figura seguinte apresenta a área de resultados. 
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Figura 5 – Imagem da área de resultados do arquivo de cálculo 
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Na área de resultados são apresentados os seguintes elementos: 

 Gráficos demanda: 

a. Gráfico com previsões de demanda - VDM 

b. Gráfico com VHP no sentido mais carregado 

i. Volume horário de projeto calculado com base na fórmula VHP anoi = VDMA anoi 

x Fator K x Fator D (sentido mais carregado), e os fatores K e D que resultam da 

hora de dimensionamento escolhida 

c. Gráfico com VHP no sentido menos carregado 

i. Volume horário de projeto calculado com base na fórmula VHP anoi = VDMA anoi 

x Fator K x Fator D (sentido menos carregado), e os fatores K e D que resultam da 

hora de dimensionamento escolhida 

 Gráfico utilização AVI 

a. Evolução da utilização de AVI por segmento de demanda 

 Dimensionamento praça de pedágio: 

a. Configuração: disposição de cada tipo de pista e nº de pistas de cada tipo 

b. Nº de pistas na praça: Nº de pistas por tipo (AVI, manuais, mistas, etc.) 

c. Dados da Praça: dados geométricos da praça – Larguras dos vários tipos de pistas e ilhéus; 

Cálculo da largura total da praça 

d. Dados da rodovia: Largura da faixa e do separador central 

e. VDMA no sentido do pedágio, no ano 0 

f. VHP no sentido do pico 

g. VHP no contra fluxo 

h. Capacidade da praça de pedágio 

i. Comprimento: da zona de cobrança, da zona de divergência e de convergência; Taxa de 

variação; Comprimento total da praça 

 Perfil transversal da praça de pedágio 

 Evolução do número de pistas necessárias 
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7 CASO PRÁTICO 

Apresenta-se neste capítulo o cálculo do dimensionamento para uma praça fictícia, de cobrança 

bidirecional. Os inputs considerados no cálculo do dimensionamento foram os seguintes: 

 Inputs Principais 

o Previsões de demanda disponíveis: Não 

o Ano 0: 2018 

o VDM ano 0: 

 40.000 leves 

 2.000 caminhões 

o Ano de introdução do pedágio: Ano 1 (2019) 

o Quebra de demanda devido à introdução do pedágio: 

 Leves: -5% 

 Caminhões: -10% 

o Tipo de praça: Bidirecional 

o Ano de análise: 2030 

o Fonte hora de dimensionamento: Pesquisas de campo 

o Hora de dimensionamento: 30ª hora 

o Região em estudo: Sul 

o Tipo de via: Via regional 

o Relação hora de pico / VDMA (Fator k): 12,5% 

o Sentido mais carregado na hora de pico: 70% 

o VHP sentido mais carregado: 8,8% 

 

 Inputs Projeções de demanda 

o Elasticidades: 

 Leves ano 2019: 1,1 

 Leves ano 2051: 1,0 

 Caminhões ano 2019: 1,0 

 Caminhões ano 2051: 1,0 

o Crescimento PIB 

 Ano 1 ao ano 5: 2,5% 

o Estimativas de demanda ano 0: 

 40.000 leves 

 2.000 caminhões 
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o Estimativas de demanda ano 30: 

 52.349 leves 

 2.421 caminhões 

o Taxa anual média: 

 2,3% leves 

 1,6% caminhões 

 

 Inputs Operacionais 

o Evolução de AVI disponível: Não 

o Percentagem de AVI no ano inicial: 

 Leves: 10% 

 Caminhões: 30% 

o Utilização de cancela nas pistas AVI: Não 

o Utilização de AVI nas motos: Sim 

o Utilização de papa-filas: Sim 

o Utilização de pistas partilhadas (motos e autos): Sim 

o Nº de faixas da rodovia: 4 

o Largura da faixa: 3,5 metros 

o Largura do separador central: 2,0 metros 

 

 Dimensionamento 

o Largura das pistas da rodovia: 

 Eletrônicas, manuais e mistas: 3,5m 

 Partilhadas: 4,0m 

 Livres (Extra largas): 6,5m 

o Largura dos ilhéus: 1,8m 

o Comprimento da zona de cobrança: 60m 

o Taxa de variação: 1/7 

 

Com base nos valores apresentados anteriormente obtiveram-se os valores de demanda apresentados 

no gráfico seguinte: 
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Gráfico 2 - Previsões de demanda 

 
 

7.1 Volume horário de projeto 

Apresenta-se no gráfico seguinte o VHP para o sentido mais carregado. 

Gráfico 3 – VHP no sentido mais carregado 

 

 

7.2 Evolução da utilização de AVI 

Apresenta-se no gráfico seguinte a evolução do % de utilização de AVI para todo o período de 

operação, tendo-se admitido que as motos poderão utilizar o sistema AVI. 

0
10 000
20 000
30 000
40 000
50 000
60 000
70 000
80 000
90 000
100 000

0

500

1 000

1 500

2 000

2 500

3 000

A
u
to

s

M
ot

os
 e

 C
am

in
h
õe

s

Moto Cam2-3 Cam4-5 Cam6+ Auto

0

1 000

2 000

3 000

4 000

5 000

6 000

7 000

8 000

0

50

100

150

200

250

A
u
to

s

M
ot

os
 e

 C
am

in
hõ

es

Moto Cam2-3 Cam4-5 Cam6+ Auto



 

MANUAL PARA CONCEÇÃO, DIMENSIONAMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DE PRAÇAS DE PEDÁGIO 25 

Gráfico 4 – Evolução de utilização de AVI 

 

 

7.3 Número de pistas necessárias 

Apresenta-se na tabela seguinte o número de pistas necessárias. 

Tabela 20 – Número de pistas necessárias 

Tipo de pista 2030 

Eletrônica (AVI) 8 

Eletrônica (AVI) não reversível 8 

Eletrônica (AVI) reversível 0 

Manual 10 

Manual não reversível 10 

Manual reversível 0 

Livre 2 

Mista (Manual/AVI) 2 

Partilhada Motos/Autos 2 

Total 24 

 

Apresenta-se no gráfico seguinte a evolução do número de pistas necessárias para todo o período de 

operação. 
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Gráfico 5 - Número de pistas necessárias 

 

 

7.4 Parâmetros geométricos 

Tendo-se considerado cobrança bidirecional para a praça fictícia em análise, os parâmetros 

geométricos são calculados com base nas seguintes fórmulas: 

 

Largura total da praça para o ano 2030 – somatório das seguintes parcelas: 

 Largura pista cobrança eletrônica (3,5m) x Nº pistas de cobrança eletrônica (8 pistas) 

 Largura pista manual (3,5m) x Nº pistas manuais (10) 

 Largura pista mista (3,5m) x Nº pistas mistas (2) 

 Largura pista cobrança partilhada (4,0m) x Nº pistas partilhadas (2) 

 Largura pista extra larga (livre) (6,5m) x Nº pistas extra largas (2) 

 Largura ilhéus (1,8m) x (Nº pistas eletrônicas (8) + Nº pistas manuais (10) + Nº pistas mistas (2) + 

Nº pistas livres (2) - 1) 

 Largura ilhéus contíguos a pistas partilhadas (1,3) x Nº pistas partilhadas (2) 

 Largura do separador central (2) 

Resultando uma largura de 133,4 metros 

 

Extensão total da praça para o ano 2030 – somatório das seguintes parcelas: 

 Comprimento da zona de cobrança (60 metros) 

 Comprimento da zona de divergência 
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 Comprimento da zona de convergência 

 

Para praças de cobrança bidirecional o comprimento da zona de divergência e de convergência é 

calculado com base na seguinte fórmula: 

 (Largura total da praça de pedágio/2 – Largura separador central) x (1/Taxa de variação) - Nº de 

faixas x largura das faixas x (1/Taxa de variação), ou seja, (133,4/2-2) x 7 - 3,5 * 4 / 2 * 7 

Resultando assim uma extensão total de 867,8 metros. 
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